Migrações laborais e processos de integração no mercado de trabalho: o caso dos imigrantes da Europa de Leste no Grande Porto e dos portugueses em Genebra by Caldeira, Maria José Boavida Miguel
Maria José Boavida Miguel Caldeira
Migrações laborais e processos de integração
no mercado de trabalho.
O caso dos imigrantes da Europa de Leste no









































































































Área de Conhecimento - Geografia
Ramos de Especialização - Geografia Humana
Trabalho efectuado sob a orientação da
Professora Doutora Maria Lucinda Cruz dos Santos
Fonseca
Co-Orientadora
Professora Doutora Maria Engrácia Leandro
Maria José Boavida Miguel Caldeira
Migrações laborais e processos de integração
no mercado de trabalho.
O caso dos imigrantes da Europa de Leste no
Grande Porto e dos portugueses em Genebra
Universidade do Minho


















































Um trabalho desta índole nunca é fácil de concretizar, para a sua realização é 
necessário o apoio, colaboração e incentivo de diversas pessoas e instituições. 
Por tudo e a todos, quero deixar o meu profundo agradecimento e em 
particular: 
 
Agradeço às minhas orientadoras as Professoras Maria Lucinda Fonseca e 
Engrácia Leandro pelo apoio incondicional, pelos comentários, partilha de 
ideias e incentivos e muito especialmente por não desistirem de mim. 
 
Agradeço à Universidade do Minho, nomeadamente ao Instituto de Ciências 
Sociais e ao Departamento de Geografia todas as condições que permitiram o 
desenvolvimento desta investigação. 
 
Grata igualmente às diversas instituições que directa ou indirectamente me 
permitiram o acesso a dados fundamentais à elaboração do estudo, sobretudo 
ao Consulado Português em Genebra, aos donos e clientes do Café Pessoa em 
Genebra e ao Office Cantonal de Geneve. 
 
Endereço um agradecimento especial à Rosa, que com a sua simpatia e 
disponibilidade se transformou numa amiga e proporcionou o frutuoso 
contacto com a comunidade portuguesa.  
 
Agradeço aos professores de português das escolas de Genebra que 
colaboraram comigo na distribuição dos inquéritos aos emigrantes portugueses, 
por via dos seus alunos. 
 
O meu sincero agradecimento a todos os emigrantes portugueses e europeus do 
Leste que aceitaram pacientemente responder ao meu inquérito, e aos amigos 
que aceitaram a árdua tarefa de aplicar os questionários, sem eles nada teria 
sido possível. 
 
Agradeço aos colegas e funcionários do Departamento de Geografia da 
Universidade do Minho, que das mais variadas formas contribuíram para a 




A minha eterna gratidão para os amigos que apoiaram esta infindável viagem e 
que sempre estiveram presentes, solidários e disponíveis, sobretudo o Paulo, o 
Flávio, a Virgínia, a Ana Francisca e o Miguel, eles sabem quão fundamentais 
foram durante todo este processo.  
 
Aos amigos de sempre, mais distantes em termos geográficos, mas sempre 
presentes e fundamentais na minha vida: a Teresa, a São, a Fátima e o Jorge 
(companheiro, amigo e co-responsável pelo despertar do interesse pelos 
caminhos das migrações). 
 
Um agradecimento especial para a Manecas, “a amiga”. Amiga de todos os 
momentos, cúmplice desta aventura vimaranense, sem ela a minha vivência de 
migrante seria bastante mais difícil e solitária.   
 
Por fim agradeço ao núcleo mais importante da minha vida, os meus pais, 
irmão, cunhada e sobrinhos (Luísa e Zé Eduardo) sem eles nada seria possível, 
obrigado pelo apoio incondicional e paciência, qualquer mérito que este 



























Migrações laborais e processos de integração no mercado de trabalho. O caso 
dos imigrantes da Europa de Leste no Grande Porto e dos portugueses em Genebra. 
 
O estudo das migrações é dos fenómenos demográficos mais complexos e ao mesmo 
tempo dos mais aliciantes de se analisar (Tapinos;1991). Os fluxos migratórios mantêm-
se, evoluem e transformam-se permanentemente, trazendo por isso novos temas para 
debate, novos desafios e novas experiências. 
 
Num leque alargado de opções, o núcleo central desta investigação recai na análise de 
processos de integração nos mercados de trabalho de trabalhadores estrangeiros. O 
estudo dos processos de integração não é uma tarefa fácil, envolve variáveis múltiplas 
em contextos diferenciados, que muitas vezes resultam em situações únicas. Neste 
trabalho vamos analisar em primeiro lugar as condicionantes - a uma escala macro – 
que podem influenciar o processo de integração e neste campo inserem-se por 
exemplo, as características da sociedade de acolhimento ou o quadro legislativo que os 
diferentes países e/ou regiões definem. Passamos depois a uma análise desenvolvida à 
escala meso que envolve a participação das diferentes instituições, da sociedade local e 
dos mercados de trabalho na promoção (ou não) da integração de novos grupos 
populacionais. E por fim numa escala micro vamos estudar as estratégias e opções dos 
indivíduos e das suas redes sociais enquanto participantes neste processo de integração 
e a sua relação com a sociedade de acolhimento e de origem.  
 
O objectivo primordial pode sintetizar-se no propósito de perceber se em contextos 
diferentes, com actores e mercados de trabalho distintos, poderemos elencar uma série 
de factores comuns, que se repetem independentemente dos contextos. Pretendemos 
igualmente analisar e avaliar as trajectórias laborais e de incorporação desenvolvidas 
pelos imigrantes e pelas autoridades com o objectivo de tirar ilações sobre boas práticas 
que se poderão adoptar com vista a que no futuro, processos de integração nas suas 




Para a prossecução do objectivo do trabalho a análise tem como ponto de referência o 
posicionamento de Portugal no contexto migratório internacional, aproveitando esta 
dupla faceta de conjugar fluxos migratórios de saída, quase permanentes (embora com 
intensidades e destinos distintos) acompanhados por fluxos de entrada assinaláveis, 
em particular no final do século XX inicio do século XXI. O trabalho focaliza a análise 
no entendimento e explicação nas formas de integração no mercado de trabalho, de 
trabalhadores estrangeiros provenientes da Europa de Leste que escolheram Portugal, 
mais propriamente o Grande Porto, para se instalarem, contrapondo a experiência dos 
























Labour Migrations and processes of integration in the labour market. The case of 
immigrants from East Europe in the Great Oporto and the Portuguese in Geneva. 
 
The study of migrations it is one of the most complex demographic phenomenon and 
at the same time one of the most interesting to analyse (Tapinos; 1991). The migratory 
flow remains, develop and change permanently, always bringing new subjects for the 
debate, new challenges and new experiences. 
 
Into a widened fan of options the core of this study falls into the analysis of the process 
of integration of foreign workers. The study of the integration processes it is not an 
easy task, involves multiple variables in differentiated contexts, which many times 
results in singular situations. In this work we go to analyze in first place the subjects – 
in a “macro” scale - that can influence the integration process and in this field we can 
assume for example the characteristics of the shelter society or the plans/laws of 
integration that the different countries and regions define. In a second phase we pass to 
an analysis developed to the “meso” scale that involves the participation of the 
different institutions, the local power and the local society in the promotion (or not) of 
the integration of new population groups. Finally in a micro scale we study the 
strategies and options that the individuals and its social nets developed as well the 
results achieved.  
 
The primary objective can be summarized in order to understand if in different 
contexts, with different actors and labour markets, we can list a number of common 
factors that are repeated, regardless of context, we also intend to examine and evaluate 
the job transitions and integration developed by immigrants and the authorities with 
the aim of drawing conclusions about best practices that could be taken in order to 
better promote futures integrations. 
 
For the pursuing the aim of the work we decide to elaborate the analysis that has the 
control point in the positioning of Portugal in international migratory context, using 
ix 
 
the fact that this country conjugate outgoing migratory flows, almost permanent (even 
so with distinct intensities and destinations) followed by entrance flows that increased 
in the end of XX century and beginning of XXI century. The work focuses the analysis 
in the agreement and explanation of the process of integration of foreign workers 
proceeding from the East Europe who had chosen Portugal, more properly the Great 
OPorto to be installed opposing the experience of the Portuguese workers whom  had 
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A mobilidade populacional é uma constante do comportamento humano. Ao 
longo dos tempos, assistimos à deslocação de pessoas apresentando alterações 
ao nível das distâncias dos percursos (dependentes da evolução dos meios de 
transporte), da intensidade dos fluxos, das origens e dos destinos, das 
motivações e da duração das permanências nos locais de destino.  
 
Na geografia, bem como, noutras ciências sociais (nomeadamente, sociologia, 
antropologia, economia, demografia e história), o estudo da mobilidade 
humana e das migrações é já detentora de um capital significativo. Apesar de 
ser uma temática de interesse multidisciplinar, só recentemente tem crescido o 
número de trabalhos de carácter interdisciplinar, verificando-se, ainda, a 
preocupação de muitos investigadores em diversificar as suas fontes de 
informação e recorrer frequentemente a abordagens desenvolvidas pelas várias 
áreas científicas no que concerne à construção dos seus quadros conceptuais.  
 
No caso da ciência geográfica, fundamentalmente na área da geografia humana, 
o estudo das migrações tem assumido particular destaque, quer ao nível de 
estudos empíricos, quer ao nível da perspectiva teórica, atribuindo-se mesmo a 
um geógrafo inglês, Ravenstein, a primeira teoria migratória com a criação das 
“leis das migrações” em 1885 e 1889. Este interesse da geografia poder-se-á 
justificar pelo facto do fenómeno migratório envolver dois factores que 
integram a matriz dos estudos geográficos, fluxos e espaço. Neste caso em 
particular, o seu interesse, para além de outros, prende-se precisamente com a 
análise dos fluxos e a interacção espacial que se estabelece entre os diferentes 
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territórios por via da mobilidade populacional ou nas alterações provocadas 
pelos fluxos migratórios, quer na origem quer no destino. 
 
A mobilidade humana é de tal forma importante que se pode considerar como 
um dos agentes primordiais no estabelecimento de relações espaciais 
(interacção espacial). No início, a mobilidade humana, era necessária para 
garantir a subsistência. Posteriormente proporcionou a descoberta do planeta, 
dando a conhecer novos territórios e originando o povoamento de novos 
espaços; mais tarde desenvolveram-se as trocas de mercadorias e o comércio 
surgiu como outra das vertentes desta interacção espacial. Concomitantemente, 
assistimos à afirmação dos fluxos de capitais e de informação, sendo que esta 
última característica se revela como das mais marcantes para a constituição da 
sociedade global contemporânea. 
 
No mundo actual, apesar dos vectores anteriormente descritos perdurarem 
como sustentáculos da interacção entre os territórios, podemos considerar que 
as migrações populacionais constituem um factor crucial no desenvolvimento e 
relacionamento das sociedades, quer no que concerne à economia, mas 
igualmente no campo da política, da demografia, da cultura ou até do 
urbanismo (ordenamento e vivência do espaço urbano). O processo de 
interacção entre os territórios pode e deve aproveitar os movimentos 
migratórios, ou seja, os migrantes como agentes privilegiados de 
desenvolvimento e de relacionamento entre países e regiões numa perspectiva 
de ganho mútuo e não de ameaça. Esse enriquecimento depende 
fundamentalmente da forma de inserção dos imigrantes nas sociedades de 
acolhimento, encarando-se este processo como algo complexo que para além 
envolver vários actores e se desenvolver a diversos níveis (económico, político, 
social e cultural), envolve paralelamente os imigrantes (enquanto indivíduos 




Num período, em que para muitos a imigração é encarada como um problema, 
para outros pode constituir uma solução, senão vejamos, se para uns a 
imigração ainda é sinónimo de aumento de desemprego e criminalidade, para 
outros é encarada como acréscimo de produtividade, sustentabilidade 
demográfica ou enriquecimento cultural. Claro que a mobilidade populacional 
é um fenómeno multifacetado e complexo que encerra desafios mas também 
oportunidades para as quais o poder político e a sociedade em geral devem 
estar preparados. É precisamente o facto de as dinâmicas migratórias colocarem 
sucessivos desafios à ordem social estabelecida – pela presença e (con)vivência 
do outro [outgroup]1 que faz com que o estudo desta temática permaneça 
pertinente. Até porque numa sociedade em constantes e rápidas mudanças, o 
intenso fenómeno das migrações continua a apresentar novas formas e 
renovados contornos de evolução (Fertig e Schmidt; 2003).  
 
É, precisamente, esta dupla relevância das migrações, enquanto temática de 
estudo da geografia e processo fundamental das dinâmicas sócio-territoriais 
contemporâneas, que tornam pertinente a pesquisa desenvolvida no quadro 
desta dissertação. Efectivamente, a questão das migrações internacionais tem 
sido, pelo menos desde o início do Período Moderno, um traço essencial da 
sociedade deste pequeno Estado do oeste atlântico peninsular. Ponto de 
chegada e de partida de “muitas e desvairadas gentes”, como diz o cronista do 
século XVI, Portugal, e sobretudo a sua capital, têm sido marcados, ao longo 
dos últimos séculos, por vagas diversas de emigração e imigração. Se a primeira 
                                                 
1 Neste contexto, é pertinente a perspectiva incluir a designação colocada por Schulze (1997) ao abordar as 
manifestações de nacionalismo: O Grupo Interno é mantido por um «sentimento de nós» - aquilo que Renan 
designa por princípio espiritual, ao passo que o Grupo Externo (outgroup) são os outros, e há uma forte 
tendência para atribuir o mesmo valor a todos os companheiros do grupo e menos valor aos companheiros 
de fora. O «grupo-nós» proporciona ao indivíduo protecção e sentido de pertença, a sensação de que as 





foi dominante e marcou a história portuguesa entre inícios do século XIX e os 
anos 70 do século XX, a ponto de Magalhães Godinho (em 1978, num trabalho 
de análise da emigração portuguesa entre os séculos XV e XX) lhe atribuir um 
“carácter estrutural” na sociedade, a década de 80 e, especialmente a transição 
para o novo milénio, foram marcadas pelo crescimento muito rápido e 
significativo da imigração, justificando um novo epíteto: “Portugal, país de 
imigração”2 . 
 
A população estrangeira a residir então em Portugal era constituída 
maioritariamente por imigrantes provenientes das antigas colónias 
portuguesas, sobretudo cabo-verdianos, angolanos e brasileiros (estes últimos 
com uma instalação mais tardia) e da Europa. No entanto, talvez pelo volume 
relativamente reduzido de algumas comunidades, pela proximidade cultural, 
ou pelas actividades laborais que vieram desempenhar no mercado de trabalho 
português (os imigrantes provenientes dos PALOP´s vieram, sobretudo, 
substituir, no terciário pouco qualificado e na construção civil, a mão-de-obra 
portuguesa que tinha emigrado para a Europa e os Europeus muitos vinham 
integrados em empresas multinacionais) nunca despoletaram grandes 
problemas de aceitação ou convivência na sociedade portuguesa. 
 
Nos finais dos anos noventa, pela primeira vez, os fluxos migratórios de 
entrada superaram os de saída e esta nova vaga colocava, de facto, novos 
desafios: o primeiro derivava da importância dos fluxos. Segundo os dados 
fornecidos pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), em 2000, residiam 
em Portugal 208.198 estrangeiros e segundo o mesmo organismo, só em 2001, 
foram emitidas 119.181 autorizações de permanência; o segundo desafio 
                                                 
2  Título de um livro organizado por Maria do Céu Esteves, em 1991. Nele fazia-se o retrato da transição da 
emigração portuguesa para a imigração para Portugal. Caracterizava-se a população estrangeira então 
residente no país, as suas condições de vida, bem como, a opinião dos portugueses face aos estrangeiros 
focando por fim o regime jurídico que se aplicava aos estrangeiros. 
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colocava-se ao nível da origem dos imigrantes, embora continuasse a chegar 
população proveniente das ex-colónias africanas, o grande “boom” ocorreu na 
proveniência de brasileiros e sobretudo de europeus de Leste (figura 0.1). E este 
novo contingente de imigrantes colocava, de facto, novos desafios quer à 
sociedade quer às autoridades portuguesas.  
 
Figura 0.1 - Principais nacionalidades dos residentes estrangeiros regularizados 
em Portugal (1980 – 2003) 
 
Fonte: SEF, 2005 
 
 
Pela primeira vez tínhamos um volume considerável de pessoas que 
pretendiam trabalhar em Portugal, provenientes de países da Europa mas sem 
relação com investimentos multinacionais já cá instalados, que não dominavam 
a língua portuguesa, tinham, na maioria relativa, qualificações escolares 
superiores às dos portugueses e tinham hábitos culturais e religiosos distintos 
dos nossos. Foi necessário portanto, um reajustamento a vários níveis, 
alterações e (re)ajustes no mercado de trabalho, mudanças no quadro legislativo 
(quer ao nível da lei da nacionalidade, quer ao nível da regulação de entrada, 
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permanência, saída e afastamento de estrangeiros), alterações ao nível das 
políticas de integração e ao nível da sociedade em geral. 
 
Mas esta situação não se manteve por muito tempo. A crescente crise económica 
do país, a conclusão de importantes obras públicas que alavancavam a oferta de 
emprego menos qualificado, acompanhada pelo aumento das taxas de 
desemprego em diversos sectores da economia, a par da recuperação económica 
de alguns dos países da Europa de Leste e da expansão das economias 
brasileira e angolana, fizeram abrandar consideravelmente os fluxos de entrada 
e intensificaram novamente os fluxos de saída. 
 
De facto, derivado ao carácter predominantemente económico dos fluxos 
migratórios que afectam Portugal, parece que a imigração para o nosso país 
responde essencialmente a factores conjunturais de crescimento económico e 
maiores oportunidades de emprego. Por sua vez, no caso dos fluxos de saída, a 
situação é um pouco mais complexa. A evolução da emigração portuguesa 
continua a confirmar a tese de Magalhães Godinho, de que a nossa emigração 
se reveste de um carácter estrutural. Ou seja, se os fluxos de saída se 
intensificam em períodos de crise, a verdade é que não deixam de existir 
mesmo em períodos de crescimento económico.  
 
Esta característica de Portugal, que conjuga ao mesmo tempo a vertente de país 
emissor e receptor de migrantes, não o torna único no panorama internacional. 
Esta faceta é comum a países que apresentam economias algo frágeis, com forte 
dependência externa. No entanto, torna mais aliciantes e variados os estudos 
que tentam compreender esta dupla característica, podendo levar a novas pistas 




Foi a partir desta característica que foi concebido este trabalho. Com ele 
pretende-se analisar, numa perspectiva comparativa, percursos e formas de 
integração, essencialmente, mas não só, laboral de portugueses que deixaram 
Portugal para ir trabalhar para Genebra na Suíça e de europeus de Leste que 
vieram trabalhar para o Grande Porto, Portugal. 
 
O objectivo primordial deste trabalho é o de analisar e avaliar os modos de 
incorporação no mercado de trabalho dos imigrantes da Europa de Leste em 
Portugal e dos portugueses na Suíça. Pretende-se perceber, se em contextos 
diferentes, com actores e mercados de trabalho distintos, poderemos elencar 
uma série de factores comuns, que se repetem independentemente dos 
contextos locais em que se inserem. Assim, poderemos tirar ilações que 
conduzam a boas práticas que se podem implementar com o objectivo de 
melhorar (ou facilitar) os processos de integração nas suas mais variadas 
vertentes. 
 
A par deste objectivo principal pretendemos, ainda, ao longo do estudo: 
• Avaliar a importância do Grande Porto na dupla função de emissor 
receptor de população migrante. 
• Analisar e comparar o processo migratório dos dois grupos em foco, 
identificar agentes “facilitadores” (quem fomenta e/ou suporta a rede 
migratória), percursos geográficos e trajectórias laborais, tanto ao nível 
de alterações profissionais ocorridas do país de origem para o país 
destino como ao nível das dinâmicas profissionais operadas no país de 
destino. 
• Perceber qual o grau de importância das qualificações escolares no 
acesso ao trabalho e nas trajectórias laborais dos dois grupos. Uma vez 
que o quadro conceptual original das migrações que levava à 
assumpção, ou pelo menos à inferência de que todos os migrantes são 
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pobres e com baixas qualificações, se encontra desactualizado, 
nomeadamente no que concerne às migrações intra-europeias (King: 
2002).  
• Analisar se a mão-de-obra estrangeira que se tem fixado nas duas áreas 
de estudo, tem acesso ao mercado de trabalho numa lógica de 
substituição da mão-de-obra nacional, de complementaridade ou se pelo 
contrário estão numa lógica de competição (cenário mais comum em 
épocas de crise económica). 
• Entender outras vertentes do processo de integração, que não só laboral. 
Neste sentido, o trabalho irá debruçar-se, ainda que de forma breve, 
sobre questões relativas ao acesso à habitação, relacionamento com as 
sociedades de acolhimento e avaliação pessoal quanto à decisão de 
imigrar para estes territórios. 
• Perceber que relações os dois grupos em análise mantêm com os países 
de origem, bem como, quais são as suas perspectivas futuras, ou seja, 
pretende-se aferir se o carácter destes movimentos migratórios se reveste 
de um carácter temporário ou permanente. 
 
Para finalizar, é fundamental referir que este estudo retrata uma realidade 
ocorrida no inicio do século XXI, mais propriamente o período entre 2001 e 
2003. A dissertação retrata o período de maior intensidade de chegadas a 
Portugal, com a instalação de comunidades de imigrantes provenientes de 
novas origens (com particular destaque para a Europa de Leste) provocando 
alterações perceptíveis na sua distribuição pelo território e nos desafios que 
colocavam à sociedade portuguesa. Período igualmente caracterizado pela fraca 
intensidade dos fluxos migratórios de saída, continuando, contudo, a Suíça a 
afirmar-se como um dos principais destinos da emigração portuguesa. Hoje, a 
realidade é completamente distinta. A recessão económica que o país tem 
atravessado traduziu-se no abrandamento das entradas e na intensificação das 
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saídas, confirmando assim a importância dos ciclos económicos na intensidade 
e sentido dos fluxos migratórios de índole económica, como é o caso. Contudo, 
no nosso entender, o estudo continua pertinente tendo em consideração o seu 
objectivo principal que é o de tentar identificar os factores macro-estruturais 
que se podem elencar como fundamentais no processo de integração laboral, 
bem como as diferenças resultantes de contextos locais particulares.  
 
 
Justificação dos casos e áreas de estudo  
 
Numa temática tão diversificada quanto dinâmica, somos sempre forçados a 
fazer opções. Este ponto do estudo pretende justificar a escolha dos territórios, 
bem como, dos grupos de imigrantes em análise. 
 
A NUT Grande Porto está integrada no que se considera a segunda área 
metropolitana do país, um dos pólos mais importantes em termos demográficos 
(segundo o INE, em 2001, residiam no Grande Porto 12,1 % da população 
portuguesa) e económicos (segundo um relatório do Departamento de 
Planeamento e Prospectiva3, de 2006, a Área Metropolitana de Lisboa e o 
Grande Porto eram os territórios que em 2003, apresentavam os maiores níveis 
de competitividade do país4. Apesar desta importância em termos económicos e 
provavelmente derivado ao seu peso demográfico e estrutura empresarial, em 
                                                 
3  Este relatório do DPP faz uma análise da evolução das assimetrias regionais entre 1995 e 2003, utilizando 
vários índices. 
4 As duas regiões, a do Norte e a Área Metropolitana de Lisboa apresentam, no entanto, estruturas 
produtivas algo distintas, o Norte é dominado pela presença de indústrias de baixa ou média baixa 
tecnologia, intensiva em trabalho e recursos (40% localizavam-se no Norte, mas somente 12% no Grande 
Porto) enquanto, a Área Metropolitana de Lisboa está mais especializada na área dos Serviços Intensivos 
em Conhecimento ou Muito Intensivos em Conhecimento. Contudo, dentro da região Norte as NUT´s do 
Grande Porto e Ave têm revelado um grande progresso, tendo o Grande Porto, em 2003, já um peso de 
13% de cada um destes grupos de serviços (DPP; 2006) 
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2001, residiam no distrito do Porto5 somente 6,2% da população estrangeira 
residente em Portugal.  
 
O início do século XXI marca um ponto de inversão nesta situação. As taxas de 
natalidade (regionais) começaram a decrescer (apesar de continuarem a ser das 
mais elevadas do país), os fluxos migratórios de saída mantiveram-se, embora 
com menor intensidade, demonstrando, o que parece ser um traço quase 
estrutural da população desta região. Esta dinâmica demográfica coincide com 
uma fase de crescimento económico, acompanhado por um forte investimento 
no sector das obras públicas, com particular incidência no Norte do país 
(construção de vários equipamentos desportivos e culturais, infraestruturas 
rodo e ferroviárias como por exemplo a construção do Metro, etc.). Assim, a 
região Norte e especialmente o Grande Porto tornou-se atractivo à fixação de 
alguma população estrangeira. 
 
Deste modo, o Distrito do Porto foi um dos territórios, que a par de outros viu 
aumentar substancialmente o número de estrangeiros. Em 2001, residiam no 
Porto 13.931 estrangeiros, mas entre 2001 e 2004 foram concedidas 17.058 
Autorizações de Permanência6, correspondendo a 9,3% das Autorizações de 
Permanência emitidas no país durante este período. Das autorizações de 
permanência concedidas no distrito do Porto, 9.553 (ou seja, 56%) foram 
atribuídas a cidadãos provenientes da Europa Central e Oriental 
(maioritariamente ucranianos, moldavos, romenos e russos). 
 
                                                 
5 - Divisão administrativa mais alargada que o Grande Porto, mas só a este nível de desagregação é que 
são fornecidos dados anuais, pelo SEF, sobre os estrangeiros em Portugal. 
6  - Em Janeiro de 2001 foi alterado o quadro legislativo que regulava a entrada, permanência, saída e 
afastamento de estrangeiros do território nacional. Nele foi criada uma nova “figura” jurídica – 
Autorização de Permanência que dava a possibilidade de permanecer em Portugal aos detentores de visto 
de trabalho, esta autorização poderia ser prorrogada sucessivamente e ao fim de 5 anos poderiam solicitar 
a Autorização de residência. 
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Tratando-se de um fenómeno relativamente novo para a região, despoletou o 
interesse para o desenvolvimento de estudos na área da imigração e, em 
particular, na análise das questões laborais, uma vez que, conforme foi referido, 
o aparelho produtivo do Porto era distinto do da Área Metropolitana de Lisboa 
e do Algarve (as duas regiões com maior importância em termos de captação de 
população imigrante) tornando interessante perceber como se desenrolava o 
processo de acesso ao mercado de trabalho e das trajectórias profissionais neste 
território.  
 
Para além do interesse em perceber com funcionariam o mercado de trabalho 
local e a integração laboral de trabalhadores estrangeiros, a opção pela análise 
deste fenómeno no Grande Porto fica igualmente a dever-se ao facto de este 
território estar integrado na região que apresenta maiores valores de 
emigração7. Como o objectivo do trabalho era fazer um estudo comparativo 
entre portugueses que se instalaram em Genebra, com imigrantes que se 
instalaram em Portugal, pareceu lógico escolher uma área que estivesse inserida 
na mais importante bacia de recrutamento de emigrantes. Assim, poderíamos 
ter pistas para perceber o duplo papel de região enquanto emissora de mão-de-
obra que neste período se fixava preferencialmente na Suíça e receptora de 
mão-de-obra estrangeira proveniente essencialmente da Europa de Leste e do 
Brasil.  
 
A opção pelo estudo dos europeus de Leste justifica-se pela novidade e pela 
importância do contingente, uma vez que até este período os imigrantes que se 
instalavam em Portugal eram provenientes, essencialmente, da União Europeia 
ou das ex-colónias portuguesas, materializando a apreciação do cenário geral 
da migração do princípio do século XXI produzida por Castles (2000) que 
                                                 




afirma: «muitas das rotas de imigração são materializadas sobre antigas 
relações coloniais, militares e comerciais, ou por herança cultural ainda 
presente». 
Neste contexto, observava-se portanto uma realidade completamente nova para 
a sociedade portuguesa, que colocava novos desafios e que como tal se 
posicionavam como objecto preferencial de análise. 
 
A escolha do território Suíço como uma das áreas de estudo prendeu-se com 
três razões principais: a primeira decorre da importância crescente que foi 
assumindo como destino da emigração portuguesa, os fluxos intensificaram-se 
a partir da década de 80, atingindo em 2002, o valor de 141.696 indivíduos 
(PETRA, Office Federal de la Statistique) o que correspondia a 9,6% dos 
estrangeiros residentes no país. A segunda razão deriva, à data, da relativa 
escassez de estudos sobre os portugueses na Suíça. E por fim, também nos 
pareceu interessante focalizar o estudo num território, que apesar de acordos 
variados com a União Europeia, não era um dos seus Estados Membros, e por 
isso tinha políticas imigratórias distintas das praticadas no seio da União 
Europeia, constituindo como tal um possível caso de estudo mais interessante. 
 
A focalização do estudo no cantão de Genebra relaciona-se, sobretudo com a 
importância, em termos quantitativos, da comunidade portuguesa aí residente. 
Este cantão a par do de Vaud eram os que acolhiam mais portugueses, em 2002, 
a comunidade portuguesa era constituída por 29.693 indivíduos 
(OCP/OCSTAT; 2002) o que correspondia a 6,9% da população residente e a 
18,1% dos estrangeiros. Sendo mesmo a principal comunidade estrangeira aí 
residente ultrapassando a italiana e a espanhola que durante muitos anos foram 







A metodologia desenvolvida neste trabalho não difere do usualmente seguido 
em trabalhos desta índole. A base da investigação iniciou-se com uma pesquisa 
bibliográfica e estatística. A primeira permitiu a contextualização, reflexão e 
discussão da temática em causa, sendo de assinalar que a produção científica, 
estudo e análise do fenómeno das migrações é vasta, constante e tem merecido 
a atenção de inúmeras áreas das ciências sociais, portanto a dificuldade neste 
campo não foi a de falta de informação, foi pelo contrário a triagem da mesma e 
a necessidade de a determinado ponto abrandar essa pesquisa.  
 
No que concerne à pesquisa e recolha de elementos estatísticos a tarefa resultou 
um pouco mais complicada consequência de diversos factores: o primeiro 
decorre do facto de o estudo se focar na comparação de imigrantes que se 
fixaram em países distintos (Portugal e Suíça) não existindo uma coincidência 
de dados quantitativos disponíveis para os dois territórios. De salientar a este 
respeito que a quantidade, nível de desagregação dos dados (sobretudo das 
escalas) e o acesso à informação foi mais fácil de obter em relação à Suíça que 
em relação a Portugal. 
 
No que diz respeito a Portugal existem dois problemas fundamentais: o 
primeiro decorre do nível de desagregação geográfica dos dados existentes 
sobre as comunidades estrangeiras presentes em Portugal e o outro deriva de 
sucessivas alterações do quadro legislativo europeu e nacional que resultaram 
na dificuldade de quantificação dos fluxos migratórios.  
 
As fontes de informação quantitativa disponíveis sobre as questões das 
migrações em Portugal são essencialmente quatro: os Recenseamentos Gerais 
da População (o último efectuado em 2001), as Estatísticas Demográficas, 
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publicadas anualmente pelo INE, os relatórios anuais do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e por último o recém-criado, em 2008, 
Observatório da Emigração, colocando cada uma destas fontes problemas 
distintos a uma análise consolidada sobre a temática, sobretudo se o objectivo 
for o estudo da e/imigração à escala local.  
 
Os problemas detectados ao nível da informação disponibilizada pelo 
recenseamento geral da população de 2001, coloca-se sobretudo à conjugação 
do “timing” em que foi efectuado, com as alterações legislativas que entretanto 
foram efectuadas e que ainda não estão reflectidas nos levantamentos 
efectuados. Ao nível da desagregação geográfica dos dados esta é a única fonte 
que fornece informação sobre os estrangeiros em Portugal com um nível de 
desagregação que pode ir até à freguesia. No entanto, só contabilizou os 
estrangeiros que residiam no país há pelo menos um ano, independentemente, 
do seu estatuto legal, deixando de fora os imigrantes que se tinham fixado há 
pouco tempo (Fonseca, Esteves, Possidónio Mcgarrigle, 2009). Ou seja, 
analisando os dados referentes aos estrangeiros em Portugal em 2001, percebe-
se que não tinham sido contabilizados os fluxos mais recentes de imigrantes, 
sobretudo, provenientes de países da Europa de Leste e do Brasil.  
 
Esta lacuna é colmatada através dos dados fornecidos anualmente pelas 
Estatísticas Demográficas que foram reflectindo as alterações de intensidade e 
de origem dos fluxos imigratórios. O problema em relação a esta fonte prende-
se com o nível de desagregação geográfica dos dados, não existindo informação 
abaixo do distrito, dificultando por isso uma análise mais detalhada ao nível 
dos contextos locais.  
 
Outra grande dificuldade inerente à utilização destas fontes resulta de lacunas e 
fraca fiabilidade dos dados referentes aos fluxos migratórios de saída. A série 
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relativa aos valores da emigração, apresentados nas Estatísticas Demográficas, 
foi interrompida em 1988, em parte devido à adesão à Comunidade Económica 
Europeia (CEE) e à livre circulação de pessoas no espaço desta Comunidade. 
Foi retomada em 1992, com a introdução de uma metodologia diferente que se 
baseava em inquéritos por amostragem. Esta metodologia denotava algumas 
fragilidades uma vez que o inquérito era efectuado a vizinhos ou familiares e 
não aos próprios, o que levava à diminuição de informação e da qualidade da 
mesma. Em 2003, foi suspensa a emissão, por parte do INE, de qualquer tipo de 
informação estatística sobre a emigração portuguesa, comunicando que 
estavam a proceder a uma alteração de metodologia de recolha de dados.  
 
Dada esta lacuna referente a elementos caracterizadores dos fluxos de saída dos 
portugueses, a emigração portuguesa apesar de períodos de abrandamento 
nunca deixou de ser uma constante. Por conseguinte, em 2008 foi criado o 
Observatório da Emigração. Este Observatório resultou de um protocolo 
celebrado entre a Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades 
Portuguesas (DGACCP) e o Centro de Investigação de Estudos de Sociologia 
(CIES/ISCTE) e inicia funções em 2009, com o objectivo de produzir informação 
relativa à evolução e caracterização da emigração e das comunidades 
portuguesas e contribuir para a definição de políticas nesta área (Observatório 
da Emigração; 2009). 
 
No que concerne à informação publicada nos relatórios do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF), ela refere-se aos estrangeiros documentados em 
Portugal e era a fonte de informação utilizada pelo INE para a publicação dos 
seus quadros inerentes à imigração em Portugal, existindo, portanto uma 




Em 2008, as Estatísticas Demográficas deixaram de fornecer informação sobre a 
imigração em Portugal, passando o SEF a ser o organismo oficial a emitir essa 
informação através dos seus relatórios. 
 
Em relação a fontes ou entidades que fornecem informação sobre as questões 
migratórias em Portugal, convém ainda referir a existência Alto Comissariado 
para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI) que deriva do antigo ACIME - 
Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas. Esta entidade 
disponibiliza informação quantitativa e qualitativa sobre as questões da 
imigração e tem despenhado um papel importante nas questões da integração 
das comunidades imigradas em Portugal e será objecto de referência mais 
adiante neste estudo. 
 
A parte empírica do estudo foi elaborada tendo por base a recolha de 
informação obtida através da aplicação de inquéritos directos (ver anexo 1), 
efectuados a imigrantes portugueses a residir no Cantão de Genebra e a 
imigrantes da Europa de Leste a residir no Grande Porto.  
 
Foram efectuados 240 inquéritos em Genebra e 185 no Grande Porto, entre Maio 
de 2002 e Janeiro de 2004. Os questionários caracterizam o processo migratório, 
trajectórias profissionais e processo de integração de 425 trabalhadores 
estrangeiros, mas permitem igualmente caracterizar 761 indivíduos que 
compõem os agregados familiares dos inquiridos portugueses a residir em 
Genebra e 378 indivíduos que compõem o agregado familiar dos trabalhadores 
da Europa de Leste a residir no Grande Porto. 
 
A aplicação dos inquéritos não se revelou uma tarefa fácil, levantando alguns 
problemas. O primeiro problema prendeu-se com o cálculo da dimensão da 
amostra no que concerne aos questionários a executar no Grande Porto. Os 
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dados estatísticos disponíveis na altura, só nos forneciam valores para as 
autorizações de permanência emitidas no distrito do Porto, uma área geográfica 
composta por 18 municípios o dobro dos que integram a nossa área de estudo, 
sendo que um dos concelhos de Grande Porto – Espinho nem sequer pertence 
ao distrito do Porto mas sim ao de Aveiro. Portanto, ter um número fidedigno 
que servisse de base para o cálculo da dimensão da amostra era bastante difícil. 
 
Igualmente impossível era equilibrar essa amostra segundo a distribuição 
concelhia dos imigrantes e as nacionalidades, pela razão atrás exposta. O 
espírito foi, portanto, o de se efectuar o máximo de inquéritos possível. 
 
Partindo dos dados fornecidos pelo SEF, sabia-se que no Distrito do Porto 
tinham sido concedidas entre 2001 e 2002, 16.711 autorizações de permanência, 
sendo que destas aproximadamente 9.400 teriam sido concedidas a cidadãos 
provenientes da Europa Central e Oriental, assumindo que os concelhos de 
Grande Porto acolheriam um pouco mais de metade desses imigrantes, 
poderíamos considerar um valor que rondaria os 6.000 imigrantes de Leste. 
Como foram efectuados 185 inquéritos isso quer dizer que cobrimos 
aproximadamente 3% do universo. 
 
No caso dos portugueses a residir em Genebra dimensionar a amostra era 
perfeitamente possível, o impossível era ter uma proporção idêntica à 
conseguida para os imigrantes de Leste no Porto, por limitações de recursos 
humanos e económicos. No final de 2001, residiam no Cantão de Genebra 
29.142 portugueses Office Cantonal de la Statistique de Genève; 2002), aplicando a 
proporção de 3% teríamos que ter efectuado 874 inquéritos e só conseguimos 




Para tentar conseguir obter resposta ao inquérito na Suíça utilizamos uma 
metodologia que consistia em recorrer aos alunos das aulas de português (filhos 
de emigrantes portugueses) para através deles chegar às suas famílias. Eles 
levavam os inquéritos (depois de explicações prévias) para casa para 
posteriormente serem recolhidos novamente nas escolas. O método revelou-se 
ineficaz uma vez que a taxa de retorno foi muito baixa. Mesmo com explicações 
públicas sobre o trabalho (proferidas na igreja e na rádio local) os portugueses 
mostraram-se quase sempre muito desconfiados e pouco colaborativos. 
 
A estratégia teve que ser alterada e a maioria dos inquéritos foi efectuada 
directamente, nalgumas associações e cafés onde se reuniam os portugueses, 
mas sobretudo na sala de espera do Consulado Português em Genebra. 
 
Em relação aos questionários aplicados aos Europeus de Leste o mais difícil era 
encontrá-los, recorremos a algumas associações de apoio à imigração mas os 
resultados também não foram animadores, optámos então por efectuar os 
inquéritos somente ao fim-de-semana e junto a vários super e hipermercados 
dos municípios do Grande Porto. Convém referir que os imigrantes de Leste se 
mostraram muito mais colaborativos que os emigrantes portugueses, este facto 
poder-se-á atribuir a diferenças de nível médio qualificações ou até a questões 
culturais. 
 
Apesar dos contratempos descritos parece-nos que o número de inquéritos 
efectuados 425 (240+185; 2001) permitem caracterizar com algum rigor o 







Fluxos Migratórios e Integração: Aspectos 




1.1. Quadro conceptual de partida  
 
No caso da presente investigação, iremos debruçar-nos sobre os factores que 
influenciam a decisão de migrar e condicionam todo o processo migratório. O 
estudo prestará particular atenção à perspectiva económica e 
concomitantemente às características dos mercados de trabalho, por 
constituírem o núcleo da análise relativa às migrações laborais. No entanto, não 
deixaremos de ter em consideração outros factores de carácter sociológico, 
político e geográfico (como por exemplo instrumentos de regulação de fluxos e 
de integração de imigrantes, a importância da existência de redes sociais de 
suporte, ou até o papel dos vários actores locais) que proporcionem um melhor 
entendimento sobre o fenómeno das migrações e, sobretudo, sobre o que está 
na base da sua geração e características.  
 
 
1.1.1. Modelo analítico  
 
O esquema do modelo analítico (figura 1.1) adopta uma lógica sequencial e 
pretende identificar as diversas componentes da investigação estabelecendo as 
relações entre estas, procurando, em simultâneo, clarificar as pontes que se 
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A primeira parte do trabalho, de índole mais conceptual, pretende analisar o 
peso da situação económica (ciclo económico) no estímulo das migrações 
laborais, tentando simultaneamente debater a eficácia das políticas migratórias 
na regulação dos fluxos laborais. Ou seja, vai centrar-se, essencialmente, na 
análise das migrações laborais, as migrações despoletadas por razões 
económicas, como reflexo da relação entre o funcionamento do sistema 
económico internacional e dos ciclos económicos nacionais, a que juntaremos a 
análise das políticas de regulação de fluxos adoptadas em momentos de ciclos 
económicos e políticos distintos. 
 
Uma das questões que este estudo pretende enfatizar refere-se à importância 
dos “ciclos económicos” enquanto reguladores dos fluxos migratórios, 
influenciando definitivamente os quantitativos e a origem/destino dos 
movimentos. Estes afirmam-se, inclusivamente como um elemento mais 
poderoso do que a própria política de regulação de fluxos adoptada por cada 
país. Ou seja, per si a situação económica dos países/regiões a que se juntam as 
disparidades de desenvolvimento, de rendimentos e outras, condicionam mais 
fortemente os fluxos migratórios do que as políticas de regulação. Por isso, é 
usual os países ou regiões que atravessam ciclos de expansão económica 
atraírem imigrantes e, em contrapartida, esses mesmos territórios ou outros 
quando atravessam ciclos de retracção económica ou situações de fraco 
desenvolvimento não só não atraem imigrantes como fomentam a emigração, 
constituindo o caso português uma boa demonstração desta situação. 
 
Poderemos ainda percepcionar que, em conjugação com as questões de 
natureza política (neste caso particular fundamentais)8, a situação económica (a 
                                                 
8 Alteração das relações de poder e posteriormente de mobilidade orientadas pelo percurso político 
ocorrido a Leste e culminou com o movimento da Perestroika (reconstrução) em conjunto com a Glasnost 
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que poderemos obviamente acrescentar as questões societais, demográficas e 
outras) exercem uma influência determinante na elaboração da política de 
regulação dos fluxos migratórios, até porque, normalmente, neste caso as 
questões políticas demonstram uma atitude reactiva à situação económica, ou 
seja, vão sendo alteradas de acordo com a conjuntura económica e com as 
necessidades dos mercados de trabalho. 
 
Neste estudo pretende-se igualmente destacar a importância da existência de 
redes migratórias, ou de redes sociais activas na geração e manutenção dos 
fluxos migratórios. Embora, na sociedade actual novas formas de contacto 
tenham vindo a assumir um papel semelhante, o acesso facilitado à informação 
por via da internet, a adesão a redes sociais virtuais, o estabelecimento de 
acordos ou programas transnacionais ou até as redes organizadas de tráfego de 
pessoas têm-se vindo a afirmar como veículos importantes de incentivo à 
migração. 
 
A segunda parte do trabalho, corresponde à concretização do modelo analítico 
a uma escala nacional, aplicado, essencialmente a Portugal e, de modo 
complementar, à Suíça. O objectivo é o de compreender, com base em 
informação empírica essencialmente proveniente de fontes secundárias, o 
posicionamento de Portugal enquanto país emissor e receptor de migrações 
laborais e tentar perceber as características do mercado de trabalho nacional e 
dos trabalhadores portugueses e estrangeiros, que protagonizam o fenómeno 
migratório de/e para Portugal, bem como, todo o processo migratório que lhes 
subjaz. 
 
                                                                                                                                               
(transparência; 1985) e que culminou com a queda do Muro de Berlim em 1989, ao mesmo tempo que se 
impulsionava o processo de globalização das economias. 
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Apesar da crescente diversificação e complexificação do fenómeno migratório 
as questões económicas são ainda o principal motor das migrações de/e para 
Portugal. Nesse sentido iremos analisar a influência dos ciclos económicos na 
dinâmica migratória do país. Essencialmente por razões económicas, estruturais 
ou conjunturais, o posicionamento de Portugal no contexto das migrações 
internacionais tem sofrido algumas alterações. Se durante séculos foi encarado 
como um país de emigrantes, com a revolução política do país ocorrida em 1974 
e a posterior adesão à CEE em 1986, Portugal conseguiu níveis de 
desenvolvimento que contribuíram para a transformação desta realidade, de 
país de emigrantes passámos para país em que os fluxos migratórios de entrada 
superaram largamente os de saída, considerando-se que Portugal tinha passado 
a ser um país de imigração.  
 
Este posicionamento terá sido aparentemente temporário, pois o que na 
realidade se verifica é que Portugal tem conjugado as duas vertentes, sendo ao 
mesmo tempo um território emissor e receptor de migrantes, característica, 
aliás, comum a alguns outros países da bordadura mediterrânea mas que 
relativamente a Portugal se faz sentir com particular ênfase e que resulta 
essencialmente do nível de desenvolvimento do país, das características do seu 
aparelho produtivo e de uma forte dependência externa no que concerne a 
recursos importantes.  
 
Estas alterações relativas ao posicionamento de Portugal no contexto migratório 
internacional tendem a demonstrar a importância da economia na geração e 
intensidade de fluxos. Contudo, a economia de per si não explica tudo, pois a 
verdade é que mesmo em períodos de crescimento económico a emigração 
portuguesa persiste, o que não só aponta para a importância das já 
mencionadas redes sociais nos processo migratório, como permite colocar a 
hipótese de se poder considerar que a emigração portuguesa poderá possuir o 
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carácter estrutural referido por Magalhães Godinho (1978), enquanto a 
imigração para Portugal parece acontecer numa perspectiva conjuntural. 
No que concerne ao estudo da realidade Suíça, ele é importante ao nível da 
análise da evolução e desenvolvimento de políticas migratórias, uma vez que o 
território helvético tem uma vasta experiência como país de imigração. Mas 
essencialmente, o que se pretende investigar é a emigração portuguesa para a 
Suíça, importância e distribuição espacial. 
 
A terceira parte da análise prolonga o processo de concretização do modelo 
analítico, só que agora a uma escala local, e é baseada em trabalho de natureza 
empírica assente num processo de recolha directa de informação, pretendendo-
se estudar os resultados do processo migratório num conjunto de imigrantes da 
Europa de Leste no Grande Porto e de emigrantes Portugueses em Genebra, 
bem como, os modos e problemas de integração destes, principalmente no que 
concerne ao mercado de trabalho. 
 
A entrada e permanência em sociedades às quais não se pertence por 
nascimento ou ascendência familiar colocam desafios, por vezes difíceis de 
contornar até porque envolvem múltiplas vertentes ao nível quer da macro-
estrutura: económica, social, cultural e político-institucional, quer de estruturas 
locais, que por questões de proximidade assumem uma importância relevante 
em todo o processo, sendo que além disso, o processo de integração é dinâmico 
no tempo e no espaço, portanto complexo e multifacetado (Fonseca:2003). 
 
Para além da complexidade inerente a estes estudos, este caso em particular 
envolve dificuldades acrescidas pelo facto de se estarem a analisar 
comunidades diferentes, que se instalaram em sociedades de acolhimento 
distintas e com tempos de permanência diferenciados, encontrando-se portanto 
em fases distintas do ciclo migratório e do processo de integração. Com o 
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intuito de mitigar conclusões difíceis de aferir derivado à análise de contextos 
dificilmente comparáveis, optou-se por focalizar o essencial do estudo na 
análise do processo de integração no mercado de trabalho por ser essa uma das 
principais dimensões da integração. 
 
 O objectivo primordial é perceber se em contextos diferentes, com actores e 
mercados de trabalho distintos, se poderão identificar factores que se repetem 
no processo de integração, e igualmente, se poderemos elencar outros factores 
que constituam pontos de diferenciação nos modos de integração nos mercados 
de trabalho. Para além da integração económica e laboral, pretendem-se 
igualmente analisar algumas dimensões sociais da integração, com destaque 
para aquelas que têm reflexos espaciais, como a habitação e a concentração 
residencial, ou as questões relacionadas com a integração e relacionamento 
coma as sociedades de acolhimento.  
 
Decorre do que se acaba de referir, que o estudo que agora se apresenta focaliza 
a análise em duas escalas distintas: por um lado, a escala nacional, que 
corresponde ao país, uma vez que a dimensão “fluxos migratórios” se situa, 
essencialmente, a este nível, tanto em termos políticos, como em termos 
económicos. Efectivamente, a definição de políticas de recrutamento, gestão de 
fluxos, identificação das necessidades de mão-de-obra, regularização ou 
afastamento de imigrantes é estabelecida ao nível dos órgãos do Estado e 
implementada por estes sendo, mais recentemente (2009), objecto de tratamento 
supranacional no espaço Europeu para um conjunto de países pertencentes à 
UE9. Já no que respeita às questões da integração, bem manifestas no quotidiano 
                                                 
9 O denominado acordo de Schengen foi originalmente assinado em 14 de Junho de 1985 por cinco países 
(Bélgica, França, Alemanha, Luxemburgo e Países Baixos). A assinatura do tratado ocorreu a bordo do 
barco Princesse Marie-Astrid no rio Mosela, próximo de Schengen, uma pequena localidade luxemburguesa 
na fronteira com França e Alemanha. O acordo assinado em 1985 estabeleceu os passos a seguir para criar 
o espaço Schengen. Um documento adicional chamado Convenção de Schengen foi criado para pôr o tratado 
de Schengen em prática.   
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dos imigrantes, é o nível local que sobressai. Os problemas da educação, da 
habitação ou da saúde resolvem-se e são sentidos ao nível local 
(Papademetriou, 2008) da cidade ou do município, que emergem como uma 
micro-escala de análise.  
 
 
1.1.2. Quadro Conceptual  
 
Vamos iniciar este trabalho por apresentar e discutir o conceito de migração e 
concomitantemente o de e/imigrante. Esta discussão é antiga e complexa pelo 
que neste ponto, somente, pretendemos utilizar alguns conceitos que ilustrem a 
complexidade e diversidade do fenómeno. 
 
Numa primeira abordagem podemos definir o acto de migrar como sendo o 
acto de se deslocar de um território para outro por períodos mais ou menos 
longos, neste sentido Jackson em 1986, definia migração “como o movimento de 
uma população, temporário ou permanente de um local físico para outro” (Jackson; cit. 
por Malheiros, 1996: 27). 
 
Tendo em atenção este conceito, qualquer deslocação territorial seria pois 
considerada uma migração (em sentido lato poderia considerar-se que cada vez 
que se alterasse a residência teríamos uma migração) (Malheiros; 1996). No 
entanto, esta primeira abordagem introduz uma variável importante no 
processo migratório, o tempo. A duração da estadia permite uma primeira 
diferenciação, distinguindo as migrações temporárias das permanentes, abrindo 
um leque alargado de discussão sobre as duas modalidades. Sendo que num 
mundo globalizado, estas distinções conhecem uma crescente complexificação, 




Engrácia Leandro, em 2005, na descrição do conceito de e/imigrante introduz 
novos elementos que convém destacar. A autora defende que anterior à 
definição de e/imigrante subjaz a noção de Estado e de fronteira. Para se ser 
e/imigrante temos que atravessar esta linha imaginária – a fronteira, chegando a 
um outro território que se rege por regras jurisdicionais e outras, distintas (com 
graus de intensidade variáveis) das do local de origem.  
 
Esta definição remete-nos para uma primeira distinção, a separação das 
migrações internas das externas sendo estas últimas, as que particularmente 
interessam para este estudo, por serem as mais complexas, problemáticas e 
interessantes de analisar. Reportando-se às segundas, começa igualmente a 
fazer a ponte para a fase posterior à decisão e iniciativa de migrar, que se 
prende com a instalação e incorporação numa sociedade com características e 
regras distintas das vigentes no local de origem, iniciando-se assim o processo 
de integração. 
 
A actualidade tem mostrado uma realidade cada vez mais complexa o que 
dificulta fortemente uma definição única para o acto e emigrar e por isso a 
tendência é para simplificar as definições aumentando as categorizações. “É 
considerado imigrante, todo o estrangeiro que chega a um país para aí procurar trabalho 
e com a intenção expressa ou presumida de aí se estabelecer de modo permanente.” (C. 
Nguyen, 1987; 25). 
 
Esta definição coloca a ênfase nas migrações de origem económica e assume 
uma correlação directa entre a denominação de imigrante e a sua condição de 
trabalhador estrangeiro. No entanto, a simplificação do conceito deixa de fora 
uma série de modalidades em que os actores podem ser considerados 
imigrantes. Mas se em termos teóricos todos são imigrantes, na realidade é com 
frequência que o termo é empregue no contexto das deslocações por razões de 
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trabalho e particularmente trabalho pouco qualificado, deixando de fora, por 
exemplo os trabalhadores muito qualificados, reformados ou estudantes que 
normalmente são apelidados de estrangeiros. Embora esta distinção não exista 
oficialmente em Portugal, na prática ela é corrente na sociedade. 
 
Outras definições incorporam nelas causas e actores, no contexto de origem, 
factores que poderão ter influência no processo de decisão de emigrar. Este é o 
caso da definição apresentada por Malgesini, em 1997, que diz “Emigrar é deixar 
o país de origem para residir temporária ou permanentemente noutro. As razões que 
estão por detrás desta resolução são complexas e múltiplas, encontrando-se associadas a 
decisões individuais, ou a contextos sócio/familiares que são influenciados pelo 
enquadramento económico, social ou político nacional. Quase sempre esta realidade é 
condicionada por processos sócio-económicos e políticos mais vastos que derivam da 
crescente globalização.” (Malgesini, 1997; 105). 
 
Este enunciado enfatiza o processo de decisão e os contextos de partida. A 
decisão de emigrar mais que uma iniciativa individual, ela, é frequentemente, 
tomada em seio familiar, podendo inclusivamente ser influenciada pela 
existência de familiares emigrados (funcionando as redes sociais). As condições 
económicas, sociais e políticas existentes nos locais de origem, bem como, a 
influência da crescente globalização nestes contextos são também aqui 
introduzidos.  
 
Para finalizar apresentamos uma definição enunciada por, João Peixoto, em 
2009, que afirma “a migração pode ser definida como uma transição física de 
indivíduos, mas também como uma transição entre espaços sociais: externos (entre 
diferentes Estados-nação) e internos (entre regiões dentro do mesmo Estado). Uma 
característica importante que particulariza as migrações, no plano da mobilidade 
geográfica, consiste em que a deslocação implique «desintegração (na sociedade de 
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partida) e (re)integração (na sociedade da chegada)» (Pires, 2003: 59). Esta 
característica separa as migrações de outros tipos de mobilidade, como as deslocações 
casa-emprego ou as viagens de turismo.” (Peixoto, 2009: 25). 
 
Esta definição é particularmente interessante, porque nela o autor junta três 
vertentes fundamentais: a espacial, a política e a sociológica. Relaciona a 
mobilidade espacial dos indivíduos com a concepção política dos territórios 
(Estados-nação ou regiões), o que permite distinguir as migrações internas das 
internacionais. Introduz igualmente a ideia de integração numa sociedade nova, 
um processo complexo demorado no tempo, facto que permite distinguir as 
migrações de outro tipo de mobilidade espacial. 
 
De uma forma simples poderemos então dizer que migrar é partir para residir 
temporária ou definitivamente noutro local. As migrações podem ser internas 
se a deslocação se operar para espaços pertencentes ao mesmo Estado-nação, ou 
internacionais se implicarem a instalação num outro país. A saída pode ocorrer 
por motivos económicos, familiares, de estudo, naturais, políticos ou outros e 
envolve um processo de desintegração (na sociedade de partida) e 
(re)integração (na sociedade da chegada), como defendem Peixoto (2009) e Pires 
(2003).  
 
Além da discussão em torno do conceito de migração e de i/emigrante, para 
este estudo reveste-se de particular interesse a discussão dos conceitos de rede 
migratória e de redes sociais (como iremos perceber no ponto sobre as teorias). 
 
A análise do conceito de rede migratória assume particular significância no 
presente estudo, porque facilita a percepção não só do processo migratório mas, 
igualmente a sua influência no processo de integração. Neste caso em 
particular, temos situações distintas no caso dos portugueses na Suíça em que 
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os contactos são familiares (rede migratória familiar), e dos europeus do Leste 
em Portugal em que o processo migratório foi frequentemente induzido e 
controlado por redes organizadas de recrutamento de imigrantes. No capítulo 
5, onde se estabelece o quadro comparativo do processo migratório dos grupos 
em análise, proceder-se-á ao estudo empírico deste assunto. 
 
As redes migratórias assentam em estruturas denominadas de redes sociais10 
que Alejandro Portes, em 1999, definia como sendo “um conjunto de associações 
recorrentes entre grupos de pessoas ligadas por laços ocupacionais, familiares, culturais 
ou afectivos” (Portes, 1999: 12). Para o autor, nestas estruturas são importantes: o 
tamanho (número de participantes) e a densidade (o número de ligações entre 
eles). 
 
Do ponto de vista teórico o conceito de rede migratória referencia a 
transferência de informações e apoio (material ou outro), que familiares ou 
amigos oferecem ao potencial imigrante para empreender a sua viagem. Ou 
seja, estas facilitam o processo de partida e chegada, e podem financiar em 
parte da viagem facilitar a documentação, arranjar trabalho, arranjar uma casa 
etc. Mas se as redes existentes forem muito estruturadas, com fortes presenças 
étnico-culturais no país, podem também funcionar entraves à mobilidade social 
real quer dentro do grupo quer na sociedade de acolhimento pelo facto dos 
“lugares estarem preenchidos” (Malgesini, 1997). Portanto a posição do actor na 
rede social define as oportunidades que este tem no acesso aos recursos de 
outros actores da rede (Peixoto, 2009).  
 
A existência de redes migratórias na sociedade receptora, tal como referem 
diversos autores (Castles, 2000; Malheiros, 2005; e Leandro 2008; Peixoto, 2009) 
                                                 
10  Actualmente este é um conceito muito em voga, dado que devido à evolução das tecnologias de 
informação se criaram novas redes sociais – como por exemplo o facebook. Estas redes podem ser muito 
grandes, o grau de densidade variável e algumas vezes mais virtual que real. 
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constitui um argumento contra as teorias neoclássicas que encaram a decisão de 
emigrar uma decisão individual. Contraria igualmente a ideia de que os 
indivíduos se deslocam de acordo coma lei da oferta e da procura. De facto, o 
que sucede com frequência é que a emigração é um fenómeno social colectivo: a 
família, as amizades, os laços comunitários prévios a existência de redes 
facilitadoras estão muitas vezes na base de movimentos migratórios. Neste 
contexto, parece-nos pois relevante a ideia expressa por Hugo (1994) e 
sublinhada por Massey et al., 1998 e Castels (2000) a propósito de «uma nova 
economia das migrações de mão-de-obra»: 
• a decisão de emigrar não é, na actualidade, produto exclusivo de uma 
avaliação individual, mas antes a definição clara e assumida de uma 
estratégia familiar visando a implementação dos rendimentos, 
corporizando um processo de sobrevivência;  
• não podemos esquecer o aumento paulatino do número de países 
considerados como absolutamente pobres pela ONU, num alastrar de 
mosaicos regionais, onde uma significativa fatia da população aufere 
menos de USD$ 1/dia, atingindo esperanças médias de vida que, em 
alguns casos, não ultrapassam os 50 anos;  
• nestes espaços pode não existir uma relação linear entre a pobreza 
extrema e o processo migratório, apresentando-se mesmo como um 
processo irregular ou fortemente mitigado, uma vez que estes 
indivíduos não têm nem os recursos financeiros necessários para a sua 
deslocação, nem o capital de informação e saber que lhes possibilite a 
saída e acesso ao trabalho noutros espaços - excepção feita quando, por 
processos violentos de guerra declarada ou guerra de baixa intensidade, 
populações ou etnias são obrigadas a assumir o papel de deslocados, 




Neste sentido podemos afirmar que as decisões dos migrantes podem ser 
fortemente condicionadas pelas redes sociais. Estas redes “apoiam os migrantes 
que nelas participam e estimulam novas migrações [dando origem às redes 
migratórias, encaradas como um mecanismo de saída-entrada e por vezes 
retorno] facto que permite explicar porque certos fluxos migratórios não terminam, 
apesar das condições do país receptor se terem alterado e as necessidades de mão-de-obra 
terem diminuído ou mesmo cessado” (Peixoto, 2009: 27).  
 
Uma derivação deste conceito foi adoptada por grupos de indivíduos com 
modus operandi ilegal, normalmente designadas por “máfias” que se dedicam ao 
tráfico de seres humanos, neste caso imigrantes, ou por organizações “menos 
perigosas”, que poderemos denominar de redes organizadas de recrutamento 
de mão-de-obra estrangeira, também conhecidas por “redes de auxílio à 
imigração ilegal”11 (Peixoto et al, 2005)12. Estas últimas operam de uma forma 
que se situa entre a “máfia” (redes estruturadas e com ramificações por várias 
áreas de interesse como o tráfico de pessoas, armas, drogas e no caso do tráfico 
de pessoas envolvem violência, exploração e engano) e os antigos “passadores 
portugueses” que auxiliavam a saída e colocação de portugueses para França a 
troco de dinheiro.  
 
Embora estas organizações se diferenciem das redes migratórias tradicionais 
por não serem um processo espontâneo e voluntário mas sim de um negócio de 
grande escala, organizado e controlado utilizando, estratégias baseadas na 
coacção e na violência, ou meramente na facilitação de procedimentos ilícitos 
mas que aproveitam monetariamente os “facilitadores”. 
 
                                                 
11 Existe um estudo sobre o assunto “Tráfico de Migrantes em Portugal. Perspectivas sociológicas, jurídicas 
e políticas” de 2005 onde esta questão é analisada para Portugal. 
12  Neste estudo chega-se à conclusão que no caso dos imigrantes de Leste que vieram para Portugal as 




Neste enquadramento, a exploração do potencial imigrante indocumentado 
começa frequentemente no país de origem, ora tirando partido da incapacidade 
do sujeito em não dispor de capital educacional e/ou financeiro para encetar 
procedimentos burocráticos fundamentais à mobilidade, ora 
contornando/corrompendo barreiras administrativas ou outras que retardam a 
produção de documentação legalmente necessária para o processo. Não tendo 
competências para aceder/conhecer as formas legais de mobilidade, o imigrante 
ilegal constitui, frequentemente, a matéria-prima ideal para alimentar 
economicamente redes ilícitas de auxílio à imigração que se financiam a partir 
do esforço individual dos sujeitos migrantes e que, em muitos casos, controlam 
verticalmente o processo, desde o aliciamento no país de origem, até ao 
acolhimento e permanência no país de destino. 
 
No que concerne ao objecto de estudo desta investigação vai ser possível aferir 
a existência e importância destas redes, quer no incentivo (por vezes auxilio) à 
imigração, quer posteriormente no início do processo de integração.  
 
 
1.2. Componentes, condicionantes e tipologias dos 
fluxos migratórios 
 
Na actualidade, as migrações internacionais revestem-se de uma maior 
complexidade que deriva do avanço da tecnologia e meios de comunicação e 
transporte, permitindo uma maior facilidade de circulação e conhecimento de 
realidades distantes que podem ser potenciadoras de fluxos de pessoas. Deste 
modo, o processo migratório tem sido objecto de assinaláveis alterações. A 
decisão de emigrar é quase sempre uma resolução individual ou familiar mas a 
população, os motivos, as formas e a duração do processo diversificaram-se 




Os factores económicos continuam a ser primordiais na decisão de emigrar mas 
outros se lhes juntam contribuindo para uma maior diversificação das 
motivações do fenómeno, como por exemplo a busca de melhores condições de 
vida, ou de certos serviços, as deslocações associadas ao estudo ou à formação.  
 
A população envolvida no processo também tem sofrido um alargamento. Não 
são só os jovens ou os adultos em idade activa que emigram. Actualmente, os 
idosos constituem uma parcela crescente da população migrante. Após a idade 
de reforma existe uma parcela crescente de população que altera o seu local de 
residência, buscando melhores condições de vida ou locais mais aprazíveis, 
regra geral após uma triagem criteriosa de informações sobre condições de 
acolhimento nos países de destino, particularmente nos domínios da segurança 
e apoio de saúde, mercê da sua condição de envelhecimento; constituindo 
aquilo que muitos autores designam por Sun-seekers (King, Warnes e Williams, 
2000). Todavia, deve notar-se, que embora o contexto de aproveitamento das 
amenidades do clima seja referência de muitos destinos, como o caso interno do 
Algarve, registam-se hoje fluxos consistentes destes imigrantes para territórios 
de baixa densidade, onde o custo de vida local, tranquilidade e anonimato, ao 
mesmo tempo que a facilidade de comunicação e acesso à informação 
proporcionado pela Web, funciona como factor atractivo de permanências de 
longa duração ou mesmo de percursos definitivos.  
 
A decisão de emigrar nunca é fácil, e como já foi referido anteriormente, 
normalmente quem emigra são pessoas com alguns recursos (Portes, 1999), mas 
a decisão de emigrar apesar de em última instância ser individual ela é quase 
sempre tomada em seio familiar e muitas vezes influenciada e auxiliada por 




No que concerne à organização do processo migratório, mais propriamente das 
entidades ou actores que ajudam a deslocação e/ou instalação, também são 
visíveis algumas transformações. Os fluxos deixaram de ser somente uma 
iniciativa individual e/ou familiar, muitos passaram a ser controlados por redes 
organizadas, mas também os governos e Organizações Internacionais, 
estabelecem contingentes e orientam fluxos de acordo com necessidades 
económicas e geoestratégicas). 
 
Este facto, não constitui, no entanto, uma novidade. Já nos anos 60, aquando da 
forte emigração portuguesa para França, existiam indivíduos que eram pagos 
para promover e ajudar durante a viagem e instalação em França. O que é novo 
neste tipo actuação é o nível de organização alcançado por estas redes, com 
vastos conhecimentos na forma de funcionamento e necessidades 
internacionais, e o poder que exercem sobre os migrantes, constituindo-se 
algumas, autênticas redes de tráfico humano. (IOM, 2002; Peixoto et al., 2005) 
 
Também a duração das migrações assumiu novos tempos, temos um aumento 
das migrações temporárias (ou sazonais) em detrimento, das migrações 
permanentes, (porque mais difíceis). Mas na realidade, o que muitas vezes 
acontece, é que as primeiras tendem a transformar-se nas segundas. 
 
Assistimos igualmente ao aumento das migrações irregulares que derivam dos 
fortes constrangimentos impostos e tentativas muitas vezes falhadas da 
regulação dos fluxos migratórios. 
 
Conforme referimos anteriormente, o termo migração abrange um leque 
alargado de situações, envolvendo razões diversas, formas de mobilidade 
múltiplas e tempos de permanência variáveis (Peixoto, 2009). Como tal, criar 
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uma tipologia que tente caracterizar as migrações é uma tarefa difícil (Salt, 
2001) e frequentemente ultrapassada pela velocidade das transformações. 
 
No entanto, partilhando a opinião de João Peixoto (2009), algumas tipologias 
podem ser úteis para melhor compreender o fenómeno e sistematizar situações.  
Por este motivo, apresentamos em seguida, uma revisão de algumas tipologias 
que podem ajudar a compreender a crescente diversidade e complexidade das 
migrações, bem como, os vários tipos de indivíduos que protagonizam este 
processo.  
 
Existem várias tipologias, umas de carácter mais generalista, que pretendem 
caracterizar o fenómeno das migrações da forma mais abrangente possível 
(tendem a classificar as migrações segundo vários critérios, tempo, causas, 
forma, controlo, etc.); e outras mais específicas. Ou seja, perante um 
determinado tipo de migração tentam criar categorias que permitam classificar 
de uma forma mais ou menos exaustiva os tipos de migrações identificadas em 
estudos de carácter empírico correspondentes a casos de estudo. Não 
pretendendo fazer uma relação exaustiva de todas as tipologias (tarefa que seria 
impossível), vamos centrar esta análise em tipologias mais recentes, que 
poderão aproximar-se mais do padrão das migrações contemporâneas. 
 
A primeira tipologia, que vamos mencionar, foi elaborada por Böhning (1984) e 
baseia-se fundamentalmente em critérios políticos distinguindo as migrações 
regulares das irregulares pelo facto de possuírem, ou não, permissão legal para 
permanecer ou residir no país de acolhimento (Marques, 2008: 46) (figura 1.2.). 
a categoria das migrações regulares a classificação do autor distingue as 
situações em que, segundo ele, existem restrições (e neste grupo ele engloba 
essencialmente as migrações temporárias) das migrações sem restrições 




A maior novidade provém da classificação que o autor faz das migrações 
irregulares em que ele distingue três situações diferentes de irregularidades: 
“institucionais (a responsabilidade pode ser acatada à acção ou inacção dos Estados); 
estatutárias (resultado da acção dos imigrantes que violam as restrições impostas); e as 
irregularidades propriamente ditas (resultado da infracção pelos migrantes das leis ou 
regulamentos nacionais).” (Marques, 2009:46). 
 
Figura 1.2. - Tipologia de Böhning 
 
Fonte: Böhning, 1984 citado por Marques, 2008 
 
Apesar de bastante interessante esta subdivisão de situações, é nossa opinião, 
que a distinção entre a irregularidade estatutária e a irregularidade 
propriamente dita é confusa. Talvez fosse mais útil considerar uma categoria 
em que a responsabilidade da irregularidade não é do Estado nem do migrante 
mas por exemplo da entidade patronal ou outras organizações que possam 
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contribuir para a perpetuação destas situações. No entanto, esta classificação 
poderá revestir-se de alguma utilidade prática aquando da análise 
comportamental dos grupos em estudo. E através dela sublinhar que as 
situações enumeradas não são estanques. Ou seja, um migrante pode no inicio 
do percurso migratório encontrar-se numa categoria e posteriormente evoluir 
para outra (Marques, 2008). Por exemplo no caso dos portugueses na Suíça, 
muitos deles estabeleceram-se no país ao abrigo das migrações com contratos 
de trabalho com restrições (sazonais) e que depois evoluíram para situações 
sem restrições. No caso dos imigrantes da Europa de Leste no Porto, a maioria 
instalou-se no país de uma forma irregular e posteriormente evoluíram para 
migrações com contrato e anos mais tarde poderão ter acesso a uma estada sem 
restrições.  
 
A segunda tipologia, que apresentamos, foi elaborada por Appleyard, em 1991. 
Centra-se nas migrações internacionais, utiliza os critérios da duração temporal 
(temporária, permanente), o controlo legal (legais e ilegais), e a forma 
(voluntária ou forçada), para definir seis segmentos migratórios: 
“– Migrantes permanentes: indivíduos que obtêm estatuto legal no país de destino 
e cujo objectivo é a fixação definitiva.  
– Trabalhadores temporários contratados: trabalhadores pouco qualificados, 
semi-qualificados ou qualificados cujo objectivo inicial é permanecer no país de 
destino por um período limitado de poucos anos. Alguns transformam-se em 
migrantes permanentes. 
– Profissionais qualificados, em circulação temporária: profissionais 
qualificados que se movem internacionalmente, muitas vezes integrados em 
empresas transnacionais. 
– Trabalhadores clandestinos ou ilegais: o seu número não é contabilizável mas, 
no entender do autor, chegava aos 30 milhões em todo o mundo, no início dos anos 
90. Toda a Europa é destino destes imigrantes: a Europa Ocidental, 
preferencialmente, mas cada vez mais os países da Europa do Sul, Central e de Leste. 
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– Indivíduos em busca de asilo político: segundo Appleyard, chegavam a um 
milhão, no início dos anos 90. Os países destinatários são principalmente da Europa 
Ocidental, devido à escassez de alternativas de entrada e aos problemas políticos dos 
finais dos anos 80, como, por exemplo, as perturbações ocorridas na Europa do Leste 
e na ex-Jugoslávia em particular. É importante mencionar a ligação entre os motivos 
«políticos» e «económicos», que levaram à criação de legislação mais restritiva do 
direito de asilo. 
– Refugiados: os seus motivos de migração são diversos, desde catástrofes naturais 
até conflitos políticos e interétnicos. O seu número cresceu significativamente na 
Europa Ocidental, durante os anos 90, e a sua origem é predominantemente africana 
e também ex-jugoslava.” (Peixoto 2009: 31). 
 
Apesar de ser uma classificação mais clássica, centrada nas questões políticas e 
laborais, esta é uma tipologia em que podemos enquadrar uma grande parte 
dos fluxos migratórios que estamos a tratar. Em relação aos emigrantes 
portugueses que se instalaram na Suíça, eles enquadram-se essencialmente no 
primeiro e segundo grupos. No caso dos europeus de Leste que vieram para o 
Grande Porto fundamentalmente vamos encontrar situações de migrações 
ilegais ou clandestinas e trabalhadores temporários contratados.  
 
A terceira tipologia foi criada por Salt, em 2001, e nela o autor partia do 
pressuposto que uma vez que as migrações laborais temporárias se estavam a 
sobrepor às migrações permanentes13, importava como tal proceder a uma 
tentativa de categorização.  
 
Como em Portugal, nos últimos tempos, a emigração temporária tem assumido 
uma maior relevância decidimos descrever esta tipologia para tentar enquadrar 
alguns tipos de fluxos de saída, ao mesmo tempo que pretendemos averiguar se 
                                                 
13 - O INE em 2003, definia migração permanente como a”deslocação de uma pessoa através de um 
determinado limite espacial, com o objectivo de aí fixar residência por um período igual ou superior a um 
ano” se o período temporal for inferior a um ano então estamos perante migrações de carácter temporário. 
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alguns movimentos de entrada também podem ser identificados com as 
categorias criadas.  
 
Neste sentido Salt em 2001, considerou que ao nível das migrações temporárias 
se podia considerar: 
“A maioria dos migrantes das últimas décadas são migrantes temporários 
laborais, uma categoria que inclui diversos grupos, como os empregados 
domésticos, trabalhadores agrícolas, da construção, da hotelaria, da 
restauração e da limpeza (Salt, 2001). Grande parte destes está ligada a 
trabalhos sazonais ou são trabalhadores fronteiriços (frontier 
workers)14. Outros grupos, como os viajantes de negócio (business 
travellers)15, os turistas laborais (labour tourists) ou os 
trabalhadores em férias (working holiday-makers) são considerados 
por Salt em situações de migração incompleta, que consiste num estado em 
que, ao longo da vida, são realizadas visitas frequentes a países estrangeiros. 
Todos estes grupos são facilmente modificáveis: os labour tourists, por 
exemplo, podem transformar-se em migrantes temporários e, a seguir, até em 
permanentes; os estudantes estrangeiros podem fixar-se.” (Peixoto, 
2009:29-30)  
 
Esta classificação apesar de interessante porque se focaliza em novos tipos de 
migrações laborais temporárias, tem no entanto, uma aplicabilidade 
relativamente reduzida ao objecto do nosso estudo. 
 
Sendo certo que a Suíça é um dos territórios em que a presença de 
trabalhadores transfronteiriços é assinalável, este tipo de migração é 
protagonizado essencialmente por franceses, italianos e alemães. Na verdade, 
                                                 
14 O termo trabalhador fronteiriço ou transfronteiriço descreve migrantes que residem e trabalham num 
outro (vizinho) e na viagem para o seu trabalho atravessam uma fronteira. Na UE o fenómeno é observado 
predominantemente no Luxemburgo, Alemanha, Bélgica e Suíça (Peixoto, 2009). 




muitos portugueses iniciaram o seu percurso migratório, neste território, com 
vistos de trabalho sazonais (como iremos ver no capítulo 5) mas com o passar 
do tempo a maioria conseguiu obter vistos de residência permanente “permis 
C”. Uma trajectória relativamente comum em muitos contextos migratórios. 
 
No quadro dos fluxos imigratórios para Portugal os imigrantes provenientes da 
Europa de Leste, que chegaram ao país, maioritariamente com vistos Shengen 
têm um melhor enquadramento na classificação desenvolvida por Appleyard 
ou de Böhning do que em qualquer tipo das migrações temporárias descritas 
por Salt.  
 
Peixoto (2009), refere ainda uma última tipologia desenvolvida por Cohen, em 
2005, que tendo em conta o aumento e diversificação das migrações, propõem 
um agrupamento em torno de oito categorias distintas:  
“– Migração de trabalhadores legais: tem um percurso migratório com 
conhecimento e controlo por parte das autoridades competentes (…). 
– Migração de trabalhadores ilegais ou indocumentados: é impossível 
estimar o seu número com precisão. Assume duas formas: estadias que 
ultrapassam o período permitido (turismo, negócios ou visitas a familiares), 
acto que normalmente é uma questão de escolha individual, e casos em que se 
verifica entrada ilegal para trabalho, que muitas vezes está ligada a redes 
organizadas. 
– Migração de refugiados e de pessoas deslocadas: segundo dados do 
Alto-Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, em 2002, 
existiam cerca de 20 milhões de «pessoas que suscitam especial atenção», 
incluindo requerentes de asilo político, pessoas deslocadas internamente e 
refugiados. 
– Migração feminina independente: as mulheres foram sempre vistas 
como dependentes ou membros de família. Porém, como resposta à procura 
de mulheres nas economias de serviços (empregadas domésticas e de limpeza, 
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secretárias, recepcionistas, hospedeiras, empregadas de restaurantes, 
animadoras ou trabalhadoras nas indústrias de sexo), a sua migração 
independente tem ganhado cada vez mais peso. 
– Trabalhadores migrantes especializados passageiros: são 
trabalhadores internacionais altamente qualificados, alguns a trabalhar como 
freelancers, outros inseridos em empresas internacionais. Não deixam o seu 
país de origem para sempre, mas só por um período. São gestores, 
economistas, médicos, informáticos, professores universitários, engenheiros 
que usufruem, em muitos casos, de bastantes privilégios, porque as empresas 
onde trabalham lhes pagam uma série de subsídios (por exemplo, apoio às 
viagens para o país de origem e alojamento). 
– Trabalhadores migrantes especializados de longa duração: 
pretendem, muitas vezes, instalação permanente e acesso à cidadania do país 
receptor. Em muitos países ocidentais existem departamentos que procuram 
trabalhadores migrantes especializados para o preenchimento de vagas nos 
respectivos segmentos dos mercados de trabalho16 
– Movimentos internos em grande escala17: Cohen (2005) alerta para o 
facto de os movimentos migratórios internos serem os maiores em volume, a 
nível mundial. 
– Turismo18: Os movimentos dos turistas aumentaram 17 vezes, entre 1950 
e 1990. O aumento das preferências pelos destinos exóticos tem como 
consequência efeitos sociais e culturais para os participantes (turistas), os 
trabalhadores (de agências de viagens, hotéis, museus, restaurantes) e os 
cidadãos (que mesmo sem interagirem directamente com os turistas, entram 
em contacto indirecto com eles através da observação).” (Peixoto, 2009: 
31-33) 
 
                                                 
16 A Alemanha, por exemplo, criou um Green card para atrair trabalhadores estrangeiros especialistas na 
área das tecnologias de informação. No Reino Unido, foi lançado o Programa de Migrantes Altamente 
Qualificados, para estimular os fluxos de trabalhadores altamente qualificados. 
17 Este tipo assume particular relevância em países como a China, com implicações a nível mundial, 
essencialmente no que concerne aos direitos humanos (Cohen, 2005). 
18  - Por norma os turistas não são considerados trabalhadores migrantes, no entanto têm efeitos culturais 
importantes. (Cohen, 2005) 
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A tipologia proposta tenta caracterizar os grandes fluxos populacionais 
contemporâneos e extravasa o âmbito das migrações ao considerar uma 
categoria referente aos fluxos turísticos. Neste contexto, o autor distingue ainda 
as migrações internacionais das internas. Depois num enquadramento mais 
tradicional e recorrendo a critérios legais distingue três categorias: as migrações 
de trabalhadores legais; as migrações de trabalhadores ilegais ou 
indocumentados; e por fim as migrações de refugiados e pessoas deslocadas 
(que normalmente se enquadram nas migrações forçadas). 
 
O mais interessante da classificação está na criação de categorias que pretendem 
caracterizar “novas tendências migratórias e alguns aspectos socioculturais dos 
movimentos migratórios”, (Peixoto. 2009: 33) destacando-se fundamentalmente 
as migrações femininas independentes, trabalhadores migrantes especializados 
passageiros e trabalhadores migrantes especializados de longa duração. 
 
A correspondência entre algumas situações descritas, com o que acontece na 
actualidade nos territórios em análise é evidente. Claro que nem todas as 
categorias encontram expressão nos grupos em análise, mas a propósito desta 
tipologia é possível referir a detecção de fluxos migratórios femininos 
independentes. Cada vez mais, com a emancipação feminina e com a sua 
afirmação no mundo do trabalho, existem mulheres que iniciam percursos 
migratórios independentes, a situação foi perceptível em Genebra, onde foi 
possível detectar que cerca de 7 %19 dos inquiridos correspondiam a mulheres 
portuguesas que se encontravam sozinhas a trabalhar essencialmente na 
hotelaria e restauração. 
 
                                                 
19  Foram efectuados 240 inquéritos, 18 dos quais foram preenchidos por mulheres “independentes” que 
residiam em Genebra. 
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A última tipologia que apresentamos foi desenvolvida por Bauer e 
colaboradores, em 2005. Como se pode verificar é uma classificação recente e 
que para lá dos critérios legais, tem a novidade de nela considerar igualmente 
categorias diferenciadas com base em critérios baseados na motivação para a 
decisão e para a imigração (figura 1.3.). 
 
Figura 1.3. - Tipologia de Bauer 
 
Fonte: Bauer, 2005 citado por Marques, 2008 
 
A originalidade desta classificação recai na atenção prestada aos agentes que 
podem influenciar a decisão de emigrar (indivíduo, família, redes familiares 
extensas) e dos motivos que induzem à emigração, sendo que neste aspecto se 





Com base nas tipologias apresentadas, propomos uma nova tipologia que se 
pensa cobrir os aspectos mais relevantes de todas elas e dos aspectos mais 
contemporâneos dos fluxos migratórios (figura 1.4.) 
 
 
1.3. Teorias explicativas dos fluxos migratórios 
 
O estudo do fenómeno das migrações é dos fenómenos demográficos mais 
complexos e ao mesmo tempo aliciantes de analisar (Tapinos, 1991). Os 
movimentos migratórios entre as regiões ou os diversos países são 
consequência, frequentemente, de características conjunturais das quais realçam 
as de carácter económico, político, social, cultural ou ambiental/geográficas. 
Mas existem situações, no que respeita à análise da origem dos movimentos 
migratórios, em que se evidencia a sua continuidade no tempo o que poderá 
conduzir à assumpção de um carácter estrutural (Rocha-Trindade, 1995). 
Podemos então distinguir dois tipos de situações que poderão conduzir à 
geração de fluxos migratórios: casos em que as causas são contingenciais e que 
muitas vezes estão relacionadas com ciclos económicos e/ou políticos variáveis, 
e outros em que a situação do país ou região de origem (ou até mesmo do 
carácter cultural do povo) permanece no tempo levando a que os fluxos 
migratórios também se perpetuem. Este carácter estrutural dos fluxos 
migratórios decorre amiúde de atrasos permanentes da capacidade de 
acompanhar o desenvolvimento de outras regiões ou países.  
 
As questões conceptuais relativas à tentativa de explicação sistemática das 
dinâmicas migratórias têm sobrevivido à custa de análises contextuais 
empíricas, não se conseguindo encontrar uma teoria explicativa abstracta e 




Figura 1.4. - Tipologia proposta 
 
- Migrantes legais permanentes  
Quadro legal e duração  - Migrantes legais temporários  
- Migrantes ilegais ou clandestinos  
- Refugiados e requerentes a asilo  
 
- Profissionais qualificados em circulação temporária  
- Trabalhadores qualificados de longa duração  
- Trabalhadores fronteiriços  
Tipo de migrantes  - Migração feminina Independente  
- Migração de idosos (reformados)  
- Migração de estudantes 
 
- Indivíduos  
Motivação para a decisão migratória  - Famílias  
- Redes familiares extensas  
 
- Migrantes que procuram oportunidades 
económicas no país de destino  
 
- Migrantes que desejam acumular capital 
económico e/ou humano no estrangeiro de modo a 
aumentar as oportunidades económicas no país de 
origem aquando do regresso.  
Motivos para a migração 
 - Usufruto do capital acumulado em locais 
aprazíveis  
 
- Reunificação familiar  
 





Fonte: adaptado de Böhning, 1984; Aplleyard, 1991; Salt, 2001; Cohen, 2005 e Bauer, 2005 
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O objectivo deste trabalho não é construir uma teoria aplicável a qualquer 
espaço ou território consoante o estágio de desenvolvimento. Até porque como 
diz Peixoto “as realidades contextuais não podem ser generalizadas e elas têm 
influência” e existe uma forte influência de factores de curto (ou médio prazo) 
que vão ter importância fundamental nas migrações.  
 
O propósito deste ponto do estudo é o de explicar e discutir algumas das teorias 
que foram sendo desenvolvidas e que suportam a arquitectura teórica do 
fenómeno migratório. Neste particular, interessa-nos sobretudo debruçar sobre 
explicações que envolvem as migrações de carácter económico, por serem estas 
o objecto deste trabalho. Através delas, pretende-se igualmente tentar definir os 
principais factores explicativos das migrações de índole económica bem como a 
alteração que os mesmos têm registado ao longo dos tempos. 
 
O quadro teórico conceptual que se foi desenvolvendo na tentativa de explicar 
os fluxos migratórios, é relativamente recente e desenvolvido por várias 
ciências sociais (geografia, sociologia, economia, história,…).  
 
Beatriz Rocha-Trindade em 1995, resumia as perspectivas teóricas de 
abordagem das questões dos movimentos migratórios tendo em consideração a 
relação entre o tempo histórico, as explicações avançadas por várias ciências e a 
influência dos paradigmas vigentes nas elaborações teóricas que estas 
apresentavam. Assim, a autora considerou que, até finais do século XIX as 
análises económicas (clássica e neo-clássica) dominaram o panorama 
explicativo das questões inerentes à mobilidade populacional apoiado na 
ideologia de que a economia era a âncora do desenvolvimento. Na viragem do 
século XX ao abrigo do domínio do materialismo dialéctico, as teorias 
explicativas começam a ter novas abordagens, surgindo as questões de ordem 




A partir da 2ª Guerra mundial o quadro explicativo vai diversificar-se quer em 
termos de ciências envolvidas na teorização quer nos sistemas teóricos que lhes 
serviam de suporte -marxismo, funcionalismo, estruturalismo- (Rocha-
Trindade, 1995). 
 
Além da tipificação das principais teorias, segundo as ciências sociais que as 
desenvolveram, podemos igualmente distinguir: as teorias que foram 
elaboradas para tentar explicar o inicio dos fluxos migratórios, das que 
explicam a manutenção desses mesmos fluxos. 
 
Nos estudos desenvolvidos pela sociologia e economia é, ainda comum, 
distinguir dois ou três níveis de análise “micro”; “meso” e “macro” para tentar 
explicar o inicio e a manutenção dos fluxos migratórios. Ao nível da análise 
macro o foco das explicações recai em estruturas de dimensão internacional ou 
nacional (e.g. economia ou política mundial, relações internacionais ou inter-
estados). Nas análises micro a ênfase recai sobre o indivíduo, a família ou redes 
sociais. A dimensão meso é resultado da interacção entre factores macro e micro 
e um dos exemplos que se pode dar de meso-estruturas que alimentam os 
fluxos migratórios são as redes organizadas (formais ou informais) de 
recrutamento de imigrantes. 
 
Neste ponto do trabalho vamos apresentar um resumo das principais teorias 
explicativas do fenómeno migratório. E apesar do projecto de investigação se 
inserir no âmbito de investigação em geografia humana, vamos optar por 
destacar as teorias que remetem para uma visão mais economicista e social, por 




O resumo das teorias segue a lógica cronológica, distinguindo as teorias que 




1.3.1. As teorias que explicam o início das migrações 
 
 
1.3.1.1. As leis de migração  
 
A ideia principal que subjaz aos modelos neoclássicos para as migrações é a de 
que estas resultam de uma desigual distribuição espacial do capital e do 
trabalho (Arango, 2003). 
 
As primeiras teorias apresentadas partiam de bases empíricas e a primeira a ser 
reconhecida como tal foi desenvolvida pelo geógrafo George Ravenstein que 
em estudos sucessivos em 1876, 1885 e 1889, baseados na análise dos 
recenseamentos ingleses da época, publicou o que ele apelidou de “As leis das 
migrações”. 
 
As onze leis enunciadas nos seus trabalhos são: 
“1ª A maioria dos migrantes deslocam-se apenas para curtas distâncias; 
2ª O volume das migrações aumenta com o desenvolvimento da indústria 
e do comércio; 
3ª A direcção da migração é fundamentalmente das áreas agrícolas para as 
industriais (rural – urbana); 
4ª As migrações de longa distância dirigem-se para os principais centros 
comerciais e industriais; 
5ª A migração processa-se por etapas; 
6ª Todas as correntes migratórias geram uma contra corrente;  
7ª A população natural das cidades migra menos que a dos campos; 
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8ª As mulheres têm maior mobilidade interna do que os homens, mas os 
homens migram para locais mais distantes;  
9ª Os migrantes são geralmente adultos, As famílias raramente emigram 
para longas distâncias;  
10ª As grandes cidades crescem mais à custa das migrações do que do 
crescimento natural;  
11ª As principais causas das migrações são económicas.”  
 
Apesar de ser um tratado teórico baseado na experiência empírica, portanto, 
com uma grande probabilidade de rápida desadequação, quer em termos 
temporais, quer espaciais a realidade é que muitos dos conceitos e tipologias 
vão ser utilizadas e desenvolvidas em estudos posteriores, como por exemplo, 
Lee, 1969; Hicks 1939; Harris e Todaro, 1970 (Peixoto, 2004).  
 
De entre as premissas que foram reutilizadas e desenvolvidas em trabalhos 
posteriores destaca-se a ideia de que uma das principais causas das migrações é 
económica, portanto reconhece que existem locais atractivos (as cidades - mais 
emprego e melhore salários) e como tal implicitamente também existem locais 
repulsivos (o campo) (Marques; 2008: 56).  
 
Algumas das suas ideias, vão estar na base do desenvolvimento de um outro 
modelo fortemente difundido – “O modelo de atracção – repulsão”, ”Push-Pull 
Model”. 
 
1.3.1.2. Modelo de atracção/repulsão (Push-pull model) 
 
A teoria dos factores de atracção/repulsão na questão das migrações tem-se 
mantido ao longo dos tempos como um dos modelos explicativos mais 




É uma teoria que na sua abordagem inicial destaca o papel da economia na 
tomada da decisão de emigrar e que conjuga a perspectiva micro – do indivíduo 
com a perspectiva macro - desajustamento entre os mercados de trabalho. 
 
Nela defende-se que as migrações humanas são induzidas por factores de 
atracção nos locais de origem e por factores repulsivos dos locais de origem. 
Através de uma avaliação o “Homem”, que se assume ter um comportamento 
racional, procura maximizar as vantagens e minimizar os inconvenientes 
(análise custo-benefícios). Neste contexto a população tem tendência para se 
deslocar de áreas onde se praticam salários mais reduzidos ou onde não há 
emprego, para outras que possuem salários mais elevados, ou onde existe 
trabalho. Sendo que apesar do emprego e dos salários serem os factores mais 
importantes na tomada da decisão de emigrar, poderão não ser os únicos nem 
os mais importantes para todos. 
 
Esta mobilidade deriva de aspectos (macro), ou seja, os fluxos populacionais 
produzem-se pelas diferenças geográficas entre a procura e oferta de trabalho e 
pela diferença dos salários praticados. Os territórios que possuem maior oferta 
que procura de trabalho, têm tendência para praticar salários mais elevados 
derivado à escassez de mão-de-obra. Pelo contrário os territórios onde existem 
excedentes de recursos laborais (trabalhadores) e pouca oferta de postos de 
trabalho, os salários serão mais baixos. Temos então a deslocação de 
trabalhadores dos territórios com falta de trabalho e salários baixos para outros 
onde existe oferta de trabalho e os salários praticados são melhores. Nalguns 
casos os factores de repulsão são mais fortes que os factores de atracção e, este 




Em teoria num sistema liberal, livre de qualquer regulação, com esta 
mobilidade do factor trabalho alcança-se um novo equilíbrio, porque nos locais 
de origem diminuem os quantitativos de mão-de-obra podendo mesmo 
degenerar na sua escassez e provocando aumento do nível salarial e pelo 
contrário nos locais de recepção aumenta a oferta de mão-de-obra e a tendência 
é para a diminuição dos níveis salariais.  
 
No entanto, também sabemos que não vivemos em sociedades completamente 
liberais, sem factores normativos e em que existe a mobilidade plena dos 
factores e perfeita flexibilidade salarial. No mundo real existem sempre factores 
reguladores que impedem o funcionamento totalmente livre do mercado, como 
por exemplo entraves à livre fixação da população estrangeira, existe 
igualmente a imposição de tectos salariais e de salários mínimos que 
introduzem logo à partida condicionantes e portanto o equilíbrio descrito 
dificilmente é alcançado.  
 
Em resumo, a teoria dos factores de atracção/repulsão considera que: 
− Os fluxos migratórios internacionais de trabalhadores produzem-se 
devido às diferenças salariais entre os países; 
− A eliminação das diferenças salariais terminaria com a deslocação de 
trabalhadores; 
− Os fluxos internacionais de trabalhadores qualificados respondem mais a 
diferenças de retorno de capital humano, que pode ser distinto das 
diferenças salariais, gerando um modelo especial de migrações 
eventualmente distinto da dos trabalhadores não qualificados (como 
iremos perceber na teoria do capital humano); 
− Os mercados de trabalho são mecanismos primários que induzem os 
fluxos internacionais de trabalhadores, outro tipo de mercados não têm 
efeitos significativos sobre as migrações internacionais; 
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− Os governos poderiam regular os fluxos migratórios através da 
regulação dos mercados de trabalho nos países receptores e/ou 
emissores. (Massey; 1996) 
 
Em conclusão, podemos afirmar que esta teoria, foi útil para tentar 
compreender algumas variáveis do comportamento económico à escala 
internacional. No entanto, é redutora no que concerne a outros factores que são 
igualmente importantes para o processo migratório. Os fluxos migratórios são 
frequentemente determinados por um conjunto variável de factores. 
 
Apesar da importância dada aos aspectos económicos, ao longo dos tempos, 
vários investigadores têm acrescentado factores atractivos/repulsivos que 
podem igualmente ser responsáveis (isoladamente ou em conjunto) pela 
geração de fluxos migratórios, deste modo é possível elencar uma vasta série de 
factores que poderão constituir parte das causas das migrações (ver anexo 2). 
No entanto, convém acrescentar que por muitos factores que se possam 
enumerar, não se pode ser determinista, pois em última instância a decisão de 
emigrar é individual e/ou familiar. Existem outros elementos não materiais que 
podem intervir, o imaginário social, fantasias de grandeza, a aventura, o sonho, 
etc. (Malgesini e Giménez, 1997).  
 
 
1.3.1.3. A teoria do capital humano  
 
Um dos desenvolvimentos dados à perspectiva neoclássica consistiu na 
aplicação da teoria do capital humano às migrações. Esta abordagem foi 
desenvolvida por Sjaastad em 1962, e basicamente o que ela aporta de novo é o 
facto de encarar a migração como um “investimento que aumenta a 
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produtividade dos recursos humanos, um investimento que tem custos e que 
também traz retornos” (Sjaastad, 1962: 83 citado por Marques, 2008: 65). 
 
A novidade é encarar o investimento e o retorno não só na perspectiva 
financeira mas com uma visão mais abrangente reconhecendo a natureza 
diversificada dos custos e benefícios, assumindo igualmente que alguns 
resultados só serão alcançados a prazo e tanto os custos quanto os benefícios 
são extensíveis não só ao indivíduo mas também à sua unidade familiar (Boyle 
et al, 1998). 
 
Nesta concepção mais alargada de custos poderemos, por exemplo, incluir os 
custos psicológicos inerentes às mudanças de um contexto conhecido para um 
desconhecido, “os custos psíquicos devido à mudança de ambiente” (Sjaastad, 
1962: 83). Desta forma, características (inerentes ao indivíduo – capital humano) 
como a idade, o sexo, nível de formação, profissão e outras, vão ter influência 
na avaliação dos custos/benefícios. 
 
Uma das críticas que é vulgar apontar a este modelo é o facto de partir do 
pressuposto, não realista, do acesso pleno à informação, ou seja, de que os 
indivíduos quando fazem a análise custo/benefício conhecem todas as variáveis. 
Como sabemos isso é difícil e mais uma vez, fortemente influenciado pelas 
características individuais e não só. 
 
 
1.3.1.4. A “nova economia” das migrações 
 
Retornando a uma visão mais economicista das causas dos movimentos 
migratórios destacamos o modelo desenvolvido, entre outros, por Stark (1984 e 
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1991) e por StarK e Bloom (1985) que retomando a visão neoclássica pretende 
resolver algumas das criticas que lhe eram apontadas (Marques, 2008: 66). 
 
Assumindo a questão das diferenças salariais como uma das principais causas 
das migrações internacionais, procura juntar outras variáveis económicas que 
podem ter influência.  
 
Partindo do pressuposto de que os mercados raramente funcionam da forma 
idealizada pela abordagem neoclássica, esta teoria considera que existem 
diferenciações numa série de mercados, não apenas no mercado de trabalho. 
Existem disparidades ao nível do mercado de capitais, dos mercados de futuro 
(seguros de desemprego), mercados de seguros sobre colheitas, etc. (Massey et 
al, 1993). 
 
Outra alteração que esta teoria introduz é a assumpção de que as decisões 
migratórias são mais frequentemente tomadas envolvendo o núcleo familiar, 
muito poucas vezes é uma decisão individual. As migrações internacionais são 
encaradas como uma forma para aumentar os rendimentos das famílias e ao 
mesmo tempo encaradas como “um instrumento” de diminuição de riscos 
associados à posse de uma única fonte de rendimentos (Marques. 2008: 67). 
 
Apesar da tentativa o modelo não evita algumas das críticas apontadas 
anteriormente. Elas recaem sobretudo no seu determinismo económico, 
assumindo que os indivíduos têm um comportamento racional e plenamente 
informado, ignorando outros aspectos factores estruturais, sociais e/ou 





1.3.1.5. Teoria da segmentação do mercado de trabalho ou o 
dualismo nos mercados de trabalho 
 
A teoria da segmentação dos mercados de trabalho assenta numa visão 
histórico-estruturalista e assume um nível de análise macro (à escala nacional). 
Esta teoria foi aplicada ao estudo das migrações por Michael Piore em finais dos 
anos 70 e diferencia-se das anteriores, por se afastar da premissa assente na 
escolha racional dos indivíduos e explica o inicio dos fluxos migratórios nas 
necessidades estruturais (de mão-de-obra) das economias modernas do mundo 
ocidental (Massey et al, 1993; Piore, 1979; cit. por Marques, 2008: 72). 
 
Sucintamente, a teoria considera que nos mercados de trabalho se podem 
distinguir dois segmentos “um mercado primário” e um “mercado secundário” 
ou seja, os mercados apresentam uma característica dual (Peixoto, 2008). 
 
O mercado primário caracteriza-se por integrar os empregos que têm maior 
estabilidade, melhores condições de trabalho, melhores salários e perspectivas 
de progressão na carreira, protecção social, etc. Ou seja, por norma 
correspondem aos empregos mais valorizados e apetecíveis para a população. 
Na posição oposta temos o mercado “secundário que se caracteriza por empregos 
com maior insegurança contratual, com salários mais baixos, menores 
oportunidades de progressão na carreira e menores índices de protecção social. 
(Peixoto, 2008).  
 
Temos então uma dupla discriminação sobre a qual se constitui o mercado 
secundário:  
1) Negando total ou parcialmente, aos imigrantes, os benefícios sociais;  
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2) Destinando a estes trabalhadores, trabalhos mais pesados ou horários mais 
desfavoráveis, entraves à progressão na carreira, salários mais baixos, contratos 
precários. 
 
Relacionando a teoria dual dos mercados com as migrações temos os nacionais 
a trabalhar ou (a preferir) no segmento primário, deixando disponíveis para os 
trabalhadores imigrados sobretudo empregos no segmento secundário. 
 
A teoria tem sido importante porque substitui a ideia da existência de um 
mercado de trabalho pela existência de um dualismo nos mercados de trabalho 
e porque destaca a importância dos factores institucionais no recrutamento de 
mão-de-obra, esta iniciativa pode partir de instâncias governamentais ou de 
empresários. E através desta iniciativas poder-se-á explicar a selectividade dos 
fluxos migratórios. 
 
Em investigações mais recentes, Phizacklea (2005), a teoria tem sofrido 
contornos muito interessantes, sobretudo, no que concerne a aspectos 
relacionados com a globalização das economias e com a flexibilização dos 
mercados de trabalho, defendendo-se que a imigração tem vindo a funcionar 
como um mecanismo de flexibilização. Neste sentido, Peixoto, referindo a 
autora escreve que “desde algumas décadas, a adopção do regime que se tornou 
conhecido como o de “trabalhadores temporários” (guestworker), desenvolvido na 
Europa Ocidental no período posterior à Segunda Guerra Mundial, possuía já 
elementos que permitiam o recrutamento e abandono facilitado de trabalho estrangeiro, 
bem como alguma da sua mobilidade entre sectores” (Peixoto. 2008: 22). 
 
Outro aspecto interessante relacionado com a teoria do mercado de trabalho 
segmentado e defendido por Phizacklea (2005) prende-se com o facto da 
procura crescente de trabalho flexível e incerto contribuir para o aumento da 
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imigração e para o recrutamento inclusivamente de mão-de-obra 
indocumentada. E acrescenta que alguns destes trabalhos, nomeadamente no 
sector dos serviços (e. g. serviços domésticos e limpezas, assistência a crianças e 
idosos, hotelaria e restauração) são ocupados por mão-de-obra feminina, o que 
explica a crescente feminização dos movimentos migratórios (Phizacklea, 2005). 
 
Portes (1981 e 1999) reforça a ideia referindo que algumas vezes o recrutamento 
institucional baseia-se em origens étnicas e não nas qualificações (resultado de 
acordos bilaterais), conferindo uma crescente etnicidades a alguns fluxos. 
 
Apesar das virtudes evidentes que esta teoria aporta ao entendimento do 
fenómeno migratório, como seria de esperar não está imune a críticas, se é 
verdade que de uma forma geral este padrão de acontecimentos sucede com 
regularidade, também existem excepções. Nem sempre os imigrantes ocupam 
postos no segmento secundário, alguns entram directamente para o segmento 
primário, como por exemplo os “trabalhadores convidados”, trabalhadores 
altamente qualificados que vêm trabalhar para grandes empresas ou empresas 
multinacionais.  
 
É neste sentido que João Peixoto (2009) afirma que a perspectiva dualista é 
“relevante, sobretudo para a análise das migrações de reduzida ou média 
qualificação, e não funciona para a análise das migrações internacionais 
dos altamente qualificados, nem para os países onde se observa uma parte 
significativa dos trabalhadores nacionais nos empregos [considerados] não 
atraentes para os nacionais, por causa das suas características 
desfavoráveis. Note-se, por exemplo, que, no Luxemburgo, em 1997, 
apenas 10% da força do trabalho empregada nos sectores da Construção, 
Limpeza e Restauração era de origem luxemburguesa, enquanto na 
Alemanha, em 1996, perto de 75% dos trabalhadores, nos mesmos três 
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sectores, eram nacionais (Baganha, Ferrão, Malheiros, 2002)”.(Peixoto, 
2009: 33).  
Assim em alguns países ou em períodos de crise, a colocação dos trabalhadores 
migrantes nos segmentos secundários é fortemente disputada entre os nacionais 
e os imigrantes. 
 
Massey, por exemplo critica a dificuldade de que se reveste a confirmação 
empírica da estrutura segmentada do mercado, bem como a discricionariedade 
da distinção entre o segmento primário e secundário20 (Massey et al, 1993: 458). 
 
Outra crítica apontada prende-se com o facto de muitos imigrantes partirem 
por iniciativa própria e alguns criam o próprio emprego não ocupando 
trabalhos no segmento secundário (Arango, 2000). 
 
 
1.3.1.6. A teoria dos sistemas mundiais 
 
Esta teoria desenvolvida numa perspectiva macro (internacional) é uma teoria 
de lógica sistémica que se inspira na escola de pensamento da economia política 
marxista.  
 
A teoria do sistema-mundo tenta dar resposta a uma das deficiências apontadas 
às teorias anteriores, que era a de não serem capazes de ligar as regiões de 
origem com as regiões de destino dos migrantes. Os autores que defendem esta 
perspectiva, pensam que a explicação dos fluxos migratórios não assenta na 
segmentação dos mercados de trabalho mas sim na estrutura do sistema 
                                                 
20 - Estudos efectuados nos EUA sobre imigrantes cubanos e chineses evidenciam que os mercados de 
trabalho se encontram segmentados, não em dois mas em três segmentos – existia uma economia de 
enclave Wilson e Portes (1980). 
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capitalista que produz uma divisão geográfica entre regiões centrais, semi-
periféricas e periféricas (Massey e tal, 1993:444 cit. por Marques, 2008:76).  
 
A aplicação da teoria às migrações foi realizada por Immanuel Wallerstein 
(1974 e 1979) e baseia-se na concepção de um sistema mundial articulado entre 
o modo de produção capitalista (Centro) e outros modos de produção (semi-
periferias ou periferias). Defendendo-se que para a sua expansão, o modo de 
produção capitalista, necessita da existência dos outros modos de produção 
para sobreviver, e cria condições para a mobilidade populacional, das periferias 
para as áreas centrais. 
 
A teoria refere ainda que uma parte importante dos fluxos migratórios se geram 
entre países que tiveram ou têm ligações entre si. Estas relações podem ser 
baseadas em processos de colonização, de influência política, de ligações 
comerciais de investimento ou de cultura (Castles e Miller 2003:26)  
 
Nesta teoria as migrações internacionais de trabalhadores são encaradas como 
consequência do processo de globalização da economia. Sendo as migrações 
laborais um mecanismo chave de acumulação de capital e da reprodução 
ampliada de capital. A circulação de trabalhadores entre os diferentes países 
(facilitada pelo aumento da mobilidade) e dos modos de produção é essencial 
para a expansão capitalista. Argumenta-se que a migração segue a estrutura 
política e económica dum mercado global e capitalista em expansão assente 
também na expansão do investimento estrangeiro e das empresas 
transnacionais (Arango 2000).  
 
Perante este quadro teórico uma das críticas apontadas é a de que esta visão 
não valorizar a perspectiva do migrante nem o impacto das suas decisões no 
evoluir dos fluxos migratórios. Além disso a teoria também não explica os 
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fluxos migratórios que se desenvolvem entre países que se encontram no 




1.3.2. As teorias explicativas da perpetuação das migrações 
 
 
1.3.2.1. A teoria do sistema migratório  
 
A teoria do sistema migratório é outro dos modelos que aborda as migrações 
internacionais numa perspectiva sistémica. Esta teoria defende que dado que os 
migrantes integram redes sociais variadas no país de origem e no país de 
destino, acabam por impulsionar uma serie de relações inter-espaciais 
(circulação pessoas, de informação, de capitais, de bens, etc.) entre os dois 
espaços, dando origem ao que se pode designar por sistema migratório.  
 
Estabelecem-se diferentes tipos e categorias de ligações, “essas relações podem ser 
qualificadas nas seguintes categorias: relações entre estados; ligações assentes na cultura 
de massas, redes pessoais e familiares e actividades das agências migratórias” (Fawcett, 
1989: 673 cit. por Marques, 2008: 87) 
 
A teoria dos sistemas migratórios coloca, assim, o foco da análise das migrações 
no processo de articulação entre os espaços: económicos, políticos, culturais e 
da configuração de redes sociais, em que os migrantes são agentes portadores 
de mudança, que sofrem “influências” de dois ou mais mundos.  
 
A teoria também articula os diferentes níveis de análise, existem relações que se 
processam a uma escala macro, por exemplo, os acordos que os Estados podem 
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estabelecer entre si, nomeadamente, ao nível da economia ou da política de 
integração e de regulação dos fluxos entre os dois países. Outras relações 
desenrolam-se ao nível micro e são desenvolvidas pelos indivíduos e famílias. E 
existem ainda relações de carácter intermédio (escala meso) que são formadas 
pelos migrantes e organizações que facilitam ou organizam as migrações, como 
por exemplo empresas multinacionais ou redes organizadas de recrutamento de 
migrantes. 
 
Ao abrigo desta abordagem desenvolveram-se uma série de áreas de análise 
envolvendo temáticas focalizadas na relação entre os padrões migratórios e as 
estratégias de grupo; nas questões da identidade/nacionalidade, dupla 
pertença), na importância económico identitária do envio de remessas e na 
criação de redes internacionais assentes na diáspora (Riva e Munoz, 2007). 
 
Esta teoria tem a virtude de lançar as bases para uma compreensão mais 
abrangente e interdisciplinar e para assumir que os movimentos migratórios 
são resultado da interacção entre estruturas macro, meso e micro. No entanto, 
algumas vezes é criticada por assentar as análises fundamentalmente nos países 
de acolhimento (Arango, 2000: 43), 
 
 
1.3.2.2. Teoria da causalidade cumulativa  
 
Esta teoria relaciona-se com a dos sistemas migratórios e com a teoria das redes 
sociais que apresentaremos a seguir.  
 
A teoria defende que as "redes construídas pelo movimento e contacto de pessoas 
através do espaço estão no centro de microestruturas que sustêm a migração ao longo do 
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tempo. Mais do que cálculos individuais de ganho, é a inserção das pessoas nestas redes 
que ajuda a explicar propensões diferenciais à migração e o carácter duradouro dos 
fluxos migratórios" (Portes e Böröcz 1989: 612). 
 
Os fluxos migratórios não dependem de uma causa mas de complexos 
processos económicos, sociais e culturais. As migrações podem, assim, ser 
entendidas como um processo que com o decorrer do tempo vai alterando as 
condições iniciais a diferentes níveis e conduz a uma evolução cumulativa das 
migrações. As redes sociais proporcionam a causa-acumulação de migração, 
porque cada migrante faz reduzir os custos para os migrantes que seguem. A 
expansão das redes e a difusão da informação dão origem a uma “cultura 
migratória”. “A migração e os valores associados a ela (rendimento, atitudes, estilos de 
vida associados) tornam-se parte dos valores da comunidade, conduzindo a uma 
valorização positiva dos que procuram melhorar o seu nível de vida através da 
migração.” (Marques, 2008: 89). Segundo Baganha e Góis (1999: 231) esta 
abordagem poderá ajudar a compreender a persistência dos movimentos 
emigratórios portugueses ao longo dos tempos. 
 
 
1.3.2.3. Teoria das redes migratórias  
 
A noção de “rede migratória” tem uma longa tradição nos estudos das 
migrações, no entanto, não era encarada como factor central na explicação da 
manutenção dos fluxos migratórios. As redes migratórias podem ser definidas 
como conjuntos de relações interpessoais, que ligam os migrantes ou migrantes 





Segundo Massey (Massey et al. 1993:448) as relações pessoais, que ligam os 
migrantes com os ex-migrantes, ou não-migrantes nas regiões de origem e 
destino, aumentam a possibilidade de migração internacional devido à conexão 
com círculos de migração e com os processos de “chain migration”. A maior 
parte das migrantes têm já familiares no seu novo ponto de residência, viajam 
juntos com familiares ou estes seguem mais tarde. Pode então afirmar-se que as 
relações sociais mantêm os fluxos de migração.  
 
Ao relacionarem migrantes actuais com migrantes potenciais, as redes 
migratórias possibilitam que estes últimos adquiram informações concretas 
sobre as oportunidades, por exemplo, de trabalho, e de habitação no contexto 
de destino influenciado a sua tomada de decisão.  
 
Apesar da importância que as redes sociais podem ter na manutenção de fluxos 
migratórios, alguns autores relativizam esse protagonismo e apontam alguns 
efeitos contrários. Neste sentido, Pohjola (1991) chama a atenção para o facto de 
que as redes sociais no país de origem poderem tanto desafiar à migração, como 
também lhes constituir um impedimento, se as informações fornecidas forem 
negativas. O mesmo autor alerta, ainda, para a possibilidade de apesar das 
redes auxiliarem o migrante nos locais de acolhimento elas também poderem 
conduzir a um auto-fechamentos comunitário e levar a formas de segregação 
social, profissional e espacial. Por fim, pode-se igualmente afirmar, que as redes 
migratórias podem ter influência na migração mas o apoio familiar revela-se 








1.3.2.4. Teoria do capital social 
 
O capital social é definido por Portes (1999) como sendo “a capacidade dos 
indivíduos para mobilizar recursos escassos em virtude da sua pertença a redes 
ou a estruturas sociais mais amplas” (Portes, 1999: 16). O capital social não é os 
recursos, mas segundo o conceito, a capacidade do indivíduo de os mobilizar, 
sempre que necessário. Os recursos podem incluir bens tangíveis, como 
empréstimos ou descontos ou intangíveis por exemplo informações.  
 
É importante referir que em muitas definições, o capital social é apresentado 
como um produto de pertença a redes sociais ou no caso das migrações a redes 
migratórias (Marques, 2008: 97). Neste sentido o capital social de que cada 
indivíduo é detentor pode contribuir para a migração e para a instalação na 
sociedade de acolhimento. 
 
 
1.3.2.5. Teoria institucional  
 
Basicamente o que esta teoria defende é que o desenvolvimento e permanência 
dos fluxos migratórios induzem o surgimento de algumas organizações (legais 
ou ilegais, lucrativas e não lucrativas) que prestam auxilio à deslocação e/ou 
instalação dos migrantes nos países de acolhimento. Massey et al. 1993: 450)  
 
O auxílio à imigração normalmente pode ser praticado por organizações mais 
ou menos complexas e perigosas, que podem ir desde o agrupamento de 
indivíduos que a troco de dinheiro prestam essa ajuda até formas mais 
complexas que configuram o perfil de máfias21. Mas a ajuda à deslocação dos 
                                                 
21 - Esta temática foi abordada no ponto 1.1.2. deste trabalho 
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migrantes também pode ser efectuado por organizações legais entre as quais se 
prefiguram algumas empresas. 
 
A ajuda à migração, conforme foi referido, pode ser também prestado nos locais 
de acolhimento, normalmente neste caso os organizações envolvidas podem ser 
de natureza variada (lucrativas, não lucrativas, voluntárias, religiosas) e o 
âmbito da sua actuação desenvolve-se mais ao nível do processo de integração e 
podem prestar ajuda desde o fornecimento de informações, passando pelos 
procedimentos burocráticos que envolvem alguns processos de legalização até 
ao auxílio em períodos de crise. 
 
O papel das organizações que suportam os imigrantes na ajuda à migração são 
normalmente analisadas em conjunto com outras variáveis. Goss e Lindquist 
(cit. por Massey et al, 1998: 44) defendem que as organizações se desenvolvem 
como um complemento estrutural das redes migratórias, mas outros autores, 
Crisp (1999) e Koser (1997) parecem considerar que estas fazem parte integrante 
das redes (Marques, 2008: 103). 
 
 
1.3.2.6. Transnacionalismo ou transmigração 
 
Para finalizar o resumo das principais teorias migratórias que se têm vindo a 
desenvolver vamos falar do conceito de transnacionalismo ou transmigração. 
Tendo como base a investigação sobre as redes migratórias e as relações que se 
desenvolvem entre os migrantes e os seus locais de origem, nos anos 90, surgiu 
uma nova abordagem teórica que pretende analisar os diferentes modelos 





No final do último século operaram-se mudanças quantitativas e qualitativas da 
migração. Enquanto anteriormente, dominavam especialmente as migrações 
internacionais, hoje em dia aparecem múltiplas formas de migração 
transnacional (Pries 2003: 23). 
 
O transnacionalismo é assim entendido como um “processo através dos quais os 
imigrantes criam e mantém relações sociais a vários níveis que ligam as suas sociedades 
de origem e de acolhimento” (Bash et al 1993: 7) 
 
Uma preocupação importante que se tem colocado na investigação sobre 
transnacionalismo prende-se com a identificação dos migrantes que podem ser 
considerados transnacionais, Malheiros (2001: 73) “considerou que estes podem 
ser caracterizados a partir de quatro critérios cumulativos: a) a existência de um 
vaivém regular ou de circulação frequente entre locais situados no país de 
origem e/ou em vários países de destino; b) a existência de uma cultura 
migratória activa de um saber circular; c) a existência de um envolvimento 
societal duplo ou múltiplo, isto é, o desenvolvimento e manutenção de formas 
de participação em processos sociais, económicos políticos, cívicos e culturais, 
tanto no local de origem como no(s) de destino; d) a existência de uma 
consciência de pertença (colectiva) a uma diáspora” (Marques, 2008: 102). 
 
 
1.3.3. Algumas críticas gerais  
 
O Relatório de Desenvolvimento Humano (2009:13) produz uma abordagem 
crítica dos principais factores envolvidos no processo de mobilidade nos 
últimos anos: 
«Apesar de as primeiras abordagens à conceptualização dos fluxos de 
migração se centrarem nas diferenças dos padrões de vida, nos últimos anos 
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tem-se compreendido cada vez melhor que estas diferenças só explicam os 
padrões de deslocações até um determinado ponto. Em particular, se as 
deslocações são apenas resultado de diferenças de níveis de rendimento, é 
difícil explicar a razão pela qual muitos migrantes bem sucedidos escolhem 
regressar aos seus países de origem depois de vários anos a viverem no 
estrangeiro (…) se a migração fosse puramente determinada por diferenças 
salariais, então, esperar-se-ia ver enormes deslocações de países pobres em 
direcção a países ricos e muito poucas deslocações entre países ricos – mas 
nenhum destes padrões se verifica na prática» 
 
Baseando-se numa apurada recolha de informações regionais, o documento 
admite que os migrantes de países com baixos IDH têm mais a ganhar com as 
deslocações internacionais. Comparações entre o IDH dos migrantes nos seus 
países de origem e nos seus destinos permitem concluir que as diferenças – 
tanto em termos relativos como absolutos – estão inversamente relacionadas 
com o IDH do país de origem. Os migrantes de países com um IDH baixo são os 
que têm mais a ganhar – e, com efeito, testemunharam em média um aumento 
nos seus rendimentos em 15 vezes (passando a ganhar 15.000 dólares por ano), 
o dobro da taxa de escolarização (de 47 para 95%) e uma redução da 
mortalidade infantil em 16 vezes (de 112 para 7 mortes por cada 1.000 nados-
vivos). 
 
Uma análise dos fluxos de migração bilateral entre países, apresentada nos 
capítulos 2 e 3 deste relatório, confirmou o efeito positivo na emigração de 
todas as componentes do desenvolvimento humano no destino, concluindo-se 
também que as diferenças nos níveis de rendimento tinham o mais forte poder 
explicativo. Todavia, o mesmo documento adverte para uma maior atenção 
para observações lineares que relacionam taxas de emigração com os níveis de 
desenvolvimento, a relação verificada assemelha-se a uma “parábola”, em que 
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as taxas de emigração são mais baixas em países ricos e pobres do que entre 
países com níveis moderados de desenvolvimento. 
 
Tal como demonstrado na figura 1.5., a mediana da taxa de emigração em 
países com baixos níveis de desenvolvimento humano é de apenas um terço da 
taxa de países com níveis elevados de desenvolvimento humano. Quando se 
restringe a comparação à emigração para países desenvolvidos, a relação é 
ainda mais forte: a mediana da taxa de emigração em países com baixo 
desenvolvimento humano é inferior a 1%, em comparação com quase 5% para 
fora de países com elevados níveis de desenvolvimento humano. 
 
Figura 1.5. - Taxas de emigração por IDH e rendimento 
 
Fonte: Relatório IDH, 2009 
 
Nas análises mais actuais é dada uma visão mais global e abrangente do 
processo migratório, tendo em conta aspectos como: 
¾ A saída, a chegada e a instalação; 
¾ A vinculação inicial e posterior ao território de acolhimento; 





1.4.Os novos desafios que se colocam à circulação 
da mão-de-obra 
 
Os países competem explicitamente em 
talentos ao nível global e a taxa de 
graduados entre os migrantes varia em 
conformidade – relatório IDH (2009, p. 84) 
 
 
É relativamente consensual quando falamos de processos migratórios na 
existência de benefícios agregados, quer para os que encetam mobilidade quer 
para os receptores. À medida que as economias se vão complexificando, 
registando níveis de sofisticação e de inovação crescentes, que procurem 
incorporar de forma selectiva mão-de-obra detentora de taxas de escolaridade 
mais elevada. 
 
No espaço europeu, esta realidade é relativamente desigual e reflecte a 
dimensão quantitativa e qualitativa das respectivas economias regionais. Regra 
geral, nos países do sul, o processo migratório é caracterizado por captar e 
incorporar no seu mercado de trabalho mão-de-obra com menores 
qualificações, ao passo que economias mais robustas e com maior inovação 
revelam taxas de incorporação de imigrantes com qualificações superiores no 
seu tecido laboral. Na Irlanda e no Reino Unido, a taxa de migrantes com graus 
de ensino superior excede os 30%, enquanto na Áustria, na Itália e na Polónia a 
mesma taxa situa-se abaixo dos 15% (Relatório IDH, 2009). 
 
Os países que oferecem regimes de entrada mais flexíveis e oportunidades mais 
promissoras a longo prazo foram mais bem sucedidos em atrair pessoas 
qualificadas, enquanto as restrições no tempo de permanência, nas condições 
para o visto e no desenvolvimento de carreiras, limitam a absorção de talentos. 
Neste contexto, os Estados, incluindo a EU, são tentados a procurar 
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instrumentos selectivos de atracção de migrantes, que lhes permitam atrair do 
ponto de vista qualitativo a tipologia de mão-de-obra que lhes é mais 
conveniente, tendo em conta a sua estratégia de desenvolvimento e a realidade 
demográfica que enfrentam. Assim, mesmo em sede de instituições europeias 
como o Parlamento e o Conselho Europeus, chegou a ser discutida a ideia de se 
criarem instrumentos selectivos para a entrada e permanência de imigrantes, 
tendo como base as suas qualificações académicas, a receptividade de mercado 
e certificação de requisitos por parte da entidade empregadora, num sistema de 
pontos que seria materializado através de um denominado passaporte azul, que 
facilitaria a entrada e permanência de migrantes qualificados, ao mesmo tempo 
que diferenciava as regras de aceso e custos de permanência para outros, tidos 
como mais dispensáveis para os respectivos mercados de trabalho. 
 
Naturalmente que, para além das questões éticas que geraram intensa discussão 
no seio da UE face à possibilidade dos Estados aderirem ao instrumento do 
“passaporte azul”, propiciando um instrumento selectivo de captação de 
recursos, à que ter em conta outras questões económicas, às quais os 
movimentos sindicais foram particularmente sensíveis no seio desta discussão, 
e que se prendem com questões de competitividade salarial. 
 
Caso as qualificações que os migrantes trazem afectem os salários e as 
oportunidades de emprego de diferentes segmentos da população no país de 
destino, por vezes de modos subtis, poder-se-á desenhar um quadro propício ao 
aumento da competitividade, por via do embaratecimento do factor trabalho, 
gerando motivo e oportunidade para baixar a retribuição salarial. Se as 
qualificações dos trabalhadores migrantes complementam as dos trabalhadores 





1.5. O processo de integração dos imigrantes 
 
 
Um dos objectivos deste estudo é o de analisar os processos de integração de 
duas comunidades distintas, os portugueses e europeus de Leste, em duas 
sociedades de acolhimento, a Suíça e a Portuguesa. O estudo deste processo de 
integração não é uma tarefa fácil e necessita à partida de algumas reflexões 
prévias. 
 
A entrada e permanência em sociedades às quais não se pertence por 
nascimento coloca desafios por vezes difíceis de contornar, até porque envolve 
múltiplas vertentes ao nível quer da macro-estrutura: económica, social, 
cultural e politico-institucional, quer de estruturas locais, que por questões de 
proximidade assumem uma importância relevante em todo o processo, sendo 
que além disso, o processo de integração é dinâmico no tempo e no espaço, 
portanto complexo e multifacetado (Fonseca, 2003). 
 
Para além da complexidade inerente a estes estudos, estes casos em particular 
envolvem dificuldades acrescidas pelo facto de se estarem a analisar 
comunidades diferentes, que se instalaram em sociedades de acolhimento 
distintas e com tempos de permanência diferenciados, encontrando-se portanto 
em estágios distintos do processo de integração. Com o intuito de mitigar 
conclusões difíceis de aferir derivado à análise de contextos dificilmente 
comparáveis, optou-se por focalizar o essencial do estudo na análise do 
processo de integração no mercado de trabalho, por ser essa uma das primeiras 
vertentes da maioria dos processos de integração. O objectivo primordial é 
perceber se em contextos diferentes, com actores e mercados de trabalho 
distintos, poderemos elencar uma série de factores comuns, que se repetem 
independentemente dos contextos. Isto não quer dizer que ignoremos todas as 
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outras vertentes do processo de integração, elas serão igualmente focadas, 
tendo no entanto, um tratamento menos pormenorizado que o processo de 
integração laboral. 
 
Mas antes desta análise empírica que se irá desenvolver somente no capítulo 5, 
é essencial apresentar e debater algumas das múltiplas abordagens conceptuais 
que se têm efectuado sobre esta temática já amplamente estudada e que aqui se 
apresenta como forma de contextualização e de reflexão. 
 
 
1.5.1. Breve abordagem conceptual 
 
A forma e o processo pelos quais os indivíduos se integram quando chegam e 
se fixam em territórios e sociedades diferentes têm sido, ao longo do tempo, 
objecto de estudo em várias áreas do conhecimento científico com particular 
destaque no que concerne às questões relacionadas com as migrações 
populacionais e à sua análise por parte das ciências sociais.  
 
O processo, a denominação, os factores, as condicionantes e as consequências, 
enfim os modelos, têm sido amplamente discutidos, afinados e alterados. Claro 
que as diferentes designações que se têm atribuído a este processo de 
acolhimento e de adaptação das sociedades à chegada de imigrantes são o 
reflexo do posicionamento político-ideológico, da evolução societal e dos 
paradigmas em vigor.  
 
As discussões em torno da denominação mais correcta para ilustrar este 
processo dinâmico de adaptação mútua entre indivíduos que não pertencem a 
um determinado território ou nação e a sociedade de acolhimento tem sido alvo 
de variados estudos e abordagens. É um debate longo no tempo e diversificado 
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nas sociedades. A denominação deste processo, a par de outros associados aos 
fenómeno da imigração, como por exemplo, “multiculturalismo” ou 
“etnicidade”, é fluído e polissémico pelo que a sua definição evolui com o 
tempo (Dewitte, 1999).  
 
Neste estudo vamos utilizar o léxico integração para ilustrar o processo de 
acomodação e de adaptação dos imigrantes e da sociedade de acolhimento. A 
utilização do termo integração é controverso mas frequentemente 
omnipresente. É controverso porque no inicio surgiu algumas vezes associado 
ao de assimilação (com conotações coloniais e etnocêntricas). A sua definição, 
recorrendo à etimologia, deriva do latim integratione que significa renovação, ou 
seja, pressupunha-se que os imigrantes para coexistirem numa sociedade 
tinham que se reinventar, abdicando dos seus traços identitários (Carvalho, 
2000).  
 
No entanto, com o passar do tempo este entendimento do léxico integração tem 
evoluído com entendimentos distintos, se em grande parte da América Latina 
ele mantém a conotação assimilacionista, muito por causa das relações entre a 
sociedade e as comunidades indígenas e as políticas que se têm desenvolvido, 
na Europa ele tem progredido para uma visão mais abrangente de um processo 
de ajustamento que afecta os imigrantes ou refugiados e as sociedades de 
acolhimento e que permita uma convivência entre cidadãos com direitos e 
deveres muito semelhantes.  
 
Neste sentido, por exemplo a Comissão Europeia em 2000, definia o conceito de 
integração como sendo “um processo de dois sentidos que envolve a adaptação, 





Neste trabalho o entendimento que se faz do conceito de integração é o de que 
se trata de um processo de adaptação biunívoco que se desenvolve entre os 
imigrantes e as sociedades de acolhimento que assume por princípios a 
igualdade de oportunidades e a valorização da diversidade cultural, numa 
atmosfera de convivência e respeito numa perspectiva de partilha e de 
ajustamento mútuos.  
 
Esta integração é encarada como um processo que demora algum tempo a 
desenrolar-se, que varia de indivíduo para indivíduo, consoante as sociedades, 
e em que diversos factores e intervenientes assumem responsabilidade no 
desenvolvimento deste processo. 
 
Igualmente quando nos referimos ao conceito de integração encaramos que ela 
só é efectiva quando alcançada nas suas diversas vertentes, ou seja, no patamar 
económico, social, cultural e político. 
 
 
1.5.2. Factores e condicionantes do processo de integração 
 
Uma primeira abordagem a este tema passa inevitavelmente pela discussão de 
todo este processo, complexo nas suas várias vertentes, e que vai 
posteriormente ajudar a encontrar explicações para alguns acontecimentos que 
lhe estão associados. 
 
Existem diferentes intervenientes no processo de integração: imigrantes, 




“As trajectórias de integração são processos de adaptação criativa às condições de vida 
locais e à reconstrução colectiva e cooperativa dos territórios [e das sociedades] onde 
vivem, envolvendo um processo de aprendizagem mútua, feito de colaboração e conflito, 
diálogo e troca de saberes, experiências e práticas culturais entre indivíduos, grupos 
sociais ou comunidades étnicas que partilham o mesmo espaço geográfico (Ang, 2003; 
Koff, 2003; White, 1999 e 2002), citado por Fonseca, 2003: p. 2). 
 
Diversos actores são importantes no processo de integração: 
Indivíduos da mesma nacionalidade (redes sociais pré-existentes) que podem 
ser: 
• Familiares e/ou amigos; 
• População autóctone; 
• Organizações religiosas (a Igreja); 
• Associações de cidadãos (moradores, outras); 
• Organizações não governamentais; 
• Autarquias/organizações governamentais; 
• Associações ou grupos de empresários; 
• Associações de trabalhadores e/ou Sindicatos. 
 
Mais recentemente alguns autores têm destacado a importância dos contextos 
locais nos processos de incorporação dos imigrantes nas sociedades de 
acolhimento (Fonseca, 2003), Koff, em 2003 num estudo comparativo dos 
processo de integração de imigrantes em várias cidades europeias conclui que 
as politicas locais de integração têm um maior impacto nos níveis de 
integração dos imigrantes que as políticas nacionais.  
 
Alejandro Portes (1999) defende a importância do contexto local recorrendo a 
três factores que operam a este nível: as políticas públicas, as condições do 
mercado de trabalho e as características das comunidades étnicas. Paul White 
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(em 1999), C Bretell (1999) e L. Fonseca (2003) acrescentam um novo factor que 
está relacionado com a estrutura urbana das cidades de destino (padrões de 
segregação das áreas de residência, acessibilidade aos locais de trabalho, 
transportes, acesso a serviços e equipamentos colectivos).  
 
 
1.5.3. As dimensões de integração 
 
As comunidades de imigrantes quando chegam a um país e uma sociedade 
estranha debatem-se com vários problemas, uns que decorrem da necessidade 
da instalação, o acesso à habitação, emprego, educação e assistência social e 
outros de ordem cultural adaptação a uma nova língua e novos hábitos. Os 
primeiros variam consoante o poder económico e o nível de formação, os 
segundos diferenciam-se devido à origem (os imigrantes originários das ex-
colónias têm uma maior facilidade no domínio da língua, os europeus possuem 
uma matriz cultural mais ou menos próxima). No entanto, a resolução destes 
problemas é muito diferenciada, em princípio quem tiver poder económico e/ou 
níveis de formação elevados tem à partida uma maior potencialidade para 
resolver melhor os problemas que se lhes colocam, enquanto os que têm fracos 
recursos económicos e níveis de formação mais baixo vão encontrar maiores 
dificuldades.  
 
Igualmente importante num processo de integração é a existência, ou não, de 
redes sociais de apoio, familiares ou amigos ou de entidades públicas e 
privadas que possam funcionar como suporte. 
 
Entre as múltiplas dimensões de integração (acesso ao trabalho, assistência 
social, acesso à habitação, domínio da língua, entre muitas outras) optamos aqui 
por reflectir um pouco mais aprofundadamente em torno da integração 
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linguística. Pois, em contextos migratórios, a aprendizagem da língua da 
sociedade de acolhimento afigura-se essencial para criar novas relações com o 
meio envolvente. Com efeito, a linguagem é o que exprime a abrangência do 
desejo e do poder que confere ao reconhecimento da sua última finalidade: a de 
ser, a todo o momento da existência e mesmo no termo desta, um triunfo da 
vida sobre a morte, do sentido do não sentido (Leandro, 2008).  
 
Criadoras de cultura, as dimensões simbólicas são mediatizadas por uma língua 
e por uma linguagem, o que assume particular importância em contexto 
migratório internacional (Leandro, 2002). Antes de mais, os indivíduos em 
presença para se reconhecerem terão antes de tudo que se conhecer e poderem 
comunicar entre eles. Aqui, o contacto directo com os autóctones exige a 
partilha de uma língua e de uma linguagem, mais ou menos comuns, o que não 
é evidente nos primeiros tempos. Em muitas situações, é a profissão, através 
dos contactos directos com a(o)s patroa(õe)s ou até com colegas de trabalho na 
empresa,  que advém para homens e mulheres numa verdadeira escola 
linguística. Todavia, não é por acaso, que em muitos contextos migratórios, de 
maneira geral, as mulheres falam muito melhor as respectivas línguas do que os 
homens.  
 
Fenómeno idêntico, também encontrou Leandro (2008) em Braga, junto dos 
migrantes dos países de leste. Os homens trabalham frequentemente, com 
compatriotas, o que se, por um lado, lhes concede a faculdade de poderem falar 
a língua materna entre eles, por outro, tem também a desvantagem de trazer 
mais dificuldades para poderem aprender a falar fluidamente a língua do país 
onde vivem e constroem o seu “espaço de vida”. Para as mulheres a realidade é 
bem diferente. O contacto directo e mais intenso com os autóctones constitui 
uma mais valia para a aprendizagem da língua do país. A probabilidade de tal 
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acontecer tem também que ver com o facto das patroas e, sobretudo, as crianças 
terem logo o cuidado de, espontaneamente, fazerem as necessárias correcções.  
 
Compreende-se, então, que esforçando-se por aprender a língua do país onde 
residem e escolhendo recorrer a esta mesma língua nas conversas com os filhos, 
elaborem estratégias que lhes permitam aceder à circulação no espaço público, 
de início possivelmente acompanhadas por estes, tanto ao nível das instituições 
da segurança social e da saúde, administrativas, escolares e religiosas, como no 
simples decorrer da vida quotidiana. Aliás, é muitas vezes com os filhos que as 
mães aprendem a escrever na língua do país ou aprofundam esta dimensão, 
quando seguem cursos organizados para o efeito, quase sempre ao nível 
associativo, como acontece frequentemente na actualidade com os migrantes 
dos Países de Leste em Portugal. Assim, as mulheres enveredem mais rápida e 
consistentemente por um processo de aculturação que vai produzir efeitos 
sobre toda a sua trajectória migratória e de integração social.  
 
Como adverte E. Goffman (1982), em matéria de estigmatização, é necessário ter 
em conta não só o “desacreditado” mas também o “desacreditável”, ou seja, os 
estigmas imediatamente perceptíveis e os que, inversamente, só se vislumbram 
em situações singulares, como por exemplo, no facto de ter que revelar uma 
característica que o identifique com o grupo estigmatizado, como acontece 
frequentemente com a língua em contexto migratório. Daí que tantos jovens 
filhos de portugueses recusem falar a língua portuguesa em público, 
reservando o seu uso apenas para os espaços intra-muros da família e da 
comunidade portuguesa, ainda que se queira fazer crer o contrário, alegando 
que a língua portuguesa é uma língua de cultura. Sem negar esta premissa, 
tenha-se também em conta que nos contextos de forte imigração portuguesa é, 




Além do mais, falar na língua da sociedade de residência permite, ainda, 
melhorar a sua posição no espaço profissional, reforçar uma certa autonomia e 
até ter mais probabilidades de acompanhar o processo de escolarização dos 
filhos, abrindo-lhe outros horizontes sociais e profissionais. Aliás, nesta óptica, 
em diversos casos investigados na Alemanha e em França (Leandro, 2008), 
relativos à participação nos Conselhos de Pais na escola, eram sempre as 
mulheres que eram seleccionadas para assumirem esta tarefa. Por outro lado, 
importa relevar que, geralmente, e de início, podem ser também as mulheres 
mães que mais contribuem para veicular a língua da sociedade de origem, o que 
nem sempre conta com a adesão total dos filhos. Daí que aconteça, 
frequentemente o fenómeno inverso: porque os filhos falam continuadamente 
na língua de socialização escolar e social, induzem os pais, e designadamente a 
mãe com quem conversam mais, a falar quase sempre na mesma língua que 
eles, o que se vai incorporando cada vez mais.  
 
Múltiplos estudos feitos sobre esta matéria, desde há muito tempo em vários 
países e continentes (G. Noiriel, 1988), vêm revelando que a designada “cultura 
de origem”, enfraquecida e destruturada através do “desenraizamento” 
progressivo e consecutivo à e/imigração, vai-se tornando incapaz de se opor à 
interiorização, muitas vezes inconsciente, das normas dominantes por parte dos 
filhos de migrantes. A facilidade com que assimilam a língua do país onde 
residem, ainda que os pais não a falem bem, ao contrário da de origem, advém 
valor emblemático, provando toda a vanidade da argumentação em termos de 
“distância cultural”, opondo uma “soi-disant” cultura europeia a qualquer outra. 
Nesta perspectiva, e o caso dos portugueses não é o menos singular, todas as 
crianças que são socializadas no país de residência, por definição, incorporam a 
cultura desta sociedade e são incorporadas por ela, segundo as modalidades 
que reproduzem a diversidade e as desigualdades próprias da sociedade em 




No mesmo sentido actua a própria aprendizagem via observação e experiência 
directa ao nível da língua e de novos valores que se afiguram cruciais para um 
processo de aculturação progressiva. É uma forma destes jovens se tornarem 
agentes da mudança no seio da própria família. Por outro lado, a claustrofilia 
linguística (uso da língua materna, comunidades culturais, RTP Internacional), 
embora tenha vantagem para os recém-chegados e para manter as relações com 
a cultura portuguesa, tem também o seu preço, pelo menos em termos de 




1.5.4. A importância da integração económica e 
profissional 
 
Durante muito tempo as migrações laborais para a Europa Ocidental foram 
alimentadas por trabalhadores oriundos das colónias ou ex-colónias; e por 
trabalhadores do Sul da Europa. Os trabalhadores que emigravam destas áreas 
eram sobretudo jovens adultos que tinham sido deslocados dos meios rurais. 
Castels e Kosack argumentam que muitos dos movimentos migratórios eram 
constituídos por uma reserva de trabalho situada na periferia do sistema 
capitalista mundial. 
 
A partir de 1973/74, por razões de ordem conjuntural cujo impacto foi sentido 
em primeiro lugar nos países da Europa Ocidental, foram levantadas restrições 
à entrada de novos imigrantes. Foram identificados vários motivos para esta 
viragem, nomeadamente a crise petrolífera de 1973, acompanhada por uma 
recessão económica dos países industrializados mais dependentes desta fonte 
energética. Mas também existem motivos políticos ideológicos. Com a chegada 
de imigrantes e depois com o reagrupamento familiar começou a aumentar a 
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concorrência entre os imigrantes e a população local pelo emprego, pelos 
benefícios sociais (habitação, educação, saúde, etc.) proporcionados pelo estado. 
E simultaneamente o crescente poder político que advém da militância e 
organização crescente desta população. A solução era promover o regresso dos 
emigrantes para os seus países de origem e regulamentar a entrada de 
estrangeiros consoante as necessidades do mercado laboral dos países de 
acolhimento. 
 
A abordagem da integração de mão-de-obra estrangeira nos mercados de 
trabalho é fundamental para perceber a dependência dos mercados nacionais 
relativamente à mão-de-obra estrangeira (volume), a sua influência na 
regulação salarial, a sua influência nos modos de desempenho das tarefas com a 
introdução de inovação ou não. É relevante igualmente analisar as estratégias 
desenvolvidas (individualmente ou em grupo) que desenvolvem, os sectores 
em que o seu peso é maior e razões para que assim aconteça, bem como, a sua 
articulação com a mão-de-obra nacional: são concorrentes pelos mesmos postos 
de trabalho ou pelo contrário complementam-se. 
 
No que concerne aos modos de incorporação laboral de João Peixoto (2004) 
defende que, em lugar de um tipo de inserção semelhante no mercado de 
trabalho e de um conjunto bem definido de problemas de regulação, 
encontramos múltiplas modalidades, uma vez que, os migrantes, não são 
efectivamente um “todo”, vários estudos demonstram que “mesmo pequenos 
contingentes de migrantes apresentam, muitas vezes, uma profunda heterogeneidade. 
Esta diz respeito às características demográficas, sociais e económicas do grupo; à fase 
histórica de migração em que se integram; aos tipos de inserção na sociedade de destino; 





CAPÍTULO 2.  
Migrações, Ciclos Económicos e Políticas de 
Regulação de Fluxos: União Europeia, 




A manutenção dos diferenciais de desenvolvimento e de condições de vida 
entre países e regiões, a evolução tecnológica (nomeadamente no que concerne 
à circulação de informação) e organizacional da sociedade, leva a que os fluxos 
migratórios permaneçam e até aumentem. Efectivamente, num contexto que na 
Europa e na América do Norte foi marcado, ao longo dos anos 80 e 90, por 
variantes mais ou menos explícitas do modelo económico neoliberal, 
caracterizado pela expansão do sector privado, pela progressiva imposição de 
limites à intervenção do Estado que deve assumir um papel regulador, e mesmo 
este relativamente limitado, e por uma valorização da concorrência num quadro 
de livre-circulação global, sobretudos em termos financeiros e económicos 
(Brenner e Theodore, 2002), a necessidade de mão-de-obra abundante e flexível 
é fundamental. Efectivamente, no actual contexto de concorrência global, a 
redução dos custos de mão-de-obra é essencial podendo, para isso, tanto 
proceder-se à deslocalização das unidades produtivas para espaços onde os 
custos de mão-de-obra são mais reduzidos, como alargar a oferta de mão-de-
obra através da imigração, designadamente no caso dos sectores cuja 
possibilidade transferência geográfica é mais limitada como a construção civil, a 





Uma vez que a segmentação do mercado de trabalho, tanto em termos de 
género como étnicos, é uma característica da sociedade contemporânea, que 
deve ser complementada com o recurso a formas temporárias de recrutamento 
que, em muitos casos, assumem um carácter informal, a existência de 
mecanismos de regulação dos fluxos migratórios torna-se essencial, de modo a 
garantir o “tipo” e a “quantidade” de trabalhadores necessários para 
colmatarem os défices no mercado de trabalho e, também, reduzirem os custos 
de produção e as formas de protecção laboral. No entanto, este processo está 
longe de ser perfeito e de depender exclusivamente das necessidades 
explicitadas pelas empresas, existindo outros factores que influenciam os 
processos de regulação das migrações e o estabelecimento de políticas neste 
domínio, tais como a protecção dos interesses nacionais, a pressão de 
organizações sociais e religiosas das sociedades de acolhimento e próprias as 
questões inerentes à protecção dos direitos humanos em contexto pós-nacional 
(Soyzal 1996; Martiniello 2000). 
 
Face à necessidade de regularem este fenómeno complexo, os diversos órgãos 
governativos dos países tendem a desempenhar um papel importante, pois 
compete-lhes regulamentar o fenómeno. Essa regulação faz-se em termos 
legislativos, sendo acompanhada dos necessários processos executivos (selecção 
dos imigrantes, atribuição de vistos, controlo de fronteiras, fiscalização dos 
trabalhadores estrangeiros, aplicação de sanções e efectivação de expulsões, 
etc.), e abrange essencialmente dois níveis: um quantitativo e outro qualitativo. 
 
No que concerne à política migratória, a tentativa da regulação dos fluxos em 
termos quantitativos tem sido uma prioridade para muitos Estados, 
nomeadamente, para os países Europeus e para outros países desenvolvidos 
como por exemplo os Estados Unidos, o Canadá, a Austrália ou a Nova 
Zelândia. Esta regulação baseia-se, frequentemente, no estabelecimento de uma 
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quota geral que define o número máximo de estrangeiros que podem ser 
admitidos anualmente ou em quotas para os diversos “tipos” de estrangeiros 
(qualificados, empresários, membros das famílias, etc.) que podem entrar nos 
países. Este procedimento tem como suporte uma regulamentação jurídica que 
é sujeita a alterações relativamente frequentes, pretendendo-se um ajustamento 
aos ciclos económicos, às necessidades dos mercados de trabalho e, claro, à 
ideologia política dos governos. 
 
Mas apesar do esforço jurídico para regular quantitativamente os fluxos 
migratórios, necessário mas algumas vezes ineficiente, o que verdadeiramente 
influência a intensidade dos fluxos de migração económica é sobretudo a 
situação económica dos países ou regiões de origem e de destino (claro que 
noutros contextos existem factores tão ou mais poderosos no despoletar de 
movimentos migratórios internacionais, como, por exemplo, catástrofes 
naturais ou guerras, mas estes factores contribuem para outro tipo de migrações 
usualmente adjectivadas como forçadas). Apesar dos quadros legislativos 
migratórios, mais ou menos restritivos, o que se pode perceber é que em 
períodos de expansão económica os fluxos migratórios de entrada se 
intensificam, verificando-se, nos casos em que os sistemas formais de 
recrutamento são menos eficientes e a economia informal relativamente 
extensa, uma tendência para o aumento da população estrangeira a trabalhar 
sem autorização legal (Baldwin-Edwards, 1999; Reyneri, 1991; Cavounidis, 
2006). Por contraponto, em períodos de crise, os fluxos de entrada sofrem 
quebras assinaláveis acompanhados por processos de retorno e nalguns casos 
pela intensificação dos fluxos emigratórios.  
 
As dificuldades em regular os movimentos migratórios aumentam, igualmente, 
em alguns espaços, como por exemplo na União Europeia, que funciona como 
um espaço integrado em que existe livre circulação de pessoas, bens e capital. 
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Neste caso, podem assumir-se as deslocações de trabalhadores dentro do 
espaço da União Europeia como quasi-migrações internas em vez de migrações 
internacionais propriamente ditas. Note-se que a questão da livre-circulação 
tem impacto quer sobre as migrações dos cidadãos da EU, quer sobre a 
migração dos imigrantes extra-comunitários aqui residentes, cuja circulação, 
formal ou informal, é também facilitada pela porosidade associada à relativa 
remoção das fronteiras internas.  
 
No que respeita ao quadro jurídico que actua numa dimensão qualitativa, 
podemos distinguir dois tipos diferenciados: o primeiro, está relacionado 
directamente com a regulação quantitativa e prende-se com a adopção de 
políticas de selecção de imigrantes; o segundo, desenrola-se na óptica de 
adopção de políticas que promovem a integração de imigrantes nas sociedades 
de acolhimento e funciona como o segundo grande domínio das políticas 
migratórias, aparecendo na sequência da política de gestão de fluxos… ou das 
falhas desta (integram-se os imigrantes que chegaram legalmente ao país, mas 
também se promove a integração, frequentemente após a implementação de 
processos extraordinários de regularização, por vezes também designados 
como “amnistias”, daqueles que entraram em situação irregular). 
 
 
2.1. Ciclos económicos nacionais e internacionais e 
sua influência sobre os fluxos migratórios: 
regulação e desregulação 
 
Após a II Guerra Mundial, a Europa assistiu a acentuados fluxos migratórios 
que resultaram da emergência de novos regimes políticos e da redefinição de 
fronteiras. A reconstrução e o posterior processo de expansão económica de 
muitos dos países da Europa Central e do Norte (nomeadamente a França e a 
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Alemanha) atraíram a população proveniente dos países da Europa do Sul. 
Estes países estavam menos desenvolvidos, o seu envolvimento na Guerra tinha 
sido menor (pelo menos no que respeita a Portugal e à Espanha), 
caracterizavam-se por possuir uma demografia favorável com excedentes 
populacionais pouco qualificados, com baixo nível de vida e que trabalhavam 
maioritariamente na agricultura. A conjugação da necessidade de mão-de-obra 
na Europa Central, que pagava salários mais elevados, com o excedente de 
mão-de-obra barata dos países da Europa do Sul levou a um dos movimentos 
populacionais mais importantes dentro da Europa e ajusta-se, ainda que de 
forma parcial e incompleta, à natureza explicativa dos modelos migratórios 
neoclássicos. 
 
Estes movimentos de trabalhadores que começaram na década de 50 do século 
XX acentuaram-se nos anos 60 alargando inclusivamente a sua bacia de 
recrutamento a países não Europeus, sobretudo a antigas colónias.  
 
A crise económica gerada pelo primeiro choque petrolífero de 1973/7422, os 
processos de deslocalização de empresas para países menos desenvolvidos, 
sobretudo no que respeita à indústria transformadora, e as alterações 
tecnológicas que foram sendo introduzidas transformaram todo o sistema 
produtivo, reduzindo as necessidades de mão-de-obra sobretudo menos 
qualificada e no sector industrial. Estas alterações levaram à dispensa de 
grandes quantitativos de mão-de-obra estrangeira provocando grandes 
restrições à entrada de novos imigrantes e incentivando o regresso aos países de 
origem de muitos que aí se tinham instalado  
 
                                                 
22 Poderemos considerar que os principais “Choques petrolíferos” ocorreram em 1973/74; 




A União Europeia contava, em 2001, com cerca de 20 milhões de imigrantes 
estabelecidos legalmente mas estima-se que existam, pelo menos, mais 4 
milhões de clandestinos (Duvell, 2006). Mais de 5% da população da União 
Europeia actual é estrangeira relativamente ao espaço comunitário, 
encontrando-se as maiores percentagens em países como a Áustria e a 
Alemanha, mas também a Letónia e a Estónia (Malheiros, Nunes e Possidónio, 
2009). A partir dos anos 80 e, sobretudo, 90 do século XX, os países do sul da 
Europa passaram de exportadores para importadores de imigrantes: em 2001, a 
Espanha absorveu 24% do total dos imigrantes da EU, seguida da Itália (17%), 
Alemanha (17%) e Reino Unido (15%) no seu conjunto absorveram 73 % dos 
imigrantes (Tabela B. em Anexo). Nesse mesmo ano, Portugal surge como um 
dos países que mais imigrantes recebeu por 1000 residentes (4,9), sendo que só 
o Luxemburgo (9 por 1000), a Espanha (6,2) e a Irlanda (5,2) superaram estes 
valores. 
  
A origem dos fluxos de imigração parece estar directamente relacionada não só 
com a proximidade geográfica, mas também com as heranças coloniais, em 
parte devido às afinidades culturais cimentadas ao longo dos séculos. A 
permanência de laços culturais ou afectivos vividos ou percebidos, muitas 
vezes cimentados por uma língua comum, faz com que na altura de imigrar 
uma das primeiras hipóteses que se coloca, isto se existirem condições 
económicas ou de vida mais favoráveis do país de destino, sejam países que têm 
ligações culturais fortes, muitas vezes com um passado de relações coloniais. 
Este factor facilita a integração dos imigrantes (uma língua comum, 
reconhecimento dos processos culturais, nalguns casos, a partilha da religião), 
ocorrendo, nalguns casos, situações formais de privilégio face à imigração 
proveniente de outros países, como a facilitação da obtenção da nacionalidade 
(menos anos de residência para implementar este desiderato ou a existência de 
acordos bilaterais específicos em termos de recrutamento de trabalhadores ou 
107 
 
da concessão de determinadas regalias num quadro de reciprocidade (e.g. 
condições extraordinárias de regularização, direito de voto, etc.). 
 
Para finalizar este sub-ponto, gostaríamos de regressar à questão dos 
diferenciais salariais enquanto mecanismo explicativo para as migrações. Se 
tomarmos como referência a União Europeia, verificamos que existem 
diferenças de rendimento entre os vários países que a integram, e que, mesmo 
num contexto de livre circulação de trabalhadores, a maioria dos cidadãos dos 
Estados menos desenvolvidos opta por ficar. Sendo verdade que a existência de 
salários mais baixos e de oportunidades de emprego mais reduzidas, como 
acontece na Roménia, na Bulgária e, de alguma forma, na Polónia, funciona 
como um estímulo significativo à emigração, verifica-se que as diferenças de 
rendimento não explicam tudo, emergindo outros factores explicativos, como 
por exemplo a existência de trabalho, as possibilidades de progressão na 
carreira, as condicionantes pessoais e familiares e o próprio papel das redes 
sociais de apoio às migrações. 
 
 
2.2. Políticas de regulação de fluxos migratórios na 
Europa 
 
Neste ponto relativo à apresentação e discussão das políticas de regulação de 
fluxos migratórios pretende-se perceber a evolução dessas políticas, os pontos 
de contacto ou de divergência entre elas e, por fim, verificar se elas se ajustam 
ao não às diferentes conjunturas económicas, conforme se argumentou no 
ponto anterior. 
 
Iniciamos com uma breve síntese da política ao nível da União Europeia porque 
ela vai condicionar muitas das políticas dos Estados-Membros. Posteriormente, 
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apresentaremos o caso português, com uma história relativamente recente no 
que concerne a políticas que pretendam regular os fluxos migratórios, uma vez 
que a assunção de Portugal enquanto país de imigração é igualmente recente, 
em contrapartida com outros países da Europa Central e do Norte. Finalizamos 
com uma referência à evolução e análise do quadro legal Suíço, porque apesar 
de ser um país Europeu, não integra a UE (apesar de existirem relações 
preferenciais), tem uma longa história imigratória e apresenta particularidades 
interessantes nesta vertente. De resto, sendo este um estudo que compara a 
imigração para Portugal e a emigração portuguesa para a Suíça, torna-se 




2.2.1. A política migratória da União Europeia 
 
O tratado de Amesterdão23, que inclui a noção de “Espaço de Liberdade, 
Segurança e Justiça”, elemento de suporte à livre-circulação interna, foi o 
primeiro documento da União Europeia a demonstrar preocupação em relação 
ao desenvolvimento de uma política comum para a imigração. Nele se referiam 
medidas relativas a procedimentos para controlo fronteiriço, emissão de vistos, 
asilo, refugiados e combate à imigração clandestina. Neste tratado ficou 
estabelecido um plano de acção para a implementação de algumas políticas 
comuns em matéria de imigração, deixando a cargo dos estados membros a 
regulamentação do processo migratório. Note-se que já antes, no âmbito do 
Conselho Europeu de Tampere (1994), os Estados-membros trouxeram a 
imigração para a agenda política, definindo quatro prioridades neste domínio: 
i) igual tratamento dos estrangeiros; ii) gestão mais eficaz dos fluxos 
                                                 
23 Assinado em Outubro de 1997, entrou em vigor em Maio de 1999. 
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migratórios; iii) estabelecimento de um sistema comum de asilo e refúgio; iv) 
implementação de acordos com países terceiros no âmbito da imigração, que 
incluíram uma vertente de co-desenvolvimento. Como vemos, alguns destes 
princípios foram, posteriormente, plasmados em conteúdos do Tratado de 
Amesterdão. 
 
Num contexto de globalização, em que os movimentos populacionais são cada 
vez mais frequentes e intensos, é normal que haja um esforço para desenvolver 
políticas comuns que tentam regular os fluxos migratórios e promover a 
integração dos imigrantes nos vários países de destino. 
 
Se relativamente à política de entrada de estrangeiros se tem defendido a 
criação de políticas comuns para aplicação ao espaço da União Europeia, no que 
concerne às políticas de integração elas são, por norma, definidas por cada um 
dos estados-membro.  
 
Minderhoud, em 1998, defendia que, na essência, a necessidade de criar 
legislação que permita a regulação de fluxos deve-se essencialmente a 
problemas relacionados com: 
- a expansão dos fluxos; 
- desemprego ou capacidade limitada dos mercados de trabalho para 
absorver novos imigrantes; 
- questões de inclusão, exclusão a serviços sociais num período de 
dificuldades do Estado-Providência; 
- o aumento de sentimentos nacionalistas e xenófobos.  
 
As migrações são por natureza um fenómeno dinâmico, verificando-se que a 
dimensão dos fluxos, bem como a sua composição e direcção se podem alterar 
rapidamente. Quando os países se encontram em ciclos de expansão económica, 
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por norma tentam atrair imigrantes e desenvolvem políticas imigratórias menos 
restritivas, por outro lado, quando atravessam períodos de crise económica, 
tentam reduzir os fluxos de entrada adoptando políticas imigratórias mais 
restritivas. 
 
Apesar de existirem causas muito variadas que interferem na decisão de 
imigrar, os movimentos migratórios são, como vimos atrás, fortemente 
condicionados pelas razões económicas, que derivam da conjuntura 
internacional, da situação económica dos países de origem e destino, da 
existência ou não de trabalho e das diferenciações salariais. Mas a estas 
condicionantes económicas podemos juntar, actualmente, e no que concerne a 
alguns países europeus, razões de ordem demográfica que podem contribuir 
para o abrandamento das políticas migratórias restritivas. Efectivamente, a 
necessidade de mão-de-obra estrangeira decorre, também, do fraco dinamismo 
populacional que a Europa apresenta, com baixas taxas de natalidade e 
envelhecimento acentuado da sua população, colocando em causa não só o 
funcionamento do mercado laboral como o equilíbrio do sistema de segurança 
social.  
 
De um modo geral pode-se afirmar que a Europa tem desenvolvido políticas 
cada vez mais restritivas, sobretudo a partir dos anos 90. Mas na verdade têm 
existido ciclos, condicionados, como afirmado anteriormente, pela conjuntura 
económica. 
 
A primeira tentativa de regulação dos fluxos migratórios na Europa foi 
marcada pela crise económica do início dos anos 70, mais propriamente o 
choque petrolífero de 1973/74 que levou ao aumento acentuado do preço desta 
fonte energética e que provocou a necessidade de uma profunda reestruturação 
industrial, com impacto ao nível do crescimento do desemprego. Uma grande 
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parte dos países da Europa Central passaram, assim, de uma política mais 
liberal para uma política muito mais restritiva quanto à entrada de 
trabalhadores estrangeiros, numa tentativa de protecção da mão-de-obra 
interna. 
 
Assim, desde a 2ª metade dos anos 70, muitos dos governos dos países da 
Europa Ocidental tentaram definir novas regras e novas formas de regulação 
dos fluxos de entrada. As políticas adoptadas não foram semelhantes em todos 
os países por se encontrarem em situações distintas e terem interesses e valores 
diferentes. No entanto, para a maioria dos países da Europa Central e do Norte, 
a política vigente limitava-se unicamente a envidar todos os esforços para 
impedir que imigrantes económicos se juntassem aos mercados de trabalho das 
suas sociedades. Falar de imigração laboral estava simplesmente fora de 
questão perante taxas de desemprego quase sempre bastante altas. Esses 
Estados-membros afirmavam que não necessitavam de políticas de imigração 
mais abertas pois o asilo e a reunificação familiar permitiam colmatar quaisquer 
eventuais falhas dos mercados de trabalho (muitos dos que se fixavam por esta 
forma eram igualmente trabalhadores). Adicionalmente, em muitos países 
persistiam importantes fluxos de características ilegais.  
 
Os interesses económicos nacionais constituem um dos mais importantes 
factores na formulação da política migratória a adoptar, se bem que esta possa 
também ser condicionada por princípios de respeito dos direitos humanos e 
pelo crescimento de sentimentos xenófobos. Deste modo, se por um lado, as 
políticas imigratórias devem jogar com os interesses dos países, também estão 
obrigadas ao cumprimento de todos os direitos fundamentais dos seres 
humanos. Têm, por isso, que se conjugar políticas de admissão com políticas de 
integração. Se a primeiras podem ser tomada a nível nacional, parece mais 
apropriado que a integração seja sobretudo decidida ao nível municipal, local 
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ou regional (Malheiros, 2010, referindo Dimitri Papademetriou e Sarah 
Spencer).  
 
Nos anos 90, período de crescimento económico numa parte considerável dos 
países europeus, o posicionamento relativo à imigração sofreu alguns acertos. 
Com a melhoria da situação económica que conduziu a um decréscimo das 
taxas de desemprego e à generalização de um sentimento generalizado de bem 
estar, os europeus começaram a preocupar-se com a inversão da pirâmide 
demográfica e com a inexistência de mão-de-obra suficiente para assegurar os 
sistemas de segurança social. Além disso, sentia-se a necessidade de mão-de-
obra em diversos sectores, acentuando-se um discurso que privilegiava o 
recrutamento de profissionais qualificados enquanto capital humano 
fundamental para assegurar o crescimento da produtividade e a 
competitividade internacional da Europa. O recrutamento e a incorporação de 
trabalhadores imigrantes pouco qualificados estavam relativamente ausentes 
do discurso comunitário, aparecendo, essencialmente, como uma questão dos 
novos países de imigração da Europa do Sul: Portugal, Espanha, Itália e Grécia. 
É esta tomada de consciência para a necessidade laboral e demográfica de 
imigrantes que conduz à passagem de uma política do tipo “Imigração Zero” 
ou “Fortaleza Europeia” para uma política centrada sobre o controlo e a gestão 
de fluxos imigratórios ajustados às necessidade da EU, materializada nos 
supracitados conteúdos da Cimeira de Tampere e do próprio Tratado de 
Amesterdão.  
 
Note-se que, durante este período, foram vários os investigadores e até políticos 
que alertaram para a necessidade de se repensar a política migratória Europeia, 
de modo a que esta tivesse um carácter justo e permitisse ordenar o fenómeno, 
contribuindo para o bem-estar de todos e para o desenvolvimento da Europa. 
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Por exemplo, o Ex-Comissário Europeu António Vitorino, alertava, em 2001, 
para a necessidade de se criar uma nova política imigratória que: reconhecesse 
que as chamadas políticas de “imigração zero” tinham falhado; que muitos dos 
países da União Europeia eram sociedades de imigração; que a imigração podia 
contribuir de forma útil para colmatar lacunas que se faziam sentir nos 
mercados de trabalho, não conduzindo, nem a um aumento do desemprego, 
nem a uma diminuição da qualidade do emprego, contribuindo, sim, para o 
crescimento económico.  
 
Como resultado deste processo, foi publicado, em 2005, o Livro Verde sobre 
Imigração – 2005 (COM 2004 811final) - e o Policy Plan on Legal Migration (COM 
2005 669), documento de reflexão que visava contribuir para a definição de uma 
perspectiva da UE em matéria de migrações económicas. Para além deste 
documento, a Comissão conseguiu aprovar algumas medidas concretas que 
avançam no sentido de uma política comum de gestão de fluxos, como a 
Directiva 2003/86/CE sobre reunificação familiar, que define que membros 
podem beneficiar deste instituto legal – filhos menores e cônjuges – e os direitos 
que possuem em matéria de acesso à educação e ao mercado de trabalho, bem 
como directivas relativas à entrada de estudantes e investigadores científicos 
provenientes de países terceiros. Foram também aprovadas directivas no 
domínio do combate ao tráfico de seres humanos e à imigração irregular. 
Infelizmente, os países membros foram incapazes de gerar consensos 
relativamente a uma Política Europeia Comum de Gestão dos Fluxos Migratórios de 
Carácter Laboral (diferentes necessidades de imigrantes; diferentes princípios de 
“integração”, especificidades ao nível das relações bilaterais), sendo que a 
definição do número de imigrantes continua a depender dos Estados, bem 
como o estabelecimento de métodos de recrutamento e de regularizações 




No que respeita à política de integração que, como vimos, parece situar-se 
menos no quadro do estabelecimento de normas comuns ao nível da EU, e mais 
no âmbito das políticas internas dos Estados-membros, acabaram também por 
ser adoptadas algumas directivas comunitárias. São exemplo deste processo, a 
aprovação de uma directiva sobre o estatuto dos residentes de longa duração 
(residentes há mais de 5 anos com quase todos os direitos incluindo a livre-
circulação interna)24, de outra sobre a discriminação no mercado de trabalho25 e 
de outra ainda sobre a aplicação de sanções aos empregadores de trabalhadores 
imigrantes em situação irregular26. Adicionalmente, com o objectivo de apoiar 
as acções dos Estados-membros em matéria de integração foi criado o Fundo 
Europeu para a Integração de Nacionais de Países Terceiros (FEINPT), que 
entrou em vigor em 2008 e que tem um primeiro período de programação que 
se estende até 201327.  
 
 
2.2.2. A política migratória portuguesa  
 
Numa abordagem sintética inicial poder-se-á afirmar que a politica migratória 
portuguesa assenta essencialmente em dois pilares legislativos: a lei que 
pretende regulamentar os fluxos migratórios - Lei da Entrada, Permanência, 
Saída e Afastamento de Estrangeiros e a Lei da Nacionalidade. Acresce a este 
quadro legislativo o esforço que tem vindo a ser desenvolvido na construção de 
uma política eficaz de integração dos imigrantes. 
 
                                                 
24 Directiva 2003/109/CE do Conselho, de 25 de Novembro de 2003. 
25 Directiva 2000/78/CE, de 27 de Novembro de 2000. 
26 Directiva 2009/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Junho de 2009, que 
estabelece normas mínimas sobre sanções e medidas contra os empregadores de nacionais de 
países terceiros em situação irregular. 
27 Decisão do Conselho 2007/435/CE. 
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À semelhança do que tem acontecido noutros países, o quadro legal que 
pretende regular os fluxos tem sido condicionado por diversos factores, dos 
quais se destacam: os quantitativos populacionais envolvidos e sua evolução, a 
natureza dos fluxos (se são maioritariamente de entrada ou saída), a situação 
económica do país, a ideologia política do governo e a necessidade de transpor 
para a legislação nacional as directrizes europeias (por exemplo, a adesão de 
Portugal ao acordo de Schengen obrigou a alterar o enquadramento jurídico 
existente). 
 
Neste ponto iremos analisar essencialmente a transformação do quadro 
legislativo português no que concerne à política de nacionalidade e à política de 
regulação de fluxos, de forma a tentar perceber quais os factores condicionantes 
dessas alterações. A análise às políticas desenvolvidas para a promoção da 
integração de imigrantes será efectuada no ponto 2.3.  
 
Antes de nos debruçarmos de forma concreta sobre as sucessivas modificações 
legislativas, convém clarificar o modo como interpretamos o conjunto de 
medidas que foram tomadas entre o início dos anos 90 e meados do último 
decénio enquanto expressão de uma política de imigração. Efectivamente, e na 
esteira de Costa (2004), parece-nos que o conjunto de medidas que foram 
sucessivamente tomadas tiveram essencialmente um carácter reactivo e não 
estratégico, carecendo, de algum modo de uma efectiva articulação. Por 
exemplo, as reformas legislativas introduzidas em 1993 na Lei de Entrada, Saída e 
Afastamento de Imigrantes, na sequência do 1º Processo de Regularização 
Extraordinária, mantiveram o paradigma da “imigração zero”, quando era cada 
vez mais evidente a existência de necessidades não satisfeitas de mão-de-obra, 
sobretudo não qualificada, em diversos sectores da economia que 
experimentavam um processo de crescimento, como a construção civil ou 




É verdade que a promulgação, em 1998, de uma nova Lei de Entrada, 
Permanência, Saída e Afastamento de Estrangeiros do Território Nacional, 
vulgarmente designada como Lei da Imigração28, introduziu, em definitivo, uma 
lógica mais economicista no processo de atracção e gestão de fluxos 
migratórios, estabelecendo uma associação entre imigração e necessidades do 
mercado de trabalho, que se tornou ainda mais explícita com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei nº4/2001 de 10 de Janeiro (Carvalho, 2009). 
Contudo, e não obstante este esforço de direccionar a legislação para os fluxos 
de imigração laboral, associando-os à evolução das necessidades do mercado de 
trabalho, designadamente através da elaboração de um Relatório Anual sobre as 
Necessidades de Mão-de-Obra Não Satisfeitas29 nos vários sectores de actividade do 
mercado de trabalho nacional, a verdade é que este procedimento foi sempre 
pouco eficaz, não se preenchendo a quota definida anualmente, ao mesmo 
tempo que continuavam as chegadas significativas de trabalhadores em 
situação irregular. Efectivamente, o quadro formal de recrutamento continuou a 
manter-se altamente burocratizado, os acordos bilaterais nunca funcionaram e a 
rigidez das quotas sectoriais revelou-se sistematicamente desajustada (Fonseca, 
Malheiros e Silva, 2005), o que contribuiu para a manutenção de fluxos de 
trabalhadores que entravam irregularmente e que, a posteriori, beneficiavam de 
sucessivos processos de regularização extraordinária, como aconteceu com as 
autorizações de permanência no contexto do Decreto-Lei nº4 de 2001, o 
processo de regularização específico de cidadãos brasileiros em 2003, 
popularmente designado como Acordo Lula, uma vez que resultou de um 
acordo bilateral assinado com a intenção de regularizar os imigrantes ilegais em 
Portugal e no Brasil, ou a regularização de 2004, baseada no registo e 
pagamento da Segurança Social.  
                                                 
28 Decreto-Lei nº 244/98, de 8 de Agosto 




Em suma, parece-nos que apenas no quadro das reforma legislativas 
introduzidas na segunda metade do primeiro decénio do século XXI, período 
em que a pressão migratória se reduziu substancialmente e já posterior à 
situação retratada, de forma directa, neste trabalho, foi possível atingir uma 
política imigratória efectivamente mais coerente e mais ajustada à realidade 
nacional, que incorporou elementos positivos, como a introdução de um 
mecanismo contínuo de regularização de imigrantes “caso-a-caso”, o abandono 
das irrealistas quotas por sectores de actividade em detrimento de uma quota 
global e, também, uma lei da nacionalidade mais generosa, menos assente no 
princípio dos jus sanguinis, que facilitou o acesso à naturalização de muitos 
membros das designadas segundas gerações, sobretudo no caso dos imigrantes 
dos PALOP. Adicionalmente, a promulgação do 1º Plano para a Integração de 
Imigrantes em 200730, que reuniu num único documento 122 medidas dos 
principais domínios de integração, como destaque para a educação, a saúde, a 
habitação, a formação profissional, o mercado de trabalho ou o combate ao 
racismo e à discriminação, e que surge na sequência do processo de 
concentração da execução das políticas de integração no Alto-Comissariado 
para a Imigração e Minorias Étnicas (ACIME), posteriormente re-designado 
como ACIDI (Alto-Comissariado para a Integração e Diálogo Intercultural), 
evidencia, igualmente, um esforço de articulação interna e de obtenção de 
coerência nesta componente das políticas de imigração. 
 
Para concluir, devemos contudo dizer que, embora consideremos que a 
existência de uma efectiva política de imigração consubstanciada num conjunto 
relativamente articulado de medidas legislativas nos domínios da gestão de 
fluxos e da integração, que procuram corporizar uma estratégia para atingir 
objectivos relativamente estabelecidos, só pareça cumprir-se, e de forma ainda 
                                                 
30 Actualmente encontra-se em vigor o 2º Plano para a Integração de Imigrantes (2010-20139. 
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incompleta, num momento relativamente recente, o período que decorre entre 
inícios dos anos 90 e meados do último decénio não é, propriamente, 
caracterizado por uma “não política”. Efectivamente, e sobretudo após as 
reformas legislativas de 1998, a manutenção de níveis de regulação fracos, 
consubstanciados em sistemas formais de recrutamento ineficientes, 
mecanismos de controlo de eficácia limitada, baixos níveis de expulsões e 
sucessivas possibilidades de regularização extraordinária, ajusta-se bem às 
características e necessidades do mercado de trabalho nacional, marcado por 
níveis elevados de informalidade, uma valorização do contacto directo com os 
potenciais empregados, sobretudo no que respeita às PMEs, e o desejo de ter 
uma mão-de-obra flexível e precária, que permitisse uma melhor ajustamento 
às variações conjunturais da procura. Perante este quadro, não se pode dizer 
que as medidas implementadas em matéria de imigração não serviram os 
interesses dos agentes económicos nacionais num período de dinâmica 




Leis de Entrada, Permanência, Saída e Afastamento de Estrangeiros do 
Território Nacional 
 
Ao assumir os objectivos de regular melhor os fluxos e de regularizar a situação 
dos numerosos não-documentados já presentes no país, no quadro de uma 
política de imigração mais realista, essencialmente devido às necessidades do 
mercado de trabalho nacional, o governo decidiu, em 2001, promulgar o 
Decreto-Lei nº4/2001 de 10 de Janeiro, que alterou o já citado “Decreto-lei da 
Imigração” de 1998. O artigo 55º do novo diploma criou a figura da autorização 
de permanência que permitiu aos estrangeiros em situação irregular presentes 
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em Portugal e possuidores de um contrato de trabalho válido, a presença legal 
no país pelo período de um ano (eventualmente renovado por mais quatro 
períodos equivalentes). Além disso, foi igualmente introduzido um novo 
elemento no sistema de recrutamento de trabalhadores estrangeiros – o já 
mencionado relatório anual elaborado pelo governo, que devia prever o 
número de trabalhadores estrangeiros que os diversos ramos de actividade 
necessitavam anualmente. Embora esse diploma não mencionasse 
explicitamente o termo quotas, foi efectivamente este o princípio introduzido, 
assumindo-se mesmo, inicialmente, que os trabalhadores não deveriam mudar 
o ramo de actividade para o qual foi efectivada a sua contratação.  
 
Ainda que não tenha sido assumido como uma regularização extraordinária, a 
criação do mecanismo das autorizações de permanência, que esteve de facto em 
vigor entre Janeiro e Novembro de 2001, acabando por ser definitivamente 
revogado em 2003, funcionou efectivamente como tal, permitindo a 
regularização de mais de 183.000 cidadãos estrangeiros31 entre 2001 e 2004 (o 
tratamento dos processos prolongou-se por 2002 e 2003 e, de forma residual, 
pelo ano seguinte). Note-se que esta foi a operação efectuada em Portugal que 
mais estrangeiros permitiu regularizar, no âmbito de um único processo. 
 
O Decreto-Lei nº 34/2003 de 25 de Fevereiro, veio introduzir mais alterações no 
DL nº244/98, mantendo a premissa básica do ajustamento entre imigração e 
necessidades do mercado de trabalho nacional, agora associadas de forma mais 
explícita ao combate à imigração ilegal e à promoção de uma efectiva integração 
dos imigrantes. Este DL, que previa a existência de quatro tipos de vistos de 
Longa Duração (Visto de Residência com validade de 6 meses e o objectivo de 
permitir aos seus titulares a obtenção de uma autorização de residência; Visto de 
Estudo; Visto de Trabalho e Visto de Estada Temporária, frequentemente 
                                                 
31 Mais de 50% destes documentos foram atribuídos a cidadãos da Europa de Leste. 
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direccionado para membros do agregado familiar e acompanhantes de doentes 
em tratamento em Portugal, válido por um ano e podendo ser prorrogado pelo 
menos uma vez por igual período), veio sublinhar as diferenças de status entre 
as várias categorias formais de imigrantes, assumindo que apenas os titulares 
de autorizações de residência possuíam um conjunto de direitos associados à 
condição de residentes permanentes. Em consequência, o conjunto de direitos 
atribuído aos detentores de autorizações de residência era efectivamente mais 
vasto do que os direitos possuídos pelos detentores de autorizações de 
permanência ou de vistos de trabalho, considerados como imigrantes 
temporários, mesmo que lhes viesse a ser dada a possibilidade de mudança de 
estatuto (para estrangeiros com autorização de residência), ao fim de alguns 
anos de presença contínua no país (5, no caso dos detentores de autorizações de 
permanência). Pela primeira vez, o dispositivo legal básico que regulava a 
entrada e permanência de estrangeiros deixou claro que os nacionais de países 
terceiros estabelecidos em Portugal possuíam dois status formais básicos 
distintos (Autorização de Residência e Autorização de Permanência) que 
correspondiam a dois níveis diferentes de direitos cívicos.  
 
Para além destes aspectos, o DL nº34/2003 clarificou e alterou as disposições 
relativas ao reagrupamento familiar, ampliando, por exemplo, as possibilidades 
de os membros da família trabalharem em Portugal. 
Formalmente, e materializando o processo de transposição de normativas 
comunitárias nestes domínios, as penas aplicadas aos traficantes, empresas 
envolvidas no transporte de imigrantes em situação irregular e empregadores 
de trabalhadores clandestinos estrangeiros, foram agravados. 
 
Já num período posterior ao analisado com mais profundidade nesta tese, 
surgiu, em Julho de 2007, uma nova Lei de Entrada, Permanência, Saída e 
Afastamento de Estrangeiros do Território Nacional (Lei nº 23/2007 de 4 de 
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Julho) que substituiu o diploma de 1998, com todas as alterações que, como 
vimos, lhe foram introduzidas em anos subsequentes. Este diploma, que ao 
contrário dos anteriores tem o estatuto formal de Lei e não de Decreto-Lei, 
emanando portanto directamente da Assembleia da República, transpôs para a 
legislação nacional as directivas europeias em matéria de reagrupamento 
familiar, estatuto de residente de longa duração proveniente de países terceiros 
e identificação do tipo de títulos de residência que devem ser atribuídos às 
vítimas de tráfico de seres humanos que cooperam com as autoridades 
nacionais. Mais relevante do que estes aspectos foi a intenção de simplificação 
burocrática e de ajustamento dos procedimentos à realidade do país e ao modo 
de funcionamento do mercado de trabalho. Neste âmbito, o regime de vistos em 
vigor foi alterado e simplificado, passando-se dos nove estatutos jurídicos de 
vistos de Longa Duração previstos na lei de 2001, foram alterados para somente 
2 tipos: 
1) O Visto de Estada Temporária, destinado às pessoas que vêm 
temporariamente para Portugal por motivos de saúde, desenvolvimento 
de actividades de investigação e desenvolvimento de tarefas 
profissionais de carácter temporário - como independentes ou 
assalariados - por períodos inferiores a 6 meses; 
2) Visto de Residência (validade de 4 meses com o intuito de permitir que 
os estrangeiros obtenham uma autorização de residência), sendo 
atribuído a pessoas que querem estabelecer residência "permanente" em 
Portugal devido a vários tipos de razões. As autorizações de residência 
podem ser atribuídas pelos seguintes tipos de motivos: i) estudo ou 
motivos de formação profissional, ii) mobilidade dos estudantes no 
interior de estados membros da UE (envolvendo estudantes de países 
terceiros com personalidade jurídica num Estado membro da UE), iii) 
reunificação familiar; iv) desenvolvimento de actividades de altamente 
qualificadas de I&D; v) desenvolvimento de trabalho independente ou 
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estabelecimento como empresário em Portugal e vi) a inserção no 
mercado de trabalho como assalariado 
 
Gostaríamos ainda de referir que foi este diploma que removeu as quotas 
criadas no âmbito da alteração legislativa de 2001, sendo criado em sua 
substituição a previsão de um contingente global indicativo das necessidades 
não satisfeitas internamente mercado de trabalho português, a publicar 
anualmente pelo Ministério do Trabalho.  
 
Por último, a Lei nº 23/2007 veio introduzir um sistema aparentemente eficaz de 
regularização contínua de estrangeiros não comunitários, “caso-a-caso”, que 
parece substituir com vantagem as regularizações extraordinárias que 




As alterações à Lei da Nacionalidade 
 
Quando em 1998 foi alterada a Lei da Nacionalidade, o seu objectivo principal 
foi o da adequação à legislação europeia ou seja, de permitir a igualdade de 
circulação para todos os cidadãos da União Europeia. Neste mesmo ano foi 
igualmente alterada a Lei de Trabalho de Estrangeiros em Território Nacional. 
 
A Lei da Nacionalidade nº 37/81 de 3 de Outubro foi alterada pela Lei orgânica 
nº 2/2006 de 17 de Abril e passou a ser aplicada em 14 de Dezembro de 2006 
com a publicação com a publicação do seu novo quadro regulamentar (Decreto-
Lei n.237-A/2006). Esta nova lei veio alterar o princípio de atribuição da 
nacionalidade baseada no princípio do “jus sanguini”, introduzindo 
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possibilidades de aplicação do “jus soli”, facilitando, por exemplo, o acesso dos 
filhos de estrangeiros nascidos em Portugal à nacionalidade portuguesa através 
da apresentação de uma solicitação para o efeito, desde que pelo menos um dos 
pais tenha residência legal contínua em Portugal por um período de pelo menos 
5 anos. Outras disposições incluídas na lei permitem possibilidades de 
naturalização relacionadas com a frequência do ensino básico em Portugal e 
também para a transição para a idade adulta (10 anos de residência ininterrupta 
em Portugal quando a idade de 18 anos é atingida). Quanto aos imigrantes 
propriamente ditos, após 6 anos de residência contínua em Portugal podem 
solicitar a nacionalidade portuguesa, tendo para isso de obter aprovação num 
exame de língua portuguesa. Este alargamento das possibilidades de obtenção 
da nacionalidade portuguesa teve efeitos importantes sobre o número de 
naturalizações, que passou de 3 600 em 2006 para cerca de 6 000 em 2007 
(primeiro ano de efectiva eficácia da nova legislação), disparando 
posteriormente para 22 400 em 2008 e cerca de 29 000 em 2009. Embora os 
cidadãos oriundos de países lusófonos sejam aqueles que mais têm tirado 
partido deste novo quadro legislativo, convém dizer que muitos imigrantes da 
Europa de Leste, designadamente ucranianos e moldavos, também aparecem 
entre o conjunto das seis nacionalidades que mais obtiveram a nacionalidade 
portuguesa após 2008. 
 
 
A permissividade do quadro legal português? 
 
Muitas vezes discute-se a política migratória portuguesa e é frequentemente 
repetido que esta apresenta um carácter muito permissivo, o que na realidade 
nem sempre é verdade. Esta visão deriva na sua essência de dois factores: i) o 
facto de ao longo da nossa história se terem efectuado diversas regularizações 
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extraordinárias devido à presença de um grande contingente de imigrantes que 
residiam no país sem permissão e ii) a dificuldade de fiscalização que, entre 
muitos factores, pode ser inclusivamente atribuída à posição geográfica do país.  
 
De facto, apesar do carácter mais ou menos permissivo do quadro legal, se o 
mercado de trabalho apresentar capacidade ou necessidade de mão-de-obra 
este actua de uma forma muito mais rápida que a legislação e atrai imigrantes, 
até porque, como vimos, frequentemente a legislação é reactiva e mais lenta do 
que as modificações nas necessidades do mercado e na própria circulação de 
informação. Em tempos de contracção económica, o contrário também se 
verifica, ou seja, a população imigrante é, em muitos casos, a primeira a sofrer 
impactos fortes ao nível da perda de empregos, abandonando frequentemente 
os países, ao mesmo tempo que a informação divulgada faz com que os fluxos 
de entrada diminuíam naturalmente. No fundo, e para lá do esforço de 
regulação, ocorre um processo de auto-regulação dos próprios fluxos de 
imigração laboral.  
 
É claro que o quadro legal depende muito das questões ideológicas do poder 
governamental, mas mesmo estas são frequentemente influenciadas pela 
situação económica. Contudo, parece ser inegável que governos de ideologia 
socialista ou de esquerda apresentam uma visão mais permissiva do que os 
governos mais conservadores ou que se posicionam “mais à direita”, que 
tendem a defender políticas mais restritivas e a apresentar mais preocupações 
com a “sobreestrangeirização”. Contudo, deve também mencionar-se que existem 
algumas diferenças entre o discurso político-partidário e a implementação 
efectiva de medidas, verificando-se, por exemplo, no caso português, alguma 
complementaridade no tipo de políticas implementadas pelos dois partidos que 
historicamente alternam na governação (PS e PSD), não apenas em termos de 
legislação, mas também ao nível dos próprios responsáveis políticos pela 
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execução das políticas de integração de imigrantes, que se mantêm no cargo 
quando ocorrem mudanças de governo, tanto de centro-direita para centro-
esquerda, como de sentido inverso32. 
 
De qualquer forma, detectam-se algumas diferenças, sendo de assinalar que os 
processos de regularização extraordinária aconteceram com mais frequência 
quando o partido socialista estava no poder. Em 1996, devido ao número 
elevado de pessoas que se encontravam em situação irregular a residir e a 
trabalhar em Portugal, procedeu-se ao primeiro processo de regularização 
extraordinária efectuado no âmbito de um governo PS, baseado em 3 
pressupostos: 
• Promover a futura cooperação e amizade com os países africanos de 
expressão portuguesa e com o Brasil; 
• Colocar um ponto final no processo de exclusão dos imigrantes 
irregulares relativamente ao modelo social europeu (nomeadamente a 
protecção social e laboral); 
• Garantir menores níveis de risco para os portugueses ameaçados pelo 
crescimento da marginalização e da exclusão. 
 
No entanto, como tivemos oportunidade de referir, já tinha existido um 
primeiro processo efectuado pelo anterior governo do PSD, em 1992/1993, do 
qual resultaram a entrada 39 mil processos dos quais apenas 16 mil deram lugar 
à emissão de títulos de residência. Na segunda regularização extraordinária, 
também justificada pela suposta falta de eficácia do primeiro processo, deram 
entrada cerca de 35 mil processos, dos quais mais de 90% deram lugar à 
emissão de um título de residência (Baganha, 2000). Esta diferença nas “taxas de 
                                                 
32 Isto passou-se com o anterior Alto-Comissário, Rui Marques, que se iniciou no cargo com um governo 
de coligação liderado pelo PSD, mas que se manteve no contexto de um governo do Partido Socialista e, 
mais recentemente, com a actual Alta Comissária, Rosário Farmhouse, que substituiu Rui Marques ainda 




legalização efectiva” parece também corresponder a uma distinção na execução 
das políticas por parte de PS, responsável pela 2ª Regularização, e PSD, que 
implementou a primeira. 
 
Se as diferenças associadas aos mecanismos de controlo de imigrantes e de 
gestão de fluxos parecem espelhar certas distinções em termos do que são as 
opções entre políticas de “centro-esquerda” e de “centro-direita”, já a questão 
da integração revela uma sintonia aparentemente maior e, sobretudo, mais 
complementaridade. Aliás, este último factor serve, muitas vezes, como 
argumento para a imposição de quadros legais restritivos argumentando-se que 
têm de se impor entraves à entrada para poder providenciar condições ideais de 
integração.  
 
De qualquer forma, os primeiros passos efectivos para o estabelecimento de 
uma política de imigração em Portugal foram dados pelo primeiro governo 
socialista de António Guterres que criou, por exemplo, o então Alto Comissário 
para a Imigração e Minorias Étnicas, que, diga-se, embora possuísse meios 
limitados e ambições algo modestas, foi fundamental para colocar a imigração, 
e sobretudo a questão da integração dos imigrantes, na agenda política 
portuguesa. De resto, o Programa do Governo Socialista de 1996 (XIII Governo 
Constitucional) incluía o seguinte conjunto de compromissos que visavam 
assegurar a integração dos imigrantes: 
• Realização de um processo de regularização extraordinário de imigrantes 
que já se encontravam em Portugal; 
• Regulamentação do direito de votar e ser eleito nas eleições locais por 
parte de cidadãos comunitários e não comunitários; 
• Assegurar o acesso à escola e formação profissional; 
• Assegurar o direito ao reagrupamento familiar; 
• Eliminar as restrições existentes no direito ao trabalho; 
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• Prosseguir uma política de habitação baseada na dignidade humana; 
• Garantir o direito à protecção social dos imigrantes. 
 
Posteriormente, a questão da integração dos imigrantes passou a estar presente 
em todos os projectos de governação que tiveram lugar em Portugal nos anos 
subsequentes. Nesta matéria, deve destacar-se o governo de Durão Barroso, que 
entrou em funções em Abril de 2002, alargou o leque de competências do 
ACIME, transformou o Alto-comissário em Alto-Comissariado, e atribuiu-lhe 
verbas significativamente maiores. Note-se que os governos subsequentes, tanto 
liderados pelo PS, como pelo PSD, reconhecendo a importância da questão 
imigratória na sociedade portuguesa, não só mantiveram esta entidade, como 
lhe alargaram a capacidade de intervenção. 
 
 
2.2.3. A política migratória da Suíça 
 
A Confederação helvética possui uma série de características que a tornam um 
território único no contexto internacional: assumiu um posicionamento antigo 
de “neutralidade” evitando os grandes conflitos europeus; o regime político 
assenta num governo federal que resulta do acordo entre quatro grandes 
partidos; no regime governativo é frequente o recurso a iniciativas de 
democracia directa promovendo a auscultação da população através de 
referendos; diversas organizações internacionais instalaram a sua sede neste 
território e é um importante centro financeiro internacional, com regras muito 
favoráveis (moeda estável, sigilo bancário muito apertado, permissão de 
negócios através de offshores). Estas facetas tornam a Suíça num espaço 
atractivo, onde se gerem grandes fortunas e se fazem grandes negócios, 
possuindo uma economia forte e estável, baseada em serviços de alto nível e 
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numa indústria evoluída tecnologicamente, apresentando um PIB per capita dos 
mais elevados do mundo33 e taxas de desemprego normalmente baixas.  
 
Todos estes factos vão contribuir para que desde as primeiras décadas do século 
XX este território se constitua como um dos locais mais procurados pela 
imigração e, por tradição que advém do seu posicionamento neutral, pelos 
candidatos a asilo. O crescimento económico e o desenvolvimento deste 
pequeno país cedo precisou de importar mão-de-obra e a história da imigração 
para a Suíça começou pelo estabelecimento de acordos com países vizinhos (o 
primeiro foi a Itália), com vista ao recrutamento de trabalhadores para 
desempenhar funções que os autóctones não queriam. A imigração para a Suíça 
reveste-se assim de um carácter económico que acompanhou o crescimento e a 
prosperidade do país, sobretudo no período posterior à 2ª Guerra Mundial.  
 
Neste sentido, a política de imigração da Suíça tenta conjugar uma política que 
procura regular os fluxos necessários ao bom funcionamento da economia com 
o que se imagina ser a preservação da identidade nacional. Ou seja, a Suíça 
pretende gerir a aparente contradição que é a necessidade de ter mão-de-obra 
estrangeira para assegurar uma série de funções essenciais e o receio 
permanente de uma futura crise, com aumento de desemprego e a redução dos 
recursos económicos disponíveis, com a preocupação constante de que uma 
sobrerepresentação dos estrangeiros possa colocar em causa a identidade 
nacional, tão específica e valorizada no contexto europeu, ao longo de séculos.  
 
A legislação que tem sido aplicada às questões relativas à imigração reflecte este 
mesmo dilema, isto é, a necessidade de regular os fluxos com um sistema de 
                                                 
33 Tanto na base de dados do World Development Indicators do Banco Mundial de 2009, como nos dados 
do Human Development Report de 2009, a Suíça encontra-se entre o top 10 dos países com maior PIB per 
capita do mundo (excluem-se micro-estados pequenos com valores de PIB per capita muitíssimo elevados 
como o Liechtenstein, Andorra ou o Brunei). 
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quotas, estabelecido de acordo com as necessidades do mercado de trabalho, ao 
mesmo tempo que se pretende efectuar uma selecção de imigrantes que seja 
adequada à sua pretensa capacidade de integração no país. Tendo como pano 
de fundo esta preocupação em manter nivelados os quantitativos de população 
residente estrangeira em relação à população suíça (artigo 1º da lei de 1986, 
parcialmente revisto em 2001) as autoridades suíças recorrem a um sistema 
anual de quotas relativamente complexo, cuja eficácia se revelou bastante 
superior à deficitária experiência portuguesa neste domínio, como tivemos 
ocasião de relatar em sub-capítulo anterior. Efectivamente, e ao contrário do 
que aconteceu em Portugal, à Suíça colocaram-se relativamente cedo as 
preocupações legislativas que tinham como objectivo a regulação dos fluxos 
migratórios, sendo igualmente um dos primeiros países europeus a introduzir 
estatutos diferenciados34, consoante o tipo de visto concedido e, por isso, a 
situação do estrangeiro varia, tanto a nível das limitações a que está sujeito 
como das possibilidades que lhe são dadas (acesso ao mercado de trabalho e 
por isso condições de vida). 
 
Regressando ao sistema de quotas aplicado à imigração laboral, deve frisar-se 
que este se aplica somente aos estrangeiros que possuem vistos anuais ou de 
curta duração, não abrangendo os trabalhadores estrangeiros que são 
detentores de “permis C”- autorização de residência - (artigo 5º) (Mahnig, 1998). 
 
Com este processo pretende-se estabelecer um equilíbrio óptimo em matéria de 
emprego para a economia suíça, através do controlo da entrada de 
trabalhadores estrangeiros de acordo com as necessidades conjunturais dos 
vários sectores de actividade. São salvaguardados os interesses da população 
trabalhadora já presente no território, através do princípio da prioridade dos 
                                                 




trabalhadores disponíveis no mercado de trabalho suíço, a qual é aplicável 
independentemente da situação do mercado de trabalho (art. 7º).  
 
Para que as autoridades cantonais emitam uma autorização de residência que 
permita o acesso ao mercado de trabalho têm que consultar as autoridades que 
controlam o mercado de trabalho. A confederação helvética reserva, no entanto, 
algumas permissões adicionais às quotas cantonais para utilizar em caso de 
necessidades do mercado de trabalho que não estavam planeadas ou para 
grandes projectos de interesse nacional (Mahnig, 1998). 
 
A esta política imigratória que controla quantitativamente a entrada de 
estrangeiros, junta-se igualmente uma premissa qualitativa que se prende com a 
presunção de que nacionais de determinados países terão uma maior 
probabilidade de uma integração na sociedade Suíça do que outros. Esta 
integração depende, não só do nível de capital cultural e económico, mas 
também do grau de proximidade com os valores sociais, culturais e religiosos 
da sociedade suíça, o que acabou por originar uma clara sobrerepresentação da 
imigração branca e europeia no mercado de trabalho suíço. 
 
 
Caracterização e evolução das políticas 
 
A Suíça foi dos primeiros países a ter uma política migratória, já existente a 
antes da crise dos anos 70 do século XX, e que se tem mantido 
consideravelmente estável nos últimos 30 anos. Logo na década de 40, o 
governo Suíço começou a negociar o recrutamento e mão-de-obra estrangeira 
com alguns dos países vizinhos. Em 1948, o primeiro tratado de recrutamento 
de mão-de-obra estrangeira foi celebrado com a Itália, que, no entanto, proibia 
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que os trabalhadores trouxessem com eles a sua família. Adicionalmente, estes 
imigrantes só adquiriam a possibilidade de se fixarem de uma forma mais 
definitiva após 10 anos de trabalho e residência em território Suíço, ou seja, 
antes de completarem este período de dez anos de estadia, tinham vistos de 
permanência que tinham de ser renovados anualmente (Mahnig, 1998). 
 
A razão apontada para a adopção desta política tinha por base o princípio da 
rotatividade, que defendia que os trabalhadores só estariam interessados em 
permanecer num país estrangeiro por períodos relativamente curtos, até 
conseguirem economizar o suficiente para se fixarem e investirem no país de 
origem. Contudo, a verdadeira razão subjacente a esta política encontrava-se no 
receio do surgimento de alguma recessão económica, podendo desta forma 
prescindir-se muito mais facilmente da mão-de-obra estrangeira, não 
renovando o visto de permanência anual e assim proteger os trabalhadores 
nacionais. Além das restrições descritas, os trabalhadores imigrantes também 
não podiam mudar de ramo de actividade ou de patrão sem autorização prévia 
(Perrenoud, 1990: 132-133). 
 
Apesar do acordo ser claramente favorável para a Confederação Helvética, o 
governo Italiano aceitou estas condições porque atravessava um período 
complicado com elevadas taxas de desemprego, que provocavam grande 
instabilidade social. 
 
Até aos anos 60, a política migratória Suíça foi razoavelmente liberal no que 
concerne à admissão de trabalhadores estrangeiros mas relativamente restritiva 
no que diz respeito aos direitos dos trabalhadores. Esta política beneficiava 
nitidamente a Suíça porque permitia sustentar e desenvolver sectores da 
economia mais débeis e menos apetecíveis para os autóctones, permitia 
canalizar os trabalhadores estrangeiros para as regiões suíças menos 
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desenvolvidas e, ao mesmo tempo, proporcionava a possibilidade dos 
trabalhadores nacionais ascenderem a posições mais importantes na sua 
profissão. 
 
Mas o recrutamento de mão-de-obra estrangeira começou a ser mais difícil, 
situação que derivou da progressiva alteração do contexto económico de outros 
países da Europa Ocidental que se tornaram atractivos à fixação de mão-de-
obra estrangeira, proveniente maioritariamente dos países mediterrâneos. Estes 
países Europeus, como a França ou a Alemanha, com uma política migratória 
menos restritiva, acabavam por ser mais apetecíveis levando a que a Suíça 
tivesse que competir com eles ao nível do recrutamento de mão-de-obra.  
 
Nos anos 60, o governo suíço tenta assinar um novo tratado de recrutamento de 
mão-de-obra com a Espanha que no entanto, não seria aceite porque as 
condições apresentadas eram demasiado restritivas para os espanhóis.  
 
Ao mesmo tempo que crescia o número de trabalhadores estrangeiros, também 
aumentavam os sentimentos xenófobos relativos à sua presença, emergindo isto 
como um dos mais importantes problemas políticos no fim dos anos 6035 
(Mahnig, 1998; Soulet, 2005). De forma a dar resposta às preocupações acima 
referidas, o Conselho Federal (Governo Suíço) tentou estabelecer limites para a 
entrada de novos trabalhadores estrangeiros. Contudo, como a Suíça era 
pioneira na Europa nesta tentativa de controlar os fluxos migratórios perante 
uma elevada procura, não existindo ainda experiências semelhantes que 
                                                 
35 Em 1961, foi fundado um partido intitulado “Acção Nacional” contra a “estrangeirização” da 
população e da Nação/Pátria (Nationale Aktion gegen die Uberfremdung von Volk und Heimat, NA) 




servissem de comparação, o modelo funcionou com base numa lógica de 
“tentativa e ajuste”.  
 
Entre 1963 e 1970, o Conselho Federal tentou estabelecer um limite anual de 
entradas de trabalhadores estrangeiros. Este tecto era aplicado às empresas, não 
tendo, contudo, funcionado com êxito pois o número de trabalhadores 
estrangeiros não parou de aumentar. Em 1965, adoptou-se a ideia de estabelecer 
um limite de entradas global a nível nacional, acompanhado pela liberalização 
de mobilidade por todo o território. Esta medida não resultou porque não 
obteve a concordância das firmas e cantões com maiores dificuldades 
económicas que iriam ser penalizados na escolha por parte dos imigrantes. 
Portanto, continuaram-se a estabelecer-se limites de entrada tendo em atenção 
as necessidades dos sectores de actividade. 
 
Simultaneamente, foi negociado um novo acordo com a Itália, em 1964, onde se 
estabelecia que os imigrantes italianos podiam gozar da liberdade de se 
deslocarem por todo o território após cinco anos de residência na Suíça, 
podendo também beneficiar da possibilidade de reunificação familiar mais cedo 
do que no passado, isto é, após 18 meses de permanência contra os três anos 
que estavam anteriormente em vigor (Mahnig, 1998).  
 
No início da década de 70, a regulação dos fluxos migratórios constitui um dos 
mais importantes temas da política Suíça. O Conselho Federal enfrentava um 
importante dilema: o risco das iniciativas contra a presença de trabalhadores 
imigrantes serem aceites pelo sistema político (referendos junto da população), 
implicando o retorno forçado de cerca de 200.000 imigrantes causando sérios 
problemas à economia suíça e às suas relações diplomáticas com os países de 




Em Março de 1970, três meses antes do referendo acerca da sobre-
estrangeirização (defendido por iniciativa popular), o Conselho Federal decidiu 
impor um tecto global, não permitindo, contudo, a livre circulação por todo o 
território durante mais três anos (aceitando, assim as reivindicações dos cantões 
e das empresas com maiores dificuldades económicas). Garantiu igualmente 
que o número de imigrantes não continuaria a crescer. Em Junho de 1970, o 
referendo contou com a participação de 74% da população Suíça, 54% votaram 
contra a iniciativa popular e 46% a favor, sendo, portanto, implementada a ideia 
do Governo, que fez nascer um novo sistema de regulação da imigração, 
intervindo directamente nas regras do livre mercado de oferta e procura de 
mão-de-obra. 
 
A partir daqui, a oferta de trabalho para trabalhadores estrangeiros era limitada 
por quotas anuais, o que significava que a procura excedia a oferta. Mas outro 
problema se colocava: como eram distribuídos esses limites? Promovia-se então 
uma negociação entre os apelidados “círculos de interesse” – representativos da 
administração federal e cantonal, partidos políticos, associações de 
empregadores e sindicatos - que tentavam chegar a acordo sobre o número de 
novos trabalhadores estrangeiros a admitir e a sua distribuição. Com base 
nestas negociações, o Conselho Federal estabelecia então a limitação de 
entradas, onde era igualmente estipulado o limite por cantão, tentando 
estabelecer um equilíbrio entre a população estrangeira e a população total nele 
residente. 
 
Este processo decorria em três fases: num primeiro momento, os serviços da 
administração federal preparavam o projecto para o tecto a implementar e 
consultavam todos os actores envolvidos; numa segunda fase modificavam a 
proposta tendo em consideração os resultados da consulta e transmitindo o 
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resultado ao Conselho para, finalmente, num terceiro passo, se proceder à 
regulamentação federal. Paralelamente, foi criado em 1973, o “Registo Central 
de Estrangeiros” com o objectivo de determinar o número de imigrantes 
presentes, o seu estatuto legal e prever as novas necessidades de trabalhadores 
estrangeiros. 
 
Com este sistema de regulação, e à beira de uma crise económica, a Suíça, ao 
contrário de outros países europeus, nomeadamente a França e a Alemanha, 
não necessitou de grandes manobras para diminuir o número de imigrantes. As 
autoridades necessitaram somente de aplicar o sistema de regulação de uma 
forma mais restritiva, não renovando as permissões de residência aos 
imigrantes que ainda não tinham adquirido direito à autorização de residência 
permanente (Mahnig, 1998).  
 
Na crise económica de 1970 a 1974, a Suíça vai perder cerca de 10% dos 
empregos e os principais sacrificados foram os imigrantes: 228.000 dos 340.000, 
desempregados, ou seja 67% do total, eram estrangeiros (Estatística da 
Administração Federal). Entre 1974 e 1976 estima-se que 35% dos 
desempregados estrangeiros regressaram aos seus países de origem. Toda esta 
conjuntura reflectiu-se na percentagem dos estrangeiros na Suíça que passou 
dos 16,2% em 1970 para 14,4% em 1980. Assim, a mão-de-obra estrangeira 
funcionou como almofada à crise económica e contribuiu para que a Suíça, 
entre 1970 e 1980, apresentasse uma taxa de desemprego relativamente baixa. 
 
Relativamente à reunificação familiar, a Suíça também foi um dos países que 
encontrou uma menor pressão durante os anos de crise, em primeiro lugar 
porque muitos dos imigrantes já tinham as suas famílias consigo (a 
regulamentação que permitia a reunificação mantinha-se desde os anos 1960) e, 
além disso, as autoridades Suíças tentaram prevenir o fenómeno mantendo 
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categorias de imigrantes que não tinham direito a trazer a sua família para 
perto de si. 
 
Durante os anos 80 assistiu-se a uma certa estabilidade legislativa, apesar de 
algumas tentativas de mudança, pelo que, até praticamente aos nossos dias, o 
sistema de quotas tem permanecido.  
 
Refira-se que os sentimentos xenófobos não desapareceram com o Referendo de 
Junho de 1970 e que as iniciativas populares contra a sobrerepresentação de 
estrangeiros persistiram, muitas vezes culminando noutros referendos. No 
entanto, a redução de entradas em períodos de crise e o novo sistema de 
regulação foram acalmando estas iniciativas que nunca mais conseguiram a 
expressão alcançada em 1970. 
 
No início dos anos 80 foram elaboradas duas tentativas de alteração do sistema 
que emergiu em 1974. A primeira foi a iniciativa do Parlamento que encarregou 
o Conselho Federal de preparar uma nova Lei de estrangeiros para substituir 
Lei Federal sobre a permanência e residência de estrangeiros de 1931 (ANAG). 
O Parlamento tinha por objectivo diminuir o poder do Conselho Federal no que 
respeita ao decreto anual que limitava o número de entradas. A nova lei daria 
igualmente mais garantias legais para os estrangeiros e adaptava a legislação 
Suíça às normas da legislação internacional dos direitos humanos neste 
domínio. Seria ainda possível obter, num período de tempo mais curto, o visto 
de residência permanente, reduzindo-se também o período necessário à 
reunificação familiar. Adicionalmente, seria criado um novo estatuto de 




A segunda tentativa foi uma iniciativa popular36 encetada por um movimento 
de trabalhadores católicos apelidado de (Mitenand-Iniciative), apoiada pelas 
Igrejas Católica e Protestante, por organizações de imigrantes e partidos de 
Esquerda. A iniciativa baseava-se no princípio de que dado que as admissões 
eram controladas, os estrangeiros deveriam ter os mesmos direitos (excepto os 
políticos) que os cidadãos suíços, a partir do momento em eram admitidos na 
Confederação. Esta iniciativa propunha a abolição do estatuto de trabalhador 
sazonal e o direito à reunificação familiar e a renovação automática da 
permissão de residência. Em 1981, a iniciativa foi rejeitada através de um 
referendo com 84% dos votos contra.  
 
Ainda nesse ano, foi aprovada, pelo Conselho Federal, uma nova lei que 
apresentava reformas muito moderadas, mas que para entrar em vigor 
precisava igualmente de ser referendada. Uma vez mais, esta proposta não foi 
igualmente aprovada em referendo, registando-se 50,4% de votos contra. Este 
falhanço na tentativa de alteração da lei de Estrangeiros ilustra como são 
estreitas as margens para uma política de imigração, tendo em conta os 
interesses económicos e a xenofobia, frequentemente passível de manipulação 
por parte de forças políticas nacionalistas, conservadoras e anti-imigrantes.  
 
Durante os anos 90, o problema dos refugiados, o impacte da União Europeia e 
as ineficiências económicas do sistema actual, constituíam os principais desafios 
para o sistema de regulação Suíço e ameaçavam o frágil compromisso existente. 
 
                                                 
36 As iniciativas populares são um dos mais importantes instrumentos da democracia directa 
existentes na Suíça, possibilitando o lançamento de ideias políticas sob a forma de projecto para 
artigo constitucional. De modo a que uma iniciativa de referendo popular possa ser 
implementada, os proponentes têm que conseguir pelo menos 100.000 assinaturas no período 
de 18 meses, prosseguindo então o processo através da votação por referendo. 
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Existia o perigo de isolamento perante uma Europa Unida, mas o medo da 
sobrerepresentação estrangeira também se aplicava aos vizinhos europeus. A 
tradição política Suíça sempre foi a de participar na integração económica da 
Europa, mas continuar a ter liberdade total no que respeita aos aspectos 
políticos. No entanto, esta estratégia tornou-se cada vez mais problemática. A 
livre circulação de trabalhadores no espaço europeu seria um dos pontos 
críticos, colocando dois tipos de problemas: a possibilidade de perder 
atractividade para os trabalhadores europeus provenientes da União 
Europeia37; e dificuldades em aceder aos benefícios de um mercado comum 
efectivo. 
 
A União Europeia solicitou então à Suíça a abolição do sistema de regulação de 
fluxos e a aceitação da livre circulação de cidadãos da União Europeia; em 
contrapartida, a Suíça poderia beneficiar de vários aspectos que correspondiam 
à Política Comum Europeia. Esta proposta corresponderia à abolição dos vistos 
de transfronteiriços e de trabalhadores sazonais para os indivíduos oriundos da 
União Europeia (Soulet, 2005; Marques, 2008). 
 
Perante este contexto, o Conselho Federal definiu uma nova estratégia para a 
política migratória. Em Maio de 1991, foi apresentado um novo sistema - “o dos 
três círculos” - num relatório ao Parlamento. No círculo central encontrar-se-iam 
os países da EFTA e da União Europeia, com a possibilidade da livre circulação 
deixando por isso de existir as figuras de trabalhadores sazonais e 
transfronteiriços para os nacionais destes países. Todavia, existiria uma cláusula 
de protecção para prevenir movimentos massivos em direcção à Suíça 
(Marques, 2008). 
                                                 
37 Já em 1964, a Suíça teve que modificar as suas restritivas regras legais para se manter atractiva 




No segundo círculo, incluem-se os países como os Estados Unidos, o Canadá a 
Austrália, a Nova Zelândia e os micro-estados europeus como Andorra, S. 
Marino e o Mónaco, com a possibilidade de no futuro existir um alargamento 
aos países da Europa de Leste (embora com um conjunto maior de restrições). 
No terceiro círculo incluir-se-iam todos os outros países, em que o recrutamento 
só seria possível em casos excepcionais.  
 
Os critérios utilizados para a criação dos círculos e dos países a incluir em cada 
um deles baseiam-se no conceito de “proximidade cultural” o que, de alguma 
forma, significa selecção étnica de imigrantes. 
 
Note-se que este dispositivo pode, no entanto, ser alterado para trabalhadores 
altamente qualificados ou de interesse para o desenvolvimento da 
competitividade da economia nacional (artigo 1º parágrafo 5º).  
 
Em Junho de 2002, foi celebrado um acordo de livre circulação entre a Suíça, os 
países membros da União Europeia e a EFTA. Porém esta legislação seria 
provisória até 200738, ano em se procederia a uma avaliação da política. O 
Acordo Bilateral, celebrado entre a comunidade Europeia e a Confederação 
Helvética envolveu seis áreas: 
- Livre circulação de pessoas; 
- Transportes aéreos; 
- Transporte Ferroviário e Rodoviário de Passageiros e Mercadorias; 
- Comércio de Produtos Agrícolas; 
- Contratos Públicos; 
- Cooperação Científica e Tecnológica. 
                                                 
38 Não houve a preocupação em actualizar estas questões para o período posterior a 2006, uma vez que, 
como já foi mencionado, a análise empírica da dissertação se centra em fluxos e processos de integração 




No que concerne à Livre Circulação de Pessoas (que é o que neste caso nos 
importa), foi acordado que a Suíça aplicaria a liberdade de circulação aos 
cidadãos da União Europeia, uma vez que esta constitui um elemento 
importante para o desenvolvimento harmonioso das relações entre a UE e a 
Confederação Suíça.  
 
Em 2004, entrou em vigor o novo Acordo Bilateral II UE-Suiça, o que significa 
que aos nacionais de um Estado-membro da União Europeia é garantido: 
- O direito de entrada e saída no/do território Suíço, mediante a simples 
apresentação do bilhete de identidade ou do passaporte válido; 
- O direito de residência e acesso a uma actividade económica, assalariada 
ou independente, sob reserva das disposições aplicáveis aos novos 
trabalhadores durante um período transitório; 
- O direito de residência no território Suíço após o termo de uma 
actividade económica ou da residência, e o direito de ali regressar para 
exercer uma actividade económica; 
- O direito à transformação de uma autorização de residência temporária 
em autorização de residência permanente; 
- O direito à mobilidade profissional e geográfica, que permite 
deslocarem-se livremente no território suíço e aí exercerem a profissão 
da sua escolha; 
- O direito de residência dos familiares qualquer que seja a sua 
nacionalidade.   
 
No futuro, novos desafios se irão colocar no que concerne à manutenção desta 
política de acordos (uma vez que a Suíça recusou em referendo integrar a União 
Europeia), nomeadamente aquando dos alargamentos já previstos (Bulgária e 
Roménia em 2007) e talvez posteriormente a Turquia. Se a situação económica 
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Suíça se mantiver favorável com a livre circulação a estender-se a novos 
territórios, poderão aumentar os potenciais interessados em vir para este país, o 
que colocará grandes problemas junto da população autóctone que vive 
dividida entre a necessidade de estrangeiros e a preocupação com a sua 
presença, enumerando os diversos perigos inerentes à chegada de mais 
população estrangeira, como o desemprego ou o aumento dos índices de 
criminalidade. Eventualmente, isto pode ser suficiente para gerar uma nova 
vaga de discussões e de referendos.  
 
 
Os tipos de visto ou “permits” 
 
Para além das quotas de imigrantes, dos acordos bilaterais com outros Estados 
e dos círculos de recrutamento, a Suíça também foi um dos pioneiros na criação 
de vistos diferenciados para os trabalhadores estrangeiros. 
 
No que concerne ao quadro legal relacionado com a presença de estrangeiros 
em território helvético, pode-se trabalhar na Suíça de acordo com o tipo de visto 
que se possui. Actualmente, existem cinco tipos diferentes de visto, ou permit.  
 
Permit B - permissão de residência anual renovada todos os anos, a não ser que 
exista motivo para o não fazer, como ofensas, crimes, dependência prolongada 
da segurança social ou situação no mercado de trabalho. A quota para o 
número de permissões B é fixada de acordo com as necessidades económicas 
em cada ramo de actividade e em cada cantão. São permissões individuais e a 
possibilidade de reunificação familiar (esposa e descendentes directos menores 
de 18 anos) é sujeita a condições como estabilidade no emprego, posse de uma 
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habitação com condições para albergar a família e rendimentos que garantam as 
necessidades do agregado. 
 
Permit C – garante a residência permanente em território suíço. É emitida após 
um período de estada ininterrupta de 10 anos em território helvético. Quem 
possui este tipo de permit já não está sujeito às quotas e pode livremente alterar 
a sua profissão ou a sua situação de empregador. A permissão de residência é 
permanente e incondicional. O período exigido de 10 anos pode ser reduzido 
para 5 no caso dos trabalhadores originários da UE e da EFTA. Alguns 
trabalhadores com profissões altamente qualificadas também podem usufruir 
deste tipo de permit, logo no início da sua estadia. 
 
Permit G – (Transfronteiriços) é a permissão de trabalho para trabalhadores que 
vivem nas áreas de fronteira da Suíça, normalmente exercendo a sua actividade 
profissional neste país e residindo num país vizinho. Normalmente o volume 
de trabalhadores transfronteiriços é estabelecido através de acordos bilaterais, 
sendo a autorização válida por 5 anos e as condições de renovação dependentes 
do contrato de trabalho ser permanente ou ter pelo menos a duração de mais de 
um ano. Não existem quotas para este tipo de permit. 
 
Permit L – permissão para residência de curta duração, ou estadia temporária 
(Short-term), visando ou não a obtenção de um emprego remunerado. São 
vistos emitidos para quem procura o país para aperfeiçoar a língua ou tirar 
cursos profissionais ou outros, e trabalhadores sazonais (antigo permit A) que 
não podem permanecer em território suíço após o término do seu contrato. Os 
contratos que tiverem uma duração inferior a 4 meses não entram nos valores 




Permit N - permissão emitida para os refugiados ou para aqueles que se 
encontram a aguardar a decisão relativa ao seu pedido de asilo. Os requerentes 
podem aceitar empregos remunerados em situações muito específicas.  
 
 
Lei da Nacionalidade 
 
No território suíço, a aquisição da nacionalidade é adquirida segundo o 
princípio do “jus sanguinis”, que decorre da condição de pelo menos de um dos 
pais ter nacionalidade suíça. Efectivamente, e tal como em Portugal, o facto de 
um cidadão filho de estrangeiros ter nascido em solo suíço não garante 
automaticamente a obtenção da nacionalidade helvética. Assim, é possível 
nascer e viver toda a vida na Suíça e continuar a ser estrangeiro, sujeito à 
legislação relacionada com os estrangeiros e dependendo do tipo de autorização 
possuído. 
 
O processo de naturalização é complexo39, não só devido ao princípio geral de 
nacionalidade que se aplica, mas também por causa do sistema executivo e 
legislativo que reparte competências entre as comunas, os cantões e a 
confederação. 
 
As condições que são exigidas ao nível federal são: 1) viver na Suíça pelo menos 
há 12 anos (para pessoas com idade entre os 10 e 20 anos cada ano conta a 
dobrar); 2) estar integrado na comunidade suíça; 3) estar acostumado ao modo 
de vida e aos costumes suíços; 4) respeitar a lei Suíça; 5) não colocar em perigo a 
segurança do país (na Suíça e no estrangeiro). Depois de obter a autorização 
federal, os cantões e as comunas determinam o restante procedimento prático 
que varia consideravelmente de território para território (Soulet, 2005). 
                                                 




2.2.4. Síntese comparativa dos quadros legais  
 
No que concerne ao quadro legislativo Suíço, o facto mais evidente resulta no 
pioneirismo de muitas medidas em relação à política migratória, fonte de 
inspiração para políticas desenvolvidas posteriormente por outros países 
europeus.  
 
Do quadro legal salienta-se:  
- A consistência e a continuidade das políticas de imigração, que incorporam 
dimensões estratégias e não apenas reactivas – é exemplo a manutenção de 
dispositivos que podem ser ajustáveis de modo relativamente fácil aos 
contextos de crise económica – e não estão sujeitas a constantes alterações;  
- A aplicação quase sempre de políticas restritivas ou de permissão controlada, 
frequentemente influenciadas pelo receio da população relativamente à 
sobrerepresentação dos estrangeiros; 
- É um dos países que aplica uma política que assenta na diferenciação dos 
imigrantes por categorias e num recrutamento que incorpora uma dimensão de 
selecção étnica. 
 - Por último, também se nota uma aproximação à política geral da União 
Europeia, diminuído o quadro restritivo aplicado a alguns cidadãos, com 
natural destaque para os provenientes dos países da EU, até por força dos 
acordos assinados. 
 
No que diz respeito a Portugal podemos salientar, as seguintes premissas: 
- Existência, até período bem recente, de políticas de gestão de fluxos frágeis e 




- Incapacidade de regular os fluxos de imigração a priori (antes da entrada em 
território português), o que implicou a necessidade de se implementarem 
medias a posteriori, consubstanciadas em sucessivas regularizações 
extraordinárias; 
- Esforço para encontrar melhores canais formais de recrutamento de 
imigrantes, nomeadamente através de políticas de estabelecimento de quotas – 
o que aproxima o país do modelo suíço -, infelizmente sistematicamente 
dotadas de baixa eficácia; 
- Melhoria, nas versões mais recentes da legislação, das possibilidades de 
reagrupamento familiar e de regularização “caso-a-caso”, ao mesmo tempo que 
os processos de categorização de imigrantes, com reflexo nos níveis dos direitos 
de cidadania, foram significativamente abandonados na legislação promulgada 
em 2007.   
 
De alguma forma, pode dizer-se que Portugal, país de emigrantes e mais 
recentemente de imigrantes, tem vindo a progredir no sentido da adopção de 
um modelo que se tem vindo a aproximar do modelo Suíço, não obstante as 
nuances relativas à menor eficácia dos canais formais de regulação no primeiro 
país e à aparente existência de um quadro de direitos mais restritivo no 
segundo. Podemos efectivamente afirmar que a aproximação entre Portugal e a 
Suíça ocorre por via dupla, devido ao abrandamento da lógica mais restritiva 
do quadro legal suíço e ao esforço de incorporar formas mais eficazes de 
recrutamento no âmbito da lei portuguesa (e.g. simplificação e melhor 
ajustamento á realidade do sistema de vistos, quotas, ainda que 
significativamente mais simples do que na Suíça…). 
 
Por último, é interessante notar alguns elementos de semelhança nos princípios 
das leis de nacionalidade dos dois países (e.g. valorização do “jus sanguinis” 
relativamente ao “jus solii”, por exemplo), ainda que o quadro legal português 
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evolua de um modo mais favorável aos imigrantes, permitindo uma utilização 
mais ampla do conceito de dupla nacionalidade, exigindo menos anos de 
residência continua (nas situações gerais, 6 e não 12) e não acentuando tanto a 
necessidade de dominar os costumes do país de destino, apenas a sua língua. 
 
 
2.3. As políticas de integração de imigrantes: notas 
complementares 
 
Como tivemos oportunidade de mencionar, a política que se desenvolve e que 
afecta, normalmente, a população estrangeira desenrola-se a dois níveis 
distintos: por um lado temos a política que regula a entrada e a permanência 
dos cidadãos e que, portanto, tenta regular os fluxos migratórios; por outro 
temos políticas de integração que visam facilitar a adaptação entre as 
populações imigrantes e autóctones, pretendendo também minimizar os défices 
específicos (não domínio da língua, falta de informação, etc) sentidos pelas 
primeiras. 
 
O primeiro tipo de políticas foi descrito anteriormente, sendo fundamental para 
regular o funcionamento macro dos sistemas nacionais; já as segundas, 
desenrolam-se a uma escala macro (nacional) e micro (local) e têm por objectivo 
garantir os direitos humanos ao mesmo tempo que tentam promover a 









2.3.1. As políticas de integração dos imigrantes em Portugal 
 
Como tivemos oportunidade de referir, até momento bem recente situado na 
segunda metade da presente década, consideramos que Portugal não teve uma 
política activa vocacionada para a área da imigração. No entanto, como também 
referimos, desde 1995 que os sucessivos governos foram implementando 
medidas direccionadas para o apoio à integração dos imigrantes e para o 
alargamento dos seus direitos de cidadania nos vários domínios (Fonseca et al, 
2002).  
 
Da criação do ACIME – Alto Comissário para os Imigrantes e Minoria Étnicas, 
em 1996, até ao actual ACIDI (Alto-Comissariado para a Imigração e o Diálogo 
Intercultural), foi percorrido um longo caminho no sentido de assegurar aos 
imigrantes os mesmos direitos que os nacionais nos diversos domínios da 
sociedade, que incluem o acesso à saúde, à educação e ao trabalho, bem como a 
não discriminação, o direito à liberdade religiosa e mesmo o exercício do direito 
de voto nas eleições locais, desde que se respeite o preceito constitucional da 
reciprocidade (podem votar nas eleições municipais portuguesas os 
estrangeiros residentes há pelo menos dois anos, desde que os portugueses 
possam também exercer o direito de voto nas eleições locais dos países de 
origem). 
 
No sentido de facilitar os processos de obtenção de informação a vários níveis, 
bem como de apoiar processos de regularização, reagrupamento familiar ou 
mesmo apoio social, foram criados dois “one stop shops”, um em Lisboa e outro 
no Porto, onde os imigrantes podem ser atendidos por diversos serviços 
públicos, com o objectivo de resolver problemas burocráticos e outros. Estes 
serviços integrados são complementados por uma rede de centros locais de 
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apoio ao imigrante espalhados por todo o território nacional e, a um outro 
nível, por um serviço de tradução telefónica gratuito que pode ser utilizado 
pelos imigrantes, entidades empregadoras e serviços públicos.  
 
Relativamente à obtenção de competências linguísticas, o Programa inicial 
“Portugal Acolhe”, implementado entre 2001 e 2007 sob responsabilidade do 
Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), foi reestruturado e 
ampliado neste ano (o número de horas de aprendizagem foi aumentado, os 
horários foram diversificados, apareceram cursos de curta duração – 25 horas – 
em português técnico), passando a designar-se “Português para Todos”, 
envolvendo agora o ACIDI, o Ministério da Educação e, também, o IEFP. 
 
Todo este esforço no sentido de garantir, progressivamente, o acesso dos 
imigrantes às várias esferas da cidadania acabou por ser sistematizado no 
quadro dos já citados Planos de Integração de Imigrantes, ambos posteriores ao 
período central da análise empírica objecto deste trabalho, uma vez que o 
primeiro foi aplicado no período 2007-2009 e o segundo está actualmente em 
vigor. 
 
Porque o ACIME é o elemento nuclear desta política de integração, citada como 
exemplo e reconhecida como muito positiva a nível internacional, como atesta, 
por exemplo, a elevadíssima posição de Portugal no MIPEX40, o índice que 
avalia o quadro legal de suporte às políticas públicas em matéria de integração 
nos países da EU e, também, na Noruega, na Suíça, no Canadá e, mais 
recentemente, nos EUA, vale a pena recordar aqui as suas competências 
fundamentais: 
                                                 
40 País com a segunda posição mais favorável em matéria de integração, após a Suécia, em todas as 
avaliações efectuadas a partir de 2006/2007. 
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• Contribuir para a melhoria das condições de vida dos imigrantes em 
Portugal, de forma a proporcionar a sua integração na sociedade, no 
respeito pela sua identidade e cultura de origem; 
• Contribuir para que todos os cidadãos legalmente residentes em 
Portugal gozem de dignidade e oportunidades idênticas, de forma a 
eliminar discriminações e combater o racismo e a xenofobia; 
• Acompanhar a acção dos diversos serviços da Administração Pública 
competentes em matéria de entrada, saída e permanência de cidadãos 
estrangeiros em Portugal, com respeito pelas suas competências e pelas 
dos membros dos Governo especificamente encarregados destas 
matérias; 
• Colaborar na definição e assegurar o acompanhamento e dinamização de 
políticas activas de combate à exclusão; 
• Propor medidas, designadamente, de índole normativa, de apoio aos 
imigrantes e às minorias étnicas. 
 
 
2.3.2. As políticas de integração na Suíça 
 
Apesar de desde muito cedo a Suíça se constituir como um território 
predominantemente marcado pela imigração, com políticas de regulação de 
fluxos muito antigas, a prática relativa a uma política activa de integração das 
populações imigrantes não seguiu o mesmo rumo. A criação de iniciativas neste 
âmbito foi muito mais tardia e quando iniciada poderia classificar-se como 
tendo um espectro algo reduzido de actuação. 
 
Note-se que as condições inerentes ao processo histórico de consolidação da 
confederação helvética, envolvendo populações com traços culturais distintos, 
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nomeadamente no que diz respeito à língua e à religião, trazem constantemente 
à colação a questão da unidade nacional e da identidade suíça. Como tal, a 
presença de uma avultada percentagem de população estrangeira e a 
possibilidade de ela fazer parte integrante da sociedade suíça de uma forma 
permanente potencia ainda mais os temores relativos à possibilidade de 
desestruturação da identidade nacional.  
 
Perante este quadro, durante muitos anos o Governo suíço entendeu que o 
processo de integração se desenrolaria de forma natural, através do mercado de 
trabalho, das escolas, de associações de natureza diversa (sindicatos, clubes, 
igrejas de moradores, etc), bem como através de outras redes sociais informais 
(Niederberger, 2004; citado por D’Amato, 2006: 14). Pode mesmo afirmar-se 
que, até aos anos 70, os traços essenciais da política de integração desenvolvida 
pela Confederação se resumiam a tentar melhorar o estatuto legal dos 
imigrantes (através da revisão das condições associadas a cada tipo de visto), 
garantindo uma maior segurança ao nível do trabalho e ao tempo de 
permanência e antecipando o tempo necessário para se poder proceder a 
processos de reunificação familiar. 
 
Refira-se também que as políticas de integração assumem um carácter ainda 
mais complexo devido aos diferentes estatutos possuídos pelos estrangeiros. “A 
política de imigração selectiva, sem um processo de naturalização facilitado, 
contrariamente ao que acontece no Canadá e nos Estados Unidos, acaba por 
reduzir as condições de residência e de vida, afectando não só o lugar ocupado 
no mercado de trabalho, mas também o acesso aos direitos sociais ou a sensação 
de pertencer a um país” (Soulet, 2006: 235) 
 
De qualquer forma, o princípio dos anos 70 marca o início de uma atitude mais 
activa na área da política de integração, com a criação, por parte do governo, de 
151 
 
uma Comissão Federal para os Estrangeiros (FCF). Esta comissão tinha a 
finalidade de facilitar a integração dos estrangeiros e de responder às 
preocupações evidenciadas pela população em geral relativamente à presença 
dos mesmos. Era composta por entidades ligadas às comunas, aos cantões, às 
organizações de trabalhadores e empresários estrangeiros e às igrejas, 
registando-se como um dos seus principais contributos, a emissão de pareceres 
e recomendações relativas a temas gerais relacionados com as políticas de 
imigração e integração (D’Amato, 2006). 
 
Durante cerca de vinte anos e após a criação da comissão supracitada nada de 
muito relevante se poderá relatar relativamente a iniciativas políticas 
direccionadas para a promoção da integração de estrangeiros em território 
helvético. Só no início dos anos 90 surge um novo pensamento, considerando 
que a integração dos estrangeiros era um pré-requisito para alcançar uma 
politica migratória socialmente sustentável. Neste sentido na lei de estrangeiros 
de 1999, foi introduzido um artigo que lançava as bases para uma politica de 
integração mais pró-activa.  
 
Desde 2001, o governo suíço investiu o equivalente a cerca de 7 milhões de 
Euros por ano para apoiar projectos na área da integração de estrangeiros, estes 
projectos inseriam-se essencialmente na área da educação (cursos de línguas) e 
na área de formação de lideranças de comunidades. A outra escala de actuação, 
também os cantões desenvolvem algumas iniciativas em prol da integração de 
estrangeiros, por exemplo alguns deles possuem comités de cooperação que 
disponibilizam cursos de língua e de integração na sociedade, e incentivam a 
participação das comunidades estrangeiras nalgumas iniciativas helvéticas, 
como por exemplo, a participação de estrangeiros nos conselhos de escolas e em 




As comunidades mais importantes normalmente podem contar com a 
articulação entre os consulados e os departamentos locais de educação por 
forma a promover cursos de língua e cultura nativas. Estas iniciativas denotam, 
de algum modo, um esforço para ampliar os direitos sociais dos estrangeiros na 
Suíça mas não obstante este processo, a política de integração suíça possui um 
carácter mais restritivo e menos avançado do que a portuguesa, como atesta a 
pior posição do país no MIPEX, estando classificado na “cauda” dos países, 
incluídos no grupo “a caminho do favorável”, já Portugal ocupa uma posição 










Este capítulo tem como principal objectivo posicionar Portugal no contexto das 
migrações internacionais41, retratando, sumariamente, alguns dos factos mais 
marcantes da história das migrações de/e para Portugal a partir dos anos 30 do 
século XX. 
Nesta análise serão consideradas quatro fases migratórias:  
- a vaga de emigração transoceânica que decorreu dos anos 30 até finais dos 
anos 50;  
- a emigração principalmente com destino aos países da Europa Ocidental 
posterior aos anos 60; 
- os fluxos migratórios de entrada iniciados ainda nos anos 60 e protagonizados 
por população proveniente das ex-colónias, com a posterior intensificação 
destes fluxos, no final dos anos 90, decorrente da chegada de quantitativos 
importantes de imigrantes provenientes da Europa do Leste; 
- para culminar com uma nova vaga de saídas potenciada pela forte crise 
nacional e internacional que, nos últimos anos, tem dado origem a novos tipos 
de emigração. 
 
Em resultado de questões económicas, estruturais e/ou conjunturais, o 
posicionamento de Portugal no contexto das migrações internacionais tem 
sofrido algumas alterações. Se até muito recentemente Portugal foi encarado 
                                                 
41 Esta descrição não será muito exaustiva uma vez que existem vários trabalhos, sobretudo na área das 
ciências sociais (história, sociologia e geografia) que abordam esta temática. 
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como um país de emigrantes, com a progressiva abertura da sua economia a 
mercados externos, potenciada pela revolução de 1974 e ampliada pela 
posterior adesão à então Comunidade Económica Europeia (CEE), em 1986, 
Portugal conseguiu alcançar níveis de desenvolvimento e de modernização que 
contribuíram para a transformação desta realidade. Nos finais dos anos 90 e 
início do século XXI, pela primeira vez os fluxos migratórios de entrada 
superaram largamente os de saída, considerando alguns autores, que Portugal 
tinha passado a ser um país de imigração (Esteves). Mas esta situação não 
perdurou muito tempo, a recente crise económica e o crescimento das taxas de 
desemprego, acompanhada pela recuperação económica de alguns países da 
Europa de Leste, proporcionou um abrandamento considerável dos fluxos de 
entrada (figura 3.1), ao mesmo tempo que se intensificaram novamente os 
fluxos de saída, não só de nacionais como de estrangeiros que retornaram aos 
países de origem ou procuraram novos destinos para se fixarem.  
 
Figura 3.1. - Evolução da população estrangeira com permanência regular em 
Portugal 
 
Fonte: Pordata (acesso Outubro 2011) 
 
Estas alterações ocorridas na história recente das migrações de/e para Portugal, 
trouxeram novidades mas também apresentaram algumas constantes. A 
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principal novidade decorreu da constatação de que se a nossa economia crescer 
e proporcionar baixas taxas de desemprego, Portugal entra na lógica dos 
territórios atractores para a entrada de população imigrante, como ficou 
demonstrado com os fluxos ocorridos nos finais dos anos 90 e início do século 
XXI42. A crescente globalização, acompanhada pelo desenvolvimento 
tecnológico, potenciou a circulação de pessoas para países como Portugal, 
Espanha, Irlanda e Grécia, que passaram de bacias de recrutamento de mão-de-
obra para países de acolhimento de trabalhadores, provenientes essencialmente 
de antigas ex-colónias (sobretudo no caso de Portugal e Espanha) ou de países 
da Europa de Leste. Mas esta situação não é estável, pois tende a alterar-se de 
acordo com a conjuntura económica nacional e internacional.  
 
Por sua vez, o factor recorrente da história recente das migrações portuguesas é 
marcado por fluxos de saída que nunca deixaram de existir, sendo, no entanto, 
potenciados em períodos de maior crise económica. Em termos de emigrações 
importa referir que, apesar do esforço verificado na área da educação e 
formação, a verdade é que o mercado de trabalho não se encontra preparado 
para absorver mão-de-obra mais qualificada, assistindo-se actualmente a fluxos 
de saída de população qualificada ou altamente qualificada, que procura 
emprego, melhores salários ou até melhores condições de trabalho (investigação 
científica, progressão na carreira) noutros países. Mas a manutenção dos fluxos 
de saída não é só alimentada por população altamente qualificada, estes fluxos 
de saída são também potenciados em períodos de maior crise económica, 
assistindo-se nessas fases a uma reactivação das tradicionais cadeias 
migratórias, alicerçadas num numeroso “arquipélago” comunidades de 
portugueses, ou de luso-descendentes, dispersas pelo mundo, tal como 
                                                 
42 Os resultados do último recenseamento (2001) apresentam um saldo migratório positivo de 




Malheiro (2005) as refere. Neste contexto, o autor sublinha reconhece a 
persistência de uma cultura migratória activa entre os portugueses, 
especificamente entre naturais de determinadas regiões, tradicionalmente 
sujeitas a êxodo, que suporta uma tradição de «saber circular» facilitadora da 
manutenção de fluxos emigratórios – mesmo que em menor escala e de carácter 
essencialmente temporário, onde a consolidação do designado «arquipélago 
migratório português» permite que os fluxos de pessoas (a emigração laboral em 
si mesma) se tornem menos relevantes do que as interacções induzidas pelo 
fluxo emigratório (os retornos e a circulação dos luso-descendentes, o 
movimento de vai-e-vem, as remessas ou as visitas turísticas). 
 
Devido ao carácter predominantemente económico dos fluxos migratórios que 
afectam Portugal, parece que a imigração para o nosso país responde 
essencialmente a factores conjunturais de crescimento económico e maiores 
oportunidades de emprego. Por sua vez, no caso dos fluxos de saída, a situação 
é um pouco mais complexa, uma vez que a emigração portuguesa parece 
estrutural, pois se os fluxos de saída em períodos de crise se intensificam, a 
verdade é que não desaparecem em períodos de crescimento económico. Este 
facto poder-se-á explicar pelas diferenças salariais e pelas insatisfatórias 
condições de trabalho que persistem entre Portugal, levando a que portugueses 
procurem noutros territórios o sonho que não lhes parece possível conseguir 
alcançar em Portugal. 
 
Este posicionamento de Portugal, que conjuga a vertente de país emissor e 
receptor de migrantes, não é uma originalidade no panorama internacional, é 
um facto comum a países que apresentam economias periféricas, com forte 
dependência externa e por isso mais susceptíveis a crises internacionais. No 
caso particular de Portugal a situação é agravada por deficiências estruturais 
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persistentes relacionadas com fracos níveis de produtividade e com um modelo 
de desenvolvimento ultrapassado (assente em características de economia 
tradicional, nomeadamente a exploração de mão-de-obra pouco qualificada, 
herança de um passado, com fracos níveis de instrução e formação, quer de 
trabalhadores quer de empresários).  
 
Este estudo procura trazer um contributo adicional para uma melhor 
compreensão deste duplo papel de país emissor e receptor de migrantes 
laborais43, nomeadamente procurando perceber se os migrantes laborais vêm 
substituir a mão-de-obra que partiu ou se, pelo contrário, vêm ocupar 
segmentos do mercado de trabalho que não revelam procura interna. 
 
 
3.1. A emigração é o fado dos portugueses    
 
“Em Portugal a emigração não é, como em toda a parte, 
a transbordação de uma população que sobra, mas a 
fuga de uma população que sofre” 
Eça de Queiróz “Uma Campanha Alegre” 
 
No contexto da mobilidade populacional, Portugal tem sido encarado como um 
país com forte tradição emigratória. Como afirma Magalhães Godinho, em 
1978, as condicionantes específicas do território português (país periférico, com 
uma extensa orla marítima) em articulação com os diferentes contextos 
internacionais proporcionaram esta realidade. E se no inicio os motivos para 
                                                 
43 Em 2006, segundo dados do INE, entraram em Portugal cerca de 45.283 estrangeiros (pedidos 
e emissão dos vários tipos de vistos regulamentados na lei). Por sua vez e segundo a Direcção 
Geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas estima-se que saíram do país, 
com destino a alguns dos principais destinos Europeus, cerca de 45.827 portugueses (estes 
dados referem-se só a alguns países europeus, recolhidos através das embaixadas portuguesas, 




emigrar se poderiam atribuir ao espírito aventureiro e ânsia de conhecimento e 
pontualmente derivado de questões políticas, a realidade mostra que as razões 
económicas sobrepuseram-se a todas outras, a busca de riqueza esteve por 
detrás de muitos dos descobrimentos, a procura de uma vida melhor 
continuaria por séculos.   
 
 
3.1.1 A Emigração Transoceânica 
 
Poder-se-á considerar que o início do processo de saída, ocorreu no princípio do 
século XV, e advém do comummente denominado “espírito aventureiro” e da 
saída de vários portugueses que partiram em busca de novos territórios e novas 
riquezas. Este espírito curioso e empreendedor vai ser o responsável por uma 
das fases mais importantes da história portuguesa que corresponde ao período 
das descobertas. A conquista destes novos territórios, levaram à deslocação e 
posterior fixação de população oriunda de Portugal utilizando o extenso oceano 
como veículo às suas movimentações. Ao longo dos séculos foi, portanto, um 
traço frequente na da vida dos portugueses que assumiu carácter de 
normalidade - a manutenção de fluxos entre a Metrópole e os seus territórios 
que se espalhavam pelos restantes continentes (costa ocidental e oriental da 
Ásia, África e América do Sul), consolidando assim um vasto império colonial 
que se estendia por vários continentes, criando uma nação que extravasava para 
lá do pequeno rectângulo europeu que constituía o núcleo do Estado português. 
 
Com esta tradição de saída, o primeiro ciclo da emigração portuguesa foi 
inevitavelmente marcado pelo seu passado colonial, o que ajuda a perceber que 
um dos primeiros destinos escolhidos pelos portugueses tenha sido o Brasil. 
Após a independência deste em 1822, com uma economia que dependia 
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fortemente do cultivo de alguns produtos agrícolas, com destaque para o café, e 
após a abolição da escravatura, o país necessitava de recrutar mão-de-obra. Pelo 
seu lado, Portugal mantinha fortes laços históricos e culturais com o Brasil, 
potenciados por uma língua que se fez comum e pela presença de uma 
comunidade portuguesa que se foi consolidando e que fomentou uma 
considerável rede emigratória que se manteve activa até inicio da década de 60 
do século XX. 
 
Os dados a que tivemos acesso dão-nos um retrato da emigração legal a partir 
dos anos 30 do século XX, e iniciando a análise a partir desse período é possível 
verificar que durante quase três décadas, entre 1930 e 1959, emigraram para o 
Brasil (segundo os dados oficiais) cerca de 383.717 portugueses o que 
correspondeu a aproximadamente 70% dos fluxos de saída registados durante 
esse período.  
 
A importância desta corrente emigratória para o Brasil foi de tal modo 
significativa que marcou alguma da literatura portuguesa do princípio do 
século XX, como é o caso dos escritos de Ferreira de Castro (Emigrantes, 1928; A 
Selva, 1930) que, tendo emigrado para o Brasil com 12 anos de idade, 
testemunha de forma quase autobiográfica o impacto territorial e social do 
processo migratório, desde a necessidade de hipoteca de courelas que 
asseguravam a pouca substância numa economia agrária depauperada, até às 
dificuldades de integração e de retorno, que para os menos afortunados se fazia 
para o mesmo lugar de destino, sem a manifestação exuberante do triunfo e 
consequente afirmação social, materializada na paisagem pela casa apalaçada 
ou “vila”, marcada por «portões de ferro ao lado, mirante, platibanda de granito»44, 
                                                 
44 A arquitectura do «Brasileiro» gravita em torno de formas sincréticas. Desta forma, os 
Trópicos se fazem presentes na arquitectura de Portugal, assim como a louça da Índia, nos 
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testemunhando a ascensão social (figura 3.2), onde estão presentes os modelos 
de vivencia característicos de terratenentes encontrados do outro lado do 
oceano, incluindo jardins plenos de espécies exóticas, símbolo e sentido, de uma 
novidade/saudade ambivalente. 
 
Figura 3.2. - Casas típicas da emigração brasileira edificadas no distrito de 
Braga no princípio do século XX 
 
Fonte: http://www.museu-emigrantes.org/Braga-3.htm (acesso Outubro 2011) 
 
É nítido que até aos finais dos anos 50 o Brasil era efectivamente o principal 
destino da emigração portuguesa, no entanto, também se registavam saídas 
para outros países, nomeadamente os Estados Unidos da América, registando 
contudo valores quase insignificantes quando comparados com os do Brasil 
(tabelas 3.1. e 3.2). 
 
Os fluxos de saída, quase exclusivamente transoceânicos, mantiveram-se até 
meados do século XX. Este fenómeno diminui de intensidade aquando das 
                                                                                                                                               
século anteriores, impregnou de asiatismos a louça coimbrã ou portuense. Toda uma lição 
viva de contactos culturais, emerge, portanto, dessas vivendas (...),  em que se aninham os 
portugueses de torna-viagem» (Guilhermino Cesar, in http://www.museu-




guerras mundiais e durante a crise económica que antecedeu a II Guerra 
(Arroteia; 2001). No entanto, mantém-se, as saídas para o continente americano, 
mas os destinos diversificam-se, começam a ganhar destaque países como os 
Estados Unidos da América, Canadá, Venezuela, para onde se deslocavam 
essencialmente portugueses provenientes das Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira (estes últimos formaram igualmente uma comunidade importante 
na África do Sul). Enquanto os portugueses provenientes do continente 
começam a optar por novos destinos Europeus, mais próximos, em detrimento 
do Brasil.  
 
No inicio dos anos 60 as deslocações para o Continente Americano diminuem 
consideravelmente devido à redução das oportunidades de trabalho, 
principalmente nos sectores que integravam os portugueses, comércio ou 
tarefas pouco qualificadas. Esta situação, válida para o Brasil e para os Estados 
Unidos da América, estes últimos começaram a exigir uma formação mínima 
para a possibilidade de se estabelecerem no país. Paralelamente a este facto, a II 
Guerra Mundial tinha devastado uma parte significativa da Europa e a sua 
reconstrução necessitava de mão-de-obra extra. Conjugando estes factores e 
acrescentando a proximidade geográfica da Europa criam-se as condições para 
o início de um novo ciclo emigratório. 
 
Tabela 3.1. - Principais destinos da emigração portuguesa por décadas45 (v.a.) 
 Brasil EUA Canadá França Alemanha Suíça Outros Total
1930 - 39 85690 6790 0 0 0 0 26742 119222
1940 - 49 60700 4580 0 0 0 0 16427 81707
1950 - 59 237327 16093 11350 21753 30 35 63380 349968
1960 - 69 73204 66674 50405 468065 59971 1342 78631 798292
1970 - 79 9130 83485 55872 484861 151764 3911 61607 850630
1980 - 89 1239 37610 46474 50379 33854 70616 60324 300496
1990 - 99 0 15498 17875 68602 122155 113842 47293 385265
2000 - 03 1104 1541 1338 22094 7913 22699 39599 96288
Fontes: Estatística Demográficas, INE e Boletins Anuais da Secretaria de Estado das 
Comunidades Portuguesas 
                                                 





Tabela 3.2. - Principais destinos da emigração portuguesa, por décadas (%) 
 Brasil EUA Canadá França Alemanha Suíça Outros Total
1930 -39 71,9 5,7 0,0 0,0 0,0 0,0 22,4 100,0 
1940 - 49 74,3 5,6 0,0, 0,0 0,0 0,0 20,1 100,0 
1950 - 59 67,8 4,6 3,2 6,2 0,0 0,0 18,1 100,0 
1960 - 69 9,2 8,4 6,3 58,6 7,5 0,2 9,8 100,0 
1970 - 79 1,1 9,8 6,6 57,0 17,8 0,5 7,2 100,0 
1980 - 89 0,4 12,5 15,5 16,8 11,3 23,5 20,1 100,0 
1990 - 99 0,0 4,0 4,6 17,8 31,7 29,5 12,3 100,0 




A emigração para a Europa Ocidental 
 
Durante a década de 60, e inicio dos anos 70 (até à primeira crise económica 
provocada pelo choque petrolífero) acontece um novo ciclo da emigração 
portuguesa que corresponde a um contexto internacional de pós-guerra que 
envolvia a necessidade de reconstrução da Europa. Esta nova fase caracteriza-se 
pela mudança de destinos escolhidos, que talvez por serem mais próximos 
geograficamente, envolveram quantitativos populacionais muito elevados 
(entre 1960 e 1973, emigraram cerca de um milhão e 400 mil pessoas) (figura 
3.3.) sendo que este valor está claramente subavaliado por causa de numerosas 
saídas efectuadas de forma clandestina.   
 
Como é evidente não existem dados oficiais com valores rigorosos alcançados 
pela emigração portuguesa “clandestina”, no entanto tendo por base a 
comparação entre os valores relativos à emissão de passaportes em Portugal 
com os valores registados pelos países de destino, leva a concluir que, os 
quantitativos da emigração portuguesa foram muito superior ao registado 
oficialmente46 (figura 3.4). 
                                                 
46  - A série relativa aos valores da emigração, apresentados nas Estatísticas Demográficas, foi 
































































































Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
Neste contexto, os portugueses rumaram para alguns países da Europa Central 
que estavam a experimentar uma fase de forte expansão económica, apoiada em 
sectores como a indústria transformadora e as obras públicas, que necessitavam 
de muita mão-de-obra, mesmo com baixos níveis de qualificação.  
 
A França perfilou-se assim no principal destino dos portugueses que legal e 
ilegalmente48 se estabeleceram neste país, em 1960 emigraram para a França 
6.434 portugueses valor que todos os anos aumentou até atingir a sua expressão 
                                                                                                                                               
circulação de pessoas no espaço da Comunidade. Foi retomada em 1992, com a introdução de 
uma metodologia diferente que se baseia em inquéritos por amostragem (Geoideia, 1993) Esta 
metodologia denota algumas fragilidades uma vez que o inquérito é efectuado a vizinhos ou 
familiares e não aos próprios, o que leva à diminuição de informação e da qualidade da mesma. 
Em 2003, foi suspensa a emissão, por parte do INE, de qualquer tipo de informação estatística 
sobre a emigração portuguesa.  
47  - Inclui valores da emigração legal e estimativas da emigração ilegal. 
48 - Uma parte importante da emigração portuguesa processou-se de uma forma irregular, no 
período anterior aos anos 60 estima-se que tenha correspondido a 1/3 da emigração legal 
(Serrão: 1977). Nos anos 60 até finais dos 80 estes valores cresceram consideravelmente e, para a 




máxima, em 1970, ano em rumaram para este destino cerca de 136 mil 
emigrantes49. Estima-se que entre 1960 e 1974 se tenham dirigido para este país 
cerca de 900 mil portugueses, sendo que a partir de 1970 os valores começaram 
a decrescer e, no final da década, tínhamos valores semelhantes aos registados 
no inicio dos anos 60.  
 
Figura 3.4. – Evolução da emigração portuguesa (total e legal) (1950 -2003) 
 
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
 
Já na década de 70, a Alemanha assumiu-se como outro dos destinos escolhido 
pelos portugueses, fixando-se aí cerca de 200 mil indivíduos, mão-de-obra 
contratada sobretudo para trabalhar na dinâmica indústria transformadora 
(figuras 3.5 e 3.6). 
 
A emigração portuguesa foi quase sempre marcada por razões económicas. O 
atraso de desenvolvimento do país, quase exclusivamente dependente da 
agricultura e uma industrialização tardia, levou a que uma parcela acentuada 
                                                 




de população, proveniente essencialmente das regiões rurais menos 
desenvolvidas, procurasse noutros países as oportunidades que em Portugal 
rareavam. Mas razões políticas também foram responsáveis pela emigração de 
indivíduos que não concordando com o regime ditatorial que vigorou entre 
1926 e 1974, foram forçados a exilar-se noutros países, sobretudo europeus.  
 











Brasil EUA Canadá  França
Alemanha Suiça África Sul Venezuela
 Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
 
Mas os anos 70 assinalam igualmente alterações profundas na história da 
emigração portuguesa, esta mudança foi condicionada por dois factores de 
natureza diversa: um de carácter externo, a crise económica de 73/74, e outro de 
carácter interno, o golpe de Estado (Revolução dos Cravos) em Abril de 1974. 
Estes dois factores tiveram como consequência o abrandamento dos fluxos de 
saída (por questões relativas ao países destino e expectativa quanto ao futuro 
desenvolvimento de Portugal), o retorno de nacionais (derivaram de questões 
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Períodos de Tempo
Brasil EUA Canadá França Alemanha Suíça Outros  
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
A crise de 73/74, despoletada por uma crise petrolífera, teve como consequência 
um forte abrandamento das economias provocando aumentos significativos da 
taxa de desemprego, que levaram a um aumento da contestação sobre a 
presença de comunidades emigradas (que, pela vox populi, que manipulada por 
alguns sectores políticos, era observada como que estando a ocupar empregos 
que de outra forma se destinariam aos nacionais). Toda a conjuntura levou a 
uma alteração na política migratória dos principais países da Europa, entre eles 
os que constituíam os destinos preferenciais da emigração portuguesa. Muitos 
países, entre os quais a França e a Alemanha começaram a colocar fortes 
restrições à entrada de imigrantes ao mesmo tempo que desenvolveram uma 
série de mecanismos de incentivo ao retorno.50,  
                                                 
50 Alguns do incentivos ao retorno envolviam a devolução parcial das contribuições efectuadas em 
sede de segurança social pelo trabalhador, mantendo incorporados nos fundos nacionais  a 
percentagem acumulada e paga pela entidade patronal, sendo condição sine qua non para a 




A consequência desta crise e da política seguida foi a de um forte 
abrandamento do fluxo emigratório português para estes destinos (tabela 3.3.), 
ao mesmo tempo que outros regressaram ao país, ou optaram por outros 
espaços europeus que não foram tão afectados pela crise como foi o caso da 
Suíça. 
 
Tabela 3.3. - Emigração portuguesa por principais destinos (1960 – 1979) 
Anos Brasil EUA Canadá França Alemanha Suíça Total
1960 12451 5679 4895 6434 54 8 35159
1961 16073 3370 2635 10492 277 49 38572
1962 13555 2425 2739 16798 1393 20 43002
1963 11218 2922 3424 29843 2118 53 55218
1964 4929 1601 4770 51668 4771 193 75576
1965 3051 1852 5197 60267 12197 171 92488
1966 2607 13357 6795 63611 11250 205 111903
1967 3271 11516 6615 59597 4070 191 94675
1968 3512 10841 6833 58741 8435 176 96140
1969 2537 13111 6502 110614 15406 276 155559
SubTotal 73204 66674 50405 468065 59971 1342 798292
1970 1669 9726 6529 135667 22915 362 183096
1971 1200 8839 6983 110820 24273 344 158473
1972 1158 7574 6845 68692 24946 527 115545
1973 890 8160 7403 63942 38444 1246 129732
1974 729 9540 11650 37727 13352 735 80859
1975 1553 8975 5857 23436 8177 123 52486
1976 837 7496 3597 17919 5913 94 39179
1977 557 6822 2335 13265 4835 238 33699
1978 321 8176 1868 7406 4509 212 28828
1979 216 8177 2805 5987 4400 30 28733
Sub Total 9130 83485 55872 484861 151764 3911 850630
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
Nas décadas de 60 e 70, apesar da grande deslocação de emigrantes 
portugueses para a Europa, destinos do continente americano como os Estados 
Unidos da América, o Canadá e a Venezuela não foram completamente 
abandonados (figuras 3.5 e 3.6). Estes países, embora com restrições à 
emigração, (por exemplo os EUA adoptaram o sistema de quotas, enquanto o 
                                                                                                                                               
do estatuto de emigrante, como também reconhecia ao país de acolhimento o total 
descomprometimento em termos de protecção social e cuidados de saúde a partir daquela data. 
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Canadá exigia certas qualificações admitindo somente população com o perfil 
pretendido) permitiram algumas entradas. A manutenção de correntes 
migratórias antigas entre estes destinos e algumas regiões portuguesas geraram 
certas redes de solidariedade que mantiveram a cadeia migratória activa e 
levaram a que portugueses oriundos dos Açores, Murtosa e Madeira se 
instalassem nestes países (Malheiros, 1996).   
 
 
De meados dos anos 70 até meados de 80, assistiu-se a um abrandamento da 
emigração portuguesa (entre 1961 e 1974 verificava-se uma média anual de 
saídas de cerca de 102 mil pessoas enquanto no período de 1975 a 1985 esse 
valor passou para aproximadamente 32 mil).  
 
Na segunda metade dos anos 70 a propensão para emigrar, apesar de diminuir 
consideravelmente não desapareceu, sobretudo devido à crise política e 
económica que resultou do pós-revolução e à chegada de fortes quantitativos de 
portugueses repatriados (algumas fontes referem 500 mil outras 800 mil) 
(Baganha; Peixoto; Rocha-Trindade) para Portugal provenientes das antigas 
colónias e de cerca de 100 mil militares que vêm contribuir para aumentar as 
dificuldades de integração no mercado de trabalho nacional. 
 
As fases iniciais da emigração portuguesa, foram marcadas por uma saída 
sobretudo de população do sexo masculino, em idade activa. Esta situação 
alterou-se, após a adopção de políticas emigratórias restritivas, passando a 
ganhar importância as saídas ao abrigo da reunificação familiar, também 
favorecidas pela abertura do mercado de trabalho às mulheres. 
 
O abrandamento da emigração portuguesa vai durar até à segunda metade dos 
anos 80, altura em que recomeça um novo ciclo emigratório marcado por 
quantitativos menos elevados que os verificados nos anos 60, mas retomando 
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como principal destino os países europeus (essencialmente França, Suíça e 
Alemanha). As diferenças salariais, e uma maior mobilidade dentro do espaço 
da União Europeia levaram a que muitos portugueses se deslocassem para 
esses países, adoptando estratégias de emigração mais flexíveis, o que levou a 
que as modalidades de imigração temporária por períodos relativamente curtos 
(até um ano) passassem a prevalecer sobre as opções de emigração definitiva. 
 
Relativamente ao perfil socio-profissional dos emigrantes portugueses pode 
dizer-se que “a emigração portuguesa acompanhou embora de forma 
enviesada, favorecendo a agricultura e o sector secundário, a transição 
estrutural da sociedade” (Peixoto:1999). Nos anos 60, cerca de 50% dos 
emigrantes exerciam actividade no sector primário, diminuindo estes valores ao 
longo dos tempos, atingindo, nos anos 80, somente 17%. De forma contrária, a 
saída de operários ligados à indústria e sobretudo à construção civil foi sempre 
aumentando (38% nos anos 60, cerca de 2/3 do total, nos anos 80). A saída de 
trabalhadores do sector III foi sempre bastante mais baixa, tendo somente 
atingido os 20% na década de 80 (Peixoto:1999). 
 
A partir da segunda metade dos anos 70, depois da descolonização de antigos 
territórios, Portugal começou a assumir o duplo papel de país emissor e 
receptor de migrantes. Esta situação acentuou-se nos anos 80 e 90 com a 
instalação de importantes comunidades, sobretudo de brasileiros e africanos 
oriundos das antigas colónias portuguesas, para além da recente vaga de 
europeus vindos do Leste (ucranianos, russos, moldavos, romenos…). Foi esta 
situação que contribuiu para alterar o saldo migratório português, 
temporariamente positivo na segunda metade da década de 90 do século XX. 
 
Como se pode perceber, o fenómeno emigratório não foi igual nem constante ao 
longo dos tempos.Variaram os quantitativos populacionais (devido aos 
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contextos internacionais e nacionais), e variaram os destinos (até meados dos 
anos 50 os portugueses partiram sobretudo para o continente americano, nos 
vinte anos seguintes preferiram a Europa, e a partir dos anos 80 as saídas 
repartem-se pelos dois continentes, com preponderância para a Europa nos 
anos 90).  
 
 
3.1.2. A emigração recente 
 
O novo posicionamento de Portugal no contexto das migrações internacionais 
afirmando-se, nos últimos anos da década de 90 e inicio 2000, como país 
receptor de importantes comunidades de imigrantes relegou para plano 
secundário os estudos dedicados às mais recentes correntes emigratórias. 
 
Este desinteresse pode atribuir-se essencialmente a dois factores: por um lado 
os fluxos de saída registarem valores bastante inferiores aos registados noutras 
décadas e por outro lado esta nova faceta de Portugal como país de imigrantes 
colocar novos desafios e novas oportunidades de estudos. 
 
Mas o que a realidade tem demonstrado é que efectivamente os fluxos de saída 
nunca cessaram, podem ter diminuído de intensidade e os destinos de saída 
terem sofrido alterações mas, a emigração portuguesa mantém-se, assumindo 
novos contornos que convém explorar. 
 
Como está sobejamente comprovado, em períodos de crise a tendência é que 
aumentem os fluxos de saída e diminuam os fluxos de entrada, e isso é 
precisamente o que se tem verificado em Portugal. Estima-se que entre 1998 e 
2008 cerca de 700 mil portugueses (Observatório da Emigração) tenham 
emigrado, a um ritmo que se tem acelerado nos últimos anos e que 
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correspondem ao aprofundamento da crise económica do país, com taxas de 
desemprego crescentes, em 1998 a taxa de desemprego era de 4,9% em 2008 esse 
valor já atingia os 7,6% e com tendência para aumentar (tabela 3.4).  
 
Tabela 3.4 – Evolução do stock de cidadãos portugueses residentes nos principais 
países Europeus (2000-2006) 
 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Taxa de 
variação 
2003/06 
Alemanha 133.726 132.625 131.435 130.623 116.730 116.730 115.606 -11,5
Andorra 6.748 6.708 6.729 8.311 9.980 11.294 12.789 53,9
Bélgica 25.600 25.800 26.000 26.800 26.802 27.921 28.506 6,4
Espanha 41.997 42.634 43.309 45.614 50.955 59.787 80.300 (*) 76,0
Holanda 14.281 14.976 15.881 16.597 17.234 17.556 17.927 8,0
Irlanda   687 520 863 1.189 1.798 245,8
Luxemburgo 62.020 58.700  61.400 63.800 65.700 67.800 10,4
Suíça 134.675 135.517 141.085 149.839 160.200 175.416 189.015 26,1
Reino Unido   93.989 99.330 108.760 118.192 125.871 26,7
Total 419.047 416.960 459.115 539.034 555.324 593.785 639.612 18,7
Fonte: Relatório SOPEMI, OCDE, 2007 
Dados compilados pela divisão de informação e documentação da Direcção-Geral dos Assuntos 
Consulares e Comunidades portuguesas (DGACCP) a partir de dados fornecidos pelas 
Embaixadas Portuguesas e por alguns organismos nos países de origem. 
 
 
No que concerne aos destinos escolhidos pelos portugueses temos situações 
interessantes de analisar. A primeira conclusão a que chegamos aquando da 
análise dos mais recentes destinos da emigração portuguesa é a manutenção da 
opção pela instalação em países como a França, a Alemanha ou o Luxemburgo 
(figuras 3.7 e 3.8) destinos tradicionais dos portugueses durante muitos anos e 
que depois de algum enfraquecimento na escolha dos portugueses para aí se 
instalarem, voltam a estar na preferência dos portugueses, facto que poder-se-á 
explicar pela manutenção de cadeias migratórias que nunca se quebraram.  
 
Os dados fornecidos pelo Observatório da Emigração mostram igualmente que 
a Suíça se constitui como o principal destino da emigração portuguesa (com 


















Alemanha Espanha França Reino Unido Suiça E.U.América Canadá Outros  
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
 
Rivalizando com a Suíça temos a afirmação de três novos destinos, Espanha, 
Angola e Reino Unido. A emigração para a Espanha (103 327 emigrantes entre 
1998 - 2008) tem verificado um aumento acentuado e assenta muitas vezes em 
situações de emigração temporária, muito relacionada com o sector da 
construção civil. A emigração para o Reino Unido (92 508) é bastante mais 
diversificada, envolvendo trabalhadores qualificados e não qualificados que 
buscam neste país melhores salários. 
 
A par destes dois destinos a emigração para Angola tem nos últimos anos 
registado um aumento apreciável (94 856). Com o fim da guerra, alguma 
estabilidade política e a aposta no crescimento económico alicerçado numa 
economia do petróleo, verifica-se que este país, com fortes ligações a Portugal, 
                                                 
51 O valor da Emigração para Espanha está subavaliado porque em 1996 e 1999 não aparecem os 
valores individualizados para este país. 
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tem-se constituído como um dos destinos preferenciais de portugueses e ao 
contrário do que é normal, envolvendo emigrantes qualificados, dado que essa 
é de facto uma das fragilidades de países como Angola que não possuem ainda 
quadros técnicos suficientes para desenvolver o país. 
 










Alemanha Espanha França Luxemburgo Reino Unido Suiça E.U.América Canadá Outros  
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
No que concerne às regiões de onde são provenientes os emigrantes 
portugueses a situação mantém-se igual ao que se tem verificado nos últimos 30 
anos. A Região Norte afirma-se como a principal região emissora de emigrantes 
e esta situação é resultado sobretudo de dois factores importantes: o primeiro 
está relacionado com a dinâmica demográfica, o Norte de Portugal ainda é a 
região que regista as taxas de natalidade mais elevadas do país; o segundo 
factor prende-se com as elevadas taxas de desemprego aí registadas que 




A região Centro e Lisboa e Vale do Tejo também revelam níveis de saída 
importantes mas nada que se compare com o Norte do país. 
 
 






Norte Centro Lx Vale do Tejo Alentejo Algarve R.A Madeira e Açores  
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
 
De salientar ainda a situação relativa ao Alentejo que se tem revelado, ao 
contrário do que aconteceu no passado, como uma região com fracos níveis de 
saída. Este facto poderá ser igualmente explicado através da dinâmica 
demográfica, uma vez que no presente o Alentejo tem índices de 
envelhecimento bastante elevados, factor suficiente para  condicionar 
fortemente os fluxos migratórios de saída. 
 
Em relação ao tipo de emigração é também evidente que se faz sentir uma 
menor fixação da mão-de-obra a um destino único. O princípio de circulação, a 
para da desregulamentação paulatina dos mercados de trabalho, um pouco por 
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toda a Europa, têm-se vindo a afirmar, contribuindo para um aumento da 
emigração temporária/sazonal (figura 3.10) em detrimento da fixação 
permanente com ciclos mais dilatados que, em muitos casos, cumpriam 25 ou 
30 anos de presença ininterrupta no destino. Muitos trabalhadores “optam” 
agora por ciclos de emigração mais curtos, que poderão ser de um ano, seis 
meses, repartidos por diversos países, ou por estadias no estrangeiro 
intercaladas com estadias em Portugal. Esta forma de circulação aliada a uma 
outra situação de permanências semanais com retorno a Portugal aos fins-de-
semana, está intimamente ligada ao trabalho no sector da construção civil e 
verificando-se frequentemente entre Portugal e Espanha. 
 
Figura 3.10. -Evolução de emigração portuguesa, segundo o tipo de emigração 
(1992 – 2003) 
 
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
Um dos traços mais distintivos da nova vaga da emigração portuguesa está 
relacionado com o nível de formação dos emigrantes portugueses. Os níveis de 
qualificação médios dos portugueses tem vindo a aumentar e este factor 
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relacionado com outros leva à emigração de portugueses com níveis de 
qualificação elevados. A crise económica, com taxas de desemprego elevadas, 
complementada por um aparelho produtivo assente, em muitos casos, em 
sectores económicos tradicionais, pouco exigentes em termos de qualificação, a 
para da diminuição dos salários propostos em inicio de carreira, contribuem 
para que o mercado de trabalho nacional não consiga integrar uma parte 
apreciável desta mão-de-obra qualificada e jovem. A estes factores junta-se 
ainda um outro que advém das aspirações deste grupo de população que 
procura muitas vezes noutros países não só melhores salários mas igualmente 
melhores condições de trabalho ou de investigação e de progressão na carreira.  
 
 
3.1.3. As principais comunidades de portugueses no 
mundo e a sua importância para a economia portuguesa 
 
O passado colonial de Portugal e o processo histórico que levou à consolidação 
de uma cultura emigratória contribuíram para que se formasse uma “nação” 
para lá das fronteiras do Estado. Desde os anos 30 até ao fim do século vinte, 
estima-se que se ausentaram do país cerca de 3 milhões emigrantes dispersos 
por vários países do Mundo, dando origem a uma diáspora que engloba mais 
de 4,5 milhões de pessoas de origem lusa.  
 
A maior comunidade portuguesa reside no continente americano (cerca de 2 
milhões e 600 mil pessoas, que corresponde a 62% dos portugueses dispersos 
pelo mundo) repartida, essencialmente, por quatro países, os Estados Unidos da 
América, que acolhem cerca de um milhão cento e cinquenta mil pessoas de 
origem portuguesa, maioritariamente provenientes da Região Autónoma dos 
Açores; o Brasil com aproximadamente um milhão; o Canadá e a Venezuela 
(muitos dos portugueses aqui instalados são originários da Região Autónoma 
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da Madeira) com comunidades mais pequenas, cerca de 400 mil indivíduos 
(Figura 3.11). 
 










Alemanha França Suiça África do Sul Brasil Canadá E.U.A Venezuela
Fonte: Divisão de Informação e Documentação da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e 
Comunidades Portuguesas, Ministério dos Negócios Estrangeiros, 2000 
 
 
O Brasil constitui ainda hoje uma das principais comunidades de emigrantes 
portugueses juntamente com os Estados Unidos e a França.  
 
Na Europa reside o outro grande contingente de pessoas de origem portuguesa 
(29%) com destaque para a França, a Alemanha e nos últimos anos a Suíça 
envolvendo no seu conjunto cerca de um milhão cento e vinte mil pessoas. 
Convém igualmente destacar as comunidades residentes em países como, 
Luxemburgo e Andorra, não pelos quantitativos envolvidos, mas pelo peso 
relativo que os portugueses detêm no conjunto da população residente (cerca 




No continente africano destaca-se a comunidade portuguesa residente na África 
do Sul, que conta com aproximadamente 300 mil indivíduos. O facto de 
existirem poucos portugueses estabelecidos nas antigas colónias portuguesas de 
África prende-se, essencialmente, como a instabilidade política (guerras 
frequentes) e económica que estes países têm atravessado mas que testemunhos 
recentes parecem poder vir a contrariar. 
 
 A ideia do retorno é, quase sempre parte integrante do projecto emigratório 
dos portugueses, mas muitas vezes não se concretiza. Analisando os valores 
relativos aos regressos (M. Poinard, estimou que entre 1960 e 1980, regressaram 
em média 25 a 30 mil pessoas por ano), confirma-se que uma importante 
percentagem de emigrantes permanece nos locais de destino, este facto é ainda 
mais relevante nos destinos americanos. Em 1999, estima-se que regressaram 
cerca de 15 mil emigrantes, na maioria provenientes da Europa (sobretudo da 
Alemanha, França, Espanha), mas este retorno envolve também emigrantes com 
contratos temporários, ilustrando a crescente circulação de trabalhadores 
emigrantes no espaço Europeu, ao qual se junta a Suíça (SOPEMI:2001). 
 
Apesar do retorno ser muitas vezes um mito, a verdade é que o interesse pelo 
país e a preocupação com a afirmação e valorização de uma identidade lusa é 
cada vez mais importante. Este sentimento é expresso principalmente através:  
i) da vertente cultural com a preservação da língua (quase sempre 
mantêm a língua portuguesa como principal e frequentemente exigem 
que os filhos aprendam o idioma), com a criação de associações 
culturais que conjugam actividades ligadas à música e/ou folclore e ao 
desporto (essencialmente futebol);  
ii) do envio de remessas, que se tem revelado ao longo da história um 
dos contributos económicos mais significativos da emigração 
portuguesa, com reflexo não só na melhoria das condições de vida das 
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famílias (maiores rendimentos, investimento em casas, terrenos e 
pequenos negócios, acesso a bens de consumo doméstico) mas 
também na economia do país, (em 1999, as remessas enviadas pelos 
emigrantes alcançaram os 3143.5 milhões de Euros, correspondendo 
aproximadamente a 3% do PNB) (SOPEMI: 2001). 
Já nos últimos quatro anos (2007-2010), o total de remessas 
provenientes da emigração ascende a um valor acumulado de 
aproximadamente 10 mil milhões de Euros, ainda que marcadas por 
um paulatino decréscimo (-23.5% face a 1999), provavelmente 
relacionado com a extensão crise internacional que comprometeu 
salários e poupanças e ampliou o desemprego à escala global. (figura 
3.12) 
iii) das deslocações frequentes ao país de origem durante as férias 
estivais e, algumas vezes, no Natal.  
 
Figura 3.12. - Evolução das remessas provenientes da migração, 2007 – 2010 
 





3.2. A imigração para Portugal 
 
 
No contexto dos movimentos migratórios internacionais nas últimas duas 
décadas Portugal tem desempenhado um papel distinto do que anteriormente 
lhe era conferido. Assim, Portugal que até à segunda metade dos anos 70 era 
essencialmente um país caracterizado por uma forte emigração, passou desde a 
democratização do país e com o processo de descolonização a ser receptor de 
um número considerável de imigrantes (figura 3.13). 
 
Figura 3.13. - Evolução da população estrangeira em Portugal (1980 – 2006) 
 
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
A imigração para Portugal assume características particulares que resultam de 
circunstâncias especiais, o fenómeno é mais tardio que noutros países europeus, 
relaciona-se, numa primeira fase com todo o processo de democratização e 
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independência das colónias, numa segunda fase, com a adesão de Portugal à 
Comunidade Económica Europeia e posteriormente com as grandes alterações 
políticas da Europa do Leste que transformaram a “geografia” do mundo. 
 
Figura 3.14. - Concessões de Autorizações de Permanência em Portugal, por 

































As principais comunidades representadas estão relacionadas com os factores 
anteriormente descritos (figura 3.14), assim, as comunidades imigradas com 
maior peso são aquelas provenientes de antigos territórios portugueses e dentre 
destes podemos destacar três casos:  
1) Temos os imigrantes de oriundos das ex-colónias africanas, Cabo Verde, 
Angola, Guiné, S. Tomé e Príncipe e Moçambique, que chegaram após o 
25 de Abril e que constituem o grupo mais importante;  
2) Os imigrantes de origem asiática, da Índia e Paquistão que chegaram ao 
nosso país via Moçambique, sendo muito deles, no entanto, oriundos de 
antigas possessões portuguesas como era o caso de (Goa e Díu) mas que 
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actualmente envolve pessoas directamente provenientes da índia e que 
possuem no nosso país redes familiares ou de solidariedade de apoio;  
3) o terceiro caso é um fenómeno mais recente e envolve os brasileiros 
também eles originários de um antigo território português mas que só na 
década de 90 procuram fixar-se no nosso país e essencialmente, porque 
causa de problemas sociais do Brasil (pobreza e criminalidade) e porque 
Portugal pela sua posição geográfica pode funcionar como plataforma 
distributiva para outros países da Europa. 
 
Outra comunidade importante é constituída pelos europeus (essencialmente da 
União Europeia) ou americanos que se fixaram no país por diversas razões 
algumas das quais que se prendem com a deslocação de quadros superiores que 
acompanham grupos empresariais ou outros. 
 
Por último, temos que considerar os mais recentes residentes que vêm da 
Europa de Leste que, após transformações profundas, ainda não conseguiu 
recuperar a estabilidade e a economia implicando que parte considerável de 
pessoas procure trabalho noutros países Europeus (figura 3.14). 
 
Convém salientar que em Portugal, é frequentemente mencionado que uma 
percentagem considerável de indivíduos se encontra em situação ilegal, 
situação que afecta essencialmente alguns indocumentados africanos e os 
provenientes da Europa de Leste. 
 
Neste contexto, deve também referir-se o contributo prestado pelos imigrantes, 
quer em Portugal, quer noutros países europeus, coadjuvando de modo 
relativo, quer a demografia quer a economia. No caso da Suíça, podemos referir 
que 70% do aumento populacional verificado entre o pós II Guerra Mundial e o 
ano 2000, deve-se aos efeitos directos e indirectos da imigração. De modo 
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idêntico, em Portugal, no ano de 1996, os bebés nascidos de mãe estrangeira 
representavam 2,3% do total de nados vivos, contra 9,6% em 2007 (Lourenço, 
2008). Já no sector económico, um estudo do governo espanhol publicitado pela 
revista Exame (2008), deva conta de que a população imigrante quadruplicou 
no quinquénio 200-2005, sendo atribuída a responsabilidade por metade do 
crescimento e do excedente de contas públicas neste período (Exame, n.º 292, 




3.2.1. Breves notas sobre a distribuição espacial dos 
imigrantes em Portugal 
 
Os estrangeiros residentes em Portugal encontram-se pouco dispersos no 
território, como se pode observar nas figuras 3.15 e 3.16 existe uma maior 
concentração territorial nos distritos de Lisboa, Setúbal, Faro e Porto. 
 
A única comunidade que parece fugir a este padrão é o das pessoas vindas da 
Europa de Leste que se encontram disseminados por todo o território. Além 
disso caracterizam-se normalmente por uma formação académica e profissional 
mais elevada e pelo facto de trabalharem em qualquer sector e nas mais 
variadas profissões, (muitos têm formação superior e trabalham naquilo que 



















A imigração proveniente da Europa de Leste caracteriza-se igualmente por 
muitas vezes chegarem a Portugal através de um sistema organizado de rede 
ilegais de tráfico de mão-de-obra. Estes fluxos, desenvolvem-se 
maioritariamente por razões económicas, podendo iniciar um processo de 
cadeia migratória nova baseada nas relações familiares e sociais atenuando o 






Figura 3.17. - Principais comunidades de estrangeiros (A.R.+A.P.) em Portugal 
em 2004 
 
Assim, a emergência de Portugal como país de imigração pode atribuir-se à 
conjugação de vários factores: por um lado, assistiu-se ao reforço da sua 
capacidade atractiva global em virtude dos efeitos directos e indirectos da 
adesão à UE, beneficiando, nomeadamente, da sua inserção num contexto 
marcado pela livre circulação interna (Baganha e Malheiros, 2000), o acesso a 
fundos comunitários despoletaram o surgimento de importantes obras públicas, 
o que contribuiu bastante para justificar o afluxo de trabalhadores estrangeiros; 
por outro lado, Portugal parece possuir uma imagem que, pelo menos 
aparentemente, está associada à aplicação de mecanismos de controlo de 
imigração menos estritos do que outros países da UE (Peixoto, 2001). 
 
De acordo com os dados fornecidos pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
residiam em Portugal, no ano de 2000, 208.198 estrangeiros (o que corresponde 
a cerca de 2% da população residente). Mas sabe-se que este valor se encontra 
largamente ultrapassado devido à presença de um significativo número de 
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estrangeiros em situação ilegal. Este facto foi confirmado pelos valores 
alcançados através do processo de regularização especial52 que decorreu 
durante o ano de 2001 e que levou à emissão de 119.181 autorizações de 
permanência, elevando o número de população estrangeira presente no país 
para 327.379 (correspondendo a cerca 3% da população residente). Como este 
valor se refere somente a população com contrato de trabalho registado, 
existem de certeza outros imigrantes que ainda se encontram em situação 
irregular. 
 










Alemanha Espanha Reino Unido Angola Cabo Verde Guiné Bissau Brasil Outros  
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
 
                                                 
52 O objectivo deste processo de regularização extraordinário foi o de legalizar um grande quantitativo de 
trabalhadores imigrantes que se encontrava em Portugal irregularmente e tentar terminar com a 
exploração de mão-de-obra por parte alguns empregadores sem escrúpulos (aplicando coimas pesadas às 
empresas que tenham nos seus quadros trabalhadores estrangeiros sem a sua situação legalizada). Este 
processo permite obter autorização de permanência durante um ano, renovável pelo período de 5 anos se 




Em 2003, as principais comunidades de imigrantes estavam repartidos por 
nacionais provenientes de países da União Europeia como Espanha, Alemanha 
ou Reino Unido (Figura 3.18). Sendo que muitos dos Ingleses e Alemães 
instalados em Portugal, são estrangeiros que se fixaram no país, após a sua 
reforma e se instalam em Portugal, sobretudo no Alentejo e Algarve, para 
beneficiar das excelentes condições climáticas que o país oferece e de custos de 
vida mais acessíveis (Sun seekers). 
 
O outro grupo de imigrantes é constituído, sobretudo por cidadãos 
provenientes de ex-colónias portuguesas, como por exemplo Cabo Verde e 
Brasil, que se instalaram em Portugal por razões laborais, beneficiando de 




3.2.2. Os trabalhadores estrangeiros e o mercado de 
trabalho português  
 
 
A modernização da economia, posterior a 1986, com a adesão à (então) CEE, 
testemunhou a entrada tanto de imigrantes qualificados como de não-
qualificados (figura 3.19). O aumento do investimento estrangeiro foi 
responsável pelo fluxo de gestores e técnicos ligados às empresas 
transnacionais. A modernização das actividades esteve ligada ao recurso, 
directa ou indirectamente induzido, a profissionais estrangeiros em áreas com 
escassez de qualificações – foi o caso do marketing e da informática, ou de 




Figura 3.19. - Distribuição socioprofissional de população imigrante no ano 
de 2005 
 
Fonte: infografia, Diário Económico, 31 de Maio de 2006 
 
O aumento do nível de vida e das aspirações dos Portugueses levou a uma 
progressiva rejeição dos segmentos menos qualificados do mercado de trabalho; 
em muitos casos, continuou a preferir-se a emigração ao desempenho das 
mesmas actividades no País, com uma menor retribuição salarial  e socialmente 
menorizadas. As necessidades de mão-de-obra intensiva e não qualificadas 
resultantes da entrada de capital estrangeiro (investimento e fundos estruturais) 
e do investimento nacional, sobretudo no sector da construção civil, foram em 
larga medida satisfeitas com imigrantes Africanos, primeiro, e Europeus de 
Leste e Brasileiros, mais tarde.  
 
Os ciclos económicos podem assim explicar parte dos diferentes ritmos de 
entrada. A expansão económica, posterior a 1986, conheceu um aumento da 
entrada de Europeus, Brasileiros e Africanos. Muitos dos Africanos vieram dar 
origem ao então novo fenómeno da imigração ilegal, o que suscitou a primeira 




A desaceleração do crescimento económico, em meados dos anos 90, levou a 
uma diminuição das entradas. O novo ciclo de expansão do final dos anos 90 
levou a nova intensificação dos fluxos – que, perante os novos enquadramentos 
legais (Espaço Schengen) e as novas redes organizadas, atingiu números até 
então desconhecidos. 
 
A tendência de flexibilização do mercado de trabalho acompanhou toda esta 
evolução. Não apenas a situação geral foi a de uma precarização gradual, como 
alguns sectores entraram numa lógica muito pronunciada de 
desregulamentação. Os trabalhadores portugueses, em vários sectores de 
actividade, mantiveram alguns dos seus direitos; em contrapartida, outros 
sectores conheceram uma evolução acelerada em direcção à flexibilização. Em 
muitos casos, esta realidade anunciou a expansão da economia informal. Esse 
foi, exemplarmente, o caso do sector da construção civil, sector ciclicamente 
afectado por este tipo de dinâmicas. O seu novo enquadramento levou ao 
afastamento progressivo dos trabalhadores portugueses e à entrada 
generalizada de trabalhadores estrangeiros, sobretudo à medida que se descia 
na hierarquia profissional e nas cadeias de subcontratação (Baganha, Ferrão e 
Malheiros, 1999). 
 
As políticas de imigração ofereceram, ainda, um enquadramento institucional 
que favoreceu a proliferação dos segmentos mais precários do mercado de 
trabalho. A existência de duas operações de regularização, em 1992-93 e 1996, 
foi justificada pela maior entrada e permanência irregular de cidadãos 
estrangeiros, em larga medida ocupados naqueles segmentos. A operação que 
levou à concessão de autorizações de permanência (AP), em 2001, teve um 
papel mais intenso neste aspecto. O facto de as AP serem apenas atribuídas a 
indivíduos detentores de contratos de trabalho subordinou a lógica da política 




Uma vez que o período da sua concessão foi longo, esta operação levou em 
simultâneo à regularização da situação de imigrantes anteriores e ao estímulo à 
entrada de novos trabalhadores migrantes. 
 
Na actualidade, o objectivo de subordinar as entradas migratórias a um sistema 
de quotas, atribuídas em função das necessidades do mercado de trabalho, 
volta a criar uma preponderância da lógica económica na política de imigração. 
Porém, como sucedeu anteriormente, o mais provável é que a capacidade de 
regulação se revele inferior às dinâmicas formais e informais dos mercados. 
 
 Os anos 80, caracterizados pela procura crescente de trabalhadores em sectores 
intensivos em mão-de-obra, com baixos salários e elevado grau de 
informalização, nomeadamente, para a construção civil (homens) e serviços de 
limpeza industriais e domésticos (mulheres) (Fonseca, 2005). 
 
Do ponto de vista da inserção profissional distinguem-se 4 categorias de 
imigrantes: 
1) Os trabalhadores originários da África sub-sahariana, maioritariamente 
constituídos por cidadãos das ex-colónias africanas, que exercem 
actividades com baixos níveis de qualificação escolar e profissional, com 
salários reduzidos e socialmente desvalorizadas, como sejam a 
construção civil no caso dos homens, e os serviços de limpeza industrial 
e doméstica, no caso das mulheres; 
2) Os indianos e os paquistaneses, bem como os chineses, com uma 
expressão numérica ainda reduzida, são sobretudo comerciantes e 
vendedores. Os chineses estabeleceram-se predominantemente, no sector 
da restauração e da distribuição; os indo-paquistaneses estão mais 
dispersos, desenvolveram um empresaralismo de base étnica, mas existe 
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também um grupo importante de trabalhadores na construção civil, de 
vendedores ambulantes e, mais recentemente e de forma mais 
organizada, demonstram características empreendoras ao instalarem 
lojas de conveniência no sector de alimentação e bebidas junto de 
espaços residenciais na área metropolitana de Lisboa (AML) ;   
3) A imigração europeia e norte americana é de natureza completamente 
diferente da africana e da asiática. É predominantemente constituída por 
profissionais qualificados, cuja instalação em Portugal, está associada ao 
processo de internacionalização da economia portuguesa, decorrente da 
integração europeia e ao aumento do investimento estrangeiro em 
Portugal. Além disso, existe também um fluxo importante de europeus 
reformados, sobretudo britânicos, holandeses e alemães, cuja migração 
para Portugal se deve à amenidade climática do país, particularmente, 
da região do Algarve; 
4) Os brasileiros evoluíram de uma fase inicial, em que predominavam os 
empresários e os profissionais altamente qualificados, como sejam os 
dentistas, jornalistas, especialistas de publicidade e marketing, etc., para 
uma representação cada vez maior de trabalhadores semi e pouco 
qualificados da construção civil, comércio, hotelaria e restauração; 
5) Os europeus de Leste, provenientes sobretudo de países como a Ucrânia, 
Moldávia, Roménia e Rússia, com níveis de formação intermédia, de 
carácter técnico ou até superior, contribuindo para a presença de mão-
de-obra estrangeira em sectores que até aí não registavam praticamente 
imigrantes (a indústria transformadora e a agricultura) (Fonseca 2005).   
 
Até finais dos anos 90, os padrões de imigração laboral para Portugal estavam 
bem tipificados: tratava-se sobretudo de imigrantes laborais oriundos dos 
PALOP inseridos, na sua maioria, em tarefas pouco qualificadas da construção 
civil (componente masculina) e da limpeza industrial e doméstica (componente 
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feminina), a que se contrapunham imigrantes mais qualificados de origem 
europeia e, em certa medida, brasileira. Em termos regionais, a AML, que 
corresponde ao mercado de trabalho mais urbanizado, amplo, terciarizado e, 
em média com os serviços mais avançados e as melhores remunerações do país, 
concentrava cerca de 2/3 dos estrangeiros activos (refira-se que o peso desta 
Região no emprego total do país ultrapassa ligeiramente os 30%) (Baganha, 
Ferrão e Malheiros, 1999; Machado, 1999). 
 
Este padrão relativamente claro que se foi consolidando ao longo de mais de 20 
anos, sofreu alterações extremamente rápidas a partir de finais dos anos 90. 
Houve uma mudança nos níveis de qualificação (reforço das formações 
intermédias, sobretudo de carácter técnico e de formações superiores), nas 
origens geográficas dominantes com predomínio das populações vindas da 
Europa de Leste (sobretudo, Ucrânia, Moldova, Roménia, Rússia), 
apresentando igualmente tendências diferentes de inserção sectorial (acréscimo 
da presença na agricultura e nalguns ramos da indústria transformadora) e 
regional (maior dispersão pelas regiões portuguesas). 
 
Do ponto de vista do fluxo internacional, esta nova vaga imigratória está 
associada aos problemas económicos dos países de partida, a passarem por 
processos de desestruturação (e possivelmente reestruturação) dos tecidos 
económicos e sociais, com custos significativos ao nível do emprego e dos 
salários. A título de exemplo se compararmos alguns indicadores económicos 
entre Portugal e a Ucrânia podemos compreender melhor as diferenças 
existentes neste domínio e perceber algumas das razões que levam à emigração 







Tabela 3.5. -Alguns indicadores económicos da Ucrânia e Portugal 
Indicadores Portugal Ucrânia 
PIB (per capita) (dólares PPC) (1999) 16.064 3.458 
Taxa de Crescimento anual do PNB (per capita) (1990-98) 2.4 -10.1 
Variação média anual do índice de preços ao consumidor 
(%) (1990-99) 
4.8 413.4 
Fonte: Relatórios de Desenvolvimento Humano, 2000, 2001; PNUD 
 
O sucesso de um processo de integração da população estrangeira no 
país/região de acolhimento, começa quase sempre pelo índice de sucesso no 
mercado de trabalho. Em primeiro lugar conseguir trabalho e depois conseguir 
uma boa relação com colegas e empregadores é fundamental para uma primeira 
fase de “adaptação” a um novo país, cultura, língua etc.  
 
No entanto, o fenómeno das migrações laborais, sobretudo estas de índole 
económica, causam quase sempre fenómenos de insegurança junto da 
população autóctone, que podem resultar em problemas mais graves de 
discriminação, xenofobia ou racismo (muitas vezes disfarçados de pseudo-
nacionalismos). 
 
Uma das primeiras preocupações que a imigração económica levanta  prende-se 
com a competição no mercado de trabalho, assumindo a percepção de que os 
imigrantes vem retirar-lhes o emprego e aumentar a taxa de desemprego dos 
nacionais. Na realidade este cenário não se verifica, em primeiro lugar porque 
os imigrantes normalmente vão ter funções, ou preencher vagas que os 
nacionais não querem ou não existem em número suficiente para colmatar as 
necessidades. Em segundo lugar, em períodos de crise económica os imigrantes 
são os que primeiro e mais fortemente sentem o problema do desemprego, 
porque normalmente possuem vínculos contratuais precários ou até 
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inexistentes e também porque normalmente trabalham nos sectores que são 
mais susceptíveis aos períodos de crise.  
 
À utilização do trabalho dos imigrantes indocumentados estão habitualmente 
associados casos graves de abusos das garantias destes trabalhadores, condições 
de trabalho precário, aos quais não é assegurada protecção legal adequada e a 
ausência de protecção social. Esta situação constitui um factor de distorção do 
mercado de trabalho, contribuindo para o desrespeito da condição humana e 
para que alguns agentes económicos se possam sentir tentados a estender este 
tipo de prática ao máximo de trabalhadores possível com a ameaça de 
despedimento. 
 
Este fenómeno contribui para a degradação das relações de trabalho entre os 
trabalhadores e a persistência dos fenómenos de economia clandestina que 
penaliza, os sujeitos, toda a sociedade e o Estado. 
 
Ainda em relação ao mercado de trabalho, quase sempre é esquecido o 
contributo importante dos trabalhadores estrangeiros, eles contribuem para a 
riqueza do país com o seu trabalho, com as suas obrigações fiscais e sociais e 
podem funcionar como impulsionadores de inovação de alguns sectores, 
estruturas, organizações e/ou metodologias de trabalho (não é por acaso que 
países muito desenvolvidos, são países de imigração, EUA, Canadá, etc). 
 
O total de trabalhadores estrangeiros apurado (117 923) representava 4,4% do 
total de pessoas ao serviço, com predominância do sexo masculino (67,6%). Por 





Em relação ao total de TCO(s), os trabalhadores estrangeiros na mesma situação 
na profissão (115 098) representavam 4,7%. Em termos de nacionalidade (figura 
3.20), apurou-se que: 51,8% eram Europeus, dos quais 14,5% de países da União 
Europeia e 85,5% de outros países da Europa (correspondendo mais de 50% dos 
trabalhadores deste grupo a nacionalidade ucraniana); 26,8% Africanos (com 
destaque para os PALOP com 94,3% do total deste grupo); 3,8% Asiáticos; 
17,4% da América (dos quais 92,7% do Brasil). 
 
As secções de actividade que revelaram maior peso de trabalhadores 
estrangeiros (na situação de trabalhadores por conta de outrem) foram a 
Construção com 29,7%, as Actividades Imobiliárias, Alugueres e Serviços 
Prestados às Empresas com 19,1%, as Indústrias Transformadoras com 15,9%, e 
o Alojamento e Restauração com 13,0%. 
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Por grupos de profissões, apurou-se que 61% do total de trabalhadores 
estrangeiros (TCO) se concentravam nos grupos profissionais dos 
197 
 




3.2.3. - Remunerações dos trabalhadores estrangeiros 
 
No que concerne aos trabalhadores estrangeiros, fomos averiguar os montantes 
médios das remunerações mensais por profissão (Grandes Grupos da CNP) e 
por níveis de qualificação, respectivamente (figura 3.21). Relativamente ao total 
dos TCO(s) verificamos que os trabalhadores estrangeiros auferem, em média, 
remunerações inferiores (menos de 18% no ganho médio mensal). No entanto, a 
observação comparativa destes valores por profissões, revela que os 
trabalhadores estrangeiros com funções enquadráveis nos Grandes Grupos 1, 2 
e 3 da CNP: 
 
– Dirigentes e Quadros Superiores; Especialistas das Profissões Intelectuais e 
Científicas e Técnicos e Profissionais de Nível Intermédio, apresentam um 
ganho médio mensal mais elevado, do que o auferido pelo total dos 
trabalhadores em cerca de, 46%, 8% e 26%, respectivamente. Esta situação pode 
ser observada também nos níveis de qualificação, em que os Quadros 
Superiores, os Quadros Médios e os Encarregados e Chefes de Equipa 
estrangeiros, auferem um ganho médio superior ao total dos TCO(s) em 38,7%, 
6,8% e 5%, respectivamente.  De notar que, tanto nos grupos de profissões 
referidos, como nos níveis de qualificação, os trabalhadores estrangeiros 






Figura 3.21. - Remunerações médias mensais dos TCO estrangeiros , por nível de 

























Nacionais Estrangeiros  
 
Em 2004, os trabalhadores estrangeiros correspondiam a 5,1% do total de 
pessoas ao serviço (+ 5 911, relativamente a 2003), predominando o sexo 
masculino (63%). A maioria, cerca de 31%, era de nacionalidade ucraniana, 
moldáva, romena e russa, estando agrupados na designação, Outros Países da 
Europa, seguidos dos que são oriundos dos Palop. 
 
Em relação à situação na profissão, 3% são empregadores e 97% são TCO, sendo 
que a maioria dos que são empregadores têm como nacionalidade países da 
União Europeia (figura 3.22), enquanto os TCO são sobretudo de outros países 
da Europa (figura 3.23). Relativamente ao ano de 2003 houve um acréscimo de 
trabalhadores estrangeiros de 4,3%, sendo esta variação mais significativa nas 










A necessidade de mão-de-obra das economias ocidentais fruto da recessão 
demográfica e, por outro lado, pela crise de emprego e das condições de vida 
nos países de Leste e de África e de várias regiões do continente asiático. 
 
Os imigrantes legais representam actualmente 8% da população activa em 
Portugal (2004). Mas na realidade assistimos à coabitação de um número 
elevado de imigrantes clandestinos e à contenção dos actores económicos na 
assumpção clara de relações de trabalho com os mesmos, face aos 
constrangimentos legais, as forças de oferta e procura de emprego há muito que 
haviam desenvolvido processos de imigração clandestina ou de utilização do 
trabalho de imigrantes clandestinos, com a formação de bolsas de economia 
subterrânea e trabalhadores fragilizados, que constituem um alimento fácil das 
redes de tráfico de mão-de-obra e das redes de contratação irregular, por vezes 
com a cumplicidade de grandes grupos económicos e empresas que, 
indirectamente, aproveitam os baixos custos oferecidos pelas redes de 
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À utilização do trabalho dos imigrantes clandestinos estão habitualmente 
associados casos graves de abusos das garantias destes trabalhadores, aos quais 
não é assegurada protecção legal adequada. O trabalho clandestino dos 
imigrantes constitui um factor de instabilidade social, pois os baixos custos 
associados a este tipo de mão-de-obra podem conduzir os empregadores à 
contenção dos níveis salariais e mesmo ao despedimento de outros 
trabalhadores.  
 
As condições de trabalho precárias e ausência de protecção social dos 
imigrantes clandestinos constituem um factor de distorção do mercado de 
trabalho pelo qual muitos agentes económicos podem ser tentados a normalizar 
as condições que oferecem aos restantes trabalhadores, tendo como resultado a 
degradação das relações de trabalho e a persistência dos fenómenos de 
economia clandestina. 
 
Desde o início do processo foram apresentados nos serviços da IGT 139 025 
contratos de trabalho celebrados com estrangeiros não comunitários. Destes, 
126 920 obtiveram informação favorável e 2174 informação desfavorável, 
encontrando-se 9931 em apreciação (dados de 19 de Outubro de 2001). Das 
informações favoráveis registadas no sistema informático, verifica-se que 91 900 
foram atribuídos a homens e 27 316 mulheres. (Relatório IGT, 2003) 
 
Questões ligadas à imigração e mercado de trabalho: 
1. Reconhecimento e integração das competências profissionais dos 
imigrantes nos mercados de trabalho, sectoriais e regionais; 
2. Estimativa da importância económica e social do trabalho dos imigrantes 




3. Planeamento e qualidade da intervenção das políticas de emprego e 
formação e de integração social junto dos imigrantes, facilitadoras da sua 
inserção socioeconómica e sociocultural; 
 
Desde o final dos anos 90, a chegada de algumas dezenas de milhar de 
migrantes do Leste europeu representou uma alteração importante no quadro 
da imigração laboral para Portugal. Essa imigração deixou de ser quase 
exclusivamente lusófona como acontecia até essa altura e diversificou-se 
consideravelmente, para o que contribuíram também os que entraram vindos 
de países asiáticos e de países africanos não lusófonos.  
 
Adensam-se os indícios de que a competitividade da economia portuguesa não 
se encontra hoje em dia prisioneira da dotação dos factores como o capital 
humano, mas sim da utilização ou aproveitamento que deste é feita, por 
exigência de um modelo de desenvolvimento que não rentabiliza os 
investimentos em educação e na formação da mão-de-obra em benefício da 
actividade produtiva, levando a questionar desde logo a capacidade para retirar 









4.1. A imigração no Grande Porto 
 
Se consideramos o denominado Grande Porto, estamos a falar de uma realidade 
territorial composta por 9 municípios contíguos: Póvoa do Varzim, Vila do 
Conde; Maia, Matosinhos, Porto, Valongo, Gondomar, Vila Nova de Gaia e 
Espinho (figura 4.1). Este território ocupa uma superfície de 814,8 km2 o que 
corresponde a área em que o continuo urbano, por vezes de carácter difuso, é 
um dos seus traços mais evidentes. Nele encontramos algumas das mais 
importantes cidades do Norte e do País., como por exemplo o Porto e Vila Nova 
de Gaia que são respectivamente em termos populacionais a 2ª e 3ª cidades 
portuguesas (tabela 4.1), ambas com mais de 100.000 habitante. 
 
Todavia, se considerarmos o que actualmente se designa por Grande Área 
Metropolitana do Porto53, estamos a falar de um agregado de 16 Municípios: 
Arouca, Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Porto, 
Póvoa de Varzim, Santa Maria da Feira, Santo Tirso, São João da Madeira, 
Trofa, Vale de Cambra, Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia. Espinho, 
Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Valongo, Vila do Conde 
e Vila Nova de Gaia integravam a antiga Área Metropolitana do Porto, tendo-se 
                                                 
53 Em 27 de Agosto de 2008 é publicada a Lei n.º 46/2008, a qual estabelece o novo regime 
jurídico das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. Esta Lei, que entrou em vigor no dia 1 
de Setembro de 2008, define a nova constituição das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. 
No caso da Área Metropolitana do Porto, os Municípios que passam a integrá-la são os 
seguintes: Arouca, Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Porto, Póvoa 
de Varzim, Santa Maria da Feira, Santo Tirso, São João da Madeira, Trofa, Vale de Cambra, 
Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia. 
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posteriormente juntado a este grupo os Municípios de Arouca, Santa Maria da 
Feira, S. João da Madeira, Trofa e Santo Tirso.  
 
Figura 4.1. - Concelhos constituintes do Grande Porto 
 
 
Tabela 4.1. - Peso da população residente em relação ao país 
2001 2003 2006 2009 
Portugal 100 100 100 100 
Continente 95,4 95,4 95,4 95,4 
Norte 35,5 35,4 35,3 35,2 
Grande Porto 12,1 12,1 12,1 12,1 
Espinho 0,3 0,3 0,3 0,3 
Gondomar 1,6 1,6 1,6 1,6 
Maia 1,2 1,2 1,3 1,3 
Matosinhos 1,6 1,6 1,6 1,6 
Porto 2,5 2,3 2,1 2,0 
Póvoa de Varzim 0,6 0,6 0,6 0,6 
Valongo 0,8 0,9 0,9 0,9 
Vila do Conde 0,7 0,7 0,7 0,7 






Do ponto de vista demográfico entre 1991 e 2001, a população da Área 
Metropolitana do Porto intensificou o crescimento que observara já nas décadas 
anteriores, para o qual foi determinante o crescimento populacional do concelho 
de Vila Nova de Gaia, seguido do da Maia e do de Gondomar. Por outro lado, a 
estrutura etária da Área Metropolitana do Porto deixa perceber uma população 
relativamente jovem mas cada vez mais envelhecida (INE, 2004).  
 
Ainda segundo o INE (2004) o crescimento populacional da Área Metropolitana 
do Porto, na última década, foi motivado essencialmente pelo saldo natural 
(figura 4.2), ainda que tenham sido muito expressivos os fluxos de entrada de 
migrantes. 
 
No que se refere à qualificação da mão-de-obra encontrada na população 
residente (figura 4.3), a AMP apresenta níveis de qualificação académica 
superiores aos nacionais mas inferiores aos da AML. A evolução ocorrida entre 
1991 e 2001 aponta para uma melhoria da qualificação académica da população 
(INE, 2004). 
 
Assim, a AMP dispõe de uma mão-de-obra relativamente jovem, face ao país e 
à AML, embora verificando nas últimas décadas algum envelhecimento bem 
como uma maior participação feminina. O aumento da população empregada 
(1991 e 2001), ocorreu sobretudo entre a população feminina e mais educada. 
Por outro lado, a população desempregada da AMP está muito concentrada 
geograficamente e exibiu um crescimento, entre 1991 e 2001, superior ao da 
AML e de Portugal. Neste contexto, o concelho do Porto continua a ser, entre os 
da AMP, o mais polarizador de emprego, embora tenha reduzido o seu poder 





Figura 4.2. - Taxa de crescimento natural e migratório entre 1991 - 2001 
 











Figura 4.3. - População activa segundo o nível de instrução, por sexo, 1991 – 
2001, na AMP 
 




No contexto da imigração em Portugal, a região Norte e, particularmente, a 
Área Metropolitana do Porto, não se constituía como um território 
particularmente atractivo à fixação de grandes quantitativos de imigrantes. Em 
2000, residiam na região Norte 10,6% dos estrangeiros instalados em Portugal, 
mas que relativamente à população residente correspondia somente a 0.6%. 
Pensamos que este comportamento deriva sobretudo da dinâmica interna da 
região relacionada com factores demográficos e económicos: uma população 
relativamente jovem, com taxas de natalidade elevadas implicava a presença de 
mão-de-obra disponível; ao mesmo tempo em que se verificavam níveis 
salariais baixos (menores que os praticados noutras regiões do país 
nomeadamente Lisboa e Algarve) e menores investimentos por parte do 
governo central relativamente a obras públicas, reduzindo o poder atractivo 





Figura 4.4. - Evolução do número de estrangeiros com residência legalizada 
no distrito do Porto 
 
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 
 
Os últimos anos da década de 90 vão trazer uma nova dinâmica ao nível dos 
fluxos migratórios para a região Norte (figura 4.4). Esta situação deriva de um 
forte crescimento do investimento público na região, com o arranque de um 
conjunto de obras públicas relevantes (infra-estruturas viárias, metropolitano, 
equipamentos associados ao Porto-Capital da Cultura, bem como a construção 
ou transformação de vários estádios de futebol que acolheram o Campeonato 
Europeu de Futebol em 2004), e a expansão do terciário justificam o 
recrutamento de trabalhadores, nomeadamente num contexto de retracção da 
oferta endógena de mão-de-obra, mais por via do aumento das qualificações e 




A análise da distribuição por NUT II54 do stock de indivíduos com autorização 
de residência em Dezembro de 2000 (acumulado ao longo dos anos), e da 
distribuição por NUT II das autorizações de permanência concedidas durante 
2001 mostra que existe efectivamente uma maior tendência para a dispersão 
(tabela 4.2). O aspecto mais saliente diz respeito à significativa redução dos 
níveis de concentração na Região de Lisboa e Vale do Tejo, acompanhada por 
um importante incremento do peso relativo nas restantes regiões do continente, 
com excepção do Algarve que, contudo, também reforça a sua posição relativa.  
 
 
Tabela 4.2. - Distribuição da população estrangeira por NUTS II (stock de 
autorizações de residência historicamente acumulado até 31/12/2000 e número 
de autorizações de permanência emitido entre Janeiro e Dezembro de 2001) 
 Stock – Autorizações de 




permanência - Jan.-Dez. 2001 
 
 
 Abs. % Abs. % 
R. Norte 21966 10,6 21017 17,6 
R. Centro 14081 6,8 14139 11,9 
R. Lisboa e Vale do Tejo 137202 65,9 56873 47,7 
R. Alentejo 2.718 1,3 6.225 5,2 
R. Algarve 27.109 13,0 16.982 14,2 
R. A. Madeira 2.538 1,2 2.498 2,1 
R. A. Açores 2.584 1,2 1.447 1,2 
TOTAL 208198 100,0 119181 100,0 
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas, 2000 e IEFP-Ministério do Trabalho e Solidariedade 
Social (2002)-Relatório sobre Oportunidades de Trabalho em Portugal em 2002. 
 
Como podemos observar a Região Norte é aquela que apresenta maior 
diferença entre a distribuição percentual do stock e das autorizações de 
permanência os distritos do Porto e de Braga são aqueles que mais reforçam o 
seu peso relativo na distribuição das autorizações de permanência (+5,3 e +1,6%, 
                                                 
54Como os dados referentes à população estrangeira continuam a ser organizados por distrito, efectuou-se 
a sua agregação para NUTE II.  Nos distritos claramente divididos por duas NUTE II (casos de Leiria e 
de Aveiro), foram utilizados factores de ponderação correspondentes à distribuição da população 
residente no conjunto dos concelhos incluídos em cada NUTE II. 
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respectivamente), passando a constituir-se como a segunda região com maior 
número de imigrantes (17,6% do total de estrangeiros, passando a corresponder 
a 1.2% da população residente, valor ainda inferior à percentagem do total do 
país) ultrapassando, a região do Algarve, demonstrando que é o mercado de 
trabalho da Área Metropolitana do Porto e do seu prolongamento para norte 
que mais atraem os novos imigrantes. 
 
Se tivermos em consideração a distribuição por nacionalidade dos diferentes 
grupos de estrangeiros que solicitaram autorizações de permanência, em 2001 
(tabela 4.3) podemos verificar que: os novos imigrantes provenientes dos países 
da Europa de Leste apresentam uma menor concentração na Região de Lisboa e 
Vale do Tejo e encontram-se claramente sobre-representados nas Regiões Norte 
e Centro, beneficiando da dinâmica destas áreas e da relativa incapacidade de 
resposta por parte dos mercados regionais de trabalho; os nacionais do Brasil e, 
especialmente dos PALOP, pelo contrário, continuam a tradição de forte 
concentração na AML e seus prolongamentos.  
 
Tabela 4.3. - População estrangeira com contratos registados para obtenção de 
autorização de permanência, por grandes regiões de origem e NUTE II 






 Abs. % Abs. % Abs. % Abs.  % 
R. Norte 24005 16,9 15016 20,2 873 5,1 3024 11,7 
R. Centro 19468 13,7 13804 18,6 882 5,1 1929 7,4 
R. Lisboa e 
Vale do Tejo 
71254 50,3 28434 38,2 13642 79,3 17172 66,2 
R. Alentejo 8.056 5,7 4.332 5,8 628 3,6 1.364 5,3 
R. Algarve 18.853 13,3 12.824 17,2 1.189 6,9 2.451 9,4 
TOTAL 141636 100,0 74410 100,0 17214 100,0 25940 100,0
Fonte: Inspecção Geral do Trabalho (dados incluídos no Relatório sobre Oportunidades de Trabalho 
em Portugal em 2002 (IEFP-MTSS)). 
Nota:* Inclui apenas as quatro nacionalidades principais: Ucrânia, Moldova, Roménia e Rússia. 
** Inclui apenas as três nacionalidades principais: Cabo Verde, Angola e Guiné-bissau. 
Não foi possível aceder aos dados dos Açores e da Madeira 
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Esta dispersão geográfica dos imigrantes de Leste está de acordo com as 
características dos fluxos internacionais de mão-de-obra contemporâneos, que 
têm lugar num contexto marcado por uma circulação de informação reforçada 
no âmbito de mercados de trabalho mais interligados à escala global. 
Efectivamente, estratégias organizadas de recrutamento formal e informal 
(Pires, 2002), colocam em contacto mercados regionais fornecedores e 
receptores que, de outro modo, não estariam conectados. Pelo seu lado, os 
nacionais dos PALOP e mesmo do Brasil ainda beneficiam de redes informais 
de solidariedade, fortemente ancoradas na AML, que facilitam o seu processo 
de inserção social e laboral nesta região.  
 
As tendências para a dispersão geográfica das novas vagas de imigração para 
Portugal, com destaque para os cidadãos oriundos dos países da Europa de 
Leste, parecem ajustar-se às dinâmicas de desenvolvimento recente de algumas 
sub-regiões nomeadamente na Área Metropolitana do Porto e seu 
prolongamento para Norte cujos mercados regionais de trabalho já não 
conseguem responder às necessidades dos ramos de actividade intensivos em 
mão-de-obra ou marcados por forte sazonalidade e mobilidade geográfica 
(figuras 4.5 e 4.6). O aumento das qualificações médias dos cidadãos nacionais 
num quadro que tem sido marcado por uma fecundidade reduzida e níveis de 
desemprego baixos justifica, em larga medida, a existência de oferta de trabalho 
não satisfeita em ramos de actividade como a construção civil, a limpeza 
industrial, o comércio, a hotelaria e mesmo alguns sectores da indústria 
transformadora mais intensivos em mão-de-obra que praticam regimes de 





Figura 4.5. - Quociente de Localização (QL) dos estrangeiros residentes na Área Metropolitana do Porto (por freguesia55) em 
2001, segundo o continente de origem 
0 12 km
 
                                                 
55 Ver Anexo 3 com a base cartográfica da Área Metropolitana do Porto  
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Figura 4.6. - Quociente de Localização (QL) dos estrangeiros residentes na Área Metropolitana do Porto (por freguesia) em 2001, 







4.1.1. Os Europeus de Leste no Grande Porto  
 
Os europeus de Leste, provenientes sobretudo de países como a Ucrânia, 
Moldávia, Roménia e Rússia, com níveis de formação intermédia, de carácter 
técnico ou até superior, contribuindo para a presença de mão-de-obra 
estrangeira em sectores que até aí não registavam praticamente imigrantes (a 
indústria transformadora e a agricultura) (Fonseca 2005).   
 
Até finais dos anos 90, os padrões de imigração laboral para Portugal estavam 
bem tipificados: tratava-se sobretudo de imigrantes laborais oriundos dos 
PALOP inseridos, na sua maioria, em tarefas pouco qualificadas da construção 
civil (componente masculina) e da limpeza industrial e doméstica (componente 
feminina), a que se contrapunham imigrantes mais qualificados de origem 
europeia e, em certa medida, brasileira.  
 
Este padrão relativamente claro que se foi consolidando ao longo de mais de 20 
anos, sofreu alterações extremamente rápidas a partir de finais dos anos 90. 
Houve uma mudança nos níveis de qualificação (reforço das formações 
intermédias, sobretudo de carácter técnico e de formações superiores), nas 
origens geográficas dominantes com predomínio das populações vindas da 
Europa de Leste (sobretudo, Ucrânia, Moldova, Roménia, Rússia) (figuras 4.7 e 
4.8), apresentando igualmente tendências diferentes de inserção sectorial 
(acréscimo da presença na agricultura e nalguns ramos da indústria 







Figura 4.7. - Principais nacionalidades da população com Autorização de 







Figura 4.8. - Principais nacionalidades da população residente estrangeira no 











4.2. A imigração na Suiça 
 
 




A Suíça ou Confederação Helvética é um Estado Federal desde 1848. O seu 
território está dividido administrativamente em 26 “Estados”, designados por 
Cantões, possuindo cada um deles uma constituição (figura 4.9). Os cantões 
estão subdivididos em comunas (existem 3029), todas elas com certos poderes 
políticos em vários domínios que limitam e condicionam a acção federal. 
 





Existem três línguas oficiais (Alemão, Francês e Italiano) com o reconhecimento 
de uma quarta o (Romansch) e com religiões várias nas quais predomina o 
Protestantismo versus o catolicismo. 
 
Existem aproximadamente 12 grupos políticos mas este multipartidarismo e 
flutuações eleitorais não afectam a composição do Governo Federal, que desde 
1959 assenta numa “fórmula mágica” que estabelece a distribuição de lugares 
pelos 4 maiores partidos (2 conselheiros federais do partido radical; 2 
Socialistas; 2 partido Democrata Cristão 1 da União Democrática do Centro) 
dando ao governo uma forte base eleitoral (80% dos lugares no Conselho 
Nacional). 
 
Esta estabilidade federal é complementada pelo recurso frequente a votação 
popular, referendos e iniciativas cantonais o que permite aos cidadãos 
expressarem-se directamente sobre determinadas questões permitindo escolhas 
pessoais. 
 
A Suíça conseguiu, assim, construir uma soberania política que evita o 
centralismo do Estado. Sem negar a competência do governo federal, a Suíça 
baseia-se num pluralismo de pequenas democracias locais. A maior conquista 
deste pequeno país assenta, provavelmente, na estabilidade política de uma 
sociedade altamente fragmentada e culturalmente variada. 
 
Por todas estas razões é compreensível uma certa ansiedade no que concerne às 
questões relacionadas com a unidade nacional e identidade. A Suíça depois do 
Luxemburgo e Liechtenstein apresenta uma das mais elevadas percentagens de 
população estrangeira (20,1% em 2002) representando os trabalhadores 
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estrangeiros (26,4 % em 2002) com uma política altamente restritiva quanto ao 
acesso a aquisição de nacionalidade (Soulet, 2005). 
 
O posicionamento neutral da Suíça ao longo da história tem trazido algumas 
vantagens a esta confederação, aquando da 2º Grande Guerra derivado ao seu 
estatuto a Suíça não sofreu a destruição que muitos dos países europeus 
sofreram o que permitiu a manutenção e desenvolvimento da sua economia, 
baseada numa indústria que pode prosperar e inclusivamente responder a 
necessidades de outros países da Europa. O aumento das exportações levou a 
um rápido crescimento económico da Suíça e à necessidade de recorrer a mão-
de-obra estrangeira. 
 
Em 1947, depois de celebrado um acordo com a Itália foram emitidas 150.000 
permissões de trabalho; em 1948 houve um abrandamento do crescimento 
económico e as autoridades suíças reduziram os vistos de trabalho para 70.000 
provando que o sistema funcionava. Durante os anos 50 registaram-se fortes 
fluxos migratórios direccionados para a Suíça em 1950 existiam 285.000 
estrangeiros (6,1% da população total) e esse número em 1960 quase duplicou – 
495.000 (10,8 % da população total) (Mahnig, 1998).  
 
A partir da década de 60 os fluxos migratórios, que no início tinham origem na 
Itália, diversificaram-se, alargando-se a outros países limítrofes Alemanha, 
França e Áustria. Uma reduzida percentagem de imigrantes era proveniente da 
Jugoslávia, Espanha, Portugal e Turquia (Mahnig, 1998).  
 
A crescente presença de trabalhadores estrangeiros resultou da necessidade de 
efectuar importantes investimentos ao nível das infra-estruturas que durante a 
década de 50 tinham ficado esquecidas. Mas o crescimento populacional 
também contribuía para uma maior necessidade de infraestruturação criando-se 
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assim o “ciclo vicioso” que provocava igualmente um aumento da inflação, e 
que os suíços atribuíam à presença dos estrangeiros. “Criou-se então a imagem 
que os responsáveis pelo aumento da inflação no país era a forte presença de mão-de-obra 
estrangeira funcionando como obstáculo à racionalização económica afectando 
igualmente a sua modernização e competitividade”(Hagmann, 1966: 75-87). 
 
Mas o facto é que a Suíça necessitava dessa mão-de-obra, uma vez que a 
população autóctone não esta disposta a desempenhar estas tarefas. No entanto, 
o seu recrutamento resultava mais difícil por causa da concorrência de outros 
países da Europa, que se tornaram atractivos à fixação de mão-de-obra 
estrangeira proveniente maioritariamente dos países mediterrâneos. Estes 
países Europeus com uma política migratória menos restritiva acabavam por 
ser mais apetecíveis levando a que a Suíça tivesse que competir com outros 
países ao nível do recrutamento de mão-de-obra.  
 
Inclusivamente na década de 60, o governo suíço tenta assinar um novo tratado 
de recrutamento de mão-de-obra com a Espanha, que no entanto, não resultou, 
porque este país não concordava com as condições oferecidas que eram 
demasiado restritivas.  
 
Em 1970, existiam 983.000 (16.2 %) trabalhadores estrangeiros, mais de metade 
italianos, cerca de 10% espanhóis e Jugoslávos, Turcos e Portugueses juntos não 
perfaziam mais de 4% (OFFS, Office Federal de Statistic, 1995). 
 
A crise económica de 1970 a 1974 vai contribuir para a redução deste 
contingente, a Suíça vai perder cerca de 10% dos empregos e os principais 
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sacrificados foram os imigrantes 228.000 dos 340.000 (67%) desempregados 
eram estrangeiros (OFFS, Office Federal de Statistic, 1995).  
 
Entre 1974 e 1976 estima-se que 35% dos desempregados estrangeiros 
regressaram aos seus países de origem. Toda esta conjuntura reflectiu-se na 
percentagem dos estrangeiros na Suíça que passou dos 16,2% em 1970 para 
14,4% em 1980. Assim, a mão-de-obra estrangeira funcionou como almofada à 
crise económica e que contribuiu para que a Suíça entre 1970 e 1980 
apresentasse uma taxa de desemprego relativamente baixa. 
 
A imigração para a Suíça da década de 80 é um fluxo pós-industrial (Pugliese, 
1996:114) o que explica porque contrariamente ao que acontecia noutros países 
da Europa Central, a Suíça continuasse a aceitar a chegada de mais imigrantes. 
A indústria na Suíça que não se caracterizava por ser uma indústria dependente 
de mão-de-obra intensiva e baixos salários, pelo contrário era um sector já 
fortemente especializado e de tecnologia avançada (Relojoaria, Quimico-
farmaceutica, etc.). 
 
Os imigrantes que chegavam, nos anos 80, à Suíça iam essencialmente trabalhar 
para a construção civil, agricultura ou serviços (hotelaria e restauração) tarefas 
que a população autóctone não ocupava e que não tinha sido afectada de igual 
modo pela crise petrolífera uma vez que são tarefas menos susceptíveis a 
inovação tecnológica ou passíveis de deslocalização como aconteceu com o 
sector industrial de muitos dos países europeus e que levaram a elevados níveis 
de desemprego. (Relatório SOPEMI, 2000) 
 
A economia Suíça conheceu no ano de 2000 a sua melhor performance desde 
1991. O produto interno bruto aumentou 3% quando em 1999 se fixou em 1.2%. 
Houve factores positivos que contribuíram para este desempenho: a retoma da 
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construção, o aumento da produção de instrumentos médicos e de precisão da 
relojoaria e química. O contributo do sector financeiro (banca, sociedades 
financeiras e bolsa) também não é negligenciável. 
 
Esta boa actuação económica teve reflexos ao nível do mercado de trabalho, 
com o aumento da procura de mão-de-obra e diminuição da taxa de 
desemprego (em 1999, a taxa média foi de 2.5% em 2000, diminui para 2.0%). 
No entanto, o desemprego afecta sempre mais os estrangeiros que os 
autóctones, assim a taxa de desemprego dos nacionais foi de 1.3% enquanto que 
para os estrangeiros registou o valor de 4%. 
 
A população residente estrangeira cifrou-se, em 2000, no valor de 1.384.382 (em 
31 de Dezembro). Neste ano os fluxos para a Suíça foram dominados pelos 
alemães com (14.3%) de novos imigrantes seguidos pelos jugoslávos (7.7%), dos 
franceses (7.6%) os italianos (6.2%) e os portugueses com (5.6%). Sendo a 
proporção de estrangeiros relativamente à população suíça de 19.3%, em 2000. 
 
Nos finais de Dezembro de 2000, a população activa estrangeira ascendia a 
885.789, sofrendo um aumento de 3.5% relativamente a 1999. Os trabalhadores 
permanentes cifram-se em 717.275 representando 81% da força de trabalho. 
Mas, o número de trabalhadores sazonais e mesmo dos “frontaliers” 
aumentaram fortemente porque estas duas categorias são de facto as mais 
sensíveis à conjuntura e às reestruturações empresariais. Por isso não é de 
estranhar ver o seu número aumentar em período de retoma económica. 
 
De notar que não são contabilizados como integrando a população estrangeira 
as pessoas que têm uma autorização de permanência de curta duração, os 
trabalhadores sazonais (cuja permanência não deve ultrapassar nove meses por 
ano), os funcionários de organismos internacionais e administrações 
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estrangeiras, bem como os membros da sua família, nem os requerentes a asilo 
cujos casos estão em suspenso. 
 
Em 2002, um quinto da população residente na Suíça era estrangeira (excluindo 
deste valor os trabalhadores sazonais e os “asilados”), e mais de metade 
permanece neste país à mais de 15 anos. Esta população é em média mais jovem 
que a população Suíça, somente 8 em cada 100 pessoas em idade activa é 
reformada, ao contrário da Suíça que apresenta valores na ordem dos 30% e 




4.2.2. Os trabalhadores estrangeiros e o mercado de 
trabalho Suíço  
 
Após a II Guerra Mundial deu-se a segunda vaga de imigração para a Suíça, 
indo os imigrantes ocupar os postos de trabalho menos prestigiantes e pior 
remunerados que eram recusados pela população suíça. (Dhima, 1991:49). 
 
De modo a satisfazer as exigências de uma economia em forte desenvolvimento 
o governo suíço adoptou, durante este período uma política imigratória liberal, 
permitindo o aumento da população estrangeira até meados da década de 70, 
contingente formado, sobretudo, por imigrantes provenientes de países 
vizinhos, nomeadamente italianos (esta comunidade representava 49,1 % dos 
estrangeiros em 1950; passando sucessivamente para 59,2% em 1960 e 54,1% em 
1970) (OFFS, Office Federal de Statistic, 2000). 
 
Esta preponderância de italianos advém do facto da Suíça ter estabelecido 
acordos de imigração com a Itália em 1948 e 1964. A diminuição das diferenças 
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salariais entre a Suíça e a Itália a ascensão de novos mercados (essencialmente a 
Alemanha) e o início da livre circulação dentro da União Europeia contribuí 
para uma maior dispersão de destinos para os trabalhadores italianos e 
consequentemente o enfraquecimento da sua presença na nação helvética, 
sobretudo a partir do final dos anos 60 (1969). 
 
Para combater esta dificuldade de recrutamento nos países tradicionais, o 
governo suíço alargou a sua área de prospecção. Em 1961, estabeleceu um 
acordo com Espanha que permitiu a substituição de muitos dos trabalhadores 
italianos por espanhóis. Os italianos passaram de 69,6% em 60 para 44,1 em 
1973, enquanto, os espanhóis aumentaram de 1,5 % para 21,7% no mesmo 
período. (Vuilleumier, 1987: 91). 
 
A Suíça tentou implementar-se um sistema que assegurasse o princípio da 
rotatividade de mão-de-obra, (diferentes “permis”) dificultando a fixação 
permanente e que permitisse mais facilmente responder a oscilações 
conjunturais e económicas que condicionavam a necessidade ou não de 
contratação de mão-de-obra estrangeira tentando combater, assim, uma 
preocupação constante da sobre representação de população estrangeira. 
 
De facto, enquanto em 1965 só 19,4% dos estrangeiros tinham o estatuto de 
permanentes (permit C) e 58,5% eram anuais (permit B) em 1979, 62,7% eram 
permanentes e 19,6 % tinham autorização de permanência anual. (Straubhaar e 
Fischer, 1994: 128). 
 
No período posterior à crise petrolífera de 1974 a proporção de estrangeiros 
decresceu para 14,1%, após o qual se vai seguir um novo período de expansão 
do número de estrangeiros que resulta da rápida recuperação da economia 
Suíça que precisa de mão-de-obra por causa do envelhecimento da população 
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autóctone e da segmentação crescente do mercado de trabalho abrindo novas 
oportunidades à vinda de trabalhadores estrangeiros.  
 
A principal mudança neste período resulta da origem dos trabalhadores 
estrangeiros que provém agora da Jugoslávia, Turquia e Portugal, substituindo 
os trabalhadores italianos e juntando-se aos espanhóis. De 1970 para 1990 os 
jugoslavos subiram de 2,4% para 12,8% os portugueses de 0,3% para 7,8% e os 
turcos de 1,2% para 5,8%. Os italianos desceram de 53,6% para 34,4% e os 
espanhóis estabilizaram em torno dos 10,5%. 
 
Durante a década de 80 o número de estrangeiros aumentou ligeiramente, em 
1980 o peso da população estrangeira era de 14.4% e em 1990 esse valor subiu 
para 16,4%. 
 
Segundo Haug (1995: 10) a década de 80 inaugura uma nova fase da imigração 
para a Suíça caracterizada pela mudança da bacia de recrutamento e pela 
alteração da política da imigração que se regia por objectivos de estabilização 
dos valores da população estrangeira; equilíbrio do mercado de trabalho e a 
integração dos imigrantes (lei de Outubro de 86).  
 
A limitação do número de novas entradas anuais, a distribuição das 
autorizações pelas empresas, sectores de emprego, e cantões e a atribuição de 
maiores direitos de mobilidade ao nível do mercado de trabalho permitiam 
alcançar os dois primeiros objectivos a assumpção de um conjunto de medidas 
laborais económicas e políticas que visavam a equiparação de direitos entre 
estrangeiros e suíços visavam o terceiro objectivo. 
 
O início, dos anos 90 marca uma nova etapa na vaga dos fluxos laborais 
marcada pela entrada em vigor da nova legislação que conforme o explicado 
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anteriormente instituía uma política de hierarquização de países fornecedores 
de mão-de-obra, segundo um modelo de três círculos. Aos trabalhadores 
estrangeiros oriundos dos países que integravam União Europeia ou a EFTA – 
Associação Europeia do Comércio Livre - era dada a total liberdade para 
procurar trabalho na Suiça. (Straubhaar e Fisher, 1994: 143) O segundo círculo 
que corresponde aos restantes países Europeus a que se juntam os Estados 
Unidos da América, o Canadá e a Austrália era possibilitado o direito 
excepcional de autorização de residência e maior facilidade em mudar de 
emprego. Os restantes países corresponderiam a um terceiro círculo de 
recrutamento e relativamente aos quais não estariam previstas autorizações de 
trabalho com excepção de forças de trabalho altamente qualificadas. 
 
Como referem Straubhaar e Fisher (1994: 135) a imigração Suiça embora tenha 
sido administrada politicamente manteve sempre uma estreita e forte ligação à 
conjuntura económica: Pode observar-se que em períodos de expansão 
económica a Suíça necessitou sempre de recorrer a mão-de-obra estrangeira.  
 
O estatuto de trabalhador sazonal tem vindo a ser criticado do ponto de vista 
económico, com o seguinte argumento: muitos dos trabalhadores com 
permissão de residência, chega à Suíça com o estatuto de trabalhador sazonal, 
que têm o direito de transformar depois de trabalhar durante quatro anos. Mas 
depois da obtenção da permissão de residência gozam de total mobilidade e são 
livres para procurar emprego noutras áreas económicas.  
 
 
Por outras palavras, os sectores que beneficiam dos trabalhadores sazonais – 
turismo, construção e agricultura – não conseguem mantê-los porque não 
oferecem boas condições de trabalho. Por outro lado, outros sectores 
económicos que têm acesso limitado a novos trabalhadores estrangeiros por 
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isso tem que recorrer a antigos trabalhadores sazonais que na maioria dos casos 
não possuem qualificações profissionais adequados. Em conclusão, o sistema 
Suíço providencia trabalhadores estrangeiros que não se adequam às reais 
necessidades.  
 
A principal mudança neste período resulta da origem dos trabalhadores 
estrangeiros que provém agora da Jugoslávia, Turquia e Portugal, substituindo 
os trabalhadores italianos e juntando-se aos espanhóis. De 1970 para 1990 os 
jugoslavos subiram de 2,4% para 12,8% os portugueses de 0,3% para 7,8% e os 
turcos de 1,2% para 5,8%. Os italianos desceram de 53,6% para 34,4% e os 
espanhóis estabilizaram em torno dos 10,5%. 
 
Um segundo factor relacionado com o receio da sobre representação da 
população estrangeira é o facto que assenta na limitação do número de 
entradas, as pessoas que chegam pela primeira vez à Suíça têm que ser 
recrutados no país de origem com os quais a Suíça tem acordos’’ (art. 8.1.) 
 
O mesmo é aplicado aos trabalhadores sazonais. Os países de recrutamento 
tradicionais são Itália e Espanha a que se juntam posteriormente a Jugoslávia e 
Portugal, a Europa na totalidade era, em 1990, responsável por 99.6% dos 
122.000 trabalhadores sazonais da Suíça 
. 
A prioridade dada aos países que tinha por tradição “enviar” trabalhadores 
prendia-se, segundo a lei de 1991, com o facto da população Suíça já estar 
habituada a eles e havendo esta relação era mais fácil a sua integração para os 
imigrantes também era melhor porque já existiam algumas estruturas que eles 
podiam aproveitar para a sua integração. Isto significa que o sistema suíço de 




Nos períodos de recessão, por seu lado, os imigrantes foram os principais 
suportes da crise evitando, através da sua saída mais ou menos forçada, o 
aumento significativo do desemprego. Trata-se, portanto, de uma imigração 
determinada pelas necessidades do sistema produtivo, em que o poder político 
exerce uma função de intermediário entre essas necessidades e o receio da 




4.2.3. Os imigrantes portugueses na Suíça  
 
 
Os valores máximos da imigração portuguesa na Suíça são alcançados no 
período que vai de 1986 a 1994 (com valores sempre superiores a 10.000 
indivíduos), (figura 4.10). De 1970 para 1990 os portugueses aumentaram de 
0,3% para 7,8% e os turcos de 1,2% para 5,8%. Os italianos desceram de 53,6% 
para 34,4% e os espanhóis estabilizaram em torno dos 10,5%. 
 
O máximo absoluto acontece em 1990 com o valor de 19.684 correspondendo a 
43,6% do total de saídas, mas o ano seguinte apresenta valores muito 
semelhantes 19.588 (42,2%). Desde 1983 até 2003 a percentagem da emigração 
para a Suíça foi sempre superior a 15% do valor total das saídas. Entre 1985 e 
1994 ficou sempre acima dos 30% (Figura 4.11). 
 
Os dados fornecidos pelo Observatório da Emigração mostram igualmente que 
a Suíça se constitui como o principal destino da emigração portuguesa (com 





































































Figura 4.11. - Proporção da emigração portuguesa para a Suíça, por períodos 
de tempo (1956 – 2003) 










































A principal mudança neste período resulta da origem dos trabalhadores 
estrangeiros que provém agora da Jugoslávia, Turquia e Portugal, substituindo 
os trabalhadores italianos e juntando-se aos espanhóis. De 1970 para 1990 os 
jugoslavos subiram de 2,4% para 12,8% os portugueses de 0,3% para 7,8% e os 
turcos de 1,2% para 5,8%. Os italianos desceram de 53,6% para 34,4% e os 
espanhóis estabilizaram em torno dos 10,5%. 
 
A população residente estrangeira cifrou-se, em 2000, no valor de 1.384.382 (em 
31 de Dezembro). Neste ano os fluxos para a Suíça foram dominados pelos 
alemães com (14.3%) de novos imigrantes seguidos pelos jugoslávos (7.7%), dos 
franceses (7.6%) os italianos (6.2%) e os portugueses com (5.6%). Sendo a 
proporção de estrangeiros relativamente à população suíça de 19.3%, em 2000. 
 
Nos finais de Dezembro de 2000, a população activa estrangeira ascendia a 
885.789, sofrendo um aumento de 3.5% relativamente a 1999. Os trabalhadores 
permanentes cifram-se em 717.275 representando 81% da força de trabalho. 
Mas, o número de trabalhadores sazonais e mesmo dos “frontaliers” 
aumentaram fortemente porque estas duas categorias são de facto as mais 
sensíveis à conjuntura e às reestruturações empresariais. Por isso não é de 
estranhar ver o seu número aumentar em período de retoma económica. 
 
De notar que não são contabilizados como integrando a população estrangeira 
as pessoas que têm uma autorização de permanência de curta duração, os 
trabalhadores sazonais (cuja permanência não deve ultrapassar nove meses por 
ano), os funcionários de organismos internacionais e administrações 
estrangeiras, bem como os membros da sua família, nem os requerentes a asilo 




Em 2002, um quinto da população residente na Suíça era estrangeira (excluindo 
deste valor os trabalhadores sazonais e os “asilados”), e mais de metade 
permanece neste país à mais de 15 anos. Esta população é em média mais jovem 
que a população Suíça, somente 8 em cada 100 pessoas em idade activa é 
reformada, ao contrário dos suíços que representam valores na ordem dos 30%, 
de referir também que cerca de 27% das crianças nascidas em 2000 tinham 
nacionalidade estrangeira. 
 
Este afluxo de estrangeiros deve-se em grande parte à recuperação da economia 
Suíça que precisa de mão-de-obra por causa do envelhecimento da população 
autóctone e da segmentação crescente do mercado de trabalho abrindo novas 






CAPÍTULO 5.  
Análise comparativa dos processos de 
integração dos portugueses em Genebra e dos 




Neste capítulo iremos efectuar uma análise comparativa de percursos 
migratórios e processos de integração de dois grupos de imigrantes distintos: os 
portugueses que emigraram e se fixaram em Genebra e os europeus de Leste 
que se instalaram no Grande Porto. O estudo dedica particular atenção às 
trajectórias laborais e ao processo de integração no mercado trabalho porque 
estamos perante fenómenos migratórios de cariz económico e porque, 
normalmente, é através do mercado laboral que se inicia todo o processo de 
integração. 
 
Esta análise foi, particularmente, dificultada pelo facto de o estudo incidir sobre 
migrações produzidas em contextos diferenciados: territórios de acolhimento 
diferentes, o Grande Porto e Genebra; grupos de imigrantes distintos, os 
europeus de Leste (de composição heterogénea) e os portugueses (que se pode 
considerar uma comunidade); e, por último, tempos médios de permanência 
desiguais nos locais de destino (factor que se assume como um dos primordiais 
para o entendimento do todo o processo de integração). 
 
Perante este cenário, os maiores desafios deste estudo são: tentar encontrar 
factores que independentemente destas diferenças sejam comuns às trajectórias 
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laborais e aos processos de integração, podendo, eventualmente, ser 
considerados como variáveis chave do processo migratório; identificar os 
aspectos e as fases do processo de integração mais afectados por cada um dos 
factores diferenciadores que anteriormente enumerámos; e, por fim, procurar 
determinar de que forma o perfil individual dos imigrantes e as características 
da sociedade de acolhimento interferem no processo de incorporação socio-
espacial dos imigrantes nos territórios de destino, para que possam ser tomadas 
em conta na implementação de políticas locais de integração. 
 
Para se proceder a esta análise efectuámos 240 inquéritos a portugueses que 
residiam em Genebra e 185 inquéritos a europeus de Leste que se fixaram no 
Grande Porto, perfazendo o total de 425 questionários. Este estudo foi aplicado 
entre Junho de 2002 e Janeiro de 2004 e como já foi referido encontrámos os 
grupos de imigrantes em fases distintas do seu processo migratório, os 
europeus do Leste com uma história muito recente em Portugal, por 
contraponto aos Portugueses que se fixaram em Genebra, fundamentalmente, a 
partir de meados da década de oitenta.  
 
Os inquéritos foram aplicados no Cantão de Genebra, e nos municípios que 
compõem a NUT Grande Porto. Foram efectuados através de aplicação directa e 
indirecta no que concerne aos portugueses em Genebra e de forma indirecta em 
relação aos imigrantes da Europa de Leste. Em Genebra, cerca de 30% dos 
inquéritos foram distribuídos em escolas, para alunos portugueses levarem e 
responderem em casa, mas como a taxa de retorno foi relativamente baixa foi 
necessário complementar a pesquisa através de aplicação indirecta, com um 
“entrevistador” em várias associações de portugueses e no Consulado 
Português de Genebra. No caso dos europeus de Leste no Grande Porto os 
inquéritos foram aplicados de forma indirecta, a maioria efectuada ao fim de 




O questionário vai permitir caracterizar: i) os indivíduos e o seu agregado 
familiar; ii) o processo migratório; iii) as trajectórias profissionais e os modos de 
integração laboral; iv) o processo e dificuldades de integração na sociedade de 
destino; v) a autoavaliação da experiência migratória; vi) as relações que 
mantêm com o país de origem e vii) os planos para o futuro. 
 
 
5.1. Contextos migratórios: elementos 
diferenciadores dos dois grupos em estudo 
 
Vamos iniciar esta análise comparativa pela caracterização de três vectores 
distintivos dos contextos migratórios dos dois grupos em estudo: os territórios 
de destino; os grupos de imigrantes e o tempo médio de permanência no país 
de acolhimento, para em seguida passar à análise de todo o percurso migratório 
e de integração dos inquiridos. 
 
 
5.1.1. Os territórios de destino 
 
Pretendemos comparar dois espaços distintos que acolhem imigrantes com 
características igualmente diferentes. O ideal, para atingir conclusões mais 
sustentadas seria alargar este género de análises a outros espaços e a outras 
comunidades, e este é um repto a considerar no futuro. Neste caso particular 
era impossível de executar, por restrições económicas e humanas uma vez que 
estamos perante um projecto de investigação individual e não colectivo. 
 
Conforme temos vindo a afirmar estamos perante territórios de destino com 
características singulares, a vários níveis e que de alguma forma já foram 
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descritos nos capítulos anteriores. Neste ponto o que pretendemos é elaborar 
uma contextualização comparativa. 
 
Conforme já foi referido, o Grande Porto localiza-se na região Norte de 
Portugal, é uma unidade territorial composta por 9 municípios e que 
correspondia à data do trabalho de campo, à que era considerada a Área 
Metropolitana do Porto56. É um espaço organizado em torno da segunda mais 
importante cidade do país, o Porto, rodeado por uma primeira coroa de 
municípios (Matosinhos, Maia, Gondomar, Valongo e Vila Nova de Gaia) com 
alguma tradição industrial e um processo de terciarização crescente. A estes 
junta-se uma segunda coroa de concelhos mais periféricos, constituída por 
Espinho, Vila do Conde e Póvoa de Varzim, que integram espaços menos 
terciarizados e onde o sector primário tem ainda alguma importância. 
 
O Cantão de Genebra localiza-se na região Sudoeste da confederação helvética, 
faz fronteira com França e tem o seu território dividido administrativamente em 
45 comunas. É considerada uma das áreas mais cosmopolitas do país, sede de 
várias organizações internacionais (como por exemplo, a Organização das 
Nações Unidas (ONU), Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICR), 
Organização Internacional do Trabalho (ILO), Organização Internacional para 
as Migrações (IMO), Alto-Comissariado para os Refugiados da Nações Unidas 
(UNHCR), etc.), com uma base económica fortemente terciarizada.  
 
Em 200357, o Grande Porto tinha cerca de 1 milhão e 300 mil residentes 
correspondendo a cerca de 12% da população total do país. Com uma área de 
814,8 km2, apresentava, neste ano, uma densidade populacional de 1.556 
                                                 
56 - Posteriormente foram incluídos, no que hoje é designada por Área Metropolitana do Porto, os 
municípios da Trofa e de Santo Tirso. 
57 - Como o trabalho de campo foi efectuado durante os anos de 2002, 2003 e inicio de 2004, vamos usar 
como referência para este ponto, dados relativos a anos próximos deste período, tendo em consideração a 
disponibilidade da informação encontrada. 
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hab/km2. Genebra tinha no mesmo ano, cerca de 434,5 mil residentes, ou seja, 
um pouco mais de 1/3 da população do Grande Porto, correspondendo a cerca 
de 6% da população total da Suíça.  
 
Também em termos de dimensão o cantão de Genebra é muito mais pequeno, 
com uma área de 245,7 km2, um pouco menos de 1/3 do território que 
corresponde ao Grande Porto. Esta diferença em termos de dimensão faz com 
que o cantão de Genebra apresente densidades populacionais mais elevadas 
que o Grande Porto, atingindo em 2003, o valor de 1.769 hab./km2 (ver tabelas 
A, B e C, em anexo). 
 
Em termos da estrutura económica, o Grande Porto caracterizava-se pela maior 
parte da sua população empregada trabalhar no sector terciário (59,1%, 
segundo o INE, em 2001). Contudo, detectava-se a prevalência de uma grande 
relevância do sector secundário, com 37,9% da população empregada (bastante 
superior à média europeia que neste ano se cifrava nos 26,4%). Apesar de nos 
encontrarmos a analisar um território que é a segunda área metropolitana do 
país com várias cidades importantes (das quais se destacam por exemplo o 
Porto e Vila Nova de Gaia) o sector primário empregava ainda cerca de 3% da 
população, sobretudo ligada à produção hortícola e pesca praticada 
essencialmente nas áreas mais periféricas e nos municípios de Vila do Conde e 
Póvoa de Varzim.  
 
Poder-se-á afirmar que apesar da crescente terciarização e de no Grande Porto 
se começar agora a desenhar uma aposta em sectores mais evoluídos 
tecnologicamente, com incorporação de vectores de investigação e inovação, o 
tecido produtivo ainda é marcado por sectores muito intensivos em mão-de-




Por contraponto, o Cantão de Genebra, caracteriza-se pela predominância do 
sector terciário, potenciado pela forte presença de diversas organizações 
internacionais. Por conseguinte, em 2001, 84% da população activa trabalhava 
no sector terciário e somente 10,6% no sector secundário, sendo que o emprego 
no sector primário era considerado residual. 
 
Temos então por um lado uma região fortemente terciarizada e cosmopolita na 
Suíça que se contrapõe a uma área do Norte de Portugal de cunho mais 
tradicional, ainda com um grande peso do sector secundário na economia da 
região. 
 
Algumas destas características ajudam a explicar a diferença no número de 
estrangeiros que cada um destes territórios acolhia. Mas a estas acresce o facto 
de o Norte Litoral de Portugal apresentar uma vitalidade demográfica de 
destacar que, acompanhada por fenómenos de êxodo rural, foram sendo 
suficientes para satisfazer a procura de trabalhadores no mercado de trabalho 
do Grande Porto, não necessitando, por isso, de grandes quantitativos de mão-
de-obra estrangeira. 
 
Em termos reais estamos a falar de uma ordem de valores acima dos 164.000 
estrangeiros a residir no Cantão de Genebra (2002 e 2003) enquanto no Grande 
Porto no mesmo período de tempo residiam, somente, entre 12.300 e 13.300 
indivíduos de origem estrangeira (Tabelas A, B e C em anexo). Com a agravante 
de o Grande Porto possuir uma população residente que se situava acima dos 
1.264.000 indivíduos, cerca do triplo da população residente no Cantão de 
Genebra conforme já tinha sido referido. 
 
A população residente estrangeira no Cantão de Genebra tinha um peso 
superior a 38% no total da população residente, enquanto, no Grande Porto esse 
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peso situava-se entre os 1 e 1,5%. Estamos, portanto, perante realidades 
completamente distintas em territórios cujo peso da população estrangeira é 
completamente diferente. Genebra apresenta uma forte presença de 
estrangeiros e no Grande Porto a população estrangeira é relativamente 
reduzida.  
 
Além de quantitativos muito díspares de população estrangeira nos territórios 
em análise também os locais de origem dos principais grupos de imigrantes são 
distintos. Conforme o descrito nos capítulos anteriores, nos primeiros anos do 
século XXI, as principais comunidades estrangeiras residentes no distrito do 
Porto58 eram essencialmente constituídas por europeus (em 2002, 10% eram 
espanhóis, 8% alemães, 7% ingleses e 5% de franceses), brasileiros (26%) e 
alguns imigrantes provenientes das ex-colónias africanas, essencialmente Cabo 
Verde e Angola, ambos com percentagens inferiores a 7%. A estes quantitativos 
juntaram-se, neste período, novos imigrantes com um estatuto legal diferente, 
muitos entraram em Portugal com vistos Schengen, para estadas de curta 
duração, permanecendo no país em situação irregular até conseguirem o 
estatuto legal de Autorização de Permanência. Este grupo era constituído 
maioritariamente por europeus de Leste (em 2002, os pedidos de autorização de 
residência foram atribuídos com a seguinte proporção: ucranianos (44%), russos 
(6%); moldavos (4%) e romenos (2%)), brasileiros (23%), marroquinos (5%) e 
angolanos (4%). 
 
Em Genebra, em 2002, e à semelhança do que acontecia no distrito do Porto, os 
estrangeiros residentes eram maioritariamente originários do continente 
europeu. No entanto, assumiam valores relativos substancialmente mais 
elevados, ou seja, um pouco mais de 75% dos estrangeiros aí residentes eram 
                                                 
58 - No caso das nacionalidades, para este ano, só temos dados disponíveis para o distrito do Porto, uma 
unidade territorial mais vasta que o Grande Porto. 
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europeus, com grande relevância para os portugueses (18%), italianos (14%), 
franceses (12%) e espanhóis (10%). Temos portanto à semelhança do que 
acontece no Porto uma prevalência de estrangeiros europeus. No entanto, a 
maioria era proveniente de países distintos dos que residem no Porto e em 
maior número. Para finalizar gostaria de salientar a fraca presença, em Genebra, 
de estrangeiros originários da Europa de Leste, à excepção de imigrantes 
provenientes da ex-Jugoslávia, que nos anos 80 e 90 tinham grande 
expressividade, a presença de estrangeiros oriundos desta região era muito 
reduzida, por exemplo, em 2002, os russos que eram a comunidade com maior 
expressão correspondiam somente a 1,7% dos estrangeiros e os ucranianos a 
0,2%. 
 
Esta realidade, conforme foi explicado na introdução, condicionou a opção 
pelos territórios e os grupos em análise. Era do interesse da investigação 
focalizar a análise em realidades pouco estudadas e daí a opção pela Suíça e 
particularmente por Genebra, local escolhido por muitos portugueses a partir 
dos anos 80, constituindo, no inicio do século XXI a maior comunidade 
estrangeira aí residente. O interesse pelo Grande Porto, passou essencialmente 
pela sua afirmação enquanto área de acolhimento de estrangeiros e a opção pelo 
estudo dos imigrantes provenientes da Europa de Leste prendeu-se 
fundamentalmente com o tentar desvendar todo um processo migratório e de 
integração de um grupo de estrangeiros, com características muito distintas das 








5.1.2. Caracterização dos portugueses em Genebra e dos 
europeus de Leste no Grande Porto 
 
Neste ponto do estudo iremos proceder à apresentação do perfil dos indivíduos 
inquiridos, estendendo esta análise a alguns aspectos relativos ao seu agregado 
familiar.  
 
Vamos iniciar a caracterização dos inquiridos analisando as questões relativas à 
nacionalidade. O estudo desta característica só se justifica pelo facto da nossa 
investigação, no Grande Porto, incidir sobre estrangeiros provenientes de vários 
países da Europa de Leste, englobando, portanto, a possibilidade de 
encontrarmos indivíduos com nacionalidades diferentes, ao contrário do que 
aconteceu em Genebra em que focalizámos o estudo na comunidade 
portuguesa. Neste contexto, no que concerne aos portugueses o único vector 
relativo à nacionalidade e que poderá ter interesse analisar é se os 
descendentes, alguns dos quais, nados já em território helvético, adquiriram a 
nacionalidade suíça.  
 
Em relação aos europeus de Leste no Grande Porto, uma vez que os 
questionários foram aplicados de uma forma aleatória, um dos vectores que 
poderemos analisar é se o peso de cada uma das nacionalidades encontradas 
corresponde à repartição evidenciada pelos dados oficiais, dado que alguns dos 
inquiridos afirmaram estar em Portugal de uma forma irregular, como veremos 
mais adiante.  
 
Os inquéritos aplicados no Grande Porto demonstram, efectivamente, a 
importância dos imigrantes ucranianos, com um peso de 54% na nossa amostra, 
seguidos pelos romenos 19,5%, e em terceiro e quarto lugar assinala-se a 
presença, quase igualitária, dos russos e moldavos (ver tabela 5.1.). Quando 
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comparados os resultados obtidos da aplicação dos inquéritos com os dados 
emitidos pelo SEF podemos verificar que à semelhança dos dados oficiais o 
grupo dos imigrantes ucranianos destaca-se dos demais (ver tabela 5.2.). 
Regista-se uma inversão de importância relativa entre os imigrantes 
provenientes da Rússia e da Roménia, na nossa amostra os romenos são o 
segundo grupo mais representado a seguir aos ucranianos e nos dados do SEF 
os russos surgem como a segunda comunidade e os romenos aparecem somente 
em quarto lugar. Esta diferença de representatividade poder-se-á explicar pelo 
facto dos fluxos migratórios provenientes da Roménia serem os mais recentes 
(de entre o conjunto) e de serem o grupo que, em termos relativos, apresentam 
os valores mais elevados de indivíduos em situação irregular, (como veremos 
mais adiante) fugindo por isso à contabilidade oficial. 
 
Tabela 5.1. - Nacionalidade dos europeus de Leste 
inquiridos no Grande Porto 
 v.a. %
Ucraniana 100 54,1 
Romena 36 19,5 
Russa 21 11,4 
Moldava 19 10,3 
Lituana 5 2,7 
Búlgara 2 1,1 
Bielorussa 2 1,1 
Total 185 100
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003/2004 
 
Com ligeiras alterações de ordem, explicáveis pelas limitações do método de 
amostragem utilizado, verifica-se que conforme indicam os dados oficiais, as 
comunidades menos representativas entre os imigrantes da Europa Leste, são 






Tabela 5.2. - Autorizações de Permanência  











                      Fonte: SEF 
 
Em Genebra os inquéritos foram aplicados aos portugueses, e o interesse neste 
caso, era avaliar a importância dos indivíduos que tinham optado pela dupla 
nacionalidade ou nacionalidade suíça, uma vez que uma parte considerável já 
tinha nascido na Suíça e outros tinham casado com suíços. 
 
Pelos dados obtidos através dos inquéritos foi possível constatar que somente 
3,8% dos inquiridos, ou seja, só 9 indivíduos tinham a dupla nacionalidade 
(tabela 5.3.), um valor reduzido tendo em consideração a dimensão da 
comunidade e o tempo médio de permanência na Suíça ser já considerável. 
Apesar da Suíça praticar uma política de acesso à nacionalidade que se pode 
apelidar de restritiva devido à complexidade dos níveis de decisão (Soulet, 
2005), de facto os portugueses apresentam números reduzidos de pedidos de 
naturalização. Num estudo de Wanner et Piguet de 2002, os autores estimam 
que a taxa de naturalização estandardizada dos portugueses é das mais baixas 
das comunidades emigradas (0.5%) uma taxa inferior à dos Espanhóis que ao 
contrário dos portugueses nem sequer tinham a possibilidade de ficar com 










(Port. e Suíça) 9 3,8
Total 240 100,0
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002 
 
Este comportamento poderá ser explicado pela tendência que os portugueses 
têm de encarar o processo migratório algo transitório, ou seja, tendo sempre 
presente a ideia de retorno mais ou menos longínquo a Portugal. 
 
Claro que com o passar do tempo e das gerações a opção pela dupla 
nacionalidade ou pela nacionalidade do país de destino tenderá a aumentar, 
algo que se torna evidente se estendermos a análise a todo o agregado familiar. 
Dos indivíduos que responderam ao questionário só um tinha nascido na Suíça; 
no entanto, muitos tinham filhos que já tinham nascido neste território. Assim, 
se tomarmos em consideração os agregados familiares, o número de indivíduos 
com dupla nacionalidade (portuguesa e suíça) sobe para os 43 o que 
corresponde a 5,7% do universo e 8 indivíduos possuem nacionalidade 
portuguesa e italiana. Esta situação explica-se evidentemente pelos casamentos 
entre portugueses e indivíduos de outra nacionalidade suíça, espanhola, 
italiana e outras, quando tal acontece é usual que os filhos tenham dupla 
nacionalidade. Mesmo assim o número de portugueses com dupla 
nacionalidade não é muito expressivo se tivermos em consideração que do total 
de 761 indivíduos que compõem o universo dos inquiridos e respectivos 
familiares, 217 (28,5%) já nasceram em território suíço (tabela 5.4.). 
 
A fim de complementar a análise da nacionalidade dos inquiridos vamos, 
através do estudo da naturalidade, pesquisar se se consegue identificar algum 
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padrão relativo a possíveis bacias de recrutamento dos migrantes, bem como, se 
existe alguma relação entre as áreas de emissão e de recepção dos mesmos.  
 
Tabela 5.4. - Nacionalidade dos agregados familiares 
portugueses inquiridos em Genebra 
 v.a. % 
Portuguesa 684 89,9 
Suíça 9 1,2 
Italiana 5 0,7 
Espanhola 3 0,4 
Dupla nacionalidade portuguesa e suíça 43 5,7 
Dupla nacionalidade portuguesa e Italiana 8 1,1 
Outras  9 1,2 
Total 761 100,0 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002  
 
Os portugueses inquiridos em Genebra são maioritariamente provenientes da 
região Norte do país (38,8%, ver tabela 5.5.), seguido pela região Centro (32,9%), 
correspondendo ao padrão usual do fluxo de saídas da população que se 
explica pelos quantitativos populacionais, no Norte, e pela escassez de oferta de 
trabalho, no Centro, bem como, pelos níveis salariais praticados. De destacar 
ainda a menor expressão de saídas na área de Lisboa e Vale do Tejo, região com 
um grande peso populacional mas igualmente detentora de uma maior oferta 
de trabalho e onde se praticam índices salariais mais elevados, situação muito 
semelhante acontece com o Algarve, região de forte desenvolvimento turístico e 
como tal tem visto, nos últimos anos, a diminuição dos fluxos de saída, 
afirmando-se pelo contrário como área de recepção de imigrantes. O 
posicionamento relativamente modesto da região do Alentejo, explica-se pela 
diminuição dos quantitativos populacionais com capacidade para emigrar. Esta 
região, uma das mais pobres de Portugal, viu, sobretudo na década de 70 (mais 
tarde que noutras regiões portuguesas, precisamente por causa das dificuldades 
económicas) partir uma parte importante da sua população para Lisboa, França 
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ou Alemanha, ficando maioritariamente uma população envelhecida, portanto 
com fraca apetência para emigrar.  
 
Tabela 5.5. - Naturalidade dos portugueses inquiridos 
 em Genebra 
Regiões v. a. %
Norte 93 38,8 
Centro 79 32,9 
Lisboa e Vale do Tejo 34 14,2 
Alentejo 19 7,9 
Algarve 0 0,0 
Outros 9 3,8 
Ns/Nr 6 2,5 
Total 240 100,0 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002 
 
Numa análise mais detalhada, por NUT`s III, (ver figura 5.1.) foi possível 
detectar dentro destas regiões, alguns focos emissores importantes. Neste 
contexto, verifica-se uma presença acentuada de portugueses do Centro/Norte 
do Interior do país, provenientes de municípios que pertencem às NUT´s Dão-
Lafões, (30 dos inquiridos, 12,5%) e Douro (12 indivíduos) com particular 
destaque para os municípios de Viseu com 21 inquiridos e Vila Real com 6.  
 
O Norte Litoral assume particular expressão com emigrantes naturais das 
NUT´s Grande Porto, Ave, Cávado, Minho-Lima e Tâmega (respectivamente 
com 17, 17, 11, 9 e 8 indivíduos) com destaque para os municípios do Porto 
(com 12), Braga (com 9), V.N. Famalicão (com 8) e Guimarães (com 7). No 
Interior Norte destaca-se a NUT Alto-Trás-os-Montes com (15 indivíduos) 
sobressaindo os concelhos de Bragança e Valpaços, cada um com 5 indivíduos.  
 
No Centro/Interior regista-se a preponderância para a NUT da Beira Interior 
Norte (10 indivíduos) com uma ligeira extensão para a Serra da Estrela e Cova 
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da Beira, destacando-se o município da Guarda com 7 indivíduos. Na região 
Centro Litoral a NUT que mais se evidencia é o Baixo Mondego com 13 
indivíduos dos quais 8 eram oriundos do concelho de Coimbra. 
 
Figura 5.1. Naturalidade dos portugueses inquiridos em Genebra, 2002 
 




Na região de Lisboa a NUT do Médio Tejo é aquela que tinha maior expressão 
com 17 indivíduos oriundos desta área, com particular destaque para o 
município de Tomar, com 8 inquiridos a que se junta Lisboa com 7.  
 
Por fim, no Alentejo a sub-região que emerge é a que corresponde à NUT do 
Baixo Alentejo com 16 indivíduos, deste território sobressai o concelho de 
Moura de onde são oriundos 8 dos inquiridos. 
 
A história dos fluxos migratórios portugueses tem mostrado uma particular 
predisposição da população portuguesa para emigrar, esta tendência afecta 
todo o território português mas afecta com particular ênfase o Norte e as áreas 
com maiores problemas de oferta de emprego. É no entanto de salientar que 
devido a questões de dinâmica populacional os centros emissores actuais 
correspondem essencialmente a meios urbanos, ilustrando o modelo de 
povoamento existente (em Genebra a maior parte dos inquiridos era 
proveniente, por ordem decrescente, de Viseu, Porto. Braga, Coimbra, V.N. 
Famalicão, Tomar, Moura, Lisboa e Guarda). Como se pode verificar com uma 
ou duas excepções os municípios de onde saíram mais portugueses para 
Genebra correspondem a núcleos urbanos importantes (alguns antigas sedes de 
distrito) aqueles que ainda reúnem quantitativos populacionais em idade activa 
que ainda continuam a alimentar volumes assinaláveis de saídas. As áreas do 
interior do país já não registam o nível de saídas de outros tempos precisamente 
por causa do envelhecimento populacional e do despovoamento crescente 
destes territórios, uma vez que foram os primeiros a ser abandonados por via 
das migrações internas e externas. 
 
Em síntese, importa enfatizar que as regiões de Dão-Lafões, centrada em Viseu, 
e do Grande Porto, com extensão para o Ave, Cávado e Minho-Lima, 
constituem as principais bacias emissoras de emigrantes para Genebra. Daqui é 
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possível concluir que o Grande Porto, a par da sua vertente histórica de 
constituir uma das principais bacias de recrutamento de emigrantes, nos 
últimos anos viu reforçada a sua posição de área receptora de imigrantes. 
 
No que concerne à naturalidade dos imigrantes provenientes da Europa de 
Leste a primeira conclusão que podemos retirar é que uma parte considerável 
dos inquiridos é proveniente das respectivas capitais, a maior parte dos 
ucranianos inquiridos no Grande Porto era oriundo de Kiev (24 dos 100 
inquiridos), os romenos vinham sobretudo da área de Bucareste (19 dos 36 
inquiridos) os moldavos de Chisinau (7 dos 19 inquiridos) e os lituanos de 
Vilnius (3 dos 5 inquiridos). A excepção a este padrão verifica-se com os 
imigrantes provenientes da Rússia, uma vez que 6 dos 21 inquiridos vinham de 
Omsk localizada no Norte da parte europeia da Rússia, no Oeste da Sibéria, ao 
contrário dos outros grupos só encontrámos um indivíduo que era proveniente 
da capital russa, Moscovo.  
 
Devido ao quantitativo de imigrantes envolvidos, o único grupo para o qual 
poderemos elaborar uma análise mais detalhada, relativamente à naturalidade 
dos mesmos, é para os ucranianos, onde se pode perceber que a par da capital 
Kiev, a região de Odessa constitui um segundo pólo emissor de imigrantes para 
o Grande Porto (com valores próximos dos registados para os inquiridos 
provenientes de Kiev 24 e 21 respectivamente). Enquanto a capital, Kiev, se 
localiza no Centro Norte do país, Odessa localiza-se a Sudoeste, cidade costeira 
na margem do Mar Negro é um porto comercial importante, que no entanto, em 
período de reestruturação económica atravessou problemas graves de 
desemprego. Num segundo plano, surgem como áreas de naturalidade dos 
imigrantes ucranianos as cidades de Poltava, no centro do país, Kharkov, antiga 




Figura 5.2. Naturalidade dos ucranianos inquiridos no Grande Porto, 2003 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003 e 2004 
 
A análise da repartição segundo o género dos imigrantes presentes nas duas 
áreas de estudo mostra-nos uma primeira grande diferença que convém 
destacar: uma distribuição relativamente mais equilibrada entre homens e 
mulheres dos emigrantes portugueses em Genebra, contrapondo-se a uma 




Em Genebra, dos 240 inquéritos efectuados aos portugueses, 152 foram 
respondidos por indivíduos do sexo masculino e 88 do sexo feminino (o que 
corresponde a 63% e 37%, respectivamente). No Grande Porto, dos 185 
questionários aplicados, curiosamente, também 152 foram preenchidos por 
indivíduos do sexo masculino e 33 do sexo feminino (que corresponde a 82% e 
18% respectivamente) (tabela 5.6.). A nossa amostra reflecte precisamente uma 
das características que se intuía acontecer, ou seja, o carácter iminentemente 
masculino das migrações provenientes da Europa de Leste e que tinham por 
destino Portugal, desequilíbrio frequentemente comum a fluxos migratórios 
relativamente recentes e que tendem a equilibrar-se se verificarem, 
posteriormente, fenómenos de reunificação familiar.  
 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
Sexo  v.a. % v.a. % 
Masculino 152 63,3 152 82,2 
Feminino 88 36,7 33 17,8 
Total  240 100,0 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Aliás, os dados oficiais provenientes do SEF reflectem precisamente essa 
realidade. Se nos reportarmos às Autorizações de Permanência emitidas em 
2002 e 2003 podemos verificar que 70% e 67%, respectivamente, foram 
concedidas a homens e somente entre 30 e 33% foram emitidas para mulheres59. 
Estes valores são ainda mais desequilibrados se analisarmos somente as 
autorizações de permanência concedidas a cidadãos da Europa (que como já foi 
referido englobam somente cidadãos extra-comunitários, a maioria dos quais 
                                                 
59  - Estes valores estão discriminados e analisados no capítulo 4. 
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provenientes da Europa de Leste), neste caso 75% foram concedidas a homens e 
cerca de 25% a mulheres60. 
 
Os valores no distrito do Porto correspondem ao padrão nacional61 e a nossa 
amostra evidencia precisamente este predomínio, de imigrantes do sexo 
masculino de uma forma até mais acentuada. Mas este facto resultou 
essencialmente, de uma maior dificuldade em encontrar mulheres da Europa de 
Leste que respondessem ao questionário. 
 
No que concerne aos portugueses residentes no Cantão de Genebra a amostra 
também denota um desequilíbrio relativo aos indivíduos que responderam ao 
questionário 152 homens (63%) e 88 mulheres (37%). No entanto, neste caso, 
esta discrepância resulta fundamentalmente da maior disponibilidade por parte 
dos homens para responderem a este género de solicitação já que uma parte dos 
inquéritos foi por administração directa (ou seja, os questionários foram levados 
por alunos portugueses para casa e normalmente neste contexto os homens têm 
mais tempo livre que as mulheres que se encontram frequentemente ocupadas 
com tarefas domésticas remetendo para o companheiro este género de 
incumbência). 
 
Mas os dados oficiais62 desmentem esta discrepância, dado que em 2002, ano em 
que foram aplicados os questionários, residiam no Cantão de Genebra 29.643 
portugueses, 45% (13.219) dos quais residiam na cidade Genebra, destes, 53% 
eram homens e 47% mulheres, estamos, portanto, perante uma distribuição 
                                                 
60  - A situação é diferente se analisarmos as solicitações de estatuto de residente, o equilíbrio é maior, com 
uma ligeira predominância de mulheres (47% de homens e 53% mulheres). Situação que se explica por 
processos migratórios distintos, alguns envolvem logo no inicio toda a família e por situações de 
reagrupamento familiar levando à predominância das deslocações de indivíduos do sexo feminino e 
filhos.  
61  - Ver ponto sobre a Imigração para o Porto 
62 - Dados fornecidos pelo Office Cantonal de la Statistique (OCSTAT). Não foi possível obter dados para a 
população estrangeira residente, segundo a nacionalidade e sexo para o cantão de Genebra. 
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relativamente equilibrada no que concerne à distribuição por género dos 
emigrantes portugueses. 
 
A diferença detectada relativa ao peso da população masculina no caso dos 
fluxos migratórios provenientes da Europa de Leste para Portugal e do 
equilíbrio de género em relação aos emigrantes portugueses na Suíça explica-se 
por os dois grupos se encontrarem em estágios diferentes no processo 
migratório. O maior peso de imigrantes da Europa de Leste do sexo masculino 
no Grande Porto explica-se por o fluxo migratório proveniente desta região do 
mundo, ser à data da aplicação dos inquéritos um fenómeno relativamente 
recente. Estes fluxos iniciaram-se nos finais dos anos 90 e intensificaram-se nos 
anos subsequentes, para a partir 2003/2004 começarem a declinar, coincidindo 
com o abrandamento do crescimento da economia portuguesa. Como já foi 
evidenciado em muitas das comunidades que decidem emigrar por razões 
económicas, os primeiros a iniciar o processo são os indivíduos do sexo 
masculino, (existem excepções, sociedades em que são as mulheres as primeiras 
a emigrar, por exemplo mais de 60% dos emigrantes do Sri Lanka são mulheres, 
geralmente empregadas domésticas (IOM, 2000), nos finais dos anos 80 a 
Alemanha viu intensificarem-se os fluxos migratórios provenientes da Polónia e 
Roménia, com uma percentagem de mulheres superior a 50% (Quack, 1996), por 
estes serem casos mais pontuais, envolvendo aspectos singulares como por 
exemplo o tráfego de mulheres por questões sexuais normalmente são objecto 
de estudos aprofundados, precisamente pelo seu carácter de excepção) no caso 
concreto tal não se verifica estamos perante o padrão mais comum do processo 
de emigração que normalmente é assumido numa primeira fase pelos homens.  
 
A relativa novidade do fluxo condiciona igualmente o processo de 
reagrupamento familiar, ou seja, primeiro instalam-se os homens e só mais 
tarde, após uma auto-avaliação da decisão de emigrar e das condições que a 
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sociedade de destino oferece, se equaciona a possibilidade de existir 
reagrupamento familiar. Esta situação é comprovada pelo que aconteceu com 
os portugueses em Genebra, que após a fase inicial que envolveu também 
sobretudo indivíduos do sexo masculino, assistiu-se a processos de 
reunificações familiares que levaram precisamente a um maior equilíbrio entre 
homens e mulheres presentes. Este facto será comprovado, mais adiante, 
quando se analisar o ano de chegada e os motivos para emigrar. 
 
Na caracterização dos inquiridos incluímos uma questão relativa ao seu estado 
civil, uma vez que esta situação nos poderá fornecer pistas sobre 
comportamentos futuros que têm influência na dimensão e orientação dos 
fluxos migratórios. 
 
A maior parte dos inquiridos nos dois grupos em análise eram casados. No 
entanto, o peso desta categoria em cada uma das amostras é distinto. Em 
Genebra, 76% dos portugueses inquiridos eram casados, por contraponto a 42% 
dos europeus de Leste inquiridos no Grande Porto. No caso destes últimos 
sobressai igualmente, o peso relativo da população solteira (33%), 
maioritariamente masculina e relativamente jovem, bem como os separados ou 
divorciados (16%). Quando comparados com os portugueses em Genebra, o 
peso dos solteiros inquiridos era praticamente metade (14%) (ver figura 5.3.) e o 
peso dos separados e divorciados era igualmente menor (10%). 
 
Convém referir que se notou alguma reserva, por parte dos europeus de Leste, 
em responder a algumas perguntas relativas ao agregado familiar e à sua vida 
privada, precisamente o contrário do que se verificou em relação a muitas das 
questões sobre o processo migratório, trajectórias e integração laboral e social, 
em que se notou um grande à vontade nas respostas. Por exemplo 5% dos 
inquiridos não respondeu à pergunta sobre o estado civil. Por contraponto os 
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portugueses que no geral mostraram uma maior desconfiança relativamente ao 
questionário, nas questões sobre a família responderam com facilidade.  
 
Figura 5.3. - Estado civil dos inquiridos 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
A diferença de valores relativos ao estado civil dos inquiridos tem como 
explicação alguns factores que condicionam precisamente esta situação, o 
primordial prende-se com a idade dos inquiridos, como se pode verificar 
através da figura 5.4., cerca de 95% inquiridos têm entre 20 e 49 anos. Só que no 
caso dos europeus de Leste eles repartem-se 60% pelo grupo etário dos 20 aos 
34 anos e 35% pelo dos 35 aos 49 anos. Em relação aos portugueses inquiridos 
em Genebra verifica-se a situação oposta, somente 29% estavam na faixa etária 
dos 20 aos 34 anos e 65% tinha entre 35 e 49 anos. Esta discrepância em termos 
etários, relativamente às duas amostras, explica a diferença entre o peso da 
população solteira e casada nos dois grupos  
 
Prosseguindo com a análise da idade dos inquiridos podemos verificar que 
efectivamente nos encontramos perante populações em idade activa. Mais 
velhos no caso português, mas esta diferença, como outras, está associada à 
duração média de permanência no país de origem. Se estendermos a análise à 
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idade de todos os elementos do agregado familiar que residem com os 
inquiridos a situação é ligeiramente diferente, notando-se, uma maior presença 
de população com menos de 20 anos (38%) na comunidade portuguesa ao 
contrário dos europeus de Leste em que o valor atinge só os 10%. Isto porque, 
conforme já foi anteriormente referido, a duração média de permanência 
condiciona fortemente outro factor importante no estudo das migrações que é o 
reagrupamento familiar, como já está amplamente discutido (Fonseca et al, 
2005).  
 
Figura 5.4. - Idade dos inquiridos 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Como estamos perante um processo migratório de carácter eminentemente 
económico é natural que a maioria da população inquirida se encontre em 
idade activa, como tal não é de estranhar que a percentagem de indivíduos com 
50 anos ou mais seja diminuta, 5,8% no caso dos portugueses e 4,3% no dos 
europeus de Leste. Convém, no entanto, salientar que nalguns casos, 
principalmente no que concerne aos europeus de Leste, devido à crise 
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económica dos países de origem algumas pessoas mais velhas decidem ainda 
emigrar, dos 185 inquiridos no Grande Porto encontrámos 8 que tinham mais 
de 50 anos e mesmo assim arriscaram procurar noutro país trabalho e salários 
que lhes proporcionassem melhor qualidade de vida.  
 
Esta é uma situação à qual se deveria estar atento, pois em períodos de crise 
mais profunda ou mais prolongada, com taxas de desemprego de longa 
duração elevadas ou com salários muito baixos os fluxos migratórios têm 
tendência a aumentar e a alargar o seu espectro a indivíduos que em condições 
ditas normais não emigrariam, pessoas mais velhas e principalmente 
indivíduos altamente qualificadas. Nestas circunstâncias também se verificam 
casos de “remigração” ou seja, pessoas que tinham emigrado e entretanto 
retornaram ao país de origem decidem mais uma vez partir para o antigo ou 
para um novo destino.  
 
Uma das questões primordiais para a análise de processos de integração 
laboral, a qualquer nível, prende-se com o grau de instrução dos trabalhadores. 
Neste caso em particular é possível corroborar a tese de que em média os 
europeus de Leste que vieram para Portugal são mais qualificados que os 
portugueses que partiram para a Suíça.  
 
A partir dos dados recolhidos através do inquérito é possível verificar que 
apesar de nos últimos anos se ter assistido a uma melhoria do nível médio de 
instrução da população portuguesa, a maior parte, 30% (ver figura 5.5), só tinha 
concluído o primeiro ciclo, ou seja, quatro anos de estudo e se alargarmos a seis 
anos de escolaridade ou menos, temos 51% dos inquiridos. Mesmo assim, 
comparando com perfil dos emigrantes portugueses que deixaram o país nas 
décadas de sessenta e setenta já é notório alguma evolução no nível de 
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escolaridade, uma vez, que cerca de 20% dos inquiridos tinha concluído o 
ensino secundário, ou seja, tinham pelo menos o 11º ano. 
 
Figura 5.5. - Níveis de instrução dos inquiridos 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
A situação relativa aos imigrantes provenientes da Europa de Leste é 
completamente distinta, o valor dos inquiridos que tinham quatro anos de 
estudo não chegavam aos 4% e enquanto um pouco mais de metade dos 
portugueses inquiridos em Genebra tinham seis anos ou menos de estudo, no 
grupo dos europeus de Leste esse grupo rondava os 18%. É notória uma maior 
qualificação por parte dos imigrantes de Leste, a maior parte (38%) tinha 
completado o equivalente ao ensino secundário em Portugal, ou seja, tinham 
estudado pelo menos onze anos. A diferença é igualmente acentuada no que 
concerne aos inquiridos com níveis de formação superiores, quase 17% dos 
europeus de Leste tinham formação universitária e no caso dos portugueses 
esse valor rondava os 4% (e mesmo assim este número deve-se ao facto de 
alguns inquéritos terem sido preenchidos por professores de português que se 
encontravam na Suíça). 
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Como poderemos perceber mais adiante esta diferença ao nível da formação, 
não parece influenciar o tipo de profissão que se vai desempenhar nos locais de 
destino (pelo menos nas primeiras profissões que exercem e essencialmente se 
não existe um acordo laboral previamente estabelecido). A tendência, neste tipo 
de migrações, é para os emigrantes se adaptarem e aceitarem os trabalhos 
disponíveis no mercado de laboral e que por norma são aqueles que a 
população autóctone não quer (os mais duros, com piores horários, ou com 
salários mais baixos). No entanto, o nível de formação poderá ser fundamental 
no acesso a outras profissões, depois de conhecer o mercado de trabalho e/ou 
no desempenho e na progressão na carreira. Aliás, esta análise da integração e 
trajectórias laborais serão objecto de uma análise aprofundada mais adiante. 
 






  v.a. % v.a. % 
Activo com profissão 235 97,9 179 96,8
Desempregado 2 0,8 2 1,1
Reformado 3 1,3 0 0,0
Outra 0 0,0 4 2,2
Total 240 100,0 185 100,0
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Para finalizar a caracterização dos indivíduos inquiridos gostaria somente de 
referir que como o objectivo central do estudo era analisar a integração laboral 
dos inquiridos, a nossa amostra reflecte precisamente esse objectivo, ou seja, 
centrámos a investigação em inquiridos em idade activa. Curiosamente, o nosso 
universo é composto essencialmente por indivíduos activos e com emprego, 
felizmente o número de desempregados era residual (em ambas as amostras só 
dois indivíduos se encontravam em situação de desemprego aquando da 
resposta ao inquérito, ver tabela 5.7.) e naturalmente o número de reformados 
também. No caso dos europeus de Leste como os fluxos migratório eram 
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recentes era normal não existirem indivíduos reformados, no que concerne aos 
portugueses a possibilidade de nos depararmos com indivíduos reformados era 
maior, mesmo assim esse valor resumiu-se a três inquiridos, isto porque é usual 
que os emigrantes portugueses após a reforma regressem aos locais de origem.  
 
 
5.1.2.1. Os agregados familiares dos inquiridos 
 
Através do questionário obtivemos alguns dados que permitiram analisar, 
embora que de uma forma superficial, alguns aspectos respeitantes ao contexto 
familiar dos imigrantes. Ficámos, por exemplo, a saber que os 185 indivíduos 
inquiridos no Grande Porto têm um agregado familiar (directo) que perfaz 
(contando com os próprios) um total 378 indivíduos. Destes, 57,4 % são 
indivíduos do sexo masculino e 42,6% do sexo feminino, têm, portanto, um 
agregado familiar composto por 193 indivíduos, sendo que 99 indivíduos 
(53,5%) afirmaram estar sozinhos no Grande Porto. A dimensão média da 
família dos imigrantes de Leste é de 2,04. 
 
Dos elementos que compõem o agregado familiar dos inquiridos, somente 59 
estão em Portugal e 134 indivíduos mantém-se nos locais de origem. Portanto, a 
fase de reunificação familiar ainda é incipiente ao contrário do que acontecia 
com os portugueses em Genebra. Os agregados familiares provenientes da 
Europa de Leste que se encontram em Portugal perfaziam um total de 244 
indivíduos, destes 208 (85,2%) eram activos, somente 14, ou seja, 5,7% eram 
estudantes e 2,5% encontravam-se desempregados em Portugal (ver tabela 5.8), 
estes valores verificam-se por causa de um processo de reunificação que se 
encontra numa fase inicial, muitas vezes caracterizado pela emigração, em 
primeiro lugar dos adultos (os progenitores) e só posteriormente dos mais 










 no Grande Porto 
Presentes em 
Portugal
  v.a. % v.a. % v.a. %
Activo com profissão 416 54,7 237 62,7 208 85,2
Estudante 266 35,0 74 19,6 14 5,7
Doméstica 17 2,2 9 2,4 4 1,6
Reformado 9 1,2 4 1,1 0 0,0
Desempregado 8 1,1 24 6,3 6 2,5
Estágio 4 0,5 0 0,0 0 0,0
Outra 3 0,4 4 1,1 3 1,2
Crianças (< 6 anos) 37 4,9 24 6,3 9 3,7
NS/NR 1 0,1 2 0,5 0 0,0
Total 761 100,0 378 100,0 244 100,0
 
Em relação aos portugueses inquiridos em Genebra, encontramos novamente 
uma situação diferente, temos uma comunidade que emigrou e se instalou em 
Genebra, principalmente, durante os anos oitenta, que tem consigo a sua 
família, assim se juntarmos aos inquiridos o respectivo agregado familiar 
ficamos com informação que nos permite uma caracterização sumária de 761 
indivíduos, 48,6% homens e 51,4% mulheres. Ao contrário do que acontece com 
os europeus de Leste a maioria tem a família consigo, relativamente à nossa 
amostra somente 19 familiares directos (o que corresponde a 2,5%) 
permaneciam em Portugal. A comunidade portuguesa em Genebra apresenta 
ainda uma dimensão média familiar de 3,2 elementos, valor superior ao dos 
imigrantes de Leste inquiridos no Grande Porto. Realidade que se explica pelo 
perfil dos inquiridos, mais jovens e solteiros os imigrantes provenientes da 
Europa de Leste, mais velhos e casados os portugueses.  
 
O facto da maioria dos portugueses ter com eles a família explica a maioria das 
diferenças registadas relativas à situação socioprofissional (ver tabela 5.8), o 
peso dos activos é de 54,7%, bastante inferior ao registado pelos imigrantes de 
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Leste no Grande Porto, no entanto, esta diferença é naturalmente menor se 
considerarmos o agregado familiar não tendo em atenção se estão em Portugal 
ou nos locais de origem. Obviamente que devido a um processo de reunificação 
familiar avançado, o peso dos estudantes é mais acentuado (35%). De referir 
igualmente que a comunidade portuguesa em Genebra revela um maior peso 
de domésticas (2,2%) e reformados (1,2%) que os europeus de Leste no Grande 
Porto. Apesar de este diferencial os valores poderem ser considerados 
reduzidos, porque sendo estes fluxos migratórios de natureza económica e por 
norma as profissões desempenhadas pouco qualificadas e com salários mais 
baixos, as famílias apostam em rendimentos duplos para poderem sobreviver e 
conseguirem também fazer algumas poupanças para enviar ou investir no local 
de origem. O valor dos reformados é já reflexo de uma estada prolongada no 




5.1.3. O tempo de permanência no país de destino 
 
São muitos e variados os factores que influenciam o processo de integração dos 
imigrantes nas diversas sociedades de acolhimento, conforme já foi referido no 
capítulo 1. O tempo de permanência no país de destino é sem dúvida uma das 
variáveis que indubitavelmente, condiciona todo o processo de integração por 
parte dos imigrantes, no inicio é quase tudo desconhecido, só com o passar do 
tempo o processo de integração poderá, ou não, decorrer. A forma como este 
processo complexo e multifacetado se desenrola dita o sucesso, ou não, da 
decisão de emigrar.  
 
Os europeus de Leste que se instalaram no Grande Porto protagonizaram, à 
data da aplicação dos inquéritos, o inicio de um ciclo migratório novo em 
Portugal. Assistimos à sobreposição dos fluxos migratórios de entrada 
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relativamente aos de saída, ao mesmo tempo que estes movimentos tinham 
origem sobretudo em países da Europa de Leste, região que até então não 
possuía um relacionamento migratório evidente com Portugal. Ou seja, pela 
primeira vez Portugal recebia fluxos importantes de pessoas que não eram 
provenientes de ex-colónias portuguesas, não dominavam a língua, tinham, em 
média, melhores qualificações que os portugueses, e muitas vezes, afirmava-se, 
vinham patrocinados por redes de tráfico de imigrantes com relações à “máfia 
de Leste”. Ora toda esta situação trouxe novos desafios e desencadeou novas 
necessidades e medidas. 
 
O tempo de permanência no país de destino pode condicionar e explicar 
algumas das primeiras diferenças que encontramos quando comparamos os 
dois casos de estudo. A maioria dos imigrantes inquiridos provenientes da 
Europa de Leste, chegaram a Portugal em 2001 e 2002 (144 indivíduos, o que 
corresponde a 77,8 % - 37,8% em 2001 e 40% em 2002). É possível verificar que o 
inicio do fluxo ocorreu nos finais dos anos noventa, os mais antigos chegaram 
em 1997, envolvendo, no entanto, quantitativos muito diminutos, entre 1997 e 
1999 só encontrámos 5 indivíduos. Os fluxos intensificam-se nos três primeiros 
anos do século XXI, para a partir de 2003 começarem já a declinar (Figura 5.6.). 
 
Se compararmos com os dados provenientes do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) em relação à emissão das Autorizações de Permanência63, é 
possível verificar um ligeiro desfasamento, mais ou menos de um ano, relativo 
aos dados gerais. Segundo os dados do SEF, a maioria das autorizações de 
permanência foi emitida em 2001, vindo depois progressivamente a diminuir, 
com uma queda drástica em 2003 e 2004 como é possível verificar na tabela 5.9. 
 
                                                 
63 Figura legal criada em 2001 ao abrigo do Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro, que altera as condições 
de entrada, permanência saída e afastamento de estrangeiros do território nacional. 
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Figura 5.6. - Ano de chegada dos Europeus de Leste inquiridos no Grande 
Porto 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003/2004 
 
 










Comparativamente, o fluxo de portugueses com destino a Genebra intensificou-
se a partir dos anos oitenta, um pouco mais de 62% dos inquiridos chegaram ao 
cantão de Genebra durante este período. A moda64 do ano de chegada dos 
portugueses a Genebra é 1986, se considerarmos só o indivíduo que respondeu 
ao inquérito, ou 1987, se considerarmos todo o agregado familiar dos 
inquiridos) esta discrepância é perfeitamente normal, pois tal como já foi 
referido existe, frequentemente, um hiato temporal entre a partida do emigrante 
que decidiu sair do país e a chegada da sua família.  
 
                                                 
64  - A moda define-se como a observação que ocorre com maior frequência numa amostra. 
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Analisando com maior detalhe foi possível verificar que, apesar da maioria dos 
portugueses terem emigrado para a Suíça somente na década de oitenta, 
encontrámos alguns portugueses que tinham chegado a Genebra ainda durante 
a década de setenta (cerca de 10%) sendo que através dos inquéritos foi possível 
encontrar um português que tinha emigrado em 1963. É igualmente perceptível, 
através dos dados recolhidos, que a década de noventa é marcada por um 
abrandamento dos fluxos de entrada, na primeira metade chegaram quase 17% 
dos portugueses e na segunda metade já só chegaram menos de 7% dos 
inquiridos (ver figura 5.7).  
 
Figura 5.7. - Ano de chegada dos Portugueses inquiridos em Genebra 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002 
 
Esta redução no número de entradas dos portugueses corresponde a um 
período de algum crescimento económico em Portugal, a par de um grande 
vigor do sector das obras públicas, impulsionado pela construção de várias 
infraestruturas rodoviárias (essencialmente novos troços de auto-estradas), 
reconversão de toda a área oriental de Lisboa para acolher a Exposição Mundial 
de 1998 - Expo-98, construção de alguns equipamentos culturais por causa da 
Capital Europeia da Cultura, no Porto em 2001, e posteriormente com a 
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necessidade de construir vários estádios de futebol para acolher o Europeu de 
Futebol de 2004 - EURO 2004. A organização destes eventos, num curto espaço 
de tempo, absorveu grandes quantitativos de mão-de-obra contribuindo, 
inclusivamente, para uma inversão no sentido dos fluxos migratórios em 
Portugal, nos finais dos anos 90, inicio do século XXI os fluxos de entrada 
superaram os de saída. Por conseguinte, é natural, que o período de maior 
número de entradas de trabalhadores estrangeiros em Portugal coincida com 
um período de maior abrandamento de saídas. 
 
Os dados gerais, relativos ao número de portugueses residentes na Suíça e em 
particular no Cantão de Genebra (tabelas 5.10. e 511.) corroboram o padrão 
percepcionado através do inquérito aplicado. Em 1980, os portugueses na 
Confederação Helvética correspondiam somente a 1,2% dos estrangeiros 
residentes, em 1985 eram 3,2% dos estrangeiros e em 1990 já representavam 
7,6%. A sua importância vai-se consolidando até 1996, para a partir desse ano, 
se começarem a registar fluxos importantes de retorno a Portugal que 
implicaram uma perca de importância relativa.  
 
Tabela 5.10. - População portuguesa a residir na Suíça 
Anos Nº Indivíduos % Estrangeiros Taxa de variação 
1980  10 863 1,2  
1985  31 029 3,2 185,6 
1990  86 035 7,6 177,3 
1995  135 646 9,9 57,7 
2000  135 449 9,5 -0,1 
2005  167 857 10,9 23,9 
Fonte: PETRA       
 
A diminuição progressiva do número de portugueses na Suíça vai manter-se até 
2000, devido não só aos movimentos de retorno como ao acentuado 
abrandamento das saídas de Portugal. A partir de 2001, com o abrandamento 
da economia portuguesa, em especial a partir de 2003, reactivaram-se os fluxos 
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migratórios de Portugal para a Suíça (envolvendo novos e antigos emigrantes), 
ao mesmo tempo que diminuíram consideravelmente as intenções de retorno, 
como tal a importância da comunidade portuguesa voltou a aumentar. 
 












1975 335734 111270 1273 1,1   
1980 342439 107315 2144 2,0 68,4 13,7
1985 358340 116535 8086 6,9 277,1 55,4
1990 382.543 139.168 20.272 14,6 150,7 30,1
1995 399.081 151.620 28.233 18,6 39,3 7,9
2000 413.585 155.682 28.764 18,5 1,9 0,4
2005 440.982 170.525 32.672 19,2 13,6 2,7
Fonte: OCS, Statistique Cantonale de la Population    
 
Os dados oficiais sobre os estrangeiros a residir no Cantão de Genebra mostram 
um padrão idêntico ao descrito para a totalidade do território Suíço, sendo que 
aqui a comunidade portuguesa tem maior peso relativo. A população 
portuguesa em Genebra cresceu consecutivamente, pelo menos, entre 1975 e 
1996, e entre 1980 e 1991 aumentou a um ritmo superior a 10%, atingindo o 
máximo de expansão entre 1981 e 1982 com uma taxa de variação superior a 
40%.  
 
A única diferença detectada quando comparamos a dinâmica migratória da 
comunidade portuguesa na Suíça com o que aconteceu no Cantão de Genebra, 
foi que o abrandamento da importância da comunidade portuguesa em 
Genebra registou-se de uma forma menos intensa e por um período mais curto, 
somente entre 1996 e 1997 é que decresceu 1,7%. Esta disparidade talvez possa 
ser atribuída a um processo de integração bem sucedido e mais facilitado por 
via de um domínio mais fácil da língua, quando comparado com cantões onde 
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se fala o alemão, e também devido às diferenças salariais que persistem entre 
Portugal e a Suíça. 
 
 
5.2. Os processos migratórios 
 
A forma como se desenrola todo o processo inerente à decisão de migrar pode 
influenciar o processo de integração. Os motivos que estão subjacentes à 
decisão de emigrar, a forma com se desenrola a deslocação e as redes familiares 
ou sociais que suportam esta resolução podem constituir pilares explicativos de 
algumas questões relacionadas com a integração.  
 
Iniciando a análise comparativa do processo migratório pela forma de 
deslocação para o país de destino, ou seja, se empreendeu a viagem sozinho ou 
acompanhado, por iniciativa própria ou com ajuda de terceiros, a primeira 
ilação que se pode retirar é que em ambos os casos, numa primeira fase a 
emigração se processa de forma individual, ou seja, a maioria desloca-se 
utilizando meios próprios (50,4% no caso dos portugueses e 53% referente aos 
imigrantes da Europa de Leste). No entanto, em termos relativos os imigrantes 
provenientes da Europa de Leste assumem que tiveram ajuda de terceiros, 
quase 23%.  
 
Uma parte considerável dos portugueses (17%) também afirmaram que tiveram 
ajuda de terceiros na sua deslocação, mas neste caso essa ajuda foi prestada por 
familiares, como se perceberá mais adiante, ao contrário do que aconteceu aos 
imigrantes da Europa de Leste em que a ajuda de terceiros muitas vezes era 
prestada por redes organizadas de recrutamento de imigrantes65. No entanto, 
                                                 
65 O estudo “O Tráfico de Migrantes em Portugal. Perspectivas sociológicas, jurídicas e politicas” de João 
Peixoto et al., efectuado em 2005, concluiu “Considerando os fluxos migratórios de trabalho, a evidência 
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em ambos os casos a maioria desloca-se sozinha utilizando meios próprios, e 
como seria expectável este valor é mais elevado no caso dos portugueses (43%) 
que no das deslocações empreendidas pelos europeus de Leste para o nosso 
país (que representa cerca de 30%) (Figura 5.8.). 
 
A situação é completamente oposta no que concerne à decisão de viajar em 
grupo, somente 5% dos portugueses responderam terem viajado em grupo com 
recursos próprios ou de terceiros, por contraponto 34,6% dos europeus 
provenientes dos países de Leste, que se fixaram no nosso país, utilizaram esse 
modo de deslocação, o que vem confirmar a importância das redes organizadas 
na circulação dos imigrantes de Leste.  
 
Figura 5.8. - Forma de deslocação para o país de destino 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
                                                                                                                                               
de livre vontade de migração foi sempre detectada, tanto no caso da Europa de Leste como no brasileiro 
(…), Contudo, sobretudo no caso da Europa de Leste, (…) os imigrantes são frequentemente vítimas de 
extorsão por parte de grupos organizados, por vezes articulados com grupos criminosos ou máfias dos 
países de origem. A coacção, violência e exploração estão assim presentes, envolvendo migrantes 
“contrabandeados” ou não por aqueles grupos”. 
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A outra grande diferença que ocorre na forma de deslocação prende-se com o 
envolvimento familiar. Como seria de esperar pelos dados anteriormente 
analisados relativos ao agregado familiar, 32,5% dos portugueses viajaram 
(decidiram emigrar) acompanhados pela família, enquanto somente 4,3% dos 
imigrantes provenientes da Europa de Leste vieram com familiares. No caso 
dos portugueses existe e permanece activa, uma rede migratória assente em 
laços familiares, caso que ainda não se verifica nos imigrantes de Leste em 
Portugal. Além disso, também convém frisar que uma parte importante dos 
inquiridos, como veremos mais adiante, veio com os progenitores inserida em 
processos de reagrupamento familiar contribuindo assim para o número de 
pessoas que viajou com familiares. 
 
Para finalizar a análise das formas de deslocação para os países de destino 
convém somente frisar a fraca importância que assumem as deslocações 
patrocinadas por entidades empregadoras no país de origem, 1,3% no caso dos 
portugueses e com um valor um pouco mais elevado, 4,3% no caso dos 
europeus de Leste. 
 
A análise dos motivos que influenciaram a decisão de emigrar revela que, em 
ambos os casos em estudo, as razões económicas são as fundamentais para a 
resolução de emigrar e como seria de esperar neste aspecto referem as 
diferenças do nível salarial praticado nos países de origem e no país de destino 
e as questões relacionadas com a empregabilidade como as mais importantes. O 
nível salarial é referido por 57,5% dos portugueses e 55,7% dos europeus de 
Leste inquiridos como o principal motivo para terem emigrado (Figura 5.9.), as 
questões relacionadas com o desemprego na origem ou a precariedade do 





Os motivos apontados como os mais importantes para a decisão de emigrar 
divergem posteriormente, entre os dois casos de estudo, mas essa diferença 
explica-se pelo contexto político ou económico do país de origem no caso dos 
imigrantes da Europa de Leste que se fixaram em Portugal e pelo tempo em que 
as comunidades se instalaram no país de destino. Assim, 14,6% dos imigrantes 
de Leste inquiridos no Grande Porto referem a insegurança como o factor que 
motivou a sua partida do país de origem e é referido somente por 1,7% dos 
portugueses que se instalaram em Genebra. Por contraponto 21,7% dos 
portugueses referem que o motivo pelo qual partiram para a Suíça foi para se 
reunirem à família ou acompanharem os pais, enquanto para os imigrantes de 
Leste que se fixaram em Portugal, esse motivo alcança somente 4,3% das 
respostas.  
 
Figura 5. 9. - Motivos que influenciaram a decisão de emigrar 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Esta discrepância resulta, como é óbvio, da diferença temporal do início dos 
fluxos, os portugueses começaram a sua instalação nos anos oitenta, por isso 
aquando da realização dos inquéritos muitos viviam na Suíça há cerca de vinte 
anos, enquanto os imigrantes de Leste tinham iniciado a sua fixação em 
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Portugal, há cerca de três anos, sendo ainda ténues as deslocações relacionadas 
com reagrupamento familiar. 
 
No que concerne à decisão de optarem pela Suíça e por Portugal a 
expressividade das respostas é distinta. No caso dos portugueses 32,5 % dos 
inquiridos afirma ter optado pela Suíça devido às diferenças salariais existentes, 
motivo muito menos valorizado pelos imigrantes de Leste em Portugal, 
somente 9,7% respondem ser essa a razão para terem optado por Portugal 
(Figura 5.10.).  
 
Figura 5.10. - Factores que motivaram a opção pela Suíça/Portugal 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
A rede migratória entre Portugal e a Suíça mantém-se activa, vinculada pelos 
laços familiares e este facto fica patenteado pela circunstância de cerca de 21% 
dos emigrantes portugueses afirmarem que optaram pela Suíça por 
reagrupamento familiar ou por acompanharem os pais a que se juntam cerca de 
19% que já aí tinham familiares e 15% porque souberam que existiam 
oportunidades de emprego. Esta circunstância é confirmada pela questão 
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seguinte que nos mostra que cerca de 67% dos emigrantes portugueses 
obtiveram informação sobre oportunidades de emprego na Suíça através de 
familiares e 25 % através de amigos (Figura 5.11.).  
 
Figura 5.11. - Forma como obteve informação sobre oportunidade de trabalho 
no país de destino 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Os factores que motivaram os imigrantes da Europa de Leste a optarem por 
Portugal estão relacionados com circuitos de imigração organizados assentes 
em informação vinculada por essas redes detentoras de conhecimentos 
privilegiados sobre mercados e oportunidades de trabalho, bem como, da 
facilidade ou dificuldade de entrada e fixação em territórios estrangeiros, não é 
por isso de estranhar que cerca de 29% afirme ter escolhido Portugal por ser 
fácil a entrada no país, em segundo lugar, cerca de 28% por ter conhecimento de 
oportunidades de trabalho e 13,5% por ter cá amigos (Figura 5.11.). Esta 
situação é corroborada pelo facto de cerca de 72,5% dos inquiridos afirmarem 
que obtiveram informação acerca de oportunidades de trabalho em Portugal 
através de amigos e somente 9,7% obteve informação através de familiares 
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(situação contrastante com o que se passou com os portugueses que se fixaram 
na Suíça) (Figura 5.11.). 
 
Como tem sido referido por vários autores (Portes, 1999; King 2001; Peixoto, 
2009), a migração é um processo selectivo emigram “aqueles sectores de certos 
recursos mais afectados pela disparidade, dentro do país de partida, entre 
expectativas de vida modernas e os meios económicos para as alcançar” (Portes, 
1999: p. 24.).Para emigrar é necessário ter dinheiro (pelo menos para a viagem e 
para os “primeiros tempos”), se não possuir contrato de trabalho previamente 
assinado ou apoio familiar ou de amigos. Alejandro Portes, reitera esta ideia 
“não são nem os mais pobres nem os desempregados os primeiros a migrar (…) 
são as pessoas com alguns recursos que normalmente iniciam e sustentam o 
movimento” (Portes, 1999: p.25). A possibilidade de conseguir recursos 
financeiros necessários para a viagem e instalação podem, assim, fazer a 
diferença entre partir ou ficar. 
 
A forma como os inquiridos conseguiram os recursos necessários para 
emigrarem pode dar pistas sobre o processo de integração, uma vez que, se os 
indivíduos possuírem suporte familiar na origem ou no destino que apoie esta 
resolução, poderão conseguir uma melhor integração. 
 
A primeira conclusão a que se chega, quando analisada a questão relativa à 
proveniência do dinheiro para a viagem, é que nos dois casos de estudo a 
principal fonte financeira utilizada foi as próprias poupanças, 61,3% para os 
portugueses e 54,6% para os europeus de Leste que se fixaram no Grande Porto. 
Alguns também recorreram a ajudas de familiares que se encontravam a residir 
no país de origem (20,4% para os portugueses e 21,1% para os europeus de 




As principais diferenças de comportamento relativas ao financiamento da 
viagem estão, mais uma vez, relacionadas com os suportes familiares existentes 
no país de destino, muito mais fortes e evidentes no caso dos portugueses na 
Suíça, pelo tempo de permanência médio dos portugueses neste país do que no 
caso dos imigrantes de Leste em Portugal que é praticamente inexistente 
aquando da realização dos inquéritos pelo curto espaço temporal que decorreu 
entre a sua chegada e a aplicação dos questionários (a maioria dos imigrantes 
de Leste chega a Portugal após 1999). Por este facto 12,5% dos portugueses 
recorreu a apoio financeiro de familiares que já estavam a residir na Suíça, 
enquanto para os europeus de Leste esse valor é somente de 3,2%.  
 
Figura 5.12. - Proveniência do dinheiro para a viagem 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Outra das diferenças existente na forma de financiamento da viagem prende-se 
com o apoio prestado por amigos, ou a venda de bens próprios, com valores 
mais elevados para os imigrantes da Europa de Leste que se instalaram em 
Portugal com 11,4% e 5,9 % respectivamente. No caso dos portugueses esta 
forma de financiamento foi muito limitada ou inexistente, somente 2,5% 
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responde ter recorrido à ajuda de amigos e ninguém vendeu bens para poder 
viajar para a Suíça. 
 
No que concerne ao estatuto legal que os imigrantes possuem quando chegam 
ao país de destino o que se pode perceber é que a maioria entra no país de 
destino sem estatuto legal de trabalho ou com visto turístico, é muito escasso o 
número de trabalhadores que se instala no país de destino com um contrato de 
trabalho previamente firmado. 
 
Não é por isso de estranhar que 55% (Figura 5.13.) dos imigrantes provenientes 
da Europa de Leste afirme que se instalou em Portugal sem ter autorização 
legal para tal, a este valor somam-se ainda quase 16% que se fixaram no país 
com visto turístico. De facto uma percentagem considerável de imigrantes que 
entravam no país faziam-no como turistas. Quando se viaja por terra, uma vez 
dentro do território Europeu que constitui o Espaço Schengen, é permitida a 
livre circulação de pessoas dentro dos países signatários, é por isso 
relativamente fácil circular pelos vários países, o que resulta mais difícil é 
posteriormente obter autorização legal para trabalhar e se estabelecer nos 
países. Muitos dos imigrantes de Leste instalaram-se no nosso país porque 
chegaram integrados em redes de recrutamento organizadas de pessoas e estas, 
possuem informação sobre a legislação em vigor, os locais com mais 
oportunidades de trabalho, o grau de vigilância e de permissividade das 
autoridades pelo que consideravam Portugal um país de destino atractivo.  
 
Do conjunto de inquiridos convém referir que 8% afirma que se instalou em 
Portugal com um visto de trabalho, situação que, através do inquérito, não se 
conseguiu apurar, nomeadamente, a que tipo de visto se estavam a referir, se já 
existiria um contrato prévio de trabalho através de contacto na origem com 
empregador nacional ou se teriam sido contratados por compatriotas. Do 
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conjunto dos imigrantes inquiridos 12% referem que o seu primeiro estatuto 
legal foi o de autorização de permanência e neste caso poderemos distinguir 
duas situações: ou não consideram o facto de se terem instalado em Portugal 
ilegalmente porque de facto este não é um estatuto legal ou já se instalaram em 
Portugal tendo cá familiares, vindo inseridos no processo de reunificação 
familiar, o que permitiria a entrada no país com este estatuto (Figura 5.13.). 
 
Figura 5.13. - Primeiro estatuto legal dos imigrantes da Europa de Leste 
inquiridos no Grande Porto 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003 e 2004 
 
A vaga migratória proveniente dos países da Europa de Leste decorreu com 
maior intensidade entre os finais dos anos 90 e início do século XXI. Este 
período temporal foi igualmente marcado por frequentes alterações legislativas 
relativas ao regime jurídico da entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional. A lei nº 59/93 que vigorava desde 3 de Março de 
1993 foi alterada pelo Decreto-Lei nº 244/98 a 8 de Agosto de 1998, dando lugar 
posteriormente a uma nova alteração promovida pelo Decreto-Lei nº4/2001 de 
10 de Janeiro que também seria alterado posteriormente pelos Decreto-Lei nº 
34/2003 de 25 de Fevereiro e pela Lei nº 23/2007 de 4 de Julho. Temos assim 
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quadros legislativos diferentes que condicionam os estatutos legais existentes e 
necessários à instalação em Portugal66. 
 
O que fica evidente é que, de facto, esta vaga imigratória proveniente dos países 
da Europa de Leste se caracterizava pela fixação e entrada no mercado de 
trabalho sem possuírem o estatuto legal adequado67. Situação que varia na 
duração, nalguns casos perdurou mais tempo que noutros, sabendo-se que 
muitos trabalhadores estrangeiros trabalhavam ilegalmente.  
 
Os dados recolhidos através do questionário efectuado no Grande Porto 
levantaram a hipótese de nesta região do país existirem mais situações de 
ilegalidade e durante mais tempo que noutras áreas do país. A acontecer a 
situação poder-se-ia explicar, pela estrutura económica da região, ou seja, pelo 
tecido empresarial e pelas características culturais da região. Muitas das 
empresas são de pequena/média dimensão, algumas familiares e tradicionais, 
uma percentagem importante são empresas intensivas em trabalho, que 
praticam salários relativamente baixos, recorrendo por vezes a contratos de 
trabalho verbais, além disso contam com frequência, com mão-de-obra pouco 
reivindicativa e sistemas de fiscalização pouco eficazes. Temos então casos de 
perpetuação de formas de contratação pouco claras e até de exploração de 
trabalhadores. Durante algumas das entrevistas foi referido por alguns dos 
imigrantes que tinham mudado de emprego porque os empresários que os 
tinham contratado não pagavam ou não ofereciam as condições laborais 
adequadas ou acordadas. 
 
                                                 
66  - As diversas alterações legislativas, relativas à política migratória portuguesa e suíça estão 
analisadas no capítulo 3. 
67  Situação semelhante é relatada num estudo efectuado por Lucinda Fonseca para o Alentejo, 
encontrando cerca de 70% dos europeus de Leste que tinham entrado ilegalmente no país (Fonseca, 2003). 
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Mas a realidade parece não confirmar esta tese, pois os resultados obtidos num 
estudo efectuado, por Lucinda Fonseca, em 2003, para a região do Alentejo 
revelam valores relativamente semelhantes, à chegada e posteriormente na data 
da aplicação dos questionários como veremos mais adiante. Parece pois uma 
realidade transversal a todo o país e poderá ter explicação pelos segmentos 
laborais onde esta comunidade se inseria (essencialmente no segmento 
secundário) precisamente caracterizado pela informalidade e precariedade 
contratual com repercussões óbvias na possibilidade de obtenção de 
autorização de permanência. 
 
O enquadramento legal dos portugueses em território helvético é distinto do 
encontrado em Portugal pelos imigrantes provenientes da Europa de Leste. 
Apesar da Suíça não estar integrada na União Europeia, este território 
estabeleceu com a União Europeia Acordos Bilaterais I e II (em 1999 e em 2004) 
que permitem aos cidadãos suíços e aos cidadãos dos Estados Membros da 
União Europeia beneficiarem de certas regalias em relação a outras cidadanias. 
Assim, desde 1999, quando foi celebrado do I Acordo Bilateral, que é permitida 
a livre circulação de pessoas entre os dois territórios.  
 
Contudo, como a maioria dos portugueses se instalou na Suíça antes de 1999 o 
primeiro estatuto legal que obteve foi o Permis A (mais de 56%) (Figura 5.14.), o 
que correspondia basicamente a um visto sazonal. Os detentores deste tipo de 
permis estavam sujeitos às quotas anuais estabelecidas e que pretendiam regular 
quantitativamente as entradas no país. Só podiam permanecer em território 
helvético durante nove meses por cada ano e não era permitida reunificação 
familiar. No entanto, após um período mínimo de 36 meses na Suíça em quatro 
anos consecutivos poderiam solicitar o visto anual (permis B) (Mahnig,1998)). 
Entretanto, em 2002, com a entrada em vigor da lei sobre a livre circulação de 
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pessoas entre a Suíça e a Comunidade Europeia este tipo de vista foi abolido e 
substituído pelo actual permis L68 (Soulet, 2005). 
 
 
Figura 5.14. - Primeiro estatuto legal dos emigrantes Portugueses inquiridos 
em Genebra 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002 
 
Entrar no país com um permis A era a condição mais normal tendo em atenção o 
quadro legislativo helvético, em vigor na época, esta situação não invalida, no 
entanto, que uma parte muito considerável destes indivíduos tenha estado nos 
primeiros tempos a trabalhar ilegalmente no país, na época em que foram 
efectuados os questionários e apesar dos acordos bilaterais em vigor, ainda 
4,6% dos emigrantes portugueses afirmaram encontrar-se a trabalhar no país 
sem visto legal para tal. 
 
Uma parte considerável dos portugueses (quase 25%) tem por primeiro estatuto 
legal o permit B, que correspondia, normalmente a situações de reunificação 
familiar, ou seja, sendo cidadãos da União Europeia somando ao facto de já 
terem um familiar directo a residir e trabalhar na Suíça, automaticamente 
tinham direito a possuir um permit B. Nalguns casos era possível ter acesso 
directo ao permit C (7,5% dos inquiridos) que correspondia essencialmente a 
                                                 
68 - A descrição dos vários tipos de permis foi efectuada no capítulo dois deste trabalho. 
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filhos de emigrantes portugueses que se juntavam ao(s) progenitor(es) quando 
estes já residiam no país há mais de 5 anos. 
 
De salientar, por fim, que 4,2% tiveram como primeiro estatuto legal o permis L 
(que substituiu o permis A), esta permissão corresponde a um visto de curta 
duração que permite viver e trabalhar em território suíço pelo período de um 
ano. Este grupo de inquiridos corresponde aos emigrantes portugueses que 
mais recentemente se instalaram em Genebra (ver figura 5.14.).  
 
Com o passar do tempo naturalmente a situação legal dos grupos em análise 
sofreu alterações. Estas mudanças são mais evidentes na comunidade 
portuguesa dado que têm em média uma estadia mais prolongada em Genebra 
que os imigrantes de Leste no Grande Porto. Foi então possível constatar que há 
data da aplicação dos questionários, a maioria dos portugueses (quase 86%) 
possuía já o permis C que se consegue após cinco anos a trabalhar ou residir na 
Suíça e lhes confere direitos e deveres semelhantes aos dos autóctones. Os 
emigrantes portugueses com os outros tipos de permis eram bastante menos (ver 
figura 5.15.) e normalmente correspondiam aos que tinham emigrado mais 
recentemente. 
 
Figura 5.15. - Estatuto legal dos portugueses em Genebra, 2002 
 




A situação legal dos imigrantes de Leste no Porto também sofreu alterações e, 
como seria expectável, a maior parte transitou de uma situação de ilegalidade 
no inicio da sua instalação no país para a obtenção de autorização de 
permanência. Em 2003/2004 a maioria (72%) (Figura 5.16.) tinha autorização de 
permanência e um indivíduo afirmou que já possuía autorização de residência 
(o que é possível porque encontramos dois indivíduos que tinham chegado a 
Portugal em 1997.  
 
Figura 5.16. - Estatuto Legal dos europeus de Leste no Grande Porto, 2003/2004 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003/2004 
 
De salientar, que no entanto, na data de aplicação do inquérito, quase 24% 
ainda se encontrava em situação irregular no país. Este valor poder-se-á 
explicar pela precariedade do trabalho uma vez que muitos dos empregadores 
evitavam celebrar contratos de trabalho e sem eles os imigrantes de Leste não 
podiam solicitar a autorização de permanência. 
 
Cruzando o estatuto legal com a nacionalidade foi possível verificar que a 
maioria dos imigrantes que se encontrava em Portugal de forma irregular eram 
os ucranianos, mas em peso relativo os romenos ultrapassam os ucranianos. A 
maior proporção de imigrantes romenos em situação irregular poderá explicar a 
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discrepância da nossa amostra relativamente ao número de romenos que 
surgem nos dados oficiais do SEF. 
 
A decisão de emigrar por razões económicas é quase sempre uma decisão 
familiar, “há também situações em que, embora, o motivo invocado para a migração seja 
de natureza económica (quando os dois cônjuges vêm para trabalhar), a decisão de 
migrar baseia-se também numa lógica familiar.” (Fonseca et al,,2005: 19). Como já 
foi mencionado anteriormente os processos migratórios dos grupos em análise 
são distintos, como tal não é de admirar que quando questionados sobre se 
tinham pago a alguém para obter a legalização as respostas obtidas também 
sejam distintas, reflexo claro das diferenças no processo. Apesar de ser 
relativamente diminuta a percentagem de imigrantes que afirma ter pago a 
alguém para resolver o problema de legalização (somente 1,3% no caso dos 
portugueses e 13,5% no caso dos imigrantes de Leste), nota-se uma diferença de 
comportamento.  
 
No caso dos portugueses, como o processo migratório assenta 
predominantemente em redes migratórias sustentadas por laços familiares e de 
amizade é insignificante o número de indivíduos que afirma ter pago para obter 
a documentação legal. No caso dos imigrantes provenientes da Europa de 
Leste, alguns deles chegaram a Portugal inseridos em grupos orientados por 
redes organizadas que exigem pagamento, mesmo assim somente 13,5% admite 
ter pago para obter documentação, mas quase 17% não responde à questão o 















Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  3 1,3 25 13,5 
Não 237 98,8 129 69,7 
NS/NR 0 0,0 31 16,8 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
 
Se na análise nos reportarmos a experiências migratórias anteriores às 
analisadas podemos perceber que apesar da tradição emigratória portuguesa e 
o entrave político à saída verificado nos países do bloco socialista da Europa de 
Leste, a percentagem de inquiridos que já tinham estado emigrados noutros 
países é relativamente semelhante, 17,9 % para os portugueses e 19,5 % dos 
europeus de Leste. Este valor no caso dos portugueses, explica-se pelo 
abrandamento dos fluxos de saída verificados após o 25 de Abril de 1974, 
devido às perspectivas criadas e ao desenvolvimento do país com um 
crescimento económico importante impulsionado, também, pela adesão à 
Comunidade Económica Europeia em 1986. Assim, para 81,7% dos portugueses 
inquiridos, a Suíça foi o primeiro destino e para 80,5% dos europeus de Leste 
Portugal foi o primeiro país estrangeiro em que se fixaram (Tabela 5.13.). 
 
O percurso emigratório dos inquiridos que já tinham experiências emigratórias 
anteriores é distinto. Como seria de esperar, para os portugueses o seu passado 
emigratório está ligado a outros países europeus com importantes comunidades 
de portugueses (França, Alemanha, Bélgica ou Luxemburgo) ou com países que 










Europeus do Leste 
no Grande Porto 
 v.a. % v.a. % 
Sim  43 17,9 36 19,5 
Não 196 81,7 149 80,5 
NS/NR 1 0,4 0 0,0 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
 
No caso dos inquiridos da Europa de Leste o seu passado emigratório está 
ligado a outros países de ideologia política próxima à dos países de origem 
(únicos locais para onde obtinham autorização de saída) como por exemplo, a 
(Ex. República Democrática Alemã, a Polónia, a Hungria ou a República Checa) 
(Tabela 5.14.). 
 





Europeus do Leste 
 no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Alemanha 2 4,7 10 27,8 
Angola 4 9,3 0 0,0 
Arábia Saudita 1 2,3 0 0,0 
Bélgica 2 4,7 0 0,0 
Brasil 1 2,3 0 0,0 
Canadá 1 2,3 1 2,8 
Espanha 3 7,0 0 0,0 
França 20 46,5 4 11,1 
Hungria 0 0,0 5 13,9 
Inglaterra 0 0,0 3 8,3 
Luxemburgo 3 7,0 0 0,0 
Moçambique 4 9,3 0 0,0 
Polónia 0 0,0 8 22,2 
República Checa 0 0,0 2 5,6 
Venezuela 2 4,7 0 0,0 
NS/NR 0 0,0 3 8,3 
Total 43 100 36 100 




Quando os inquiridos foram questionados sobre se quando deixaram o país de 
origem a intenção era logo à partida fixarem-se em Portugal ou na Suíça 
encontramos novamente algumas diferenças de comportamento. A esmagadora 
maioria dos portugueses (quase 97%) (Tabela 5.15.) que se fixaram na Suíça 
quando deixaram o nosso país, a intenção era rumarem à Suíça, o que nos leva a 
fortalecer a ideia da importância das redes migratórias activas que levam a que 
as pessoas quando deixam o país já têm o destino e algumas informações sobre 
onde se estabelecer muito bem definidas. De acordo com o perfil que tem vindo 
a ser traçado também é evidente que no caso dos imigrantes que se fixaram em 
Portugal, quando partiram dos seus países de origem alguns não sabiam que 
viriam para Portugal, (cerca de 14%), isto porque por vezes quando vêm 
inseridos em redes migratórias organizadas, eles vêm sem ter conhecimento de 
toda a informação, ou acabam por vir na expectativa de que quem organiza 
estas deslocações tem maiores conhecimentos sobre oportunidades de trabalho 
que poderão à partida colocar a hipótese de ser um determinado destino e 
acabar por ser outro.  
 
Tabela 5.15. - Quando deixaram o país de origem a intenção 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  232 96,7 156 84,3  
Não 7 2,9 26 14,1  
NS/NR 1 0,4 3 1,6  
Total 240 100 185 100  
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Curiosamente os destinos alternativos, onde os portugueses e os imigrantes de 
Leste pensavam estabelecer-se coincidem, e eram preferencialmente a França, 
ou a Alemanha, juntando-se no caso dos europeus de Leste a hipótese de se 
fixarem em Espanha (Tabela 5.16.). Estes destinos explicam-se, no caso dos 
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portugueses, por serem países com importantes comunidades emigrantes 
portuguesas e com níveis salariais mais elevados que os nacionais, no caso dos 
imigrantes de Leste por ficarem na rota das deslocações entre a origem e o 
destino e por constituírem uma possibilidade de fixação. 
 






  v.a. % v.a. %
Alemanha 1 14,3 5 19,2
Holanda 0 0,0 1 3,8
Itália 0 0,0 1 3,8
Estados Unidos da 
América 0 0,0 1 3,8
Canadá 0 0,0 3 11,5
Espanha 0 0,0 5 19,2
França 5 71,4 5 19,2
Inglaterra 0 0,0 1 3,8
NS/NR 1 14,3 4 15,4
Total 7 100 26 100




5.3. Trajectórias profissionais e integração laboral 
 
O objectivo central desta investigação que pretende comparar as trajectórias 
migratórias e de integração dos dois grupos em questão, passa pela análise da 
componente laboral, uma das primeiras e principais vertentes do processo de 
integração. Neste sentido vamos iniciar este ponto pela análise da situação 





5.3.1. Trajectórias profissionais origem/destino 
 
Na comparação da situação socioprofissional no país de origem, o primeiro 
facto a destacar prende-se com o peso considerável de indivíduos que em 
Portugal não desempenharam qualquer actividade remunerada antes de se 
fixarem na Suíça (quase 33% dos inquiridos), grupo composto essencialmente 
por estudantes e domésticas (Tabela 5.17.). Alguns dos emigrantes portugueses 
abandonaram o país após a conclusão da etapa escolar, procurando na Suíça o 
emprego ou o salário que em Portugal não conseguiam, beneficiando de 
informações sobre oportunidades de emprego na Suíça e de apoio, 
frequentemente proporcionados por familiares já aí instalados. Outra parcela 
deste grupo corresponde a jovens ainda em idade escolar que se juntou aos pais 
em território helvético, reflectindo assim a importância do processo de 
reunificação familiar na análise da comunidade portuguesa em Genebra. Uma 
parte mais diminuta deste grupo é composta por mulheres que em Portugal não 
trabalhavam (eram domésticas) e que quando se juntaram ao cônjuge em 
território helvético passaram a exercer uma actividade profissional remunerada. 
 
No caso dos imigrantes provenientes da Europa de Leste o peso dos estudantes 
ou domésticas é muito mais baixo, não chegando a atingir os 5%, este facto 
explica-se por os fluxos migratórios provenientes do Leste para Portugal serem 
um fenómeno recente e como é sabido no início do processo migratório, quem 
imigra são os activos e só posteriormente a eles se juntam as famílias. 
 
O segundo factor a salientar, e que é reflexo da dinâmica económica de 
Portugal, é que a maioria dos portugueses activos que emigraram para a Suíça 
tinha profissões ligadas aos sectores II e III, ao contrário do que aconteceu em 
vagas migratórias anteriores, compostas essencialmente por uma população 
que desempenhava funções relacionadas com o mundo rural. 
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Tabela 5.17. - Situação socioprofissional ou profissão no país de origem e no 
país de destino dos portugueses e europeus de Leste inquiridos em Genebra e 





 no Grande Porto
 
No país de 
origem
No país de 
acolhimento
No país de 
origem 
No país de 
acolhimento
  v.a. % v.a. % v.a. % v.a. %
Dirigentes e Quadros 
Superiores 2 0,8 1 0,4 3 1,6 0 0,0
Profissões Intelectuais e 
Científicas (Liberais) 5 2,1 6 2,5 42 22,7 3 1,6
Empregados Técnico 
Profissionais dos Serviços 19 7,9 19 7,9 37 20,0 1 0,5
Trabalhadores Semi-
qualificados do Sector 
Administrativo e Financeiro 1 0,4 12 5,0 8 4,3 0 0,0
Empregados do Sector do 
Comércio 16 6,7 13 5,4 12 6,5 5 2,7
Empregados do Sector dos 
Serviços 14 5,8 55 22,9 10 5,4 42 22,7
Empregados da Construção 
Civil 31 12,9 64 26,7 4 2,2 71 38,4
Empregados do Sector da 
Indústria 31 12,9 7 2,9 12 6,5 28 15,1
Empregados dos 
Transportes O. M. 9 3,8 17 7,1 4 2,2 4 2,2
Empregados do Sector da 
Horeca 13 5,4 37 15,4 7 3,8 14 7,6
Empregados do Sector 
Agrícola 13 5,4 5 2,1 8 4,3 10 5,4
Mineiro 0 0,0 0 0,0 6 3,2 0 0,0
Militar 0 0,0 0 0,0 5 2,7 0 0,0
Desempregado 2 0,8 2 0,8 9 4,9 2 1,1
Não activo 
(Estudante/Doméstica) 79 32,9 0 0,0 9 4,9 0 0,0
NS/NR 5 2,1 2 0,8 9 4,9 5 2,7
Total 240 100 240 100 185 100 185 100
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Um pouco mais de 20% dos portugueses inquiridos que emigraram para a Suíça 
trabalhava em Portugal no comércio ou serviços (pouco ou semi-qualificados), 
cerca de 13% trabalhava na indústria e outros 13% na construção civil (Tabela 
5.17.). A generalidade destes empregos envolvia mão-de-obra pouco 
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qualificada69, com excepção de quase 8% dos inquiridos que trabalhavam nos 
serviços técnicos exercendo tarefas semi-qualificadas (alguns dos quais 
trabalhadores por conta própria). A opção por emigrar para a Suíça deriva 
essencialmente das diferenças salariais, como aliás já tinha sido referido quando 
foram analisadas as razões para a emigração. 
 
A trajectória profissional dos emigrantes portugueses mostra que apesar de 
pequenas alterações, os sectores de actividade em que se inserem são 
relativamente idênticos aos que detinham em Portugal. As alterações registadas 
poderão somente ser consideradas pequenos ajustamentos naturais às 
características do mercado de emprego local. 
 
Assim, o que mais ressalta é que a maior parte dos portugueses trabalha na 
construção civil 26,7%, valor que é o dobro do registado em Portugal, isto 
significa que muitos portugueses que não trabalhavam nesta área em Portugal, 
optaram por fazê-lo na Suíça. De facto, o sector da construção civil tem-se 
evidenciado como uma das áreas de trabalho dos portugueses, por tradição o 
país tem bons profissionais na área, sector que também absorve parte 
importante de mão-de-obra com fracas qualificações mas que permite auferir de 
melhores rendimentos que em outras áreas laborais. Estas diferenças salariais 
que resultam muitas vezes de horários alargados de trabalho acabam por captar 
muitos jovens que buscam neste sector (apesar da dureza do trabalho) uma 
primeira forma de trabalho remunerado, e como é um sector com forte tradição 
em Portugal também resulta mais fácil ter conhecimento de alguém que pode 
dar trabalho nesta área. 
                                                 
69 - Na nossa amostra 2,1% dos inquiridos exerciam em Portugal uma profissão intelectual e científica. No 
entanto este valor está de alguma forma sobrevalorizado porque a maioria destes inquiridos eram 
professores de português que estavam a desempenhar esta tarefa em território Suíço, sendo um “tipo de 
emigrantes diferente” uma vez que apesar de se encontrarem a trabalhar na Suíça eles são pagos pelo 




Transpondo esta situação para os territórios da emigração, é frequente em 
muitos países encontrar no sector da construção civil portugueses, porque por 
tradição muitos têm conhecimento do ofício, como é um trabalho pesado, 
normalmente é recusado pelos nacionais e além disso é um sector propício à 
prática de horários alargados o que possibilita usufruir de melhores salários. A 
estes factores junta-se um outro que é o facto de alguns portugueses terem eles 
próprios empresas de construção civil sendo depois estes os empregadores dos 
seus compatriotas.  
 
Por todos estes motivos não é de estranhar que uma parte importante da mão-
de-obra masculina a trabalhar na Suíça o faça no sector da construção civil, 
frequentemente com ou para compatriotas portugueses. 
 
O sector dos serviços é outro dos ramos de actividade que emprega uma parte 
importante da mão-de-obra portuguesa (23%), normalmente serviços pouco 
qualificados relacionados, maioritariamente, com as limpezas ou emprego 
doméstico, mas que tem vindo a alastrar-se para as áreas da prestação de 
serviços à colectividade nomeadamente, auxiliares de escolas e hospitais ou à 
vigilância de propriedades privadas, como contínuos, envolvendo sobretudo 
mão-de-obra feminina.  
 
O emprego na área dos serviços relacionados com a hotelaria e a restauração é 
um dos sectores característicos do mercado de trabalho local e que deriva da 
forte presença de unidades hoteleiras no cantão, decorrentes da 
internacionalização e do carácter cosmopolita da cidade de Genebra. Por 
conseguinte, não é de estranhar que uma parte importante dos emigrantes 
portugueses (mais de 15%) trabalhe neste ramo, registando valores superiores 




O ramo dos serviços de cariz mais técnico ou semi-qualificado emprega cerca 
de 13% (tabela 5.17) dos portugueses mas frequentemente estes ofícios são 
desempenhados por portugueses que desenvolveram o percurso escolar já em 
território helvético e começaram a sua vida activa neste país. 
 
Sem grande significado é a presença de portugueses no sector da agricultura e 
da indústria, o que se explica pela estrutura do mercado de trabalho local 
assente fortemente nas actividades terciárias.  
 
Apesar de existir indústria (como por exemplo, relojoaria e química ou 
farmacêutica) ela é muitas vezes altamente especializada, assente no 
desenvolvimento tecnológico e inovação, necessitando portanto de pouca mão-
de-obra e muito qualificada. É por isso compreensível o fraco grau de 
empregabilidade dos portugueses neste sector de actividade. 
 
Apesar dos primeiros portugueses que se fixaram na Suíça (normalmente ao 
abrigo de acordos com a então Junta da Emigração Portuguesa) terem vindo 
para o cantão de Genebra para trabalhar na agricultura, o sector foi perdendo 
peso e os portugueses foram abandonando esta actividade, pelo que em 2003 
somente 2,1% trabalhavam neste sector e essencialmente ligados à jardinagem. 
 
As trajectórias laborais dos imigrantes provenientes dos países da Europa de 
Leste e que se fixaram no Grande Porto, evidenciam diferenças substanciais, 
quando comparadas com as dos portugueses em Genebra, sobretudo ao nível 
das profissões que tinham no país de origem e algumas semelhanças relativas 
às profissões que desempenham no país de acolhimento. 
 
O quadro profissional que os imigrantes de Leste descrevem em relação ao país 
de origem é mais diversificado do que o apresentado pelos portugueses (ver 
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tabela 5.17.) e com profissões bastante mais qualificadas. Quase 23% dos 
inquiridos afirmam que tinham profissões intelectuais ou científicas no país de 
origem (os portugueses somente 2,1%) e 20% exerciam uma actividade 
profissional na área dos serviços técnicos ou semi-qualificados, os trabalhadores 
da área dos serviços menos qualificados, da indústria ou do comércio 
representam valores inferiores a 7%. Esta situação mostra, como já se calculava, 
que a imigração proveniente dos países da Europa de Leste era constituída por 
pessoas com níveis de formação, em média, superiores aos dos portugueses. 
Sendo o contingente de imigrantes que se estabeleceu no Grande Porto 
constituído por indivíduos que no seu país tinham profissões socialmente 
valorizadas mas muito mal remuneradas, fazendo com que essas pessoas, após 
a queda do regime comunista, procurassem noutros locais, essencialmente na 
Europa, melhores salários. 
 
Em relação à situação de partida ressalta ainda, uma outra diferença, quando 
comparados com os portugueses, que é a muito reduzida expressão dos 
imigrantes que trabalhavam no sector da construção civil (somente 2,2%). 
 
Se o contexto profissional dos europeus de Leste no país de origem é 
francamente distinto do dos emigrantes portugueses que se fixaram em 
Genebra, já o quadro profissional no contexto do país de acolhimento revela 
semelhanças; os imigrantes do Leste que se instalaram no Grande Porto, tal 
como os portugueses em Genebra, vão trabalhar essencialmente para a 
construção civil (38,4%), para os serviços pouco qualificados (quase 23%), ou 
com uma menor expressão para o sector da hotelaria e restauração (7,6%). 
 
As grandes diferenças registadas advêm, como seria de esperar, das 
características inerentes ao mercado de trabalho local que leva a que, por 
exemplo, um pouco mais de 15% dos inquiridos tenha vindo trabalhar para a 
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indústria e 5,4% para a agricultura (revelando valores superiores aos registados 
pelos portugueses em Genebra). 
 
Em síntese, podemos afirmar que a profissão que estes imigrantes vêem 
desempenhar, quer no Porto quer em Genebra, confirmam o modelo teórico 
baseado na segmentação dual do mercado de trabalho. Ou seja, a maioria vai 
incorporar-se em trabalhos do segmento secundário (Piore, 1979; Portes, 1981 e 
1999; Massey et al., 1998, Peixoto, 2008), que se caracteriza por empregos com 
maior insegurança contratual, com salários mais baixos, menores 
oportunidades de progressão na carreira. (Peixoto, 2008).  
Estes trabalhos são normalmente recusados pela maioria dos cidadãos 
nacionais, por isso a lógica é de substituição de mão-de-obra nacional. A 
competição entre imigrantes e autóctones existe sobretudo ao nível do 
segmento primário, portanto, quando se tratam de migrações que envolvem 
quadros altamente qualificadas ou quando em períodos de crise a escassez de 
emprego faz com que a população autóctone passe a aceitar os trabalhos que até 
então tinha rejeitado. 
 
Analisando a situação na profissão dos inquiridos podemos concluir, como aliás 
seria de esperar, que a maioria dos indivíduos que era activo e que emigrou, era 
no país de origem trabalhador por conta de outrem. No entanto, no caso dos 
portugueses os valores registados relativamente a esta categoria são superiores 









Figura 5.17. - Situação na profissão dos inquiridos 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Concomitantemente, a percentagem de europeus de Leste que se instalou no 
Grande Porto e que no país de origem exercia uma profissão por conta própria 
ou era patrão era superior à dos portugueses (mais de 30% e cerca de 10% 
respectivamente). Esta diferença detectada relativamente à situação na 
profissão dos indivíduos nos países de origem poderá ser explicada pela grave 
situação económica registada nos países da Europa Leste no início do século 
XXI. A maioria tinha rendimentos per capita baixos (bastante inferiores ao 
rendimento per capita português), alguns países apresentavam taxas de 
desemprego e de inflação elevadas (tabela 5.18.) conduzindo a fortes fluxos 
migratórios de saída por parte de uma população que buscava noutros países 
da Europa melhores remunerações salariais. Nesta situação não era de 
estranhar que mesmo entre aqueles que trabalhavam por conta própria, ou que 






Tabela 5.18 - Indicadores Económicos de alguns países da Europa 











 (%) US$ (%) 
(p. ao cons-) 
(%) 
Portugal 3,8 15300 3,2 2,4 
Ucrânia 4,3 2200 -0,4 20,0 
Roménia 11,0 3900 -4,8 44,0 
Rússia 12,4 4200 3,2 86,0 
Moldávia 2,0 2200 -4,4 38,0 
Lituânia 10,0 4800 -3,0 0,3 
Bulgária 16,2 4300 2,5 6,2 
Bielorrussia 2,3 5300 1,5 295,0 
Fonte: PORDATA e Index Mundi 
 
Na análise da possível experiência profissional que os inquiridos possuíam fica 
patente que, em ambos os casos, quer os portugueses que se fixaram em 
Genebra, quer os europeus de Leste que se instalaram no Grande Porto, a 
maioria dos inquiridos que eram activos, já no país de origem, tinham exercido 
a sua profissão por um período superior a cinco anos e com valores muito 
semelhantes (68,8% e 69,5% respectivamente) (ver figura 5.18.). Curiosamente, 
em média, os inquiridos das duas amostras tinham trabalhado no país de 
origem 8,8 anos.  
 
A percentagem dos inquiridos que tinham uma experiência profissional inferior 
a 5 anos é relativamente semelhante, 31,2% dos portugueses que se instalaram 
em Genebra e 30,5% dos europeus de Leste que se fixaram no Grande Porto. Os 
dados recolhidos mostram que a maioria dos emigrantes já tinham experiência 
laboral, corroborando a tese de que quem emigra normalmente está em idade 
activa e já tem alguma experiência profissional, sendo relativamente escassos 
aqueles que estando em idade activa procuram o primeiro emprego no 
estrangeiro. Excluindo naturalmente aqueles que emigram por razões de 
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reunificação familiar, que são maioritariamente jovens ou crianças em idade 
escolar, portanto estudantes, e algumas mulheres que no país de origem não 
exerciam qualquer profissão (eram domésticas). Este último caso tem vindo a 
registar um número decrescente de casos.  
 
Figura 5.18. - Anos que exerceu a profissão no país de origem 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Neste estudo foi igualmente detectado que em relação aos activos inquiridos, 
5,4% no caso dos europeus de Leste e 3,5% dos portugueses, quando decidiram 
emigrar já tinham uma experiência profissional superior a 20 anos no país de 
origem. Estes valores mostram como aliás também é possível observar através 
das idades dos inquiridos (ver figura 5.18.) que existe uma percentagem (ainda 
que reduzida) de indivíduos mais velhos e com bastante experiência 
profissional, que decide abandonar o país de origem, alguns deles por causa 
das diferenças salariais outros por situação de desemprego.  
 
Colocámos igualmente uma questão onde se pretendia saber se os inquiridos 
pensavam que a profissão que desempenhavam no país de origem era aquela 
para a qual estavam mais preparados, ou seja, de uma forma indirecta 
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poderíamos perceber se estavam satisfeitos ou não com a sua profissão. Em 
ambos os casos de estudo um número muito considerável dos inquiridos 
afirmou que tinha a profissão para a qual possuía habilitações, no entanto o 
valor é mais elevado no grupo dos imigrantes da Europa de Leste que se 
instalou no Porto, com 81,6% do que nos portugueses que residiam em Genebra 
(72,2%) (Tabela 5.19.). Esta diferença poder-se-á explicar pelas diferenças 
relativas ao nível médio de qualificações, superior no caso dos europeus de 
Leste relativamente aos portugueses, e como é óbvio à profissão que tinham na 
origem que, no caso dos imigrantes provenientes da Europa de Leste, também 
era frequentemente mais qualificada que a dos portugueses em Genebra, 
muitos daqueles com profissões liberais. 
 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
 v.a. % v.a. %  
Sim  117 72,2 142 81,6  
Não 35 21,6 16 9,2  
NS/NR 10 6,2 16 9,2  
Total 162 100 174 100  





5.3.2. Trajectórias profissionais no país de destino 
 
Focalizando-nos na análise das trajectórias profissionais dos dois grupos nos 
países de destino, começámos por indagar o número de vezes que tinham 
                                                 
70 - Esta questão não se colocava para 78 portugueses e 11 europeus de Leste porque no país de origem 
não exerciam qualquer profissão. 
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alterado a profissão71. Como seria expectável, derivado à duração média de 
permanência nos países de destino, os portugueses em média mudaram mais 
de profissão e/ou emprego do que os europeus de Leste (1,3 vezes e 0,8 
respectivamente). Ilustrando esta diferença, um pouco mais de metade da 
amostra (50,3%) dos imigrantes de Leste que residiam no Grande Porto nunca 
tinham mudado de profissão e/ou emprego e no que concerne aos portugueses 
também uma percentagem considerável, embora inferior aos europeus de Leste 
(quase 36% - Figura 5.19), nunca o tinha feito. 
 
Figura 5.19. - Número de mudanças de profissão e/ou emprego dos inquiridos 
no país de destino 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
A percentagem de inquiridos que mudou de profissão/emprego uma vez é 
relativamente semelhante nos grupos em análise: No entanto, detecta-se um 
peso ligeiramente superior entre os imigrantes da Europa de Leste inquiridos 
no Grande Porto quando comparados com os portugueses em Genebra (27% e 
26,3% respectivamente). Esta ligeira diferença poder-se-á explicar pela duração 
                                                 
71 - A questão colocada no questionário pretendia indagar o nº de vezes que tinham alterado a profissão. 
No entanto, como alguns inquéritos foram respondidos directamente (pelos próprios) aquando do 
apuramento dos dados constatámos que as respostas englobavam alterações de profissão e/ou emprego.  
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média de permanência no país de destino que faz com que os imigrantes 
provenientes da Europa de Leste ainda não tivessem tempo de mudar muitas 
vezes de profissão ao contrário dos portugueses em Genebra. No entanto, como 
em média possuem uma formação superior à dos portugueses, e como 
naturalmente muitas vezes a primeira profissão que se encontra no país de 
destino não corresponde às expectativas, por questões que podem ir desde as 
características do mercado de trabalho local, ao não domínio da língua ou à 
desadequação relativamente às qualificações possuídas, poderão explicar que 
apesar da instalação no país ser relativamente recente, 27% dos trabalhadores 
terem já alterado a profissão pelo menos uma vez. 
 
A maior diferença, como seria previsível, verifica-se ao nível da percentagem de 
indivíduos que alteraram mais que três vezes de profissão/emprego, um valor 
relativamente elevado no que concerne aos portugueses a trabalhar em Genebra 
(21,7%) e bastante mais reduzida em relação aos imigrantes da Europa de Leste 
no Grande Porto (somente 8,1%). O factor primordial que em princípio, explica 
esta diferença, prende-se com a duração da estada nos países de destino, como 
se sabe bastante mais prolongada no caso dos portugueses, como aliás ficou 
patente no início deste capítulo.  
 
O principal motivo enunciado para justificar a alteração de profissão/emprego 
nos grupos em análise prende-se com insatisfação em relação ao salário 
auferido, em quase todas as vezes que existe alteração de profissão/emprego 
este é sempre apontado como o principal factor quer para os portugueses que 
trabalham em Genebra, quer para os europeus de Leste que se instalaram no 
Grande Porto. Apesar desta semelhança entre os dois grupos em análise, 
existem outros motivos menos importantes que são diferenciadores dos dois 
casos. Os portugueses em Genebra mencionam as más condições de trabalho, a 
falência da empresa, ou os horários como factores que também contribuíram 
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para a mudança de profissão/emprego. Salienta-se, igualmente, o facto de 
alguns portugueses (embora em percentagens relativamente baixas) 
justificarem a alteração de profissão/emprego com a criação do próprio 
emprego (Figura 5.20.).  
 
Figura 5.20. - Factores que motivaram a mudança de profissão/emprego dos 
portugueses inquiridos em Genebra 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002  
 
Em relação aos imigrantes da Europa de Leste para lá dos salários, os motivos 
aduzidos para a alteração da profissão/emprego prendiam-se, essencialmente, 
com a não existência de celebração de contratos de trabalho por parte das 
entidades empregadoras, ou condições contratuais insatisfatórias e alguns 
apontaram como causa para a mudança de profissão/emprego o não pagamento 
de salários. Infelizmente esta resposta confirma uma prática desenvolvida por 
alguns empresários, sem escrúpulos, que exploram mão-de-obra estrangeira 
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recém-chegada, ainda com fracos níveis de integração na sociedade de 
acolhimento, desconhecendo alguns dos seus direitos laborais e, neste caso em 
particular, potenciado pelo não domínio da língua (Figura 5.21.). 
 
Figura 5.21. - Factores que motivaram a mudança de profissão/emprego dos 
europeus de Leste inquiridos no Grande Porto 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003 e 2004 
 
De salientar também, que 15,6% dos europeus de Leste inquiridos afirmou ter 
como motivo para a primeira mudança de profissão/emprego o facto de 
pretender um emprego melhor, esta insatisfação poderá explicar-se pela 
desarticulação entre as ofertas de trabalho no mercado de emprego local e o 
nível médio de formação dos imigrantes. 
 
Para finalizar a análise dos motivos de mudança de profissão/emprego dos 
europeus de Leste, gostaria ainda de realçar que uma parte considerável não 
respondeu a esta questão (dos 89 indivíduos que alteraram a profissão/emprego 
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23 não responderam sobre o motivo) o que poderá indiciar motivos 
relacionados com redes organizadas que controlaram parte dos fluxos 
provenientes da Europa de Leste e que geriam igualmente a colocação no 
mercado de trabalho. 
A análise das respostas obtidas através do questionário aplicado indicia que as 
profissões/emprego e subsequentes alterações que os imigrantes inquiridos 
foram protagonizando, ao longo do tempo, nos territórios de destino são 
condicionadas, essencialmente, por cinco factores: 
• As características do mercado de trabalho local, no que diz respeito à 
oferta de emprego; 
• A existência de nichos de mercado de emprego onde trabalham, ou de 
empresários com a mesma nacionalidade que os imigrantes; 
• Os níveis salariais praticados nos diversos sectores; 
• A experiência anterior, formação e qualificações médias dos 
trabalhadores imigrantes; 
• O grau de domínio da língua do país de destino. 
 
Os factores mencionados explicam as trajectórias profissionais dos inquiridos, 
mas convém igualmente referir que existem diferenças profissionais 
relacionadas com o sexo dos trabalhadores: o sector da construção civil, dos 
transportes e logística é dominado por trabalhadores do sexo masculino 
enquanto o sector dos serviços, hotelaria e restauração e comércio é misto, 
existindo no entanto, um ligeiro predomínio de mão-de-obra feminina. 
 
No caso dos portugueses a trabalhar em Genebra a maior parte das alterações 
de profissão/emprego verificam-se no interior do sector dos serviços, sendo 
comum as mudanças terem como causas a procura de melhores níveis salariais 
ou melhores condições de trabalho. Com o decorrer do tempo e com o maior 
domínio da língua verificam-se mudanças da área dos serviços para os sectores 
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dos transportes e do comércio, nalguns casos passando inclusivamente para 
situações de criação do próprio emprego, nomeadamente, na área da 
restauração ou comércio de produtos tradicionais portugueses. 
 
Ainda no sector terciário há que destacar mais duas situações encontradas com 
frequência: por um lado, o peso da área da hotelaria e restauração no mercado 
de trabalho dos portugueses e de alteração de profissões, de e para este sector, 
facto que decorre da importância do sector da hotelaria na cidade de Genebra; e 
por outro lado, a chegada de portugueses a profissões mais qualificadas no 
sector dos serviços, que acontece por duas vias distintas: a progressão normal 
através de formação dentro do emprego, e pela chegada de trabalhadores mais 
jovens ao mercado de trabalho, que muitas vezes já nasceram ou fizeram o seu 
percurso escolar na Suíça e que começam por trabalhar em serviços menos 
qualificados, como forma de auferir algum rendimento enquanto estudam, e 
que posteriormente vão trabalhar num terciário mais qualificado, uma vez que 
optaram por cursos técnicos ou profissionais, o que lhes permite ter trabalho 
nesta área (Figura 5.22.). 
 
Para finalizar a análise dos percursos profissionais dos portugueses inquiridos 
em Genebra convém referir a situação na construção civil. Este sector, a par dos 
serviços, é um dos principais, empregadores dos portugueses. Mas ao contrário 
do que acontece no ramo dos serviços, verificam-se muito menos alterações. 
Sendo um sector que normalmente atrai grandes quantitativos de mão-de-obra 
estrangeira, é uma das áreas tradicionais de especialização dos portugueses em 
Genebra e como é um trabalho, que do ponto de vista físico é muito exigente 
não é atractivo para os autóctones. Apesar da dureza do trabalho, como muitas 
das empreitadas estão sujeitas a prazos de cumprimento é frequentemente a 
pratica de horários de trabalho mais alargados, e consequentemente a 
remuneração auferida no sector é consideravelmente mais elevada. A 
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possibilidade de auferir um salário relativamente elevado para uma população 
que em média não possui qualificações elevadas faz com que este seja um sector 
que regista um número mais reduzido de abandono da profissão. As alterações 
que se verificam, normalmente envolvem indivíduos que possuem alguma 
qualificação e que aceitam trabalhar neste sector, temporariamente, como forma 
de assegurar a sua subsistência até conhecerem o funcionamento do mercado 
de emprego e conseguirem aceder a um trabalho consonante com as suas 
qualificações ou aspirações. 
 
Figura 5.22 - Trajectória profissional dos portugueses inquiridos em Genebra72 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002  
 
No que diz respeito aos percursos profissionais dos europeus de Leste 
inquiridos no Grande Porto, a situação é menos diversificada que a dos 
portugueses em Genebra e deriva sobretudo de três factores fundamentais: as 
características do mercado de trabalho local; o tempo de permanência no país 
de destino; e o domínio da língua. As principais alterações ocorrem 
                                                 
72 - Na legenda do gráfico a designação Horeca é uma abreviatura utilizada para referir o sector da 
hotelaria, restauração e cafetaria. 
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essencialmente em três ramos de actividade: na construção civil, nos serviços e 
na indústria e operam-se de forma biunívoca, ou seja, verificam-se em ambos os 
sentidos, sobretudo entre a construção civil e a indústria (figura 5.23.). 
 
Figura 5.23. - Trajectória profissional dos europeus de Leste inquiridos no 
Grande Porto 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003 e 2004 
 
Os factores que estão por detrás das mudanças de profissão e/ou emprego, que 
apesar do pouco tempo de permanência no nosso país se podem considerar 
elevadas, são, essencialmente, a precariedade dos vínculos contratuais 
celebrados, ou a desadequação entre a formação e a tarefa desempenhada 
 
O ramo da construção civil é um dos principais empregadores no nosso país, e é 
simultaneamente um sector “exportador” e “importador” de mão-de-obra. 
Muitos dos trabalhadores imigrantes que se instalam em Portugal vêm 
substituir mão-de-obra portuguesa que vai trabalhar para o estrangeiro. As 
diferenças salariais existentes entre Portugal e outros destinos fazem com que 
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uma parte importante da mão-de-obra portuguesa opte por ir trabalhar noutros 
países, deixando vagas oportunidades de trabalho para outros trabalhadores, 
muitos estrangeiros, provenientes de países com níveis salariais mais baixos 
que o português. 
É portanto neste ramo que muitos dos trabalhadores provenientes da Europa de 
Leste começam por trabalhar, apesar da maioria não possuir conhecimentos ou 
formação nesta área, como foi possível verificar através da análise da profissão 
exercida no país de origem, como este é um dos sectores onde existem mais 
oportunidades de trabalho é normalmente neste sector que começam por 
trabalhar. Após algum tempo de permanência, principalmente aqueles que 
possuem níveis mais elevados de qualificação, ou aqueles que não se 
adaptaram ou não estão satisfeitos, tentam encontrar trabalho noutras áreas de 
actividade mais de acordo com a sua formação ou com as suas aspirações.  
 
Claro que as alterações são condicionadas pela oferta do mercado de trabalho, 
assim as mudanças mais comuns foram entre os sectores da construção civil, 
indústria e serviços. Alguns dos europeus de Leste transitaram da construção 
civil para os serviços quando o domínio da língua começa a melhorar, ou é 
reconhecido o seu nível de formação. Outros alternam o trabalho entre a 
construção civil e a indústria consoante as oportunidades de trabalho e a 
duração dos contratos de trabalho por serem estes os principais sectores 
empregadores da região Norte (Figura 5.23.). 
 
Apesar de, tradicionalmente, os salários praticados na indústria serem 
inferiores aos praticados na construção civil, este sector acaba por atrair mão-
de-obra estrangeira proveniente da Europa de Leste por causa das diferenças 
salariais verificadas entre Portugal e os países de origem, além de o trabalho 
por turnos ou nocturno, ser normalmente melhor remunerado. Convém 
igualmente recordar que muitas vezes as alterações de profissões ocorreram por 
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causa de experiências menos gratificantes que derivaram de deficientes 
condições contratuais ou até mesmo da falta de pagamento de salários, 
conforme foi referido anteriormente. 
 
À semelhança do que acontece com os portugueses a trabalhar em Genebra, 
também no Grande Porto a construção civil e até mesmo a indústria é 
dominada essencialmente por mão-de-obra masculina. É no sector dos serviços 
e em menor número na indústria que vamos encontrar mão-de-obra feminina, 
contudo, convém igualmente referir que como o fluxo migratório para Portugal 
era relativamente recente ele envolvia sobretudo mão-de-obra masculina como 
foi referido no início do capítulo. 
 
À alteração de profissão está, muitas vezes, associada a mudança de local de 
trabalho. A partir dos nossos inquéritos o que foi permitido perceber é que no 
que concerne aos portugueses em Genebra as diversas alterações de profissão 
efectuaram-se dentro do espaço geográfico que corresponde ao Cantão de 
Genebra73, até porque o quadro legislativo existente relativamente ao acesso ao 
mercado de trabalho por parte de população estrangeira na Suíça, para certos 
tipos de vistos (permis), restringe a livre fixação em território helvético. No 
nosso caso esta mobilidade é condicionada, igualmente, pela língua oficial de 
cada um dos cantões, optando, os portugueses, preferencialmente, pelos 
cantões que falam o francês em detrimento dos cantões onde se fala alemão ou 
italiano. 
 
Igualmente em relação aos trabalhadores da Europa de Leste no Grande Porto, 
a maioria dos inquiridos que mudou de profissão e/ou emprego fê-lo no interior 
                                                 
73 - Não foi efectuado qualquer tratamento estatístico relativo a esta questão para os portugueses 
inquiridos, porque a maioria das respostas era muito vaga referindo o Cantão de Genebra ou mesmo só 




do território do Grande Porto, sendo relativamente reduzidos os casos de 
trabalhadores que vêm de outras regiões. Apesar de pouco significativo, os 
trabalhadores que provêm de outros locais fazem-no essencialmente da região 
Centro (sobretudo dos distritos de Aveiro e Coimbra) e com menor expressão 
da Região Norte retirando o Grande Porto (ver figura 5.24.). 
 
Figura 5.24. – Alterações dos locais de trabalho dos europeus de Leste 
inquiridos no Grande Porto 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003 e 2004 
 
Como já foi referido, no capítulo anterior, o padrão de distribuição dos 
imigrantes de Leste em Portugal é bastante mais disperso no território do que o 
de outras comunidades estrangeiras estabelecidas em Portugal. No período em 
que eles chegaram a Portugal a economia nacional encontrava-se num período 
de crescimento e existiam oportunidades de trabalho, sobretudo na construção 
civil e agricultura, um pouco por todo o país. Nas áreas do Litoral a mão-de-
obra era necessária por causa do volume de obras a decorrer e no Interior do 
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país a mão-de-obra era necessária por causa da escassez da mesma que tem 
derivado da fraca dinâmica de crescimento populacional destas regiões.  
 
Após a análise destes dados, em relação aos europeus de Leste, o que podemos 
concluir é que são pouco significativas as alterações de locais de trabalho que 
envolvam grandes distâncias, o que poderá indiciar que apesar da fraca ligação 
que possam ter a um determinado local, a alteração de profissão (ou de 
emprego) muitas vezes efectua-se para locais relativamente próximos, 
beneficiando de uma maior facilidade de acesso à informação sobre 
oportunidades de trabalho existentes. Outro factor que poderá explicar este 
comportamento é o tempo de médio de permanência, que por ser ainda 
reduzido, não permitia o domínio de uma informação mais abrangente do 
comportamento dos diversos mercados de trabalho. 
 
Relacionado com os percursos profissionais e com os motivos de mudança 
surge a questão da gestão de expectativas. A fim de avaliar esta vertente 
perguntámos aos inquiridos se quando tinham decidido sair do país de origem 
tinham a garantia de ter trabalho no país de destino, quem assegurava essa 
premissa e que profissões pensavam ir desempenhar. Como seria previsível, o 
cruzamento das respostas obtidas revela alguns aspectos interessantes, que 
permitem distinguir o inicio do processo de integração, ou mais propriamente, 
a importância de alguns actores no inicio deste percurso.  
 
Neste contexto é interessante verificar que a rede migratória existente entre a 
Suíça e Portugal se mantinha activa, constituindo, como aliás se discutiu no 
primeiro capítulo um agente facilitador do processo de saída, fornecendo 
informação sobre o mercado de trabalho, a organização da sociedade de 
acolhimento e dos trâmites legais necessários. Ao mesmo tempo, funcionam, 
frequentemente, como um pilar fundamental de apoio à chegada, podendo 
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assegurar, por exemplo, a existência de um emprego ou o acesso à habitação. 
Não é por isso de estranhar que quase 71% (Tabela 5.20.) dos portugueses 
inquiridos afirmassem que quando decidiram partir para Genebra, tinham a 
certeza que iriam conseguir encontrar trabalho.  
 
Tabela 5.20. – Quando decidiu emigrar tinha a certeza 




Europeus do Leste 
 no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  161 70,6 78 42,2 
Não 65 28,5 101 54,6 
NS/NR 2 0,9 6 3,2 
Total 22875 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Frequentemente, as redes migratórias tradicionais baseiam-se nas relações entre 
familiares e amigos que se encontram em países distintos podendo dar origem 
as estruturas de maior dimensão que são as redes migratórias. No caso 
português, esta rede migratória assenta sobretudo nas relações familiares e de 
amizade por isso cerca de 78% dos portugueses que responderam ter a certeza 
de que iriam conseguir trabalho em Genebra afirmaram que a pessoa que lhes 
garantiu a existência de trabalho foi um familiar ou amigo (com particular 
preponderância para os familiares 55%). A esta situação podemos ainda juntar 
14% dos inquiridos que conseguiram trabalho através de um empregador 




                                                 
 
 
75 - Na amostra dos portugueses foram retirados 12 indivíduos que correspondem a jovens que emigraram 





Figura 5.25 - Quem garantiu a existência de oportunidades de trabalho no 
país de destino 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
No caso dos imigrantes provenientes da Europa de Leste e que se fixaram no 
Grande Porto, as redes migratórias eram insípidas ou inexistentes, uma vez que 
os fluxos para Portugal eram recentes. O que se verificava, nalguns casos, era a 
existência de redes de recrutamento organizadas, que se caracterizam por 
copiar algumas vertentes do funcionamento das redes migratórias tradicionais, 
diferenciando-se destas sobretudo por não se revestirem de um carácter 
espontâneo e voluntário mas sim de um negócio a grande escala, organizado e 
por vezes controlado mediante violência e coação (Malgesini e Giménez, 1997). 
Neste caso, apesar da existência de redes organizadas a maioria dos inquiridos 
(quase 55%) afirmou que quando tinha decidido vir para Portugal não tinha a 
certeza de encontrar emprego, ao contrário do que sucedia com os portugueses 




Dos 42% de imigrantes da Europa de Leste que responderam que tinham 
certeza de encontrar trabalho, metade (50%) afirmou que quem lhes garantiu a 
existência de trabalho foram amigos ou familiares, a diferença relativamente 
aos portugueses é que neste caso há um maior protagonismo dos amigos (quase 
42%) em detrimento dos familiares (apenas 8%). Funcionavam 
maioritariamente redes de amizade, podendo alguns dos inquiridos querer 
ocultar o papel das redes de recrutamento organizadas referindo que tinham 
sido “amigos” que lhes tinham assegurado a existência de trabalho, mesmo 
assim, 19% assumiram que o trabalho lhes tinha sido garantido por pessoas a 
quem tinham pago. Em relação aos portugueses em Genebra nenhum dos 
inquiridos referiu ter pago a alguém para ter trabalho.  
 
Prosseguindo a comparação entre os portugueses em Genebra e os europeus de 
Leste no Grande Porto falta enfatizar a reduzida percentagem de emigrantes 
que já vinham com contrato de trabalho da origem, contudo, esta era mais 
elevada no caso dos trabalhadores provenientes do Leste, do que no caso dos 
portugueses (13% e 2% respectivamente) o que pode indiciar o papel pró-activo 
de alguns empresários portugueses, que nesta época tentavam penetrar no 
mercado da Europa de Leste, quer através do recrutamento de mão-de-obra 
mais barata e por vezes mais qualificada, quer através da exportação de 
produtos para estes mercados.  
 
Convém, ainda, focar que o peso das contratações de trabalhadores por 
empresários da mesma origem é menor, como seria de esperar, no seio dos 
imigrantes provenientes do Leste, facto que deriva do tempo de permanência 
dos grupos nos países de destino (14% e 8% respectivamente). A maioria dos 
imigrantes do Leste ainda não tinham tempo para acumular capital económico 
e social que lhes permitisse criar as suas próprias empresas ao contrário de 
alguns portugueses que se encontravam em Genebra desde a década de oitenta. 
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Mesmo assim é curioso, que em tão pouco tempo 8% dos inquiridos da Europa 
de Leste já tenham ido trabalhar para um empresário do local de origem o que 
pode ser resultado da actuação das já citadas redes organizadas de 
recrutamento ou do aproveitamento das capacidades e níveis de qualificação 
desta mão-de-obra (Figura 5.25.). Para finalizar gostaria de referir que alguns 
indivíduos se recusaram a responder à questão o que pode ser um indício de 
situações menos claras de promessas de trabalho. 
 
Normalmente, as expectativas relativas à profissão que se poderá desempenhar 
no país de destino estão relacionadas, com o grau de formação e com 
experiências anteriores, bem como com o grau de informação que se possui 
sobre as oportunidades de trabalho nos locais de destino. Essa informação pode 
ser obtida através das novas fontes de informação disponíveis no mundo 
globalizado e que deriva do acesso às novas tecnologias, mas normalmente ela 
provém das relações sociais existentes, ou seja, de informação veiculada por 
familiares ou amigos que já trabalham nos locais de destino, ou através das 
redes organizadas que promovem fluxos migratórios e que dominam a 
informação sobre as oportunidades de trabalho nos vários espaços onde 
operam. No entanto, como é óbvio, o trabalho que se irá desempenhar no local 
de destino depende sobretudo das características dos mercados de trabalho 
locais. 
 
Apesar de frequentemente existir algum conhecimento sobre as oportunidades 
de trabalho existentes nos locais de destino, esta informação não é concreta o 
suficiente para garantir o acesso a determinado emprego, por isso, uma parte 
considerável dos inquiridos quando partem não sabem que profissão irá 
desempenhar, excepto aqueles que saem do país de origem com contratos já 
firmados. Neste caso concreto, um pouco mais de metade dos europeus de 
Leste que se instalaram no Grande Porto (50,3%) não sabiam que profissão 
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iriam desempenhar, no caso dos portugueses e apesar de uma percentagem 
maior ter indicações de iria ter trabalho, quase 46% também não tinham a 
certeza de qual seria a profissão. Esta diferença embora não seja muito 
substantiva poder-se-á atribuir às fontes de informação preferenciais a que cada 
um dos grupos em análise recorreu, bem como à quantidade e qualidade de 
informação que possui. Por norma, a fonte de informação dos portugueses eram 
familiares ou amigos, funcionando as redes migratórias tradicionais, e como tal 
a informação sobre a profissão que iriam desempenhar era mais concreta.  
 
No caso dos imigrantes provenientes da Europa de Leste a informação poderia 
ser veiculada pelas redes de recrutamento organizadas, que apesar de terem 
uma vasta informação sobre os mercados de trabalho, não estão dispostos a 
partilhar a totalidade dessa informação de forma a manter um certo poder 
sobre os imigrantes com quem fizeram acordos, potenciando assim um maior 
grau de coação e de dependência. 
 
Na análise das expectativas relativamente à profissão que iriam desempenhar 
nos locais de destino, uma primeira conclusão que se pode retirar é a de que as 
características dos mercados de emprego locais, especialmente ao nível das 
ofertas de trabalho, a legislação em vigor e as redes de contacto de cada um dos 
grupos, têm maior influência na profissão que se vai exercer do que a formação 
ou os níveis de qualificação que se possui. Assim, e no que diz respeito ao 
mercado de emprego de Genebra, a perspectiva de trabalho dos portugueses 
repartia-se, essencialmente, por três ramos: a hotelaria e restauração (cerca de 
24% dos inquiridos que tinham noção da profissão que iriam desempenhar); a 
construção civil (23%) e os serviços (cerca de 19%) (ver figura 5.26.). A 
importância da hotelaria e restauração nas intenções de trabalho deriva do facto 
de este ser oficialmente um dos sectores que tinha quotas para mão-de-obra 
estrangeira, portanto uma das áreas onde se verificava o maior número de 
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ofertas de trabalho, uma vez que a cidade é sede de várias organizações 
internacionais, possui um elevado grau de cosmopolitismo, e como tal a oferta 
hoteleira é vasta e diversificada. Por outro lado, como este é um sector que pode 
absorver uma parte considerável de mão-de-obra pouco qualificada e pratica 
remunerações relativamente baixas para os padrões suíços, é uma das áreas de 
actividade que é pouco atractiva para a população autóctone, e como tal 
assume-se como um dos sectores de maior recrutamento de mão-de-obra 
estrangeira.  
 
Figura 5.26. - Profissão que os inquiridos pensavam desempenhar no país de 
destino 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
Este cenário não se coloca com igual importância no Grande Porto, em primeiro 
lugar porque a importância do sector, na oferta de trabalho, não atinge as 
mesmas proporções que em Genebra e em segundo lugar, porque os imigrantes 
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de Leste tinham dificuldades no domínio da língua portuguesa, mesmo assim 
alguns dos imigrantes de Leste não o deixam de perspectivar como uma 
hipótese de trabalho.  
A especificidade do mercado de trabalho local, no caso do Grande Porto, faz-se 
sentir especialmente na área da indústria, um dos sector primordiais na 
economia da região, não é por isso de estranhar que, embora não sendo o sector 
que à partida aparece como o mais importante em relação às expectativas de 
trabalho, ele surja em terceiro lugar a par da possibilidade de trabalhar na área 
dos serviços semi-qualificados (Figura 5.26.). 
 
As semelhanças relativamente às expectativas quanto à profissão a 
desempenhar centram-se nas áreas da construção civil e nos serviços. No caso 
dos portugueses inquiridos em Genebra a perspectiva de trabalhar no sector da 
construção civil surgia com valores muito próximos aos de trabalho na 
restauração e hotelaria (Figura 5.26.), em relação aos europeus de Leste, para 
39%, a construção civil perspectivava-se como a profissão mais provável a 
desempenhar em Portugal.  
 
A expectativa de trabalhar na construção civil, no caso dos portugueses, resulta 
sobretudo do peso da tradição de trabalho neste sector. Desde muito cedo os 
portugueses mostraram particular apetência e conhecimentos para esta 
actividade, por isso é normal, que com a manutenção das redes migratórias 
activas, seja para este sector que se encaminhem os novos emigrantes, até 
porque alguns dos empregadores do sector já são de nacionalidade portuguesa. 
No caso da mão-de-obra proveniente da Europa de Leste a expectativa de 
trabalhar no sector decorria da importância que o mesmo detinha em Portugal, 
potenciado pelo peso das obras públicas (sobretudo com a necessidade de 
construir equipamentos e infraestruturas; como por exemplo os estádios de 
futebol, para o EURO 2004, ou a rede de metro no Norte do país) e pela 
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importância do mercado imobiliário. Era portanto um sector que absorvia 
muita mão-de-obra, embora não fosse a área de especialização da maioria dos 
trabalhadores provenientes do Leste, como aliás já foi referido, era aquele que 
oferecia mais e melhores oportunidades de trabalho. 
 
A área dos serviços, normalmente pouco qualificados, frequentemente 
relacionado com actividades de limpeza revelou-se a outra actividade que se 
perspectivava como área de trabalho primordial para os inquiridos, quer para 
os portugueses em Genebra, quer para os imigrantes provenientes da Europa 
de Leste que se instalaram no Grande Porto.  
 
Esta área de actividade revela-se, frequentemente, como um dos sectores que 
absorve maiores quantitativos de mão-de-obra estrangeira, pelo menos como 
actividade laboral inicial, para posteriormente se tentar conseguir um trabalho 
mais de acordo com as expectativas ou as qualificações. As razões que podem 
justificar esta importância passam: pelo carácter de informalidade que o sector 
pode revelar, sem a necessidade de documentação legal, com a celebração de 
contratos verbais, que muitas vezes isentam o pagamento de impostos (e que 
por via disso permite maior nível de rendimentos); a maior dificuldade de 
fiscalização da actividade pelas autoridades dos países, principalmente quando 
este trabalho é prestado a particulares; e porque é uma actividade que com 
frequência não é muito apetecível para a população autóctone. Aliás, esta é uma 
actividade que, inclusivamente, nos últimos anos, tem sofrido algumas 
alterações interessantes: a maior presença de mão-de-obra masculina, num 
sector tradicionalmente dominado pelas mulheres, nomeadamente no sector 
das limpezas industriais; e a constituição de várias empresas, por trabalhadores 





Para finalizar, gostaria de referir que as percentagens obtidas relativas à 
expectativa de desempenhar uma profissão liberal (intelectual, científica) no 
local de destino são muito reduzidas. No caso nos imigrantes de Leste que se 
instalaram no Grande Porto, é menor do que à partida se poderia supor, devido 
às qualificações possuídas, e maiores no caso dos portugueses em Genebra 
(1,1% e 5,3% respectivamente). Esta aparente distorção explica-se, no caso dos 
portugueses, pelo facto de terem respondido ao inquérito alguns professores de 
português que se encontravam a leccionar em Genebra e que, como era lógico, 
já tinham mais que expectativa, a certeza, que iriam desempenhar essa função. 
As fracas expectativas dos europeus de Leste em desempenhar uma profissão 
intelectual, logo à chegada, prende-se exactamente com o conhecimento das 
oportunidades de trabalho, com o fraco domínio da língua e até com o nível de 
formação que possuíam ajudar a dosear as perspectivas, pelo menos quanto à 
primeira profissão que iriam ter no local de destino, as perspectivas maiores 
centrar-se-iam na possibilidade de no futuro ter acesso a essas posições. 
 
A análise dos vínculos contratuais celebrados entre os empregadores e os 
trabalhadores estrangeiros evidencia um nítido contraste entre os portugueses a 
trabalhar em Genebra e os europeus de Leste a trabalhar no Grande Porto. A 
situação laboral dos portugueses é muito mais estável que a dos imigrantes de 
Leste: 70% dos portugueses inquiridos responderam que tinham um contrato 
permanente, enquanto relativamente aos europeus de Leste esse valor é 
somente de pouco mais de 10% (figura 5.27). A precariedade laboral dos 
imigrantes de Leste fica demonstrada pelos valores obtidos em que um pouco 
mais de 82% dos inquiridos afirmaram possuir contratos verbais (53%) ou 








Figura 5.27. - Vínculo contratual dos inquiridos 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
A explicação para esta diferença passa por vários factores. O primeiro deriva do 
tempo de permanência nos locais de destino, como já foi diversas vezes referido 
muito mais prolongado no caso dos portugueses, mais recente no caso dos 
europeus de Leste; além disso, pode igualmente estar relacionado com 
diferenças nas leis laborais, e por fim com o aproveitamento de situações de 
vulnerabilidade de alguns imigrantes, por questões legais (alguns estavam em 
Portugal sem a sua situação legal regularizada) outros por desconhecimento 
dos seus direitos ou do quadro legal em vigor, ou ainda por acordos que 
envolvem pagamentos diferenciados se não houver contrato de trabalho 
celebrado. 
 
A evolução da situação dos imigrantes da Europa de Leste no Grande Porto 
poderá suceder de duas formas distintas: se a economia se mantiver estável ou 
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em crescimento, a tendência será para que os contratados passem para situações 
de maior estabilidade laboral, tendo como consequência processos de 
reunificação familiar e de prolongamento da estada em Portugal, existindo 
portanto um aproximar à situação dos portugueses a residir em Genebra; se a 
economia entrar em recessão, quebram-se os acordos contratuais, aumenta o 
desemprego, afectando em primeiro lugar os imigrantes que têm vínculos 
contratuais mais frágeis e a probabilidade de deixarem o nosso país aumenta. 
 
Como é frequentemente difundido tem-se a percepção que, por norma, os 
trabalhadores imigrantes trabalham mais horas que os nacionais e este facto 
atribui-se principalmente à necessidade de auferir maiores rendimentos, até 
porque muitas vezes eles trabalham em sectores que permitem efectivamente 
ter horários mais alargados de trabalho (como por exemplo a construção civil, 
limpezas, ou no caso dos europeus de Leste no Grande Porto na indústria, 
acumulando turnos). Este facto ocorre também porque o objectivo é obter o 
máximo rendimento possível, e como alguns se encontram sem a família com 
eles também prescindem mais dos tempos livres. 
 
Comparando os dados obtidos através do nosso questionário, sobre o número 
de horas de trabalho diárias dos dois grupos em análise fica evidente que em 
média os trabalhadores do Leste no Grande Porto trabalham mais horas que os 
portugueses em Genebra (9,4 e 8,3 horas, respectivamente). 
 
A maioria dos portugueses (51,7%) cumpre um horário de 8 horas diárias, 
sendo que 83,4% trabalha 8 ou 9 horas. A grande diferença para os 
trabalhadores de Leste verifica-se ao nível 8 horas diárias em que somente cerca 
de 28 % cumpre esse horário, a maioria (32,4%) trabalha 9 horas, curiosamente 
um valor muito próximo do registado junto dos portugueses, perfazendo no 
conjunto 60,5%, valor bastante inferior ao da comunidade portuguesa (figura 
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5.28). Mas a diferença é maior ainda em relação a um horário diário superior a 
10 horas, sendo que somente 6,7% dos portugueses afirmou que trabalhava 
entre 10 e 11 horas, enquanto para os imigrantes de Leste esse valor é de 20% a 
que se juntam mais quase 12% que afirmam trabalhar 12 horas ou mais.  
 
Figura 5.28. - Horas de Trabalho (dia) 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
A explicação para esta disparidade poderá recair no elevado grau de 
informalidade da economia portuguesa nomeadamente no sector da construção 
civil e no emprego doméstico proporcionado por uma menor eficácia de 
actuação do sistema de fiscalização laboral em Portugal ou mesmo de um 
menor grau de consciencialização dos empresários portugueses relativamente 
aos suíços, que neste assunto em particular têm por tradição ser mais 
cumpridores. A estes pode-se juntar um outro factor que se prende com o nível 
salarial praticado nos dois territórios, bastante mais elevado na Suíça do que em 
Portugal, como iremos confirmar mais à frente. 
 
A experiência prévia em determinada profissão pode influenciar as escolhas e o 
maior ou menor sucesso em determinadas áreas. Analisando o perfil dos 
inquiridos em relação à sua experiência profissional anterior relativamente à 
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profissão que foram desempenhar nos locais de destino, fica evidente que a 
maioria que não tinha qualquer experiência anterior na área para a qual foram 
trabalhar (ver tabela 5.21.). Esta inexperiência apresenta valores mais 
expressivos no conjunto dos imigrantes de Leste que foram trabalhar para o 
Grande Porto. Mas as explicações para esta falta de experiência são diferentes 
nos dois grupos em análise: no caso dos imigrantes provenientes da Europa de 
Leste, a inexperiência resulta sobretudo porque nos países de origem tinham 
profissões distintas das que vieram desempenhar no local de destino como 
ficou evidente anteriormente. No caso dos portugueses a trabalhar em Genebra 
a situação é ligeiramente diferente, estes valores resultam do facto de uma 
parcela importante da população emigrada o ter efectuado envolvida em 
processos de reunificação familiar, alguns ainda em idade escolar, sem portanto 
qualquer experiência profissional, outros (principalmente mulheres) também 
não tinham exercido qualquer profissão em Portugal (eram domésticas) e só 
iniciaram o seu percurso laboral já em Genebra. 
 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  82 34,2 48 25,9 
Não 156 65,0 130 70,3 
NS/N
R 2 0,8 7 3,8 
Total 240 100 185 100 




Questionámos então de que forma os inquiridos tinham adquirido experiência 
(ou conhecimentos) para o desempenho da sua profissão no local de origem e 
em ambos os grupos de análise a resposta mais frequente foi a de ter 
conseguido essas capacidades através da prática no trabalho e sozinho. No 
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entanto, este valor é bastante mais elevado no caso dos europeus de Leste que 
foram trabalhar para o Grande Porto (85,4% contra 47% nos portugueses) (ver 
figura 5.29). Esta discrepância entre os grupos explica-se pelo facto de existir 
uma maior diferenciação entre as profissões desempenhadas na origem e 
posteriormente no destino entre os europeus de Leste do que no caso dos 
portugueses. 
 
Figura 5.29. - Modo como os inquiridos obtiveram a experiência profissional 
necessária para desempenhar a profissão no país de destino 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
 
No que concerne a outras formas de obter experiência ou conhecimentos para o 
desempenho da profissão a situação mostra uma maior diferenciação de 
comportamento entre os dois grupos que decorre essencialmente de factores 
como o tempo de permanência de cada um dos grupos nos locais de destino, 
mas também do nível de oferta da formação profissional em cada um dos 
territórios. Assim, enquanto mais de 31% dos portugueses a trabalhar no cantão 
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de Genebra referiram que tinham adquirido experiência através de cursos de 
formação no país de destino, parte dos quais corresponde a filhos de 
portugueses que já fizeram o seu percurso escolar na Suíça e que optaram por 
vias profissionalizantes, por contrapartida nenhum dos europeus de Leste 
inquiridos no Grande Porto tinha frequentado qualquer curso de formação em 
Portugal.  
 
Em relação a cursos de formação profissional nos países de origem a situação 
inverte-se com uma maior percentagem junto dos europeus de Leste do que nos 
portugueses, apresentando no entanto em ambos os casos valores relativamente 
reduzidos (4,8% e 2,1% respectivamente). Estes valores reduzidos, sobretudo 
relativamente ao grupo dos imigrantes de Leste pode ilustrar alguma 
discrepância entre a formação dos indivíduos e as profissões que vieram 
desempenhar. 
 
Para finalizar a análise deste item, falta referir o papel dos familiares e/ou 
amigos neste processo de aprendizagem. Verifica-se que é muito mais 
importante no caso dos portugueses, tanto nos locais de origem como no local 
de destino: No caso dos imigrantes provenientes dos países da Europa de Leste 
a importância deste veículo de transmissão de conhecimento é praticamente 
inexistente no país de destino, mas assume alguma importância nos locais de 
origem (ver figura 5.29). Esta diferenciação poder-se-á explicar pela importância 
dada à educação e à formação profissional nos países de matriz comunista, em 
oposição a uma sociedade com menores níveis de qualificação e de formação, 
em que a transmissão de conhecimentos é feita frequentemente através da 
prática e é dada de uma forma informal por familiares ou amigos. Esta forma de 
transmissão de saberes durante muitos anos teve uma grande importância na 
nossa sociedade, caracterizada por uma economia assente muito mais em 
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sectores tradicionais, com necessidade de grandes quantitativos de mão-de-obra 
pouco qualificada. 
 
Ficou demonstrado que a principal razão que influenciou os grupos em estudo 
a decidir emigrar se prendia com o facto de pretenderem usufruir de melhores 
níveis salariais. Por isso, indagámos se tinham mais que um trabalho e ficámos 
a saber que só uma percentagem muito reduzida de indivíduos tinha 
actividades complementares remuneradas, 7% no caso dos portugueses e 11,4% 
no caso dos europeus de Leste (ver tabela 5.22). Esta fraca representatividade de 
acumulação de actividades poder-se-á explicar pelos níveis salariais praticados, 
bastante superiores aos dos países de origem, bem como pelo facto de muitos 
trabalhadores aceitarem horários alargados que permite igualmente maiores 
rendimentos e menor tempo livre para desempenhar outras funções.  
 
Tabela 5.22 - Para além da profissão tem alguma 






  v.a. % v.a. %
Sim  17 7,0 21 11,4
Não 221 90,9 159 85,9
NS/NR 5 2,1 5 2,7
Total 243 100 185 100
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
 
Quando tinham mais que um trabalho, o que se apurou foi que, por norma, no 
grupo dos portugueses a actividade complementar era desempenhada na área 
dos serviços, enquanto, no caso dos imigrantes de Leste no Porto eles 
repartiam-se por actividades variadas como: serviços, construção civil ou 




Conforme referido anteriormente, a existência de redes migratórias é um 
veículo facilitador da integração dos imigrantes no mercado de trabalho, pelo 
menos na primeira fase do processo de instalação. Essa premissa mais uma vez 
fica provada, embora estas redes migratórias e os protagonistas das redes 
sociais possam ter características distintas. A importância destes contactos fica 
comprovada na forma como os inquiridos conseguiram o primeiro emprego no 
país de destino, que em ambos os grupos em análise passou essencialmente por 
relações familiares ou de amizade, com valores um pouco acima dos 70%. 
Apesar desta similitude os protagonistas desta integração são diferentes: quase 
metade dos portugueses a residir em Genebra conseguiram o seu primeiro 
emprego através de familiares que já aí residiam (49,2%) ou através de amigos 
(23%), a situação inverte-se no caso dos europeus de Leste, 61% arranjou o seu 
primeiro trabalho no Grande Porto através de amigos e só cerca de 11% o 
conseguiu através de familiares (figura 5.30). Esta diferença nos protagonistas 
deve-se, conforme já foi amplamente referido, à discrepância existente relativa 
ao tempo de permanência nos locais de destino, com processos de reunificação 
familiar consolidados por parte dos portugueses em Genebra, e com uma 
instalação recente por parte dos europeus de Leste, embora alguns também já 
com familiares a residir com eles. 
 
Ainda no que concerne à comunidade portuguesa em Genebra, derivado 
precisamente ao tempo de permanência na Suíça, mais de 9% dos portugueses 
já conseguiu trabalho através de contacto directo com patrão Suíço ou através 
de resposta a anúncio (quase 8%). A maior parte destes portugueses 
corresponde a “emigrantes de segunda geração” que estudaram na Suíça e que 
depois arranjaram emprego através de contacto directo com a entidade 
empregadora (algumas vezes a partir de estágios nas empresas, por concurso) 




Figura 5.30 - Forma como conseguiu o primeiro emprego no país de destino 
 




No caso dos europeus de Leste, para além dos empregos conseguidos através 
das relações sociais “mais formais”, amigos ou familiares, os restantes 
arranjaram emprego através de contacto directo com a entidade empregadora, 
que por norma também era estrangeira: um pouco mais de 12% dos europeus 
de Leste foram trabalhar para patrões de outras nacionalidades e 7,7% foram 
trabalhar para compatriotas. Normalmente estes casos encontravam-se 
relacionados com trabalhos na construção civil e com colocações 
proporcionadas por redes organizadas que tinham acordos pré-estabelecidos 
com os empregadores. 
 
Passado algum tempo e para os imigrantes que entretanto mudaram de 
emprego as formas como conseguiram o novo emprego sofreram uma maior 
diversificação. Também é natural que exista uma maior variedade de situações 
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no seio da comunidade portuguesa em relação ao grupo dos europeus de Leste 
devido ao tempo médio de permanência nos locais de destino. Assim, apesar de 
um pouco mais de 34% dos portugueses, ainda terem conseguido o actual 
emprego através de amigos ou familiares (sendo que estes últimos foram os que 
perderam mais protagonismo nesta variante do processo de integração), a 
maior parte (quase 28%) já conseguiu trabalho através de contacto directo com 
o empregador Suíço e se a este conjunto adicionarmos os casos em que os 
trabalhadores portugueses conseguiram emprego através de anúncio ou 
concurso esse valor sobe para 53,4% (figura 5.31).  
 
Figura 5.31 - Forma como conseguiu o actual emprego no país de destino 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Esta alteração verificada vem confirmar um processo de integração que em 
princípio se desenrola com normalidade e até algum sucesso uma vez que 
existe uma diminuição de protagonismo das redes sociais assentes na partilha 
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de nacionalidade para entrarem no esquema normal de contacto directo com os 
meios proporcionados a toda a sociedade. 
 
Comparando com portugueses, os europeus de Leste que se fixaram no Grande 
Porto, encontravam-se num estágio menos avançado do processo de integração 
(menos tempo em Portugal, dificuldades em dominar a língua). Por isso, a 
forma preferencial para conseguirem o emprego actual ainda foi novamente 
através de amigos (61%), mantendo-se a importância destes na forma como 
arranjaram emprego, o papel dos familiares no apoio a conseguir emprego é 
que perdeu relevância, só 5,5% dos inquiridos consegui trabalho através deles. 
É de salientar igualmente a perda de importância do trabalho para 
empregadores estrangeiros (que não da sua nacionalidade) o que pode indiciar 
experiências menos gratificantes nas relações laborais (passou de 12% no 
primeiro emprego para 4,3% no actual). Por contrapartida, começou a ganhar 
protagonismo conseguir trabalho através de contacto directo com empregador 
do país de origem (9,2%), empregador português (6,2%) ou até já através de 
resposta a anúncio (também 6,2% - ver figura 5.31). Esta ligeira transformação 
pode prenunciar o início de um processo de integração bem sucedido.  
 
Apesar dos processos de integração parecerem estar a desenrolar-se de uma 
forma positiva, verdade é que as comunidades emigradas têm tendência para se 
fecharem um pouco, sobretudo se já existem outros compatriotas no local e 
particularmente nos locais de trabalho, até porque, como pudemos comprovar, 
a inserção laboral dá-se, acima de tudo, pelo menos no inicio, através de 
familiares ou amigos. Como tal, não é de estranhar que muitos imigrantes 
trabalhem com compatriotas. Neste sentido, mais de 71% dos portugueses a 
residir em Genebra trabalham com outros portugueses, sendo que no grupo dos 
imigrantes da Europa de Leste inquiridos, esse valor é inferior, fica-se pelos 
quase 56%, (Tabela 5.23). Este valor mais baixo para os imigrantes de Leste 
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explica-se por ser uma comunidade bastante mais reduzida que a portuguesa 
no Cantão de Genebra (como pudemos verificar no inicio do capítulo) e por o 
grupo dos imigrantes de Leste envolver várias nacionalidades (ucranianos, 
romenos, russos, etc). 
 
 
Tabela 5.23. - Trabalha com outros imigrantes da 




Europeus do Leste 
 no Grande Porto 
 v.a. % v.a. % 
Sim  171 71,3 103 55,7 
Não 65 27,1 78 42,2 
NS/NR 4 1,7 4 2,2 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
 
Através do questionário aplicado pretendemos igualmente aferir quais tinham 
sido as maiores dificuldades encontradas por parte dos inquiridos para obter 
emprego. Como percebemos da análise das questões anteriores, os mecanismos 
de networking facilitaram amplamente a inserção no mercado de trabalho. Não é 
por isso de estranhar que 60%, ou seja, 144 dos portugueses inquiridos em 
Genebra tenham afirmado que não defrontaram qualquer dificuldade em 
encontrar trabalho no local de destino. Uma parte importante dos europeus de 
Leste, inquiridos no Grande Porto, também respondeu que não tinham tido 
dificuldades em obter emprego. No entanto, os valores obtidos são muito mais 
reduzidos (cerca de 36% o que corresponde a 67 indivíduos) que no caso dos 
portugueses, o que pode indicar um maior suporte por parte das redes sociais 
dos portugueses relativamente às dos europeus de Leste, a que se junta um 
outro factor que também não é despiciendo referir, que é uma maior 
diferenciação cultural e linguística entre os portugueses e os europeus de Leste 




No que concerne aos inquiridos que encontraram dificuldades em conseguir 
trabalho nos locais de destino (39% dos portugueses e 57% dos europeus de 
Leste), os principais problemas enunciados pelos portugueses relacionavam-se 
com o não domínio da língua (33% - figura 5.32.) e a não obtenção da 
documentação necessária para poder trabalhar, ou seja, a regularização a 
situação legal (quase 32%). A baixa qualificação média da mão-de-obra 
portuguesa é sem dúvida uma condicionante para o acesso a determinadas 
funções, não é por isso de estranhar que quase 27% dos portugueses tenha 
referido a falta de qualificações como a maior dificuldade para encontrar 
trabalho na Suíça. Os europeus de Leste inquiridos no Grande Porto sentiram 
praticamente as mesmas dificuldades à excepção do problema das 
qualificações, 48% sentiram problemas com a língua, 15% tiveram problemas 
com a documentação e quase 23% juntaram a língua e a documentação como os 
principais problemas. 
 
Figura 5.32. - Maiores dificuldades para conseguir emprego 
 




Relativamente ao que afirmámos anteriormente, ou seja, o facto de existir uma 
maior diferenciação cultural e linguística entre os portugueses e os europeus de 
Leste (excepto para os romenos que têm facilidade em aprender português 
devido a ambas as línguas serem de génese românica) do que entre os 
portugueses e os Suíços, poder-se ia induzir à priori que os portugueses não 
tinham qualquer problema em relação à língua o que não é correcto. Alguns 
não tiveram dificuldades porque previamente já tinham estado emigrados em 
França ou tiveram familiares directos que aí estiveram, o que lhes permitiu 
aprender a língua ou pelo menos ter alguns conhecimentos dela, outros ainda 
aprenderam na escola, numa época em que o francês era a principal língua 
estrangeira ensinada em Portugal. Contudo outros sentiram este problema, 
essencialmente porque o ensino do francês em Portugal diminui 
consideravelmente após os anos 60, 70 do século XX, tendo vindo a ser 
progressivamente substituída pelo ensino do inglês, portanto é natural que 
alguns portugueses sentissem dificuldades neste domínio.  
 
Os problemas relativos à regularização da situação legal são aqueles que à 
primeira vista são os mais normais acontecerem, e também os mais comuns 
quando se vai trabalhar para o estrangeiro sem um contrato previamente 
assinado no país de origem, as questões legais podem ser as mais delicadas de 
resolver principalmente se estivermos a lidar com cidadãos ou territórios não 
integrados no espaço Schengen ou sem acordos celebrados entre os países de 
origem e de destino.  
 
A maior diferença detectada quando comparamos as dificuldades em obter 
trabalho dos dois grupos em análise, dá-se conforme o mencionado 
anteriormente ao nível da falta de qualificações por parte dos portugueses, um 
dos problemas estruturais apontados frequentemente à sociedade portuguesa e 
que condicionam inequivocamente o acesso a certo tipo de trabalhos. Em 
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relação aos europeus de Leste, estes referem terem sentido problemas de 
discriminação (quase 9%), que poderão estar relacionados com a difusão de 
notícias conectando os imigrantes provenientes da Europa de Leste com a 
instalação de organizações “mafiosas”. 
 
Pela análise dos problemas que no momento da aplicação dos questionários os 
inquiridos diziam enfrentar em contexto laboral foi possível perceber que o 
processo de integração no mercado de trabalho, estava a transcorrer de uma 
forma que se poderá considerar bem sucedida. Em ambos os casos: a maioria 
afirmou não ter problemas no desempenho da profissão (quase 84% para os 
portugueses e quase 64% para os europeus de Leste – tabela 5.24.). Estes valores 
são particularmente assinaláveis no que concerne aos europeus de Leste a 
trabalhar no grande Porto, devido ao facto de o tempo de permanência no 
nosso país ser ainda relativamente curto. 
 





Europeus de Leste 
no Grande Porto
  v.a. % v.a. % 
Não possuir conhecimentos relativos à 
profissão 4 1,7 1 0,5
Não domínio da língua 16 6,7 38 20,5
Relacionamento com os colegas 8 3,3 6 3,2
Relacionamento com o patrão 6 2,5 9 4,9
Discriminação 1 0,4 4 2,2
Nenhuma 202 84,2 118 63,8
Outra 0 0,0 2 1,1
Não se aplica (Desempregado) 2 0,8 2 1,1
NS/NR 1 0,4 5 2,7
Total 240 100 185 100




O desenvolvimento deste processo mostra uma certa similitude de percurso dos 
dois grupos e aponta para um possível processo de integração laboral com 
sucesso (num universo de 240 portugueses somente 35 (14,6%) admite ter 
dificuldades no trabalho e no caso dos europeus de Leste este valor é de 60 
indivíduos o que corresponde a 32,4%). Os problemas enunciados situam-se a 
dois níveis distintos: o primeiro prende-se novamente com o não domínio da 
língua, que pela sua natureza leva algum tempo a resolver e que se coloca com 
maior acuidade em relação aos europeus de Leste (38 indivíduos contra 16 
portugueses – tabela 5.24.); o segundo desenrola-se no seio laboral e coloca-se 
ao nível do relacionamento com colegas e entidade patronal. No entanto, 
quando comparamos os dois grupos, os desentendimentos processam-se com 
actores distintos: se por um lado os portugueses demonstram maiores 
problemas de convivência com os colegas de trabalho, por outro, os europeus 
de Leste evidenciam maiores dificuldades de entendimento com as entidades 
empregadoras, certamente devido às causas anteriormente descritas de não 
cumprimento de acordos estabelecidos, como por exemplo, pagamentos 
inferiores ao acordado, ou até não pagamento, condições de trabalho 
deficitárias, etc. 
 
A questão seguinte da nossa análise visava averiguar qual a percepção dos 
inquiridos relativamente à adequação do seu nível de qualificação às profissões 
que tinham. Este tema pode ajudar a interpretar ou a justificar a forma como 
adquiriram experiência para desempenhar as profissões nos locais de destino, 
bem como o recurso à frequência de cursos de formação profissional.  
 
A primeira ilação que se pode tirar é que é muito reduzida a percentagem de 
indivíduos que afirmaram possuir um nível de formação inferior ao que seria 
desejável (embora os portugueses apresentem um valor superior ao dos 




No que concerne às outras duas hipóteses, fomos encontrar uma situação 
antagónica relativamente aos dois grupos em estudo: a maioria dos portugueses 
(77%) afirmou ter a formação adequada para a profissão que exercia, enquanto 
por parte dos europeus de Leste mais de metade dos inquiridos (60%) declarou 
que tinha qualificações superiores ao necessário para o desempenho da 
profissão (ver figura 5.33). 
 
Figura 5.33. - Apreciação relativamente ao nível de qualificação/formação 
necessária para o desempenho da profissão 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Os resultados obtidos demonstram uma percepção muito próxima da realidade, 
contribuindo para o reafirmar de uma das ideias iniciais do estudo de que, 
independentemente das qualificações possuídas, pelo menos numa primeira 
fase do processo de integração, os imigrantes aceitam com frequência 
desempenhar tarefas abaixo das qualificações que possuem. Por norma aceitam 
estes trabalhos porque são frequentemente menos atractivos para os autóctones 
e portanto é onde há maior necessidade de mão-de-obra e porque além disso as 
diferenças salariais existentes entre os países de origem e destino compensam a 




Este caso é mais evidente entre os imigrantes de Leste que vieram trabalhar 
para o Grande Porto do que no caso dos portugueses em Genebra, como já foi 
referido, e este facto explica-se por questões estruturais relacionadas com a 
economia e a sociedade portuguesa.  
Como é do conhecimento comum a economia portuguesa (com particular 
incidência no Norte do país) ainda se caracteriza pelo predomínio de 
actividades que assentam em grandes quantitativos de mão-de-obra e em níveis 
de qualificações relativamente baixos. Por isso quando o país se depara com 
fluxos imigratórios que se caracterizam por serem constituídos por mão-de-
obra que tem níveis médios de qualificação mais elevados ao mesmo tempo em 
que as ofertas de trabalho são em áreas pouco exigentes ao nível da qualificação 
da mão-de-obra (como por exemplo construção civil, indústria têxtil e alguns 
serviços pouco qualificados) é natural que se verifique o desajustamento 
referido entre as qualificações dos inquiridos e as necessidades para o 
desempenho da profissão.  
 
No caso dos portugueses inquiridos em Genebra existe uma maior adequação 
entre as qualificações possuídas e as necessidades para o desempenho 
profissional. Como o nível médio de qualificação da população portuguesa, 
apesar de apresentar uma evolução positiva, ainda é relativamente baixo, está 
mais de acordo com as necessidades do mercado de trabalho igualmente 
caracterizado por actividades profissionais pouco exigentes em termos de 
qualificações (e até mais próximas das profissões que tinham em Portugal) 
como foi anteriormente descrito.  
 
O nível de percepção da adequação do nível de qualificação ou formação que os 
imigrantes possuem em relação às necessidades exigidas para o desempenho 
dessa mesma profissão influenciam a opção pela frequência de cursos de 
336 
 
formação profissional. Claro que outros factores têm que ser considerados, 
como por exemplo o desejo de melhorar os seus conhecimentos, a política 
formativa das empresas onde trabalham, a qualidade ou existência de oferta 
adequada. 
 
No que concerne à frequência de cursos de formação profissional, à semelhança 
do que se passa noutras vertentes, existem diferenças comportamentais 
assinaláveis. Assim, cerca de 41% dos portugueses afirmam terem frequentado 
cursos de formação profissional contra somente 5.4% dos europeus de Leste 
(Tabela 5.25.). Esta diferença pode ser explicada pelo grau médio de 
qualificações que os dois grupos possuem e pelo desajustamento entre as 
habilitações escolares e profissionais dos imigrantes de Leste e a actividade que 
exercem em Portugal. Por conseguinte as competências necessárias para o 
desempenho da profissão foram obtidas de forma individual, através da prática 
(como se pôde observar na figura 5.29.). Esta conjugação de factores, 
juntamente com o tempo reduzido da estada em Portugal, contribui para os 
valores reduzidos de frequência de cursos de formação profissional por parte 
dos imigrantes de Leste. 
 
Tabela 5.25. - Frequentou ou frequenta algum curso de 




Europeus do Leste 
 no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  98 40,8 10 5,4 
Não 140 58,3 173 93,5 
NS/NR 2 0,8 2 1,1 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
No caso dos portugueses fica igualmente evidente que os cursos de formação 
foram maioritariamente tirados na Suíça (quase 91% - figura 5.34.), como aliás 
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também já tinha ficado patenteado na figura 5.29. sobre a forma como tinha 
adquirido conhecimentos para o desempenho da profissão. Em contrapartida, 
os poucos europeus de Leste que frequentaram cursos de formação (somente 10 
indivíduos) dividem-se igualitariamente pelo país de origem e de destino.  
 
 
Figura 5.34. - Local onde os inquiridos frequentaram os cursos de formação 
profissional 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto entre 2002 a 2004 
 
Apesar dos elementos que recolhemos, através da aplicação do questionário 
sobre a entidade que tinha proporcionado a formação profissional, serem 
muitos escassos ficou evidente que a maioria, particularmente no caso dos 
portugueses, fez formação profissional, na empresa onde trabalhava ou 
proporcionados pela entidade empregadora.  
 
A formação ocorreu sobretudo em áreas ligadas aos serviços (nomeadamente 
na área da saúde, que necessita alguns conhecimentos especiais, e onde uma 
percentagem relativamente elevada de portuguesas trabalha, essencialmente 
como auxiliar), ou na área da hotelaria e restauração que exige igualmente 
alguns conhecimentos específicos. Também se verifica alguma preocupação de 
formação em áreas de serviços mais técnicos e na área da informática que era 




Curiosamente, a pouca formação profissional que os imigrantes do Leste a 
trabalhar no Grande Porto frequentaram incidiu igualmente na área da 
informática e da hotelaria e restauração. 
 





 no Grande Porto
  v. a.  % v. a.  % 
Comercial e Gestão de Stocks 6 6,1 0 0,0
Serviços técnicos 8 8,2 0 0,0
Serviços pessoais 4 4,1 0 0,0
Informática/computação 8 8,2 2 20,0
Serviços de Saúde  11 11,2 0 0,0
Restauração e Hotelaria 14 14,3 2 20,0
Construção civil 5 5,1 1 10,0
Transportes 5 5,1 0 0,0
Outros 1 1,0 0 0,0
NS/NR 36 36,7 5 50,0
Total 98 100 10 100
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Uma das componentes que pretendemos avaliar nas trajectórias de integração 
laboral foi perceber quais as razões que estavam subjacentes à opção pelo 
Cantão de Genebra ou pelo Grande Porto para a instalação dos grupos em 
análise. À partida, já esperávamos que a existência de redes de contactos nestes 
locais iria ser fundamental para esta escolha (foi a principal razão para 66,5% 
dos portugueses e para quase 54% dos europeus de Leste – ver figura 5.35.). No 
entanto, pretendíamos aferir que outros factores poderiam ter influência. O 
segundo motivo invocado, tanto por portugueses como europeus de Leste, foi a 
localização da empresa para a qual iriam trabalhar e que muitas vezes está 
relacionado com o motivo anterior porque, como já foi analisado a maioria dos 




Só a níveis mais secundários se detectam diferenciações entre os dois grupos, 
no que respeita ao motivo para a opção pela instalação em Genebra ou no 
Grande Porto, para cerca de 11% dos portugueses o facto de no cantão de 
Genebra se falar francês foi um motivo que influenciou esta escolha. Como este 
motivo não se colocava para os europeus de Leste, uma vez que não existem 
diferenças linguísticas em Portugal ao contrário do que sucede na Suíça, os 
outros motivos aduzidos para a opção pela instalação no Grande Porto 
prendem-se com as oportunidades de trabalho (8%) e em igual proporção por 
causa dos salários praticados serem no entender dos imigrantes, mais elevados. 
Este último factor não é verdadeiro se compararmos com o nível salarial médio 
das regiões portuguesas. Contudo, ele corresponde à realidade se o parâmetro 
de comparação for com os locais de origem.  
 
Figura 5.35. - Principal razão para a opção pela região/cantão para trabalhar 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto entre 2002 e 2004 
 
Ainda no âmbito da análise da opção pela instalação em determinada região, 
colocámos a questão sobre se consideravam a hipótese de se mudarem para 
outra região (figura 5.36). Obtivemos respostas muito distintas relativamente 
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aos casos de estudo. Como seria previsível, se as pessoas não estão contentes 
com a situação profissional, colocam com maior acuidade a possibilidade de 
mudar de emprego e até muitas vezes de local (região) de trabalho. Como está 
amplamente provado um dos factores mais importantes na indução da 
mobilidade geográfica (interna ou internacional) prende-se com as opções 
laborais, o que constitui também um dos objectos primordiais deste estudo.  
 
Figura 5.36 - Hipótese de mudança para outra região/cantão para trabalhar 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
A primeira conclusão a que podemos chegar na análise desta questão é que os 
portugueses estão muito mais satisfeitos a residir e trabalhar em Genebra que 
os europeus de Leste no Grande Porto, ou seja, 89% dos portugueses não 
colocam a hipótese de se mudar de Genebra para outro cantão. Os restantes (5% 
colocam essa hipótese e 6% estão indecisos – figura 5.36.) afirmam considerar 
essa hipótese por questões de curiosidade ou de gostarem de mudanças e 
normalmente correspondem a uma população mais jovem, com menores 
constrangimentos familiares e mais aventureiros. 
 
No caso dos imigrantes de Leste inquiridos no Grande Porto a situação é muito 
distinta, somente 29% não demonstra vontade de sair da região, por 
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contrapartida 35% afirma que gostaria de ir para outro local e 36% mostra-se 
indeciso. As razões que podem explicar esta diferenciação prendem-se 
primordialmente com a possível insatisfação relativamente ao trabalho ou ao 
nível salarial auferido, mas também com o facto de o conjunto dos inquiridos 
ser em média mais jovem e/ou sem a família a residir com eles no Grande Porto 
o que potencia e facilita o desejo de mudança. Por isso não é de estranhar que 
cerca de 50% dos inquiridos tenha afirmado que pretendia mudar do Grande 
Porto para buscar melhores oportunidades de emprego e a outra metade 
afirmasse que gostaria de se mudar por simples curiosidade.  
 
No que concerne aos locais para onde gostariam de mudar, os portugueses 
optariam por se instalar em Cantões vizinhos (Vaud ou Valais) onde também se 
fala francês (tabela 5.27).  
 
 
Tabela 5.27. - Região para onde os inquiridos gostariam de 




Europeus de Leste 
 no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Cantão de Vaud 
(Suiça) 4 57,1 0 0,0 
Cantão de Valais 
(Suiça) 3 42,9 0 0,0 
Braga 0 0,0 3 8,8 
Lisboa 0 0,0 12 35,3 
Sul de Portugal 0 0,0 7 20,6 
Algarve 0 0,0 8 23,5 
Outros 0 0,0 4 11,8 
Total 7 100 34 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Os imigrantes de Leste prefeririam mudar-se para o Sul do país, alguns dos 
quais especificando mais concretamente para o Algarve (quase 24%) e 35% 
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gostariam de se mudar para Lisboa (tabela 5.27.). A opção por estas regiões 
poderá explicar-se por ser nelas que se fixaram os maiores quantitativos de 
imigrantes provenientes do Leste (como foi descrito no capítulo anterior), como 
tal podem existir contactos ou conhecimentos que permitam comparar situações 
de trabalho, ou conhecer oportunidades de laborais que contribuem para o 
desejo de para aí se deslocarem, com a aliciante de o Algarve ser ainda 
conhecida pela região mais importante do país em termos de turismo balnear o 
que poderá igualmente aumentar a curiosidade e o desejo de aí se instalarem. 
 
Uma das componentes mais importantes para se alcançar um processo de 
integração bem sucedido prende-se com as boas práticas desenvolvidas pelas 
diferentes autoridades e pela sociedade, com particular relevo para as que se 
desenrolam no meio laboral. Neste contexto pretendemos aferir se eram 
percepcionadas diferenças de tratamento, por parte da entidade patronal, entre 
os nacionais, os nossos grupos de análise e outros imigrantes. O resultado 
obtido mostra que os portugueses se sentem mais bem tratados pelos patrões 
em Genebra que os imigrantes de Leste no Grande Porto. Assim, 65% dos 
portugueses inquiridos afirmaram que não sentiam diferenças de tratamento no 
trabalho relativamente aos autóctones, enquanto no conjunto dos europeus de 
Leste esse valor é de cerca de 50% (portanto cerca de 35% dos portugueses 
acham que há diferenças de tratamento e no seio dos imigrantes de Leste esse 














Europeus do Leste  
no Grande Porto 
v.a. % v.a. % 
Sim  84 35,0 90 48,6 
Não 156 65,0 92 49,7 
NS/NR 0 0,0 3 1,6 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Através dos dados obtidos, pelo menos em ambiente de trabalho, os imigrantes 
de Leste sentiam-se mais discriminados no Grande Porto que os portugueses 
em Genebra. Esta diferenciação poder-se-á explicar, por um lado pelo facto de 
os portugueses terem um tempo médio de permanência superior aos dos 
europeus de Leste o que poderá contribuir para um maior e melhor 
conhecimento das práticas e da organização da sociedade, que leva a uma 
melhor e mais fácil convivência entre os imigrantes e em particular a entidade 
empregadora, alguns dos quais também são portugueses ou imigrantes. Outro 
facto que poderá contribuir para esta diferenciação de percepção poderá estar 
relacionada com a tradição de lidar com comunidades estrangeiras instaladas, 
muito mais antigas e numerosas em Genebra que no Grande Porto, que pelo 
contrário está muito mais habituado a ser local de emigrantes que de 
imigrantes. Por fim, convém referir um último factor que poderá 
inclusivamente ser o mais determinante e que se prende com o nível médio de 
formação dos empregadores que é mais baixo no caso português e que levou a 
práticas menos correctas para com a mão-de-obra estrangeira recém-chegada a 
esta região, passando pelo não cumprimento de acordos laborais, sonegação de 
direitos e inclusivamente à não remuneração do trabalho. Este relacionamento 
mais problemático, como aliás veremos mais adiante, não é extensível a toda a 




Nesta análise à percepção que os grupos em estudo têm relativamente ao tipo 
de tratamento a que são sujeitos pelos empregadores pretendemos saber se 
sentiam diferença de trato em relação a imigrantes de outras nacionalidades. Os 
portugueses inquiridos em Genebra, sentem que quando existe discriminação 
em ambiente de trabalho, ela é dupla, tanto se faz sentir em relação aos 
nacionais como em relação a outras comunidades de imigrantes 
(aproximadamente o mesmo número de portugueses 34,6%, afirma sentir 
diferenças de trato em relação a outros estrangeiros - ver tabela 5.29.). A 
resposta a esta questão obtida por parte dos trabalhadores de Leste, inquiridos 
no Grande Porto, mostra uma situação bastante distinta dos portugueses, ou 
seja, só um número bastante mais diminuto (13,5%) sentia existir diferença de 
tratamento relativamente a outros trabalhadores estrangeiros. O que talvez 
poderá ser explicado pela relativa escassez de comunidades estrangeiras 
instaladas no Grande Porto e a competir nas mesmas áreas de mercado de 
trabalho (poderemos restringir este universo essencialmente a africanos ou 
brasileiros, provenientes portanto de ex-colónias portuguesas). Existem outras 
comunidades estrangeiras, instaladas há mais tempo, e maioritariamente 
compostas por cidadãos oriundos de países da União Europeia, mas que não 
competem nos mesmos segmentos do mercado de trabalho e portanto não são 
abrangidos pelo mesmo tipo de tratamento. 
 
Tabela 5.29. - Percepciona diferença de tratamento 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  83 34,6 25 13,5 
Não 155 64,6 148 80,0 
NS/NR 2 0,8 12 6,5 
Total 240 100 185 100 




Em ambos os grupos os inquiridos que pensam existir diferenças de tratamento 
entre os imigrantes e os autóctones afirmaram que o principal motivo de 
discriminação em ambiente de trabalho se prendia com questões de 
diferenciação salarial, 36,6% dos portugueses em Genebra e quase 39% dos 
europeus de Leste no Grande Porto referem existir diferenças de salários (para 
as mesmas tarefas entre eles e os nacionais – ver figura 5.37.). O mesmo motivo 
mantém-se como o mais efectivo (embora com valores ligeiramente mais 
reduzidos, quase 28% e 35% - ver figura 5.38.) quando a comparação se opera 
entre os nossos grupos de estudo e outros trabalhadores estrangeiros.  
 
As outras áreas em que os casos de estudo apontam existir diferenciação de 
tratamento entre eles e os nacionais revelam divergência entre o que se passa 
com os portugueses a trabalhar em Genebra e os europeus de Leste a trabalhar 
no Grande Porto. Esta distinção resulta de os dois grupos se encontrarem em 
fases diferentes do processo de integração e que advém dos tempos de 
permanência nos locais de destino também serem distintos, como já 
amplamente foi referido. Assim, os portugueses sublinham dificuldades ao 
nível da progressão na carreira, deficientes condições de segurança e tarefas ou 
horários mais desfavoráveis (ver figura 5.37.), sendo que as duas primeiras 
situações poderão ser consideradas graves uma do ponto de vista da igualdade 
de oportunidades e direitos a outra do ponto de vista dos direitos humanos e 









Figura 5.37. - Principais diferenças de tratamento relativamente aos 
trabalhadores autóctones 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
No caso dos europeus de Leste, eles sentem sobretudo diferença de tratamento 
ao nível dos salários praticados, dos horários e das tarefas mais desfavoráveis e 
começam igualmente a referir alguns entraves ao nível da progressão na 
carreira (se bem que sempre em conjunto com outros motivos). Embora a 
existência de discriminações seja sempre condenável e condicione o processo de 
integração, é de salientar que nenhum dos inquiridos no Grande Porto referiu 
existirem diferenças de tratamento relativamente às condições de segurança.  
No que concerne às diferenças de tratamento entre os nossos grupos de estudo 
e os outros imigrantes, conforme já foi referido, elas fazem-se sentir igualmente 
ao nível dos salários praticados e foram problemas mais referenciados pelos 
portugueses em Genebra do que pelos europeus de Leste no Grande Porto, 
nomeadamente no que se refere ao não reconhecimento de direitos laborais, 
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tarefas ou horários mais desfavoráveis e também dificuldades na progressão na 
carreira (figura 5.38.).  
 
Figura 5.38. - Principais diferenças de tratamento relativamente a outros 
trabalhadores estrangeiros 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
Convém no entanto referir, que a maioria dos portugueses afirmou que estas 
discriminações se aplicam com maior acuidade a outras nacionalidades mais 
que aos portugueses; ou seja, no panorama geral da imigração em Genebra, os 
portugueses são mais valorizados que outros trabalhadores estrangeiros. Em 
relação ao Grande Porto o que poderemos concluir é que existe um tratamento 
mais igualitário relativamente aos estrangeiros a operar nos mesmos segmentos 
do mercado de trabalho. 
 
Quase a finalizar a análise dos percursos profissionais e dos processos de 
integração nos mercados de trabalho locais, pretendeu-se aferir se a situação 
laboral correspondia às expectativas e verificou-se, como aliás seria de prever, 
que uma parte muito significativa dos portugueses (quase 80%; ver tabela 5.30.) 
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a trabalhar em Genebra afirmaram que a situação laboral correspondia às suas 
expectativas e as principais razões aduzidas prendem-se principalmente com o 
nível salarial praticado. Somente cerca de 16% dos portugueses demonstraram 
certo desapontamento afirmando que a situação laboral estava aquém das 
expectativas, principalmente porque não gostavam do trabalho e era a única 
oportunidade que tinham encontrado, ou porque as tarefas que 
desempenhavam eram demasiado pesadas (ver figura 5.39).  
 




Europeus do Leste 
 no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  191 79,6 91 49,2 
Não 39 16,3 50 27,0 
NS/NR 10 4,2 44 23,8 
Total 240 100 185 100 




No que concerne aos imigrantes da Europa de Leste a trabalhar no Grande 
Porto, estes mostraram um maior grau de descontentamento. Somente cerca de 
49% afirmou que a situação laboral correspondia às expectativas, 27% estava 










Figura 5.39. - Razões pelas quais o trabalho corresponde (ou não) às expectativas 
do inquirido 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
As razões para o descontentamento confirmam algumas das características 
inerentes a este grupo e a problemas que anteriormente temos vindo a referir. 
Neste contexto não admira que uma das principais razões para que a situação 
profissional não corresponda às expectativas está relacionada com a 
desarticulação entre o grau de qualificação possuído e a profissão que estão a 
desempenhar (23,5% afirmou que possuía qualificações para poderem ter um 
trabalho melhor) e quase 18% não gostam do que fazem. Ao contrário do que 
acontece com os portugueses, as questões relacionadas com o nível salarial 
praticado são mais mencionadas pela negativa (muitas vezes os salários não 
correspondiam ao acordado, chegando a existir casos de não pagamento), por 
isso, o baixo salário ou a falta de pagamento é referido como um dos factores de 
descontentamento por quase 20% dos europeus de Leste cuja situação laboral 
não correspondia às expectativas.). Quase 16% queixam-se da dureza das 
tarefas (figura 5.39.). Apesar de uma parte dos inquiridos ter demonstrado estar 
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insatisfeito com as questões salariais, 12% dos inquiridos da Europa de Leste 
afirmam que, a profissão que têm em Portugal, corresponde às expectativas 
porque têm um bom salário.76 
 
Na análise do grau de contentamento dos inquiridos em relação à profissão no 
país de destino fica provado que as questões salariais são fundamentais, até 
porque como observámos aquando do estudo do processo migratório a razão 
maior para a decisão de emigrar prendia-se precisamente com as questões 
salariais. A correspondência entre o nível de qualificação e a profissão que se 
desempenha também influencia o grau de satisfação. 
 
A questão do nível de remunerações e as diferenças existentes entre países e 
regiões é uma das questões fundamentais para a explicação dos processos 
migratórios de base económica, como aliás foi referido no capítulo 1. Neste 
contexto é importante analisar o nível salarial dos imigrantes que compõe o 
nosso estudo, porque ele é um factor que pode influenciar a permanência ou 
intensificação dos fluxos migratórios, bem como o grau de satisfação e o 
processo de integração. Claro que esta análise relativa aos níveis salariais 
auferidos tem sempre que ter em consideração as diferenciações salariais 
existentes entre os locais de origem e destino.  
 
A análise dos salários médios auferidos pelos inquiridos apesar de importante 
para o estudo conforme já foi referido, é sempre uma questão delicada de se 
colocar, para contornar esta situação optámos por utilizar no questionário 
escalões (intervalos) e alargar a abrangência da questão ao salário do agregado 
familiar, deste modo pensámos que embora perdêssemos alguma precisão ao 
                                                 
76 - A pergunta sobre as razões pelas quais, a profissão que desempenhavam no país de destino, 
correspondia ou não às expectativas que tinham (4.23. do inquérito), foi mais frequentemente respondida 
pelos inquiridos que tinham respondido negativamente do que os que tinham respondido 
afirmativamente à primeira parte da questão. Alguns dos inquiridos que não responderam à primeira 
parte da questão responderam à segunda.  
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nível da informação também aumentaríamos o número de possíveis respostas. 
Mesmo assim, 47 portugueses (19,6%) não responderam a esta questão e 12 
(6,5%) dos europeus de Leste também não. 
 
Mesmo assim a questão, colocada deste modo não deixa de ter alguns 
problemas: o primeiro advém da veracidade da resposta e da inclusão de todos 
os salários dos familiares (pode ser frequente não contabilizar o rendimento dos 
filhos); o segundo prende-se com a dimensão média dos agregados familiares e 
o número de familiares que estão efectivamente com os trabalhadores 
inquiridos. Como foi referido na primeira parte deste capítulo, enquanto os 
portugueses tinham na sua maioria a sua família directa a residir com eles em 
Genebra, pelo contrário muitos dos imigrantes provenientes da Europa de Leste 
estavam sozinhos, ou quando muito só com um membro da família (com o 
cônjuge ou nalguns casos com um dos filhos, se fosse maior), estando portanto 
ainda no início de processos de reunificação familiar e nestes casos o salário 
declarado não tinha em consideração o salário dos familiares que continuavam 
nos países de origem.  
 
Quando analisamos o rendimento mensal do agregado familiar dos 
portugueses a trabalhar em Genebra (e que responderam a esta questão; figura 
5.40.) podemos observar que quase 34% dos inquiridos auferia entre 4.000 e 
6.000 CHF (Francos Suíços), o que correspondia a um rendimento entre 2.727 e 
4.090 €77. Cerca de 24% tinha um salário mais baixo que se situava entre os 
(2.000 e 4.000 CHF), ou seja, entre 1.363 e 2.727 €. Curiosamente a mesma 
percentagem (23,8%) tinha um rendimento entre 4.090 e 5.453 € (6.000 e 8.000 
CHF), convém referir ainda que uma percentagem muito razoável (quase 18% - 
                                                 




ver figura 5.40.) tinha um rendimento mensal acima dos 8.000 CHF o que 
correspondia a um rendimento superior 5.453 €. 
 
Figura 5.40. - Rendimento médio mensal dos agregados familiares dos 
portugueses inquiridos em Genebra 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002  
 
Conforme o referido estes valores referem-se a rendimentos dos agregados 
familiares e como foi descrito no inicio do capítulo a dimensão média familiar 
dos inquiridos portugueses era de 3,2 indivíduos. Os 240 inquéritos efectuados 
abrangiam (relativamente à caracterização familiar) 761 indivíduos dos quais 
742 estavam a residir em Genebra (somente 19 se encontravam em Portugal), 
destes 416 (ou seja, 56%) eram activos. 
 
Como o questionário utilizou intervalos de rendimento é impossível calcular o 
salário médio, mas mesmo deste modo podemos concluir que os salários 
auferidos eram muito acima dos praticados em Portugal, que em 2002, tinha 
como salário mínimo 356,6 € e como remuneração média mensal base 687,5 € 
(MTSS, citado por INE, 2005). No que concerne aos nossos inquiridos somente 2 
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indivíduos responderam ter um salário inferior a 2.000 CHF ou seja, inferior a 
1.363 €78. 
 
Apesar do nível salarial ser proporcionalmente bastante mais elevado que o 
praticado em Portugal, observando os dados da tabela 5.31 poderemos inferir 
que os portugueses poderão auferir salários mais baixos que os autóctones ou 
até relativamente a outros trabalhadores estrangeiros, principalmente, 
provenientes de outros países da Europa (como por exemplo espanhóis ou 
italianos). Aliás, apesar da maioria dos portugueses inquiridos afirmar que não 
sentiam discriminação no trabalho relativamente aos suíços ou a outros 
imigrantes, aqueles que referiram existir diferenciações de tratamento referem 
essencialmente distinções ao nível do salário como foi possível verificar na 
figura 5.38. 
 
Na questão das remunerações não podemos estabelecer comparações entre os 
níveis salariais auferidos pelos portugueses na Suíça com os dos europeus de 
Leste em Portugal, porque como sabemos os salários praticados em Portugal 
são muito inferiores aos praticados na Suíça. Poderemos é tentar perceber se 
existem diferenças salariais entre os portugueses e os europeus de Leste 
(conforme estes afirmam e como já foi analisado no ponto 3.6. deste estudo 







                                                 
78 - Na Suíça não há o estabelecimento de um salário mínimo, normalmente existe a celebração de contratos 
colectivos voluntários que contêm cláusulas sobre compensações mínimas. 
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Tabela 5.31 - Salários mensais brutos no sector privado na Suíça, 2002 
     Quantil 10 %   Quantil 25 % Quantil 50 % Quantil 75 %  Quantil 90 % 
Principais actividades 
Económicas 
 P10  Q1  Q2, mediana   Q3  P90 
TOTAL  3 544  4 286  5 379  6 965  9 337  
Agricultura/horticultura 3 163  3 665  4 302  5 039  5 946  
Indústria Transformadora 3 805  4 582  5 602  7 040  8 927  
Construção Civil 4 239  4 738  5 345  6 106  7 365  
Comércio e reparações 3 403  3 847  4 694  6 094  8 350  
Hotelaria e restauração 2 857  3 178  3 660  4 363  5 365  
Transportes e 
Comunicações 3 756  4 380  5 345  6 751  8 880  
Actividades Financeiras e 
Seguradoras 4 663  5 694  7 380  9 982  13 714  
Informática e Serviços às 
Empresas 3 816  4 858  6 397  8 696  12 041  
Outros Serviços colectivos 
e pessoais 3 062  3 786  5 040  6 722  8 975  
Serviços pessoais 2 791  3 070  3 593  4 488  5 767  
Salário mensal Estandardizado a 40h de trabalho semanal     
Fonte: Office Fédéral de la Statistique, Enquête suisse sur la structure des salaires    
 
A informação obtida sobre os salários auferidos pelos agregados familiares dos 
imigrantes de Leste a trabalhar no Grande Porto mostra que a maioria (quase 
62%) recebia de salário entre 750 e 1.000 € (figura 5.41.), um pouco acima da 
remuneração média mensal base praticada em Portugal em 2003, que era de 
698€ para os trabalhadores por conta de outrem (INE, 2006). Para um agregado 
familiar poderemos concluir que não é um salário muito elevado, mas convém 
referir que no caso dos imigrantes do Leste em Portugal, uma percentagem 
muito considerável 53,5% encontrava-se sozinho em Portugal (ou seja, ou era 
solteiro/divorciado ou não tinha qualquer familiar no nosso país)79. Portanto o 
salário declarado correspondia ao rendimento auferido por uma só pessoa. Este 
facto ajuda a explicar que uma percentagem importante dos inquiridos (cerca 
de 30%) auferia ainda menos, ou seja, entre 400 e 750 €, acima do salário 
mínimo nacional que era neste período de 365,6 € mensais. 
 
                                                 
79 - Foram efectuados 185 inquéritos a europeus de Leste no Grande Porto, que correspondia à 
caracterização de 378 elementos familiares, destes 244 encontravam-se em Portugal 208 dos quais activos. 
A dimensão média da família era de 2,04 e 99 indivíduos declararam encontrarem-se sozinhos  
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Figura 5.41. - Rendimento médio dos agregados familiares dos europeus de 
Leste inquiridos no Grande Porto 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003 e 2004 
 
Seria interessante comparar com o salário auferido pelos portugueses (dado que 
muitos imigrantes, conforme foi referido anteriormente, declararam existirem 
discriminações ao nível salarial relativamente aos nacionais e também a outros 
imigrantes). Convém, contudo, referir que se registam igualmente diferenças 
salariais regionais, sendo os salários médios praticados no Norte do país 
inferiores aos de outras regiões, nomeadamente, Lisboa e ainda inferiores à 
média do país80. 
 
Importa salientar que apesar de se poder considerar que os imigrantes têm um 
nível salarial relativamente baixo, esta é uma característica da economia 
portuguesa e extensível a toda a população, estrangeira e nacional. E apesar de 
tudo o nível salarial praticado em Portugal era superior ao dos países de origem 
como se pode verificar na tabela 5.32. 
 
                                                 
80  - Segundo as Estatísticas do Emprego, INE, em 2006, no 3º trimestre, o salário médio mensal líquido era 
no Norte de 634€, em Lisboa era 864€ e a média do país era 707€. Apesar de nos anos posteriores o Norte 
melhorar o nível salarial e inclusivamente ultrapassar o salário médio de outras regiões, nomeadamente o 
Centro e a R.A. Açores, nunca é a região que pratica os salários médios mais elevados, situando-se sempre 
abaixo da média do país. 
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Tabela 5.32. - Salários por mês (Assalariados) 
  2000 2002 2004 2008
Bielorrússia (Rublo Biol.) 58916 189232 347519  
Bulgária (Leva) 225 258 292 524
Federação Russa (Rublo)  855581 17290
Lituânia (Litas) 628 668 728 1376
Moldávia (Leu Mol.)  691,5 1103,1 2529,7
Roménia (Leu) (Novo Leu) 5320559 8183317 114682
Ucrânia (Hryvnia) 230,1 376,4 529,6 1806,3
    Euros (€)83     
Bielorrússia 5,0 16,3 29,9  
Bulgária 114,4 131,2 148,5 266,5
Federação Russa   201,2 406,5
Lituânia 179,0 190,7 207,8 392,8
Moldávia  42,7 68,0 156,1
Roménia  121,9 187,4 262,5
Ucrânia 21,0 34,4 48,3 164,6
Fonte: ILO, LaborStat. 
 
Para finalizar importa ainda referir que apesar da sensibilidade de que esta 
questão se reveste, foram relativamente poucos os inquiridos que se recusaram 
a responder. Existiram mais recusas por parte dos portugueses talvez 
explicadas pelo facto dos inquéritos terem sido efectuados directamente. No 
que concerne aos europeus de Leste as recusas foram menos, o que talvez se 
explique porque como os salários auferidos eram relativamente baixos e alguns 





                                                 
81 - Valor referente ao ano de 2005. 
82 - Valor referente ao ano de 2007 já com uma nova moeda, novo Leu. 
83 - Estes valores funcionam como referência, uma vez que a conversão para Euros, foi efectuada com o 
valor cambial registado em 2011. 
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5.3.3. Outros aspectos relacionados com a integração 
laboral 
 
A questão de desemprego poderá configurar-se como uma das vertentes 
fundamentais no despoletar dos processos migratórios de cariz económico. 
Como pudemos observar no nosso estudo, este não foi o factor determinante 
para a maioria dos casos, dado que o motivo mais referido estava relacionado 
com o objectivo de auferir melhores salários. Apesar disso, um pouco mais de 
16% dos europeus de Leste e cerca de 10% dos portugueses afirmaram ter 
decidido emigrar por estarem desempregados no país de origem - ver figura 
5.9.. Mas o desemprego pode acontecer não só nos países de origem, como 
também nos locais de destino. Neste caso, a situação de desemprego repercute-
se negativamente no processo de integração nas regiões de acolhimento, 
podendo acelerar processos de retorno aos locais de origem.  
 
O desemprego no seio das comunidades imigradas é uma questão amplamente 
discutida e estudada (Harris and Todaro, 1970; King and Shuttleworth, 1995; 
Bommes and Kolb, 2006) e está provado que em períodos de crise económica os 
imigrantes, sobretudo os que permanecem há menos tempo nos países de 
destino são um dos grupos mais vulneráveis ao problema do desemprego. 
 
No presente estudo, uma das questões colocadas prendia-se precisamente com 
o objectivo de perceber se os grupos em análise já tinham passado, ou se se 
encontravam em situação de desemprego e foi possível concluir que 30% dos 
portugueses (ou seja, 72 indivíduos) e 31,4% dos europeus de Leste (que 
corresponde a 58 pessoas), (ver figura 5.42.) já tinham estado desempregados. 
Em termos relativos temos valores muito próximos mas que no caso dos 
imigrantes de Leste mostram uma maior precariedade relativa à situação 
laboral, uma vez que têm em média um tempo de permanência menor que os 
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portugueses em Genebra, mas também por via disso são os que mais 
frequentemente possuem vínculos mais precários e como tal ficam mais 
vulneráveis a este tipo de situações.  
 
Convém ainda referir que factores como a insatisfação relativa ao trabalho ou 
situações de exploração ou não pagamento de salários (descritos anteriormente) 
contribuirão certamente, para o aumento da percentagem de imigrantes que já 
estiveram alguma vez de desempregados ou que estavam desempregados na 
altura em que foram inquiridos. Relativamente ao número de inquiridos que se 
encontravam em situação de desemprego quando responderam ao questionário 
ele era reduzido (dois indivíduos em cada uma das amostras). 
 
Figura 5.42 – Já esteve desempregado nos locais de destino  
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Apesar de se poder considerar que a situação de desemprego se colocou com 
maior acutilância no grupo dos europeus de Leste a trabalhar no Grande Porto, 
como seria previsível, o tempo de duração da situação de desemprego 
(aquando da última vez que esteve desempregado) é bastante menor no caso 
dos europeus de Leste que no dos portugueses em Genebra (tabela 5.33). Para 
os portugueses o período de desemprego durou em média 11,4 meses, 
enquanto para os europeus de Leste este período durou em média 3,3 meses. 
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Esta diferença é claramente explicável pelo tempo médio de permanência nos 
locais de destino. 
 





Europeus de Leste 
no Grande Porto 
  v. a.  % v. a.  % 
Menos de 1 mês 3 4,6 6 11,5 
Entre 1 e 3 meses 7 10,8 28 53,8 
Entre 4 e 6 meses 9 13,8 13 25,0 
Entre 7 e 9 meses 15 23,1 3 5,8 
Cerca de um ano 15 23,1 2 3,8 
Cerca de ano e meio 9 13,8 0 0,0 
Cerca de dois anos 5 7,7 0 0,0 
Mais de dois anos 2 3,1 0 0,0 
Total 65 100,0 52 100,0 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Assim, dos portugueses que estiveram desempregados, e que responderam a 
esta questão, 16 pessoas estiveram desempregados entre 1 e 6 meses, a maioria 
30 estiveram desempregados entre 6 meses e um ano e 16 mais de um ano e 
meio (tabela 5.33.). Apesar destes valores por norma os portugueses apresentam 
taxas de desemprego mais elevadas que a população helvética, mas 
frequentemente abaixo da do conjunto da população estrangeira (Fibbi e al; 
2010). 
 
No caso dos europeus de Leste, a maioria, 28 indivíduos (cerca de 54%) esteve 
desempregado pelo período de um a três meses, 13 pessoas (25%) entre quatro e 
seis meses e somente 5 indivíduos tiveram um período de desemprego que 
excedeu os seis meses, sendo que nenhum dos nossos inquiridos esteve mais de 




Uma das formas que os trabalhadores possuem de lutar de forma organizada 
pelos seus direitos é através das organizações sindicais. No caso dos 
trabalhadores estrangeiros, pelo menos numa primeira fase do processo de 
integração, podem constituir, um grupo mais vulnerável, com menores 
conhecimentos sobre os seus direitos ou sobre a legislação laboral em vigor, o 
que poderá potenciar a sua adesão aos sindicatos. 
 
Colocada esta questão nos inquéritos aplicados deparámo-nos com duas 
realidades distintas, apesar da maioria dos inquiridos, portugueses e europeus 
de Leste, não serem sindicalizados, a percentagem de portugueses inscritos em 
organizações sindicais é bastante superior às dos europeus de Leste (45,8% e 7% 
respectivamente – tabela 5.34.). 
 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
 v.a. % v.a. % 
Sim  110 45,8 13 7,0 
Não 127 52,9 151 81,6 
NS/NR 3 1,3 21 11,4 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Esta diferença ao nível da sindicalização, no que concerne aos imigrantes 
provenientes da Europa de Leste, poderá encontrar explicação em factores 
como: o tempo de permanência na sociedade de destino, muito recente o que 
poderá contribuir para o facto de ainda não terem sentido necessidade de o 
fazer; outro motivo a ter em consideração é o facto de serem provenientes de 
países, cujos regimes políticos de ideologia comunista tinham terminado há 
pouco, onde em princípio as entidades sindicais tinham grande peso na 
sociedade. Tendo este países passado por um processo de completa alteração 
política é natural que ainda nesta fase exista uma certa descrença nos modos de 
361 
 
funcionamento que recordem regimes políticos antigos; a este factor junta-se 
um último que poderá estar relacionado com a presença de redes de 
recrutamento organizadas que controlavam alguns destes imigrantes e das suas 
colocações no mundo do trabalho, excluindo, inclusivamente, o acesso ou a luta 
pelos seus direitos. 
 
O nível de sindicalização dos portugueses poderá ser explicado pela forma 
como está organizada a sociedade Suíça e, em particular o mercado laboral, que 
como já referimos anteriormente, assenta num modelo baseado na negociação 
colectiva e para tal é necessário existir organização por parte dos trabalhadores, 
como tal é normal a inscrição em sindicatos que têm como uma das suas 
funções participar nestas negociações. É por este motivo, apesar de existirem 
imigrantes cépticos relativamente ao papel dos sindicatos, que a maioria dos 
trabalhadores portugueses sindicalizados (80%), afirmaram ter tomado esta 
opção para poder aceder a uma melhor defesa dos seus direitos laborais (figura 
5.43.).  
 
Figura 5.43. – Porque razão é (ou não é) sindicalizado84 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
                                                 
84 - Esta questão só obteve resposta válida de 95 portugueses e 9 europeus de Leste. 
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Convém ainda salientar que existe uma notória diferenciação no nível de 
sindicalização segundo o género, as mulheres apresentam valores muito mais 
baixos que os homens, explicado em grande parte pela natureza do trabalho 
que desempenham (trabalham, sobretudo na área dos serviços pessoais, 
(limpezas domésticas) ou na hotelaria, áreas em que a implantação dos 
sindicatos é menor, sobretudo da primeira. 
 
A questão sobre a inscrição (ou descontos) para a segurança social foi colocada 
no nosso questionário por duas razões distintas: a mais importante é para saber 
se o acesso à protecção social por parte de uma população, que é muitas vezes 
mais vulnerável, está acautelado, sabendo, no entanto, que esta inscrição 
(desconto) envolve duas entidades distintas, os trabalhadores e os 
empregadores; a outra prende-se com uma forma indirecta de perceber se os 
imigrantes têm a sua situação legal regularizada. 
 
Como seria expectável também nesta questão a situação dos portugueses em 
Genebra é diferente da dos europeus de Leste no Grande Porto: mais de 95% 
dos nossos inquiridos estavam inscritos na Segurança Social, contrariamente 
aos europeus de Leste, em que somente cerca de 52% responderam 
afirmativamente (tabela 5.35.) 
 




Europeus do Leste 
no Grande Porto 
  
v.
a. % v.a. % 
Sim  229 95,4 96 51,9 
Não 9 3,8 82 44,3 
NS/NR 2 0,8 7 3,8 
Total 240 100 185 100 




Esta discrepância, poderá novamente ser explicável pelo tempo médio de 
permanência nos locais de acolhimento, mas poderá, igualmente, ser aduzida a 
situações de trabalho irregular, em que a entidade empregadora não cumpria 
com os seus deveres, ou a condições de trabalho precário.  
 
Esta situação é penalizadora não só para os trabalhadores mas também para os 
Estados, quando na esfera global se debatem temas como o papel do Estado ou 
a sustentabilidade do Estado social, a participação de todos é fundamental. E 
em países em que a população se encontra cada vez mais envelhecida, o 
contributo da mão-de-obra estrangeira para esta sustentabilidade é reconhecida, 
como demonstram alguns estudos efectuados para Portugal (D´Almeida, 2003; 
Ferreira et al, 2004; Rosário e Santos, 2008) . Como por norma estamos a falar de 
população relativamente jovem e activos, eles fazem descontos e 
proporcionalmente necessitam de menores ajudas. Claro que os benefícios em 
termos de reforma poderão ser mais tardios e normalmente envolvem verbas 
menores que as pagas aos nacionais (porque, frequentemente, os trabalhadores 
têm menos anos de descontos e incidem sobre níveis salariais mais baixos). Em 
contrapartida, podem por vezes ter necessidade de apoios derivados a 
acidentes de trabalho (no caso de trabalhos pouco qualificados, normalmente os 
trabalhadores estrangeiros, aceitam tarefas mais perigosas e horários de 
trabalho mais prolongados que potenciam os acidentes de trabalho) por outro 
lado, em períodos de crise económica poderão ser os primeiros a ser atingidos 
por problemas de desemprego que levam ao pagamento de subsídios de 
desemprego, ou outras ajudas sociais, mas também podem contribuir para um 






5.4.Outros vectores do processo de integração 
 
Os processos de integração são complexos, diversificados e fluidos (no tempo), 
envolvendo a interacção biunívoca entre os imigrantes, a população autóctone e 
diversas entidades públicas e/ou privadas. Poderemos, então, afirmar que a 
integração é um processo económico, social, político e cultural (Fonseca: 2004; 
Dewitte: 1999). 
 
A integração económica faz-se, sobretudo, através da vertente laboral, que foi 
analisada no ponto anterior. Em seguida, vamos estudar outros vectores da 
integração, embora eles sejam igualmente importantes, para alcançar uma 
inclusão plena na sociedade de acolhimento. Neste caso, a análise será menos 
exaustiva, por não constituir o objecto principal da investigação.  
 
Os processos de integração, para lá das características dos indivíduos e das 
sociedades de origem e de destino, são sistemas que demoram tempo a 
acontecer. Normalmente iniciam-se através da incorporação no mercado de 
trabalho e depois evoluem nas outras vertentes. Como o objectivo deste estudo 
era o de comparar dois grupos que se encontravam em fases diferentes do ciclo 
migratório, a ênfase maior recaiu precisamente na análise da integração laboral 
em detrimento de outros aspectos em que o tempo de permanência na 
sociedade de destino teria ainda maior preponderância. 
 
Nesta parte do trabalho abordaremos as principais dificuldades de adaptação 
que sentiram quando chegaram e actualmente, questões relacionadas com a 
residência, o associativismo, manutenção de laços culturais com os locais de 




É natural que um indivíduo que chegue a um território novo sinta 
determinadas dificuldades, que dependem directamente do grau de 
diferenciação entre os territórios de origem e de destino, nas mais diversas 
vertentes, bem como da existência de conterrâneos e do nível de apoio que estes 
lhes prestam.  
 
No nosso questionário solicitámos aos inquiridos que enunciassem as três 
maiores dificuldades sentidas quando chegaram ao país de destino. As 
respostas obtidas centraram-se essencialmente à volta de quatro ou cinco 
problemas, alterando-se somente a sua hierarquia (ou seja, a ordem pela qual 
eram referidos). Verificou-se ainda uma grande semelhança entre os problemas 
indicados pelos dois grupos em estudo, à excepção de um ou dois aspectos 
sempre colocados por menor número de inquiridos. 
 
A principal dificuldade foi o não domínio da língua do país de destino, quer 
para os portugueses que se fixaram em Genebra (quase 50%) quer para 
europeus de Leste que se instalaram no Grande Porto (quase 63% - figura 5.44.). 
Este foi o problema mencionado com maior frequência, sendo, de facto uma das 
primeiras barreiras que se coloca a quem não possui conhecimentos prévios 
(adquiridos, frequentemente nos países de origem). A questão do domínio da 
língua é fundamental para um processo de integração com sucesso como foi 
discutido no primeiro capítulo deste trabalho.  
 
Sem tradição de fluxos migratórios entre a Europa de Leste e Portugal, bem 
como, a não existência de grande proximidade cultural (à excepção dos 
romenos que partilham a mesma raiz linguística), é natural que o 
desconhecimento da língua se faça sentir. No que concerne aos portugueses, 
apesar de existir uma maior proximidade cultural e de haver forte tradição de 
fluxos migratórios para países de língua francófona (França, Bélgica, 
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Luxemburgo, entre outros), cerca de metade dos inquiridos mencionaram 
dificuldades com a língua. Isto porque muitos nunca tinham estado 
previamente emigrados em algum destes países, nem eram descendentes de 
emigrantes que aí tivessem estado. Além disso, conforme foi referido 
anteriormente, após um longo período de supremacia do ensino do francês 
como primeira língua estrangeira estudada no ensino oficial português, esse 
lugar foi ocupado pelo inglês, pelo que o número de pessoas que aprenderam 
francês no país de origem, é bastante reduzido. Deve ainda referir-se que esta 
situação é agravada pelo baixo nível de instrução dos emigrantes portugueses 
residentes na Suíça.  
 
Percentagens mais reduzidas de portugueses mencionaram como principal 
dificuldade, conseguir uma habitação (cerca 10,5%) e a regularização e obtenção 
de documentação (9,6 %), cerca de 5% dos inquiridos referiu igualmente as 
questões climáticas ou o facto de não conhecerem ninguém como uma 
dificuldade (ver figura 5.44). A habitação, foi frequentemente mencionada nesta 
e noutras questões, como veremos mais adiante, como um problema. O 
mercado imobiliário em Genebra é muito caro e existe uma regulamentação 
muito apertada relativamente à adequação da tipologia (número de divisões) ao 
número de pessoas que vão ocupar a habitação o que tem consequência óbvias 
nos preços. No que concerne à regularização legal e à obtenção de 
documentação, apesar de a Suíça ser conhecida pelo nível de organização 
assinalável, não deixa de existir alguma burocracia, nomeadamente quando se 
destina à fixação de população estrangeira (mesmo que de países da União 
Europeia).  
 
Questões mais secundárias como o clima e o facto de não se conhecer ninguém 
também são perceptíveis, porque como sabemos Portugal tem um clima 
temperado, bastante melhor que outros países do Europa central que são mais 
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frios. O sentimento de solidão poderá ter sido mencionado por comparação com 
outros compatriotas que emigraram para a Suíça e que tinham aí familiares ou 
amigos, contribuindo para que aqueles que não se encontravam nessa situação 
se sentissem mais isolados.  
 
Figura 5.44. - Principal dificuldade sentida, no início, no país de destino 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
No caso dos europeus de Leste que se fixaram no Grande Porto para lá das 
dificuldades inerentes ao não domínio da língua, os outros problemas 
igualmente mencionados, embora com uma frequência muito menor prendiam-
se com a regularização da situação legal (10,3%) um pouco acima do referido 
pelos portugueses, a obtenção de emprego (cerca de 8%) e dificuldades em 
encontrar habitação (4%) (ver figura 5.44). Como é possível observar existem 
problemas comuns, embora apresentem importâncias distintas. Os europeus 
queixaram-se mais em relação à língua e à dificuldade em regularizar a situação 
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legal, que como sabemos afectava muitos trabalhadores estrangeiros extra-
comunitários que foram chegando ao nosso país. Durante este período de 
instalação dos imigrantes de Leste em Portugal procedeu-se a uma alteração 
legislativa importante (2001) com o objectivo de tentar resolver alguns 
problemas que derivavam do número crescente de trabalhadores estrangeiros 
indocumentados, conforme foi explicado no capítulo dedicado à análise das 
políticas. 
 
Apesar dos europeus de Leste também referirem problemas ao nível da 
habitação, proporcionalmente tinha menor importância que no caso dos 
portugueses na Suíça. No caso português a dificuldade em encontrara casa 
prendia-se essencialmente com a escassez de oferta do mercado arrendatário, 
uma vez que o mercado imobiliário português se encontrava essencialmente 
vocacionado para a venda de imóveis. Como seria expectável os imigrantes 
recentemente chegados ao país não tinham capacidade económica para a 
compra de casa, bem como tinham grandes dificuldades em aceder a créditos 
bancários que facilitassem essa aquisição, daí talvez surgir dificuldade em 
encontrar habitação. 
 
As diferenças mais importantes, quando comparados os dois grupos, surgem: 
ao nível da obtenção de emprego atingindo uma proporção maior de imigrantes 
de Leste que portugueses, explicável pela existência e importância das redes 
sociais mencionadas na análise das trajectórias profissionais; dificuldades ao 
nível das relações sociais e do clima, muito menos mencionadas pelos 
imigrantes de Leste.  
 
O facto de sentirem muito menos que não conheciam ninguém poderá explicar-
se por traços culturais diferenciadores dos dois grupos em análise, os 
portugueses preservam até mais tarde as ligações e dependências familiares por 
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oposição aos europeus de Leste que sociologicamente se tornam independentes 
muito mais cedo. Por isso não valorizarão da mesma forma o facto de estarem 
sozinhos num determinado local, outra explicação possível poderá prender-se 
com as expectativas criadas, na Suíça como existe uma importante comunidade 
de emigrantes portugueses, à partida sentiriam que encontrariam mais 
facilmente alguém (um compatriota) que estabelecesse, com eles, relações de 
amizade. No caso dos imigrantes de Leste como eles eram em muito menor 
número e como envolvia fluxos relativamente recentes a expectativa de criar 
facilmente laços de amizade seria menor. 
 
No questionário aplicado era solicitado que os inquiridos enumerassem as três 
maiores dificuldades sentidas quando chegaram ao país de destino. Conforme 
seria de esperar a taxa de respostas (em relação à segunda e terceira 
dificuldades) foi diminuindo. Nos portugueses menos de 1% não respondeu à 
pergunta, este valor subiu para 30% em relação à segunda opção e passou para 
50% para a 3ª opção. A taxa de não respostas às dificuldades, por parte dos 
europeus de Leste só é maior relativamente à 1ª opção (5,4% não respondeu) 
mas o crescimento de não respostas às segundas e terceira opção foi menor que 
o verificado no grupo dos portugueses (12,4% e 21% respectivamente) 85. 
 
As dificuldades mencionadas em primeiro lugar vão manter-se, na segunda e 
terceira opção, para os dois grupos de análise, o que se altera, como seria 
expectável, é a proporção de inquiridos que as referem. Assim, neste contexto a 
dificuldade mais referida em 2ª opção pelos portugueses em Genebra é o 
problema de encontrar habitação (20%), seguido pela dificuldade em encontrar 
emprego (14%) (não mencionada pelos portugueses na primeira opção), o clima 
quase 13% e problemas com a regularização da situação legal e o facto de não 
conhecerem ninguém nos locais de destino. Claro que como a língua foi 
                                                 
85  - Responderam a esta questão 168 (70%) portugueses e 162 (87,6%) europeus de Leste. 
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mencionada como a principal dificuldade, no grupo das segundas opções surge 
com muito menor peso (figura 5.45.).  
 
Figura 5.45 - Dificuldades sentidas, no início, no país de destino (2ª opção) 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
No que respeita aos europeus de Leste existe uma perfeita coincidência (da 
primeira para a segunda opção) nas dificuldades mencionadas, o que se altera é 
o grau de importância, a habitação passa a ser o problema mais mencionado 
(36,4%), seguido pelos problemas de legalização (20,4%) e só depois surgem as 
dificuldades em arranjar emprego (cerca de 12%) e com o domínio da língua 
(cerca de 11%), (figura 5.45.). 
 
Na terceira opção as dificuldades mencionadas são as mesmas, variando 
somente a ordem (hierarquia), a única novidade a assinalar é o facto de em 5º 
lugar, os europeus de Leste mencionarem que sentiram problemas relacionados 
com discriminação ou xenofobia (6% - ver figura 5.46.), que poderão ser 
atribuídos à novidade e aos quantitativos dos fluxos de entrada, que se 
371 
 
instalaram numa região que até então não tinha muita mão-de-obra estrangeira, 
potenciados por receios relacionados com aumento de criminalidade ligados a 
noticias que relacionavam os fluxos provenientes da Europa de Leste com a 
instalação de redes organizadas de tráfego de pessoas (máfias de Leste). 
 
Figura 5.46. - Dificuldades sentidas, no início, no país de destino (3ª opção)86 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Para finalizar gostaria de referir que logo à partida, um pouco mais de 9% dos 
portugueses ter mencionado que não tinham sentido qualquer dificuldade, 
subindo para cerca de 15% e 21% na segunda e terceira opção. No caso dos 
imigrantes provenientes da Europa de Leste que não sentiram qualquer 
dificuldade manteve-se relativamente estável variando entre (6,5%) na primeira 
opção e 8% na terceira, mas com valores sempre inferiores ao dos portugueses, 
sobretudo por causa das dificuldades linguísticas e por falta de uma rede social 
de apoio tão intensa quanto a que existia em Genebra relativamente aos 
portugueses. 
                                                 
86 - Responderam a esta questão 120 portugueses e 146 europeus de Leste. 
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O reflexo da importância do tempo no processo de integração na sociedade de 
acolhimento fica patente diferenciação das dificuldades que os imigrantes 
inquiridos afirmavam ter quando chegaram e das que enfrentam aquando da 
aplicação dos questionários. Existem problemas que se mantêm e que são 
inerentes a especificidades de alguns sectores nos locais de destino, como por 
exemplo a habitação, outros porque são processos demorados de cooperação e 
outros surgem novos derivados a circunstâncias variadas. 
 
A primeira conclusão que se poderá retirar da análise da figura 5.47. é que 
quase 68,5% dos portugueses inquiridos em Genebra afirmaram não sentir 
qualquer dificuldade (valor que rondava os 9%, relativamente às dificuldades 
sentidas à chegada). Este diferença de valores indicia um processo de 
integração bem sucedido. O valor registado nos imigrantes da Europa de Leste 
inquiridos é bastante inferior (quase 21%) e ilustra uma menor diferença entre 
as dificuldades à chegada e as actuais, no entanto é de registar um progresso 
considerável em tão curto espaço temporal. O facto dos imigrantes de Leste 
continuarem a sentir mais dificuldades que os portugueses é perfeitamente 
compreensível por causa do tempo de permanência no nosso país ser muito 
mais curto e como tal o processo de integração nalgumas vertentes estar menos 
avançado.  
 
Das dificuldades mencionadas pelos portugueses, destaca-se a novidade de 
quase 10,5% dos inquiridos afirmar passar por problemas económicos, situações 
que poderão estar relacionadas com casos de desemprego ou doença. Esta é 
igualmente uma dificuldade mencionada pelos imigrantes de Leste, que a par 
de problemas para obter a regularização do estatuto legal são os que mais se 
destacam (23% e 24%). O problema da legalização e do não domínio da língua 
(16%) já tinham sido mencionados, nas dificuldades sentidas à chegada; 
contudo, as últimas registam um decréscimo assinalável, o que significa que 
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entretanto os europeus de Leste foram aprendendo o português. A questão da 
regularização do estatuto legal é que parece de mais difícil resolução. 
 
Figura 5.47. - Principal dificuldade sentida, actualmente, no país de destino  
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
É interessante notar que quase 6% dos portugueses inquiridos continuam a 
afirmar ter problemas com o clima (algo que dificilmente se poderá alterar) e 
quase 4% mencionaram problemas de discriminação e xenofobia, algo que 
agora é mencionado, talvez porque, quando indagados sobre as principais 
dificuldades à chegada, valorizassem mais os problemas relacionados com a 
língua, emprego e habitação e agora, com o passar do tempo e muitas vezes até 
com situações de progressão na vida profissional sintam mais os problemas 
relacionados com questões de discriminação. 
 
À semelhança do que se propunha em relação às dificuldades sentidas à 
chegada ao país de destino também relativamente aos problemas que 
enfrentavam no momento em que foram efectuados os questionários, 
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solicitámos que enumerassem as três principais. Neste contexto os portugueses 
já demonstravam um grau de integração muito considerável, não enunciavam 
qualquer dificuldade ou quando muito, referiram só uma. Assim em relação ao 
problema que era referido em 2º lugar (84,5%) dos portugueses afirmava (na 
segunda opção) não ter nenhuma dificuldade. Valor bastante mais baixo 
apresentavam os imigrantes de Leste, embora ascendesse já a 26%, o que indicia 
um processo de integração a decorrer com sucesso considerando a diferença de 
tempo médio de permanência de cada um dos grupos nos locais de destino. 
Esta tendência acentua-se quando passamos para a dificuldade enumerada em 
terceiro lugar, como é perceptível através das figuras 5.48. e 5.49. 
 
Figura 5.48. - Dificuldades sentidas, actualmente, no país de destino (2ª opção) 
 









Figura 5.49. - Dificuldades sentidas, actualmente, no país de destino (3ª opção) 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Apesar da fraca expressividade (em termos percentuais) das respostas às 
dificuldades enumeradas em 2º e em 3º lugar, vale a pena realçar três situações: 
a primeira é que as dificuldades, mais importantes, enunciadas pelos imigrantes 
de Leste se mantêm praticamente inalteradas, mudando somente a ordem pela 
qual são apresentadas, destacando-se sempre os problemas com a regularização 
como o que mais os afecta e o que mais se arrasta no tempo sem resolução; a 
segunda prende-se com o facto de, à semelhança do que acontecia com as 
dificuldades enumeradas, em 3º lugar, à chegada, quase 8% dos imigrantes de 
Leste referirem sentir problemas de discriminação; por último, o facto de cerca 
de 3% dos portugueses, responderem em 2ª opção, que o principal problema 
que enfrentavam, se prendia com dificuldades de relacionamento com a 
população local ou situações de discriminação ou xenofobismo. O surgimento 
destas situações poderão explicar-se pela grande diferença que se verifica entre 
a sociedade helvética e a portuguesa ao nível do comportamento e de 
376 
 
organização, com graus de vigilância, de controlo e de intervenção muito acima 
da dos portugueses, o que para algumas pessoas poderá constituir um 
problema que afecta a convivência (figura 5.48.).  
 
Conforme foi descrito na análise das principais dificuldades sentidas no país de 
destino (em dois momentos distintos, à chegada e em 2002, 2003 e inicio de 
2004, quando foram aplicados os questionários), a língua foi a principal barreira 
com que uma parte muito significativa dos inquiridos se deparou. Constavam 
no inquérito aplicado, algumas questões relativas ao domínio e aprendizagem 
de línguas, porque era nossa convicção que o domínio da (ou de várias) 
língua(s), bem como, a sua aprendizagem é um factor essencial à plena 
integração dos imigrantes e uma questão que poderia ser importante no acesso 
e na progressão em certas carreiras profissionais. 
 
No que concerne à análise das línguas que os portugueses falavam e/ou 
entendiam, no momento em que foi aplicado o questionário, apesar das 
dificuldades sentidas inicialmente, 97,5% dos inquiridos afirmaram falar e 
entender o francês, um pouco mais de 20% também falava inglês, só no caso do 
alemão era muito reduzida a percentagem de inquiridos que afirmaram 
dominar este idioma, normalmente reportando-se a imigrantes de segunda 
geração que já tinham feito o seu percurso escolar na Suíça. Uma parte 
interessante da nossa amostra afirmou igualmente falar espanhol e italiano 
(cerca de 19% e 18%, respectivamente – ver figura 5.50). O conhecimento destas 
línguas, mais do que através de cursos ou do ensino escolar obrigatório, 
principalmente no que se refere ao espanhol, foi adquirido através da 
convivência no trabalho, muitos dos portugueses trabalhavam com espanhóis e 
italianos, além de que para os portugueses, dada a proximidade geográfica e 
linguística é relativamente fácil compreender e falar espanhol. O italiano apesar 
de mais difícil, ao fim de algum tempo também é relativamente acessível para 
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os portugueses, mas é igualmente uma das línguas leccionadas no sistema de 
ensino helvético, uma vez que é um dos idiomas oficiais de dois dos cantões 
Suíços (Tessino e Grisões).87  
 
Figura 5.50. - Línguas faladas pelos portugueses inquiridos em Genebra 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002 
 
No caso do europeus de Leste que se fixaram no Grande Porto, apesar de um 
valor muito apreciável ter identificado como a maior dificuldade que sentiram 
quando chegaram, ser em relação ao desconhecimento da língua portuguesa, a 
realidade é que, quando foram aplicados os questionários, 85% dos inquiridos 
afirmaram já falar e perceber português, valor semelhante aos que declaram 
falar russo (ver figura 5.51). É verdade que não nos foi possível aferir a 
profundidade dos conhecimentos, alguns admitiram que conseguiam falar e 
perceber o português de forma ainda deficiente, mas é igualmente notável que 
cerca de 60% dos inquiridos tenham optado por responder à versão portuguesa 
do questionário em vez da traduzida para russo.  
 
                                                 
87 O território helvético está dividido em 26 cantões, conforme está descrito no capítulo 4. A maioria tem 
como língua oficial o alemão, outros têm o francês e conforme referido dois têm o italiano. Existem cantões 
que têm mais que uma língua oficial.  
378 
 
No que concerne a outras línguas faladas pelos europeus de Leste, elas estão 
correlacionadas com a nacionalidade dos inquiridos, a amostra dos imigrantes 
inquiridos no Grande Porto não é homogénea, envolvendo indivíduos com 
diferentes nacionalidades (conforme já foi analisado no inicio do capítulo) o que 
se reflecte evidentemente nas línguas que falam. As excepções colocam-se em 
relação ao russo e ao inglês.  
 
Figura 5.51. - Línguas faladas pelos europeus de Leste inquiridos no Grande 
Porto 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003 e 2004 
 
A percentagem de indivíduos que afirmaram falar russo está intimamente 
relacionado com o facto de em muitos dos países de onde eram originários, 
terem laços muito fortes com o regime da Ex-União Soviética, partilhando 
todos, o ensino e a aprendizagem do russo. Inclusivamente é possível que a 
percentagem de indivíduos que falam russo possa ser, mais elevada, Mas como 
forma de afirmação identitária e/ou rejeição a um regime político a que 
estiveram ligados, alguns dos inquiridos não tivessem assinalado que falavam 
russo. 
 
Os valores relativos dos portugueses e dos europeus de Leste que aprenderam 
inglês são muito próximos (20% e 23% respectivamente), relativamente baixo 
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para ambos os grupos, embora por razões distintas. No caso dos portugueses 
deriva do nível médio de qualificação, relativamente baixo. A percentagem de 
inquiridos que afirma falarem inglês coincide com indivíduos mais jovens que 
fizeram o percurso escolar já na Suíça ou que por necessidade no âmbito do 
exercício da profissão (muito comum nalgumas profissões do ramo da 
hotelaria) frequentaram cursos de línguas, normalmente proporcionado pela 
entidade laboral (como analisaremos mais adiante). No caso dos imigrantes da 
Europa de Leste, o valor relativamente baixo de inquiridos que falam inglês 
poderá ser atribuído ao baixo nível de relacionamento do bloco de Leste com a 
Europa Ocidental e a América do Norte, privilegiando-se o russo como segunda 
língua. 
 
Através do inquérito foi igualmente possível apurar o número de línguas que 
cada inquirido falava. A maioria dos portugueses inquiridos em Genebra falava 
duas línguas (61,3%), naturalmente, neste caso, o português e o francês, 
enquanto a maioria dos imigrantes de Leste falava três línguas (55%), o 
português, a língua oficial do país de origem e o russo (figura 5.52).  
 
Figura 5.52. - Número de línguas faladas pelos inquiridos 
 




Curiosamente uma percentagem mais acentuada de portugueses, que europeus 
de Leste, falavam cinco línguas (quase 6% e 1,6% respectivamente) facto que se 
explica pelo número de línguas oficiais da Suíça, influenciado também pelas 
relações ou necessidades laborais dos portugueses. 
 
Neste contexto relacionado com o domínio e aprendizagem das línguas 
incluímos uma questão sobre a frequência de cursos de língua no país de 
destino. Analisando os dados podemos verificar que é relativamente baixa a 
percentagem de inquiridos que frequentou cursos de línguas, embora como 
seria de esperar seja mais elevado no caso dos portugueses em relação aos 
imigrantes de Leste (cerca de 21% e quase 16%, respectivamente – ver tabela 
5.36.). Mais uma vez poder-se-á atribuir esta diferença a períodos médios de 
permanência distintos, mais prolongados no caso dos portugueses o que 
portanto deveria justificar uma maior frequência de cursos.  
 





Europeus do Leste 
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  50 20,8 29 15,7 
Não 187 77,9 151 81,6 
NS/NR 3 1,3 5 2,7 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
A maior proximidade linguística, entre o português e o francês, facilita a 
aprendizagem da língua de uma forma autónoma, se bem que esta 
aprendizagem se reporte basicamente a conhecimentos de fala e compreensão 
deixando de fora a escrita e a leitura. Esta proximidade explica os valores 
relativamente baixos de frequência de cursos de línguas. Se a análise for 
efectuada por línguas estudadas podemos verificar que dos 21% de portugueses 
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que frequentaram esses cursos eles englobaram sobretudo a aprendizagem de 
francês e inglês (22 indivíduos frequentaram cursos de francês e 13 inglês) 
sendo que 4 pessoas estudaram ambas e os restantes repartiram-se sobretudo 
no estudo de alemão e italiano (duas das línguas oficiais da Suíça) (ver tabela 
5.37.). Os cursos foram frequentados principalmente por necessidades 
relacionadas com o contexto laboral, pago pelas empresas empregadoras e em 
sectores de actividade maioritariamente relacionados com o turismo (hotelaria, 
restauração) e serviços mais especializados.  
 




Europeus de Leste 
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Português 0 0,0 29 100,0 
Francês 22 45,8 0 0,0 
Inglês 13 27,1 0 0,0 
Francês e Inglês 4 8,3 0 0,0 
Alemão 3 6,3 0 0,0 
Italiano 3 6,3 0 0,0 
Inglês e Alemão 3 6,3 0 0,0 
Total 48 100 29 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
No caso dos imigrantes de Leste a realidade relativamente aos cursos de línguas 
frequentados é, conforme já seria de se supor, completamente distinta, uma vez 
que a totalidade dos imigrantes de Leste frequentou cursos de língua 
portuguesa. Para a esmagadora maioria era uma língua completamente 
desconhecida, optando por esta via para mais rápida e eficazmente aprenderem 
a falar e escrever português. A maioria dos cursos frequentados eram iniciativa 
de instituições religiosas, organizações não governamentais, de solidariedade 
(como a AMI) ou por entidades públicas locais (autarquias e juntas de 
freguesia) que com a colaboração de professores do ensino básico e secundário, 
alguns em regime voluntário tentavam deste modo resolver o problema do 
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ensino do português para estrangeiros, contribuindo de forma pró-activa para a 
aplicação de uma política de integração que parte de iniciativas locais. 
Posteriormente, alguns dos imigrantes de Leste frequentaram cursos de 
português integrados no Programa Portugal Acolhe, criado em 2001 pelo 
Governo Português, no âmbito da política de integração social dos imigrantes. 
 
Nas questões da integração muitas vezes é fundamental o papel que algumas 
organizações ou instituições desempenham como forma de facilitar ou apoiar o 
processo de integração. Este auxílio é mais premente: no início do processo de 
integração, quando normalmente poderão existir maiores necessidades e maior 
desconhecimento da realidade e do modo de funcionamento da sociedade de 
acolhimento. Mas ele também é fundamental quando não existem relações 
sociais, sustentadas em laços familiares ou de amizade, ou em períodos de crise, 
económica ou social, uma vez que os imigrantes são muitas vezes os primeiros 
a ser afectados, demonstrando uma maior vulnerabilidade que deriva de 
situações de precariedade laboral e da falta de relações de suporte que poderão 
conduzir rapidamente para situações de marginalidade.  
 
Perguntámos aos nossos inquiridos se alguma instituição os tinha apoiado na 
sua instalação no país de destino e em ambos os casos os valores obtidos foram 
muito baixos. Nas migrações de índole económica (não forçadas) o papel das 
instituições embora importante, nalgumas vertentes do processo de integração, 
não é fundamental como por exemplo no caso das migrações forçadas. Como 
tal, o recurso a instituições não é frequentemente utilizado para a instalação nos 
países de destino, por isso é compreensível que cerca de 97% (tabela 5.38.) dos 
portugueses tivesse afirmado que nenhuma instituição os tinha auxiliado, até 
porque como já foi analisado, muitos dos nossos compatriotas contavam com o 
forte apoio de familiares e amigos que já se encontravam em território helvético 
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e que nalguns casos acabaram, eventualmente, por assumir o papel dessas 
instituições. 
 
Tabela 5.38 - Alguma instituição auxiliou na sua instalação 




Europeus do Leste 
 no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  2 0,8 11 5,9 
Não 232 96,7 166 89,7 
NS/NR 6 2,5 8 4,3 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Apesar de um pouco superior, a percentagem de europeus de Leste que tiveram 
auxílio de instituições em Portugal foi de cerca de 6%. Este valor, embora 
reduzido, poderá ser explicado, em parte, pelas diferenças culturais 
(principalmente linguística) existentes entre Portugal e os países do Leste 
Europeu e pelo facto de a rede de relações sociais de suporte (existência em 
Portugal de amigos ou familiares) ser menor que no caso dos portugueses em 
Genebra. No que concerne às instituições que lhes prestaram auxílio foram 




5.4.1. A habitação 
 
Outro dos pilares essenciais ao processo de integração assenta nas questões 
relacionadas com a habitação. Neste contexto recolhemos informação junto dos 
inquiridos sobre a propriedade da habitação, a forma como tinham encontrado 




A primeira questão que iremos analisar, prende-se essencialmente com tipo de 
habitação onde vivem e com o regime jurídico de ocupação (própria ou 
arrendada). A primeira conclusão que obtivemos é que em ambos os grupos em 
análise a maioria dos inquiridos é arrendatário da residência onde habita, sendo 
muito pouco aqueles que adquiriram casa própria, mas por razões distintas e 
que se prendem essencialmente com características atribuíveis ao mercado 
imobiliário. No caso dos portugueses em Genebra, o preço das habitações é 
muito elevado, funcionando essencialmente o mercado de aluguer. Por isso não 
é de estranhar que somente 1,7% dos inquiridos tenha declarado que a 
residência era própria (figura 5.53.). Por norma estes casos reportavam-se a 
casas construídas ou adquiridas nas comunas mais afastadas do centro de 
Genebra. 
 
Figura 5.53. - Tipo de residência dos imigrantes inquiridos 
 




No que concerne aos imigrantes da Europa de Leste inquiridos no Grande 
Porto, apesar de apresentarem percentagens ligeiramente superiores às dos 
portugueses (3,8%)88, no entanto, o valor é muito reduzido proporcionalmente 
ao que acontece com a população autóctone e tendo em atenção o mercado 
imobiliário português, caracterizado sobretudo pela aquisição da habitação em 
detrimento do arrendamento. Esta diferenciação em relação à população 
portuguesa explica-se pelo curto período de tempo de permanência no nosso 
país e na dificuldade de acesso ao crédito bancário.  
 
Na análise do tipo de residência em que os inquiridos habitam verifica-se uma 
maior diversidade de situações entre os imigrantes de Leste no Grande Porto 
que entre os portugueses em Genebra. Conforme afirmámos anteriormente, a 
maioria, dos portugueses habita em casas arrendadas, 85% em habitações de 
promoção privada e quase 11% em habitações sociais89 (figura 5.53). O tipo de 
habitação adoptado pelos europeus de Leste no Grande Porto é muito mais 
diversificado, cerca de 30% residem em habitações arrendadas a privados, 
quase 28% habita em quartos ou partes de casa arrendados e cerca 19% 
declarou que vivem em casas arrendadas clandestinamente.  
 
Temos, neste caso, realidades muito distintas, com situações muito mais 
controladas na Suíça, onde a fiscalização e a exigência ao nível do 
funcionamento do mercado e a adequação da dimensão da habitação tem que 
estar de acordo com o agregado familiar, por contraponto a um mercado 
imobiliário arrendatário português, muitas vezes desregulado, com situações de 
aproveitamento e de exploração de indivíduos recém-chegados ao país. Como 
frequentemente eles próprios se encontram em situação irregular, sem poder 
                                                 
88 - Os valores declarados pelos imigrantes de Leste, podem estar sobreavaliados, por dificuldades de 
entendimento da questão. 
  
89 - Não nos foi possível averiguar quem era a entidade gestora deste tipo de habitações, nem de que forma 
foi conseguido o arrendamento. 
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contar nem com apoios ao nível institucional, nem ao nível das relações sociais 
acabam por aceitar condições menos condignas. Acresce ainda que como uma 
parte importante dos fluxos migratórios provenientes da Europa de Leste era 
no inicio, constituído por uma percentagem importante de indivíduos sozinhos, 
eles aceitavam condições de habitabilidade piores do que aceitariam se estivesse 
toda a família. Deste modo, também se explicam os valores encontrados para 
imigrantes que viviam em casas da entidade patronal e até no estaleiro em 
contentores (figura 5,53.). 
 
Na análise das questões relacionadas com a residência, pretendemos saber de 
que forma conseguiram encontrar a habitação onde residiam actualmente. 
Também neste assunto foram detectadas diferenças de comportamento entre os 
dois grupos em estudo mas que resultam, essencialmente, como aliás já foi 
referido de formas distintas de funcionamento dos mercados imobiliários e do 
tempo de permanência nos locais de imigração. Neste contexto os portugueses 
conseguiram a residência actual, maioritariamente (quase 61%) através de 
agência imobiliárias e cerca de 12% através de anúncio. Este facto deriva da 
forma de funcionamento do mercado imobiliário, muito mais regulado na 
Suíça, mas que pode igualmente indiciar, algum nível de integração dado que, 
como iremos analisar mais adiante, muitos dos portugueses que estavam em 
Genebra já tinham mudado pelo menos uma vez de habitação. Talvez para 
encontrar a primeira habitação tivessem contado com a ajuda de familiares e 
amigos, mas num período mais avançado do processo de integração já não o 
necessitassem e por meios próprios tivessem posteriormente encontrado a casa 
actual através do recurso a agências imobiliárias ou anúncio. Apesar disso, é 
interessante verificar que 12% dos inquiridos em Genebra conseguiram a 
residência através da entidade patronal e quase 7% (figura 5.54) através de 
familiares ou amigos portugueses. Sendo que estes correspondem 
maioritariamente a portugueses que nunca alteraram a sua residência, ou que 
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se encontram há menos tempo na Suíça. No entanto, é normal que há medida 
que o tempo de permanência nas sociedades de acolhimento se prolongue o 
grau de dependência relativamente aos amigos e familiares para a resolução de 
determinados problemas (como por exemplo encontrar casa ou trabalho) possa 
ir diminuindo.  
 
Figura 5.54. - Forma como conseguiram a habitação onde residem 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
No caso dos imigrantes da Europa de Leste no Grande Porto, porque se 
encontram há menos tempo em Portugal, o papel das relações de amizade e 
familiares foi mais importante, sendo que como sabemos estas relações eram 
mais intensas no caso da comunidade portuguesa em Genebra.  
 
Num contexto em que o mercado imobiliário é mais desregulado, foi nítido o 
apoio prestado pelos amigos e/ou familiares dos países de origem ou até 
mesmo amigos portugueses para encontrar um lugar para residir (38% e 26% 
respectivamente – figura 5.54.). O recurso a agências imobiliárias foi muito 
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mitigado (1,6%), até porque em muitos dos casos, funcionou o mercado de 
arrendamento informal, com arrendamentos de quartos/parte de casas algumas 
vezes clandestinos. No entanto, cerca de 14% conseguiram casa através de 
anúncios e 13% residiam em habitações cedidas pela entidade patronal. 
 
De salientar, que apesar de pouco expressivo, mesmo assim, quase 4% dos 
inquiridos residiam em habitações conseguidas através da segurança social ou 
das autarquias, algo que devido à curta duração média de permanência no 
nosso país ilustra o papel importante que as entidades locais podem 
desempenhar no acesso a condições fundamentais para o desenvolvimento do 
processo de integração. 
 
Na análise de com quem partilhavam a residência e do número de pessoas que 
residem com os inquiridos podemos observar uma dicotomia entre os dois 
grupos em análise. Em relação aos portugueses em Genebra, residem 
essencialmente com a família (87% - figura 5.56.), com agregados familiares 
compostos por 4 e 3 pessoas (figura 5.55.). No caso dos imigrantes de Leste no 
Porto residem sobretudo com compatriotas, amigos ou colegas de trabalho, 
(47,5%) e cerca de 25% reside com familiares. No entanto, o número de pessoas 
com quem partilham a habitação é oposto ao dos portugueses, sobressaem os 
extremos: a percentagem de pessoas a viver sozinha é mais elevada, bem como 
a viver só com outra, o que poderá corresponder a famílias constituídas 
somente pelos cônjuges, indiciando o inicio do processo de reunificação 
familiar; por contraposição destacam-se igualmente os casos de imigrantes que 
dividem a habitação com 5 ou mais pessoas (16,7% - figura 5.55.).90 
 
 
                                                 
90  - No questionário constava uma pergunta sobre o número de divisões da residência, mas problemas 
inerentes ao entendimento da questão, por parte dos inquiridos, e a alguns tipos de residência utilizados 




Figura 5.55. - Número de pessoas que residem na habitação 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
A explicação para esta divergência decorre de factores interligados. Como os 
fluxos migratórios dos portugueses para a Suíça decorreram sobretudo na 
década de 80, o processo de reunificação familiar foi mais intenso do que no 
caso dos imigrantes de Leste, que com fluxos para Portugal a iniciar-se a partir 
dos finais dos anos 90, se encontravam, no momento de aplicação dos 
questionários. a começar este processo. 
 
Esta situação explica a diferença entre os grupos relativamente às pessoas com 
quem partilham a casa e número de pessoas que com elas vivem. Não é por isso 
de estranhar que no grupo dos imigrantes de Leste exista uma percentagem 
mais elevada de pessoas a viver sozinhas que no caso dos portugueses, (14% e 
9% respectivamente). Estes valores correspondem sobretudo a jovens que 
chegaram recentemente ao país, quer no caso dos imigrantes de Leste quer no 
caso dos portugueses. Mas no caso da comunidade portuguesa emerge uma 
nova realidade que envolve sobretudo, filhos de portugueses (2ª geração) que, 
seguindo alguns traços culturais do país de acolhimento resolveram viver 
sozinhos. Esta situação evidencia traços de um processo de integração com 
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sucesso, fortalecido igualmente pelos 3% de inquiridos que responderam residir 
com amigos suíços (figura 5.56.). 
 
Figura 5.56. - Que pessoas residem na mesma habitação 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
O processo de integração, para os imigrantes de Leste encontra-se numa fase 
menos avançada. No entanto dá mostras de se desenrolar de uma forma 
satisfatória uma vez que quase 3% dos imigrantes de Leste afirmarem que 
partilham a casa com colegas de trabalho portugueses, como já foi descrito, 
muitas vezes o processo de integração começa por via laboral, e mais uma vez, 
os resultados obtidos apontam para essa tese. 
 
Na análise dos motivos que levaram à opção pelos locais de residência, apesar 
de existirem algumas semelhanças comportamentais relativamente aos dois 
principais factores que tiveram influência nessa opção, surgem no entanto, com 
prioridades trocadas. Para os portugueses em Genebra o primeiro factor 
enunciado foi a proximidade ao trabalho 40,4% e em segundo lugar o preço da 
habitação (35% - figura 5.57.). Para os europeus de Leste verifica-se a situação 
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inversa, prevalece o factor económico, sobre a proximidade ao local de trabalho 
(36% contra 32%).  
 
Figura 5.57. - Razões de escolha do local da residência 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Como factores secundários que tiveram influência na opção do local para 
residir, destaca-se para ambos os grupos a proximidade a familiares e amigos 
(importante para cerca de 11% dos portugueses e para um pouco mais de 18% 
dos europeus de Leste. Estes valores explicam-se através de dois factores 
complementares, frequentemente quando algum familiar ou amigo tem 
conhecimento que o outro procura casa, fica mais atento e tem tendência para 
dar informações sobre possibilidades de arrendamento na vizinhança da sua 
residência; por outro lado os imigrantes quando chegam a um território novo 
têm propensão para privilegiar o factor proximidade a outras pessoas que 
conhecem (familiares ou amigos) como forma de se sentirem mais 
acompanhados, apoiados e até seguros nos locais de origem, contribuindo 
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assim para alguma segregação espacial e agrupamento comunitário, por vezes 
autopromovido e mais ou menos voluntário. 
 
Com uma importância muito menor são referidos factores como a dimensão da 
residência ou a qualidade da mesma e do local (sobretudo, por parte dos 
portugueses) ou, a não opção de escolha do local, uma vez que a habitação foi 
proporcionada pela entidade empregadora com maior expressão no caso dos 
europeus de Leste. 
 
Introduzimos no questionário que aplicámos algumas questões relativas a 
alterações de residência, mas a qualidade das respostas obtidas ficou aquém das 
expectativas, como este tema também não constituía a área central do estudo, 
limitamo-nos a descrever a situação relativa a este assunto de uma forma mais 
genérica.  
 
A primeira conclusão a que foi possível chegar foi a de que a maioria dos 
inquiridos nunca alterou a residência, com valores mais expressivos 
relativamente ao grupo dos europeus de Leste (um pouco mais de 50% dos 
portugueses não mudaram de residência e 74% dos europeus de Leste também 
não), contrariamente a percentagem de respondentes que mudaram de casa 
uma vez é superior nos inquiridos portugueses (31%) que no grupo dos 
europeus de Leste (20,5% - figura 5.58.). Esta situação é perfeitamente normal, 
uma vez que o tempo de permanência nos locais de destino dos dois grupos em 
análise é diferente, mais prolongado no caso dos portugueses o que propicia 
um maior número de alterações, bem como um tempo médio de permanência 
na residência que ocupavam na data do inquérito bastante superior ao dos 
europeus de Leste (a média para os portugueses era de 6,1 anos enquanto que 




Figura 5.58. - Número de vezes que os inquiridos mudaram de residência 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
As mudanças de casa dos inquiridos em Genebra ocorreram quase 
exclusivamente dentro do cantão de Genebra (somente 3 casos o fizeram de 
outros cantões vizinhos para Genebra) e as alterações de residência dos 
imigrantes de Leste também ocorreram maioritariamente dentro do território 
do Grande Porto, à excepção de 6 inquiridos dois provenientes de outros 
concelhos da região Norte e quatro da região Centro. Uma parte importante das 
alterações de residência resultou de alterações de locais de trabalho, 
nomeadamente os casos anteriormente reportados. Os outros motivos evocados 
relacionam-se essencialmente com questões familiares que implicaram 
necessidade de casas com outra dimensão (reunificação familiar, casamento, 
nascimento de filhos ou até separação/divórcio) maioritariamente detectadas na 
comunidade portuguesa em Genebra.  
 
Para finalizar a análise do tema relativo à habitação incluímos uma última 
questão que pretendia avaliar o tipo de equipamentos que os inquiridos 
possuíam em casa, com o objectivo de tentar confirmar a ideia de que cada vez 
mais os imigrantes tentam ter acesso a equipamentos essenciais, contrariando 
uma ideia do passado de que por questões de necessidade de poupar os 
emigrantes prescindiam de quase tudo. Hoje a realidade já não é bem a mesma, 
apesar de o nível médio de poupança continuar a ser superior ao dos nacionais. 
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Claro que o tipo de equipamentos que possuem na habitação está relacionado 
com o tempo que decorreu desde a sua instalação, da dimensão e composição 
do agregado familiar, grau de instrução, tipo de habitação em que vivem e 
ainda dos modos vida/organização da sociedade do país de acolhimento.  
 
Neste contexto, é de assinalar que para lá dos equipamentos fundamentais para 
a vida moderna como (a existência de fogão, esquentador, frigorífico, máquina 
de lavar roupa) pudemos constatar que a maioria dos inquiridos não prescinde 
de ter televisão, telefone, telemóvel e vídeo ou DVD, no caso dos portugueses 
os valores situam-se sempre acima dos 77% (figura 5.59).  
 
Figura 5.59. - Equipamentos que os inquiridos possuem em casa 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto entre 2002 e 2004 
 
Como é perceptível, na comparação da situação dos grupos em análise, 
relativamente aos equipamentos domésticos, os portugueses apresentam 
sempre valores superiores aos dos europeus de Leste, explicando-se a diferença 
pelos motivos anteriormente aduzidos (tempo de permanência, composição dos 
agregados familiares, tipo de habitação, etc.).  
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A cultura, ou modo de organização da sociedade e o nível de qualificações ou 
de competências também podem influenciar o tipo de equipamentos que se 
possuem. Por exemplo, poderá parecer estranho que a percentagem de 
portugueses com DVD fosse superior à dos que tinham máquina de lavar 
roupa. No entanto, este facto decorre de ser usual existir nos edifícios uma área 
de lavandaria comum, para a utilização de todos os moradores do prédio, não 
necessitando, por isso, de cada família possuir uma máquina de lavar. 
 
O nível médio de qualificação pode exercer influência ao nível da posse e 
utilização das novas tecnologias, nomeadamente informáticas. Assim sendo 
esperar-se-ia um valor mais elevado de posse de computador (com ou sem 
internet) por parte dos imigrantes de Leste que se fixaram no Porto, mas a 
diferença relativamente aos portugueses explica-se pela presença de uma 
população jovem (2ª geração) com níveis de conhecimento e domínio de 
informática muito superior ao dos progenitores. Por outro lado, os imigrantes 
de Leste também estavam (em média) há muito pouco tempo em Portugal; 
como tal muitos ainda não tinham adquirido um computador. Claro que a 
análise destes elementos também tem que ser contextualizada no tempo. Por 
conseguinte, se este estudo fosse efectuado na actualidade, possivelmente, 
algumas alterações seriam detectadas sobretudo ao nível da posse de 
computador e utilização da internet, muito mais difundidos e acessíveis nos 
dias de hoje. Assim, neste particular seria interessante comparar os dados dos 
portugueses como os dos europeus de Leste que, provavelmente, seriam mais 








5.4.2. As relações entre imigrantes e autóctones: interacção 
e valorização da diversidade cultural 
 
O processo de integração é dinâmico e biunívoco, pelo que a Comissão 
Europeia o definiu como sendo “um processo de dois sentidos que envolve a 
adaptação, tanto da parte do imigrante, como da sociedade de acolhimento” 
(COM, 2000, p.757 in: Mapa de Boas Práticas: Acolhimento e integração de 
imigrantes em Portugal). Portanto, a visão que defendemos neste estudo é a do 
respeito e valorização múltipla, ou seja a defesa de um processo de integração 
que promova a interculturalidade e que apesar de envolver, por parte dos 
imigrantes, um esforço de adaptação a vários níveis, este não deve conduzir à 
perda ou à desvalorização da sua essência cultural, podendo mesmo funcionar 
como um veículo privilegiado de promoção e divulgação da mesma.  
 
Partindo deste pressuposto, pretendemos perceber até que ponto existia 
intercâmbio entre a sociedade de acolhimento e os imigrantes e, por outro lado, 
se persistia o contacto com o espaço de origem e a valorização da sua cultura, e 
de que modo estes processos se efectivavam.  
 
Esta análise nem sempre é fácil efectuar, uma vez que o intercâmbio pode 
existir, mas efectua-se de forma assimétrica, pois normalmente quem chega 
investe muito mais num processo de adaptação à sociedade de destino que 
poderá ser mais ou menos facilitado através da promoção de políticas de 
integração, da colaboração de certas entidades da sociedade civil como as 
organizações não governamentais ou as instituições religiosas e, ainda, do nível 
de abertura e xenofilia associados à cultura do povo. Por sua vez, o impacte 
social e cultural dos imigrantes na sociedade de acolhimento tende a ser bem 
menos significativo, sobretudo no curto prazo, o que é compreensível, por 
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questões quantitativas e pelo status quo associado a uma legitimidade que 
privilegia os cidadãos do Estado-nação de destino (aqueles que correspondem 
ao povo a que “pertence” o território e que organizaram aquela “sociedade”). 
Contudo, o não reconhecimento deste impacte e/ou a sua recusa ou 
invisibilização são condenáveis e comportam riscos, sendo um dos mais 
significativos o desenvolvimento da xenofobia, que pode dar origem ou 
acentuar processos discriminatórios ou mesmo racistas. 
 
A forma mais correcta de avaliar as questões relacionadas com a 
interculturalidade, entendida aqui na sua acepção mais simples e sintética, 
enquanto promoção da interacção positiva entre as comunidades imigradas e a 
população autóctone (Malheiros, 2010), obrigaria a recolher informação junto 
destas últimas populações. Embora tal não tenha sido possível devido à falta de 
tempo e de meios, deve frisar-se que a abordagem da interacção entre 
autóctones e imigrados, compreendida através da “perspectiva destes últimos”, 
também não se inseria nos objectivos principais deste estudo. Tentámos então 
perceber o relacionamento entre população imigrada e autóctone de uma forma 
indirecta, ou seja através da análise de dois tipos de indicadores que 
correspondem à existência de casamentos mistos e de relações de amizade. 
 
Conforme tem sido frequentemente reiterado, a questão temporal afecta de 
forma muito evidente o processo de integração, pelo que avaliar a interacção 
entre europeus de Leste e portugueses através do casamento é muito difícil, 
uma vez que o tempo de permanência dos primeiros em Portugal era ainda 
muito curto à data de inquirição, não sendo de estranhar que nenhum dos 
nossos inquiridos no Grande Porto fosse casado ou vivesse assumidamente com 




No que concerne aos portugueses na Suíça, apesar do tempo médio de 
permanência no país ser bastante mais prolongado do que o dos europeus de 
Leste em Portugal, o número de casamentos entre suíços e portugueses não é 
muito elevado (através do nosso inquérito, encontrámos 9 casos - 1,2% da 
amostra), verificando-se um valor muito próximo para as relações conjugais 
entre portugueses e espanhóis ou italianos (8 casos). Apesar de não se poder 
considerar um número assinalável, convém referir que muitos dos 
relacionamentos se iniciam através de conhecimentos laborais, reflectindo-se tal 
facto nos casamentos e principalmente nas relações de amizade. Como por 
norma os portugueses não desenvolvem a sua actividade profissional em 
sectores atractivos para a população Suíça, (trabalham essencialmente com 
espanhóis, italianos e jugoslavos), o número de casamentos entre portugueses e 
suíços acaba por ser um indicador interessante sobre o processo de integração 
da comunidade portuguesa em Genebra, sendo inclusive ligeiramente superior 
ao número de casamentos entre portugueses e indivíduos de nacionalidades 
com quem repartem o trabalho e contactam de modo mais próximo e regular. 
De qualquer forma, como demonstraram estudos anteriores (Ferrão, 1985), a 
distância social é um elemento fundamental no processo de escolha de 
parceiros, pelo que as grandes diferenças na composição social dos grupos 
português (com uma presença muito significativa de indivíduos das classes 
média baixa e baixa, com níveis reduzidos de capital cultural e escolar) e suíço 
(dominado pelas classes média e média-alta), não só inibe os contactos sociais 
com os torna assimétricos (patrão-empregado; proprietário-inquilino, etc.), 
dificultando o desenvolvimento de relações mais profundas e, necessariamente, 
a contracção de uniões de facto e matrimónios. Adicionalmente, a presença em 
redes sociais distintas diminui ainda mais os contactos, reduzindo as 




Em relação às amizades, a primeira conclusão que podemos extrair é que elas 
são, obviamente, influenciadas pelas relações de trabalho e esse facto é 
perceptível nos dois grupos (os portugueses na suíça trabalhavam 
essencialmente, com compatriotas, espanhóis e italianos; já os europeus de 
Leste em Portugal repartem os seus locais de trabalho com brasileiros, africanos 
e também com portugueses). Como tal, a maior parte das relações de amizade 
desenvolve-se sobretudo com compatriotas, verificando-se, no caso dos 
portugueses, que 51% estabelece relações de amizade com indivíduos do 
mesmo grupo; sendo também dominante, entre os europeus de Leste o 
desenvolvimento de relações de amizade com compatriotas ou com outros 
imigrantes originários de países pertencentes à mesma macro-região geográfica. 
(figuras 5.60 e 5.61). 
 
Figura 5.60. - Nacionalidade dos amigos dos portugueses inquiridos em 
Genebra 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra em 2002 
 
No que concerne ainda às relações de amizade, convém destacar o facto de a 
percentagem de europeus de Leste que responderam ter fundamentalmente 
amigos portugueses (10%) corresponder ao dobro dos portugueses que afirmam 
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que os amigos eram Suíços (5%). Esta diferença poder-se-á explicar pelas 
relações laborais, uma vez que em Portugal os europeus de Leste trabalham em 
sectores onde a presença de portugueses é significativa, sendo mesmo 
concorrentes no mercado de trabalho, enquanto no caso dos lusos na Suíça, o 
trabalho desenvolve-se quase exclusivamente em ramos de actividade 
dominados por mão-de-obra estrangeira, com uma presença reduzida de 
autóctones. 
 
Figura 5.61. - Nacionalidade dos amigos dos europeus de Leste inquiridos no 
Grande Porto 
 
Fonte: Inquéritos realizados no Grande Porto em 2003 e 2004 
 
Gostaria, no entanto, de referir que, apesar das relações sociais se iniciarem 
muitas vezes em contexto laboral, as afinidades culturais também podem ter 
influência neste processo, como de algum modo evidencia o facto de os 
portugueses não terem grandes relações de amizade com os indivíduos 
provenientes da ex-jugoslávia, assim como os europeus de Leste não 
estabelecerem laços de amizade com os africanos, que, de resto, também não 




Como conclusão, poderemos referir que, em ambos os casos, a análise das 
relações pessoais entre população autóctone e população imigrada mostra 
indicadores de um processo de integração lento mas com evidências de algum 
sucesso, sendo evidente, no caso dos portugueses, a prática, ainda ténue, de 
alguns casamentos com suíços, ocorrendo também relações de amizade, que 
envolvem, quer contactos mais superficiais, quer contactos mais profundos, que 
terão tendência para se intensificar à medida que o tempo avança. Note-se que 
o mesmo se poderá aplicar aos imigrantes de Leste, como evidenciam os dados 
relativos às amizades desenvolvidas. 
 
 
5.4.3. Preservação e transposição dos elementos culturais 
da origem: uma componente da integração 
 
Apesar do processo de integração envolver a partilha dos mais variados 
aspectos, para que esse processo não seja um fenómeno de pura assimilação, ele 
necessita da promoção e valorização da cultura original. Neste sentido, foram 
incluídas no questionário uma série de questões que visavam avaliar o grau de 
preservação e valorização de alguns traços culturais de origem, bem como os 
níveis de associativismo, o uso dos media da origem, a aquisição de produtos 
tradicionais e a frequência de restaurantes. 
 
A análise desta temática é fortemente condicionada pelo tempo de permanência 
dos grupos nos locais de destino e pela dimensão destes. Em Genebra, a maior 
quantidade de portugueses e um tempo médio de permanência mais longo 
proporcionavam a existência de uma maior oferta de produtos e de locais de 
encontro “étnicos”, do que no caso dos imigrantes de Leste no Grande Porto. A 
comunidade portuguesa em Genebra estava mais estruturada do que os 
imigrantes de Leste no Porto e isto por três ordens de razão: i) o grupo dos 
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imigrantes de Leste no Porto era composto por imigrantes de nacionalidades 
diferentes que, embora evidenciassem alguma proximidade cultural, 
pertenciam a sociedades com algumas diferenças, que se foram acentuando no 
período pós-soviético; ii) eram menos numerosos do que os portugueses em 
Genebra e, iii) estavam há menos tempo em Portugal. Como tal, não é de 
estranhar que os imigrantes de Leste no Porto apresentassem percentagens 
sempre mais reduzidas de incorporação e valorização dos elementos da cultura 
de origem do que os portugueses. 
 
Por exemplo, apesar do grau de associativismo não ser muito elevado em 
nenhum dos grupos em análise, ele é evidentemente superior no caso dos 
portugueses (tabela 5.39). Mas a diferença ao nível do associativismo também se 
verificou relativamente ao tipo de associação a que os indivíduos pertenciam. 
Os portugueses pertenciam essencialmente a associações recreativas, casas 
regionais e/ou culturais e desportivas, (como por exemplo Associação dos 
Portugueses de Genebra, Associação Cultural Aguarráz, Casa do Benfica, Casa 
do Sporting, etc.), que podemos situar no quadro de um associativismo mais 
tradicional orientado para a preservação da memória e para a promoção do 
encontro da comunidade (Viegas, 1998: 56). 
 




Europeus do Leste 
 no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  56 23,3 13 7,0 
Não 178 74,2 164 88,6 
NS/NR 6 2,5 8 4,3 
Total 240 100 185 100 




Já os europeus de Leste pertenciam, sobretudo, a associações que tinham como 
objectivo defender os interesses colectivos do grupo, ajudando muitas vezes na 
resolução de problemas como a obtenção de documentos, as questões laborais 
ou outros assuntos de índole económica e/ou social (e.g. Amigos de Leste) ou 
então filiavam-se em organizações onde praticavam desporto (sobretudo luta 
ou pugilismo), só que, neste caso, de matriz portuguesa, como, por exemplo, o 
Desportivo de Espinho ou o Futebol Clube do Porto. 
 
O acompanhamento do que acontece nos países de origem é passível de ser 
efectuado, na actualidade, de forma muito simples e prática através da internet 
ou do acesso a canais de televisão de cada um dos países. Neste estudo, essas 
formas de contacto não foram tidas em consideração, porque, apesar de já 
existir acesso à internet, este não estava tão difundido como nos dias de hoje e 
embora, para os portugueses já fosse possível ter acesso à RTP Internacional, o 
acesso a canais televisivos oriundos da Europa de Leste era muito difícil, 
inviabilizando, portanto, qualquer possibilidade de comparar o comportamento 
dos grupos em análise. 
 
Optámos então por averiguar a forma de contacto e de acompanhamento do 
que acontecia nos países de origem através da frequência de leitura de meios de 
comunicação escritos, designadamente jornais e/ou revistas. Foi possível 
verificar que a maior parte dos inquiridos demonstram um comportamento 
relativamente semelhantes, ou seja, quase 40% dos portugueses e 47% dos 
europeus de Leste afirmaram que só raramente liam a imprensa escrita dos seus 
países. 
 
Dos inquiridos que liam com maior frequência a imprensa escrita, as 
percentagens são igualmente próximas 11% dos portugueses e 9% dos 
Europeus de Leste faziam-no diariamente e cerca de (30% e 25% 
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respectivamente) semanalmente (figura 5.62). Da imprensa escrita que os 
portugueses liam diariamente destacavam-se nitidamente os jornais 
desportivos, a que se juntavam, com uma frequência de consulta semanal, 
alguns jornais diários e semanários (generalistas), a imprensa regional, bem 
como algumas revistas sobre a vida social.  
 
Figura 5.62. - Frequência de leitura de imprensa do país de origem 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
A oferta relativamente à imprensa escrita proveniente dos países da Europa de 
Leste era bastante mais limitada, o que terá influenciado directamente os 
valores de frequência de leitura, sempre abaixo dos portugueses. Embora 
existissem jornais redigidos em línguas eslavas e produzidos em contexto de 
emigração por imigrantes de Leste, isto não foi contabilizado enquanto 
“imprensa do país de origem”, embora estejamos conscientes de que também 
pode funcionar como um elemento de acompanhamento “orientado” do que se 
passa nos locais de origem, uma vez que estes periódicos costumam combinar 
notícias do país de destino que dizem respeito à comunidade imigrante com 





Um dos aspectos culturais que tem maior tendência a ser preservado pelas 
comunidades imigradas prende-se com a gastronomia e a aquisição de 
produtos alimentares provenientes dos países de origem. No entanto, a forma 
como foi colocada a questão demonstrou não ser a mais correcta para averiguar 
a importância deste item, porque não conseguimos dissociar as práticas 
alimentares da existência de restaurantes ou estabelecimentos similares que 
oferecem estes alimentos já confeccionados. Como é normal que essa oferta só 
exista se houver procura, ou seja, se as comunidades imigradas tiverem uma 
determinada dimensão e algum tempo de permanência que permita a 
consolidação dos grupos e o incremento dos seus níveis de consumo, resulta 
daqui uma dificuldade acrescida que se prende com a impossibilidade (ou a 
reduzida possibilidade) de, pela via da restauração, se avaliar da manutenção 
dos hábitos alimentares originais, designadamente quando aquela é escassa ou 
inexistente91. 
Desta forma, não é de estranhar que nas questões relativas à frequência de 
aquisição de produtos alimentares tradicionais e às idas aos restaurantes com 
culinária dos países de origem, se registem valores mais elevados por parte dos 
portugueses do que por parte dos imigrantes de Leste (figuras 5.63 e 5.64), o 
que, afinal, também atesta, a maior presença de mercearias e restaurantes 





                                                 
91 A pergunta correcta a colocar deveria incidir sobre a frequência com cozinhavam ou comiam pratos 
tradicionais do país de origem. A questão inserida no questionário teria interesse se se tivesse efectuado 
um inquérito aos estabelecimentos comerciais de modo averiguar a percentagem de clientes autóctones. 
Assim, ficaríamos, não só com uma imagem dos níveis de utilização da restauração étnica por parte dos 
imigrantes, mas também com a percepção do grau de interpenetração cultural entre as “comunidades” 





Figura 5.63. - Frequência com que se desloca a mercearias com produtos 
tradicionais do país de origem 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
 
Figura 5.64 - Frequência com que se desloca a restaurantes com gastronomia 
do país de origem 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Situação análoga acontece com a frequência com que os emigrantes se deslocam 
a associações e até mesmo a cafés onde se reuniam com compatriotas (figuras 
5.65 e 5.66). No entanto, convém referir, que na frequência dos cafés, 
normalmente aos fins-de-semana os valores dos dois grupos são praticamente 
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idênticos (cerca de 37%) e a deslocação às associações regista valores muito 
reduzidos nos dois grupos. 
 
Figura 5.65. - Frequência se desloca a cafés onde se reúnam compatriotas ou 
do país de origem 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
 
Figura 5.66 - Frequência se desloca a associações do país de origem 
 








5.4.4. Relação com os países de origem 
 
O tipo e a intensidade das relações que os emigrantes desenvolvem com os 
países de origem são sempre importantes na análise dos processos migratórios 
e de integração porque fornecem dados que podem ajudar a compreender, por 
um lado as ligações mais ou menos fortes que se mantém ou se intensificam 
com o estado-nação de origem, a sua sociedade e a sua economia (as remessas 
são um factor importante para a economia de alguns países com forte tradição 
emigratória), bem como os projectos futuros relativos à permanência no destino 
ou ao retorno e, por outro lado, a potencialidade de se criarem, permanecerem 
ou intensificarem cadeias migratórias que possam continuar a alimentar os 
fluxos (de pessoas, bens, informação…) e os investimentos, sustentando assim 
as relações inter-espaciais (económicas e sociais). A análise das migrações no 
âmbito da perspectiva transnacional que tem vindo a ser desenvolvida desde os 
anos 90 (Glick Schiller, Basch e Szanton Blanc, 1995; Portes, 2003; Levitt e Glick 
Schiller, 2004), não só veio dar sustentação teórica ao facto de muitos imigrantes 
viverem em “dois mundos”, sobretudo no presente contexto de um globo 
marcado por distâncias relativa mais curtas, como abriu as perspectivas 
analíticas tradicionais, normalmente mais concentradas na origem ou no 
destino, justificando análises combinadas e um olhar diferente, quer para a 
noção de integração no destino, quer para as denominadas “relações com a 
origem”. De algum modo, o “olhar transnacional” vem chamar a atenção para o 
facto de que integração não é, necessariamente, incompatível com a 
manutenção de ligações à origem, podendo os imigrantes (e os seus 
descendentes) mobilizar, em diferentes momentos das suas vidas, este capital 
geográfico que resulta de um saber circular e de uma dupla (ou múltipla) 
pertença à origem e ao destino (ou a vários destinos…), (Malheiros, 2001). 
Debruçando-nos especificamente sobre os factores que mais potenciam o 
relacionamento entre os locais de partida e destino, gostaríamos de destacar, em 
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primeiro lugar, a manutenção de familiares directos na origem. Naturalmente, o 
grau de parentesco entre os emigrantes e esses familiares influencia 
directamente a intensidade das relações entre a origem e o destino, bem como, 
frequentemente, o tipo de investimento que se efectua. Neste sentido, 
comparando a situação dos nossos grupos de análise podemos concluir que a 
esmagadora maioria dos inquiridos (valores acima dos 95% para ambos os 
grupos – ver tabela 5.40) mantém familiares directos nos países de origem.  
 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  235 97,9 176 95,1 
Não 4 1,7 7 3,8 
NS/NR 1 0,4 2 1,1 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
As principais diferenças detectam-se ao nível dos graus de parentesco 
existentes entre os emigrantes e os familiares que permanecem nos locais de 
origem. Mas mais uma vez esta diferença pode ser atribuída à duração média 
dos tempos de permanência nos países de destino. Neste sentido, no que 
concerne aos portugueses em Genebra, a maioria dos familiares directos que 
permanecem em Portugal são os pais e/ou irmãos (ver figura 5.67), por 
contraponto aos europeus de Leste que, apesar de referirem que deixaram os 
pais nos locais de origem, destacam os familiares directos relacionados com o 
seu próprio agregado familiar básico (cônjuges e/ou filhos), bem como noivos e 
noivas. Através desta análise é possível perceber que muitos portugueses já 
passaram por processos de reunificação familiar, tendo consigo os familiares 
mais directos (cônjuges e filhos), ao contrário dos europeus de Leste que 
estavam a iniciar esse processo. A idade média dos imigrantes, que no caso dos 
europeus de Leste é mais jovem (se excluirmos os filhos dos portugueses), e a 
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novidade dos fluxos explica os valores encontrados relativos à permanência na 
origem dos pais e noivos.  
 
Figura 5.67. - Familiares directos dos inquiridos que permanecem no país de 
origem 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
O tipo de laços familiares que existem entre os imigrantes e a família que 
continua nos locais de origem podem influenciar directamente a manutenção de 
redes migratórias e a intensidade dos fluxos. Assim, com a progressiva 
estabilização profissional e social dos imigrantes de Leste em Portugal, a 
probabilidade de se manterem os fluxos destas origens é grande, mesmo em 
contexto de contracção económica, ainda que seja previsível a redução das 
migrações laborais e o aumento de casos de reunificação familiar. No caso dos 
portugueses, a probabilidade de se manterem os fluxos entre Portugal e a Suíça 
também existe, embora estes possam abranger outro tipo de familiares (por 
exemplo irmãos, sobrinhos), potencialmente passíveis de inserção mais directa 
no mercado de trabalho. De qualquer forma, convém lembrar que a orientação e 
a intensidade futura dos fluxos são susceptíveis às conjunturas económicas, 





O comportamento relativamente às deslocações ao país de origem é obviamente 
influenciado pelo tempo de permanência no destino; pela manutenção – e o 
grau de parentesco - dos familiares que permanecem nos locais de origem; e 
pela situação legal em que os imigrantes se encontram. No caso dos 
portugueses, verifica-se um valor verdadeiramente assinalável no que concerne 
às deslocações a Portugal, pois quase 99% dos inquiridos (tabela 5.41.) 
respondeu que tinha por hábito deslocar-se ao país de origem, a maioria deles 
uma vez por ano (quase 50% - Figura 5.68), ainda que uma parte considerável 
tenha afirmado fazê-lo, por norma, duas vezes por ano (nas férias em Agosto e 
no Natal), (quase 33% - ver figura 5.68). Os motivos mais mencionados para as 
deslocações eram as férias (ver figura 5.69), a que por vezes se juntavam alguns 
acontecimentos familiares.  
 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  237 98,8 67 36,2 
Não 3 1,3 117 63,2 
NS/NR 0 0,0 1 0,5 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Estes dados ilustram uma particularidade, muitas vezes comentada, da forte 
relação que os emigrantes portugueses mantêm com Portugal. Apesar de 
muitos terem consigo os elementos que compõem o agregado familiar nuclear 
e, por vezes, mesmo alguns ascendentes directos, não deixam de se deslocar ao 
país de origem para visitar a sua família, para desfrutar do clima de Verão e, 
muitas vezes, para usufruir de investimentos que foram fazendo ao longo do 




Figura 5.68. - Frequência com que os inquiridos se deslocam ao país de origem 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Os europeus de Leste inquiridos no Grande Porto revelaram valores muito 
inferiores aos dos portugueses nas deslocações aos países de origem, tendo a 
maioria afirmado (63% - Tabela 5.41) que ainda não tinha tido oportunidade de 
se deslocar ao país de origem.  
 
As razões invocadas para este comportamento prendem-se essencialmente com 
o seu reduzido tempo de estadia em Portugal (40%), a que associam o facto de 
considerarem que as viagens ao país de origem são muito dispendiosas (razão 
invocada por 39% dos europeus de Leste que ainda não tinham ido ao país de 
origem), não estando ainda reunidas as condições económicas que permitem 
essas deslocações. Alguns ainda, referiram o facto de não terem a situação legal 









Figura 5.69. - Motivos pelos quais os inquiridos se deslocam ao país de origem  
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Dos 36% de europeus de Leste inquiridos no Grande Porto que se deslocaram 
ao país de origem, a maioria foi uma vez por ano (17% - figura 5.68.) ou menos, 
um comportamento bem diferente do dos portugueses, mas perceptível pelas 
razões anteriormente aduzidas. Já em relação aos motivos que os levaram a 
deslocar-se à origem, eles são semelhantes aos dos portugueses sobressaindo as 
férias e os acontecimentos familiares. 
 
Ainda com o intuito de avaliar as relações entre os imigrantes e os países de 
origem, colocámos um conjunto adicional de perguntas que tinham por 
objectivo analisar se os inquiridos enviavam dinheiro e outros bens para os 
locais de origem e, também, se tinham aí investimentos. 
 
A análise dos comportamentos relativos ao envio de remessas financeiras 
mostrou alguma semelhança de atitudes, embora as finalidades do dinheiro 
enviado possam ser diferentes. A maioria dos inquiridos tem por hábito enviar 
dinheiro para os países de origem, embora os europeus de Leste revelem 
percentagens mais elevadas que os portugueses (aproximadamente 85% e 74%, 
respectivamente – ver tabela 5.42). Estes valores podem parecer estranhos, dada 
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a conhecida tradição e importância das remessas financeiras enviadas pelos 
emigrantes portugueses, mas tem explicações relativamente sólidas. O facto da 
percentagem de imigrantes da Europa de Leste que enviam dinheiro ser 
superior à dos portugueses explica-se, por um lado porque muitos deles 
deixaram a família directa ainda no país de origem e enviam dinheiro para 
manter essa mesma família e, por outro lado, porque os 26% de portugueses 
que não enviam dinheiro correspondem, essencialmente, a descendentes 
emigrantes, por vezes denominados emigrantes de 2ª geração que foram ainda 
crianças para a Suíça ou já aqui nasceram, que tendencialmente diminuem os 
envios para o país de origem, muitos porque estão mais preocupados com a sua 
situação na Suíça e outros porque a sua ligação a Portugal é mais fraca do que a 
dos seus progenitores, estabelecendo-se, frequentemente, esta ligação por 
intermédio dos pais. De alguma forma, o facto de o ciclo migratório da maioria 
dos emigrantes de Leste em Portugal se encontrar numa fase mais precoce, e 
portanto menos consolidada, do que o ciclo emigratório dos portugueses na 
Suíça, tem influência sobre as decisões relativas ao envio de remessas 
financeiras, que acabam por abranger maior proporção de emigrados no caso 
dos membros do primeiro grupo. 
 





Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  177 73,8 157 84,9 
Não 63 26,3 26 14,1 
NS/NR 0 0,0 2 1,1 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Embora a análise destes valores seja importante para perceber tendências 
futuras, mais importante que a percentagem de indivíduos que enviam 
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dinheiro para a origem é o montante destas remessas. Segundo dados do Banco 
de Portugal, o valor das remessas enviadas pelos Portugueses na Suíça é 
substancialmente maior do que o valor transferido pelos europeus de Leste 
instalados em Portugal (ver tabela 5.43)92. Analisando os dados fornecidos pelo 
Banco de Portugal, podemos inclusivamente afirmar que as remessas 
provenientes dos emigrantes da Suíça se encontravam em segundo lugar na 
lista de proveniências, sendo apenas ultrapassadas pelo valor das remessas dos 
emigrantes em França. Como é perceptível através dos dados obtidos, é 
possível verificar que, em 2003 e 2004, o balanço entre as remessas enviadas e 
recebidas no contexto em análise (portugueses na Suíça e principais 
nacionalidades de europeus de Leste em Portugal) é favorável a Portugal em 
mais de 400 milhões de Euros/ano. 
 
Tabela 5.43. - Remessas (milhões de Euros) 
 Provenientes dos portugueses na Suíça 
  % Total    
2001 721,9 19,3 3736,8    
2002 629,3 22,3 2817,9    
2003 516,6 21,2 2433,8    
2004 531,1 21,7 2442,2    
 Enviadas pelos imigrantes    
 Roménia Rússia Ucrânia Ro+Ru+Ucr % Total 
2003 10,4 7,1 92,7 110,2 23,6 467,1
2004 13,5 5,9 63,6 83,0 17,1 485,6
 Balanço      
2003 1966,7      
2004 1956,6      
Fonte: Banco de Portugal 
 
Apesar da percentagem de imigrantes do Leste que enviavam dinheiro ser 
superior, os valores envolvidos são bastante inferiores, essencialmente por duas 
ordens de razões. Em primeiro lugar, o rendimento médio dos imigrantes de 
                                                 
92 A tabela não cobre o mesmo período temporal por dificuldades em encontrar dados disponíveis para as 
remessas enviadas a partir de Portugal, segundo o destino. 
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Leste é bastante inferior ao auferido pelos portugueses na Suíça o que leva a 
que os montantes enviados sejam menores; em segundo lugar, como os 
primeiros se encontram há relativamente pouco tempo em Portugal ainda não 
tiveram tempo suficiente, nem para ter uma mobilidade profissional ascendente 
com impacto perceptível ao nível do crescimento dos rendimentos, nem para 
fazer poupanças que permitam enviar mais dinheiro.  
 
A situação anteriormente descrita é confirmada pelos dados obtidos através das 
questões que abordavam a forma como era aplicado o dinheiro, pois quase 75% 
dos imigrantes da Europa de Leste inquiridos no Grande Porto afirmou que as 
remessas que enviavam para o país de origem se destinavam a manter a família 
e/ou a financiar os estudos dos filhos que ali permaneciam (figura 5.70).  
 
Figura 5.70. - Forma como é aplicado o dinheiro que inquiridos enviam para o 
país de origem  
 




Em contrapartida, somente cerca de 5% dos portugueses em Genebra 
responderam que o dinheiro que enviavam para Portugal se destinava à 
manutenção da família. A finalidade do dinheiro enviado para Portugal é 
sobretudo o investimento (quase 65%) e a aquisição de bens (22%) (ver Figura 
5.70). Temos portanto destinos de natureza diferente para o dinheiro enviado, 
decorrentes, sobretudo, do facto de os emigrantes terem ou não a família com 
eles nos locais de destino e, também, do maior ou menor nível de autonomia 
desta (maior presença de filhos menores, salários mais baixos, maior 
desemprego…), quando se mantém no contexto de partida. 
 
A finalidade do dinheiro enviado condiciona, nitidamente, a frequência das 
transferências, sendo natural que se o dinheiro se destina a manter a família, o 
envio seja mais frequente do que se o dinheiro se destina a investimentos. Neste 
sentido, é normal que 34% dos imigrantes de Leste inquiridos enviasse dinheiro 
todos os meses (figura 5.71).  
 
Figura 5.71. - Frequência com que os inquiridos enviam dinheiro para o país 
de origem 
 




Por contraponto, a maior parte dos portugueses que enviavam dinheiro para 
Portugal faziam-no ocasionalmente (cerca de 25%), apesar de uma parte 
considerável continuar a enviar dinheiro de uma forma mais regular, uma vez 
que as transferências mensais ainda correspondiam a cerca de 22% das 
respostas (ver figura 5.71). 
 
Considerando agora apenas os investimentos directos dos imigrantes nos países 
de origem, a análise da informação recolhida permite verificar que a 
percentagem de portugueses que têm investimentos em Portugal é nitidamente 
superior à dos imigrantes de Leste nos seus países (80% e 46%, respectivamente 
– tabela 5.44). A par desta diferença na propensão para o investimento, existem, 
igualmente, distinções ao nível da natureza dos próprios investimentos, não 
obstante se tratar, em ambos os casos, essencialmente de investimentos não 
produtivos.  
 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  191 79,6 85 45,9 
Não 49 20,4 97 52,4 
NS/NR 0 0,0 3 1,6 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Através dos dados obtidos é possível constatar que a maioria dos portugueses 
investiu sobretudo na aquisição ou construção de uma habitação (40%), 
enquanto os imigrantes da Europa de Leste afirmaram que tinham 
essencialmente depósitos bancários (57%) (ver figura 5.72). Apesar desta 
divergência, podemos afirmar que parece existir uma tendência para no futuro 
o tipo de investimentos se aproximar do padrão do dos portugueses, até porque 
as diferenças detectadas (a sobrevalorização dos depósitos bancários em 
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detrimento da aquisição de habitação) decorre essencialmente do facto dos 
fluxos migratórios dos europeus de Leste serem relativamente recentes, não 
possibilitando ainda um volume de poupança que permita a muitos a aquisição 
de uma habitação. Adicionalmente, como muitos têm que assegurar a 
sobrevivência quotidiana da família que ficou no país de origem, percebe-se o 
privilégio concedido aos depósitos bancários.  
 
Figura 5.72. - Investimentos que os inquiridos possuem no país de origem  
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Através dos inquéritos foi igualmente perceptível que o envio de dinheiro e o 
investimento no país de origem é uma prática mais efectiva nos imigrantes 
menos jovens, naqueles que têm uma vida profissional mais estabilizada ou 
maiores responsabilidades familiares na origem e, também, nos que mantêm 
laços profundos com os locais de origem.  
 
Por norma, os mais jovens não têm investimentos nos locais de origem, no caso 
dos portugueses, essencialmente porque alguns já nasceram em território 
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helvético e como tal a sua relação com Portugal faz-se por intermédio dos pais, 
beneficiando, nalguns casos, dos investimentos que estes fizeram. Por outro 
lado, verifica-se também que muitas vezes ainda não conseguiram reunir 
capital suficiente para investir, privilegiando a melhoria do nível de vida nos 
países de destino em detrimento do investimento na origem.  
 
Para finalizar a análise das relações que se estabelecem entre os locais de 
origem e de destino dos imigrantes, questionámos os nossos inquiridos sobre 
hábitos de envio ou recepção de bens (tabelas 5.45 e 5.46). Neste particular ficou 
patente que esta é uma prática que tem vindo a perder importância, a 
percentagem quer de portugueses quer de europeus de Leste que enviam ou 
recebem não excede os 26% (um pouco menos no caso dos europeus de Leste - 
tabela 5.45). Com o aumento da taxa de mobilidade e portanto do número de 
deslocações dos próprios aos locais de origem, por norma o que acontece é que 
quando estas ocorrem se aproveita para trazer alguns bens e levar outros.  
 





Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  61 25,4 32 17,3 
Não 175 72,9 152 82,2 
NS/NR 4 1,7 1 0,5 
Total 240 100,0 185 100 














Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  47 19,6 40 21,6 
Não 187 77,9 141 76,2 
NS/NR 6 2,5 4 2,2 
Total 240 100,0 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Existem, no entanto, algumas diferenças relativamente ao tipo de produtos que 
enviam ou recebem. Os portugueses enviam para Portugal, essencialmente, 
bens para a casa e chocolates e recebem sobretudo produtos da gastronomia 
tradicional, nomeadamente, queijos, enchidos ou azeite. Por sua vez, os 
europeus de Leste enviam roupas e lembranças, muitos porque mantêm na 
origem a sua família e recebem livros, discos e alguns produtos tradicionais. 
Esta procura por livros e discos é interessante, porque de facto a cultura 
portuguesa e a língua portuguesas são muito distintas (inclusivamente com 
alfabetos distintos) das da Europa de Leste e o mercado nacional, pelo menos 
no início, não tinha disponível nem literatura nem discografia oriunda destes 
territórios. Como uma parte significativa dos imigrantes de Leste tinha níveis 
de formação relativamente elevados, é normal que tivessem hábitos culturais 
para os quais em Portugal não existia resposta, o que contribuiu para justificar a 
recepção directa deste tipo de bens culturais. Relativamente aos portugueses em 
Genebra, esta situação não se colocava de igual modo porque a maior dimensão 
da comunidade e a sua presença mais antiga justificam a existência deste tipo 







5.4.5. Auto-avaliação do processo migratório e de 
integração 
 
A avaliação que cada um dos inquiridos faz da sua decisão de emigrar e do seu 
trajecto posterior é uma ferramenta importante para perceber o grau de 
satisfação e até o de integração, bem como, os factores mais positivos e 
negativos que destacam neste processo. Estes dois últimos aspectos são 
fundamentais para perceber o que se poderá melhorar em termos de políticas 
de integração e por outro lado o que se poderá valorizar ou até reforçar como 
aspectos positivos se pretendermos construir políticas de marketing territorial. 
 
A primeira questão colocada prendia-se com o tipo de objectivos que os 
inquiridos pretendiam alcançar e se esses objectivos tinham sido conseguidos. 
Em ambos os grupos em análise, os objectivos que os imigrantes se propunham 
alcançar eram semelhantes, existindo, somente com ligeiras diferenças na 
ordenação dos factores.  
 
Como já tinha ficado evidenciado no inicio deste capítulo, estamos perante 
fluxos migratórios de cariz económico, portanto em ambos os casos o principal 
objectivo encontrava-se relacionado com o nível salarial de que poderiam 
usufruir e dos níveis de poupança que poderiam alcançar (os portugueses 
destacam em primeiro lugar ter o objectivo de poupar e investir no país de 
origem (quase 39%) e em segundo lugar ter melhores salários 15%, no caso dos 
europeus de Leste a ordem dos factores é inversa com 18 e 21% respectivamente 
– ver figura 5.73.). 
 
A estes objectivos, usufruir de melhores salários e conseguir poupar junta-se em 
terceiro lugar a conjugação destes factores com o facto de ter emprego, uma 
preocupação mais evidente entre os europeus de Leste inquiridos que por parte 
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dos portugueses. A maior diferença ao nível dos objectivos dos dois grupos em 
análise prende-se com o maior peso de inquiridos que tinham por finalidade 
juntarem-se a familiares, (ou seja, 10% dos portugueses responderam que 
quando emigraram para a Suíça o objectivo era reunir-se aos seus familiares) 
estando portanto inseridos em processos de reunificação familiar. Processo que 
para alguns dos imigrantes provenientes da Europa de Leste estava ainda numa 
fase inicial e como tal só 3% afirmou ter vindo juntar-se à família. 
 
Figura 5.73. - Objectivos que se propunham alcançar  
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
Na avaliação de se os inquiridos tinham conseguido alcançar os objectivos a 
que se tinham proposto a resposta foi francamente positiva. Os portugueses 
apresentaram valores mais elevados relativamente aos europeus de Leste (88% 
e 68% respectivamente – tabela 5.47.) o que é perfeitamente normal dado que 
em média os salários na Suíça são mais elevados, e os portugueses estão há 








Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  212 88,3 126 68,1 
Não 26 10,8 47 25,4 
NS/NR 2 0,8 12 6,5 
Total 240 100 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
Para os inquiridos que consideravam ainda não ter alcançado os objectivos 
incluímos uma questão relativamente ao que estavam a pensar fazer para o 
conseguir93. Em ambos os grupos em análise a resposta mais referida foi a 
intenção de mudar de emprego (quase 37% dos portugueses e 30% dos 
europeus de Leste – figura 5.74.). Outra possibilidade apontada por ambos era a 
de apostar na criação do próprio emprego, ou seja, estabelecerem-se por conta 
própria, curiosamente esta solução foi referida por mais europeus de Leste que 
por portugueses (27% e 16% respectivamente). Esta diferença poderá ser 
explicada, por um lado, pelas diferenças económicas existentes entre Portugal e 
a Suíça, sendo necessário um maior investimento, por outro lado, pelo tipo de 
actividade que se pretenderia desenvolver mais relacionadas com a construção 
civil no caso dos europeus de Leste que no caso dos portugueses. 
 
A maior divergência de atitudes detectada foi ao nível da formação profissional, 
31% dos portugueses apontaram essa intenção para assim poderem usufruir de 
melhores níveis salariais, o que se compreende pelos índices de qualificação 
mais fracos, no caso dos europeus de Leste o valor é só de 11%. Por sua vez os 
imigrantes provenientes da Europa de Leste colocavam a possibilidade de 
                                                 
93  - Apesar desta questão se destinar essencialmente a quem tinha respondido negativamente à questão 
anterior, houve inquiridos que tinham respondido afirmativamente e que também responderam a esta 
pergunta. As respostas validadas envolvem um total de 51 portugueses e 56 europeus de Leste. 
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alterarem o local de trabalho, alguns referiram a hipótese de se mudarem para o 
Algarve ou Lisboa onde o nível salarial era mais elevado. 
 
Figura 5.74. - O que pretendem os inquiridos fazer para alcançar os objectivos 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
No conjunto de questões que pretendiam efectuar uma avaliação final do 
processo migratório e de integração incluímos duas questões, relativas aos 
aspectos mais positivos e mais negativos que os imigrantes inquiridos 
destacavam em relação à sociedade de acolhimento. Foi solicitado que 
enumerassem três aspectos positivos e três negativos e o que aconteceu foi que 
basicamente eram referidos os mesmos aspectos só que por ordem diferente. 
 
Nos aspectos positivos o mais referido pelos portugueses inquiridos foi o nível 
salarial (47,5%), principal motivo pelo qual emigraram, portanto temos neste 
particular uma correspondência nítida entre as expectativas e a realidade. No 
caso dos imigrantes de Leste o factor mais valorizado foi a estabilidade no 
emprego (referido por cerca de 38% dos inquiridos – figura 5.75), surgindo o 
nível salarial em segundo lugar (com 22% de referências na 1ª opção). 
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O segundo factor positivo referido pelos portugueses foi o sistema de saúde, 
que muitos destacaram como funcionando muito bem (referido por 19% em 1ª 
opção, 19% em 2ª opção e 31% em 3ª opção). Os outros factores mais referidos 
pelos portugueses relacionavam-se com a estabilidade no emprego e com as 
condições de trabalho (figura 5.75.). 
 
Figura 5.75. - Aspectos positivos destacados pelos inquiridos  
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Os europeus de Leste à semelhança dos portugueses também destacam como 
positivos os aspectos relacionados com o trabalho, o nível salarial, a 
estabilidade no emprego e as condições de trabalho. A diferença entre os 
aspectos positivos destacados pelos dois grupos dá-se ao nível do 
relacionamento com a população destacado pelos europeus de Leste como um 
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dos mais positivos e com muito menos referências por parte dos portugueses na 
Suíça. Convém igualmente referir a apreciação positiva que os imigrantes de 
Leste fazem relativamente ao sistema de segurança social (na terceira opção 
aparece como o terceiro factor mais referido – figura 5.75.). 
 
No que concerne à referência de aspectos negativos encontrados na sociedade 
de acolhimento a primeira conclusão que podemos retirar é que os europeus de 
Leste são mais críticos relativamente à situação em Portugal que os portugueses 
relativamente à Suíça (17,5% dos portugueses afirmaram não ter nenhum 
aspecto negativo a referir enquanto nos europeus de Leste o valor é só de 1,3% - 
figura 5.76). 
 
Também no grupo dos europeus de Leste se nota uma maior divisão de 
opiniões porque alguns dos motivos são destacados tanto pela positiva como 
pela negativa, e neste particular destacam-se as posições sobre o nível salarial 
auferido em Portugal, destacado pela negativa por cerca de 16% dos europeus 
de Leste na 1ª opção e as condições de trabalho referido por 21%. 
 
Os portugueses referem como principal aspecto negativo as questões relativas à 
habitação, queixando-se sobretudo das rendas praticadas. Os imigrantes de 
Leste também referem a habitação como um problema em Portugal, no entanto, 
referem-no na óptica da escassez de oferta ou na dificuldade em aceder a 
crédito para a aquisição  
 
Mas o factor negativo mais referido pelos europeus de Leste não está 
intimamente relacionado com a sociedade portuguesa, e prende-se com o facto 
de não terem com eles os seus familiares. Como aquando da aplicação do 
questionário o processo migratório era relativamente recente, uma parte 
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considerável dos europeus de Leste não tinham ainda conseguido condições 
para iniciar o processo de reunificação familiar. 
 
Figura 5.76. - Aspectos negativos destacados pelos inquiridos  
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Um dos aspectos contrastante nesta análise prende-se com o relacionamento 
com a população autóctone, este foi mais vezes referido como um dos aspectos 
positivos destacados pelos imigrantes de Leste que se fixaram no Grande Porto 
e do que pelos portugueses que se instalaram em Genebra. Claro que também 
existem referências pela negativa, mas elas são mais constantes em relação à 




No compto geral, os portugueses faziam uma avaliação francamente positiva 
relativamente à decisão de terem emigrado para a Suíça (79%), somente 4,6% 
estavam arrependidos, os imigrantes de Leste também estavam satisfeitos com 
a sua decisão (63%), não apresentando valores tão expressivos quanto os 
portugueses, não deixa de ser notável se tivermos em consideração que se 
encontravam, em média, há menos tempo em Portugal que os portugueses na 
Suíça, talvez precisamente por isso cerca de 30% ainda tinham uma posição 
neutra. Convém, no entanto, salientar que a percentagem de imigrantes que 
faziam uma apreciação negativa era ligeiramente menor nos europeus de Leste 
(4%) que nos portugueses (5% - figura 5.77). 
 
Figura 5.77. - Avaliação que os inquiridos fazem de terem optado por se 
instalar na Suíça/Portugal 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
 
5.4.6. Planos futuros 
 
Para finalizar este capítulo que tinha como objectivo descrever e analisar os 
processos migratórios e de integração dos europeus de Leste que vieram para o 
Grande Porto e dos portugueses que se instalaram em Genebra, incluímos um 
conjunto de questões que pretendiam perspectivar o futuro. Sabemos que este 
futuro pensado pode ser definitivamente alterado com o despoletar de 
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situações que muitas vezes não estão no horizonte próximo, contudo esta 
informação não deixa de ser válida para se ter uma noção de como poderá 
evoluir a situação e da necessidade de adopção de novas medidas ou políticas. 
 
A primeira questão colocada incidia sobre os planos para o futuro próximo, a 
maior parte dos inquiridos, tanto por parte dos portugueses como dos europeus 
de Leste, referiu que tinham a intenção de regressar ao país de origem, não 
fugindo ao padrão associado às migrações económicas que normalmente 
descrevem que a população migrante assume, pelo menos no início, que o 
projecto migratório é algo temporário. Neste estudo em particular, esta intenção 
fica evidente, ainda que os portugueses apresentem valores mais elevados, 48% 
dos portugueses afirmaram ter intenção de regressar ao país de origem e por 
parte dos europeus de Leste este valor é de 27% (ver figura 5.78). Esta diferença 
de valores é entendível pela disparidade do tempo médio de permanência dos 
dois grupos nos locais de origem. Como os portugueses estão em média há 
mais tempo em Genebra que os europeus de Leste estão no Grande Porto é 
natural que, uma maior percentagem (depois de alguns anos a trabalhar na 
Suíça e tendo atingido os objectivos a que se propunham) equacionem regressar 
ao país de origem. Pelo contrário os europeus de Leste como estão há menos 
tempo em Portugal é natural que ainda não tenham alcançado os objectivos 
desejados e como tal adiem essa hipótese. 
 
Temos, contudo que referir que existe uma grande diferença entre a intenção e a 
concretização, precisamente porque existem vários factores condicionantes que 
envolvem os territórios de origem e de acolhimento, factores individuais e 
familiares. A existência de alterações económicas quer na origem quer no 
destino pode influenciar esta decisão, mudanças laborais associadas 
progressões na carreira ou pelo contrário – desemprego também, questões 
relacionadas com a família, desejo dos filhos permanecerem, casamentos, etc. 
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podem igualmente alterar a intenção de partida, retardá-la ou dar origem a 
formas alternativas de processos migratórios, envolvendo frequentemente 
indivíduos reformados que alternam temporadas repartidas entre origem e 
destino, não optando de uma forma definitiva pela instalação em nenhum dos 
territórios. 
 
Figura 5.78. - Planos que os inquiridos têm para o futuro 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
Ainda no que concerne aos planos futuros é natural que exista uma grande 
indecisão por isso não é de estranhar que quase 20% dos portugueses e 11,5% 
dos europeus de Leste não tenham planos definidos para o futuro ou não os 
queiram verbalizar.  
 
Nestes planos assumidos para o futuro próximo também existem algumas 
diferenças comportamentais, por exemplo os europeus de Leste mostraram 
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alguma preocupação com a situação legal em que se encontravam e 15% (ver 
figura 5.78) afirmaram ter intenção de resolver essa situação, para além disso 
uma parte importante dos projectos passam pela aprendizagem da nossa língua 
e pela aquisição de habitação nos países de origem ou em Portugal. 
 
Os projectos dos portugueses, para além do regresso centram-se sobretudo em 
questões relacionadas com a mudança de emprego e a aquisição de casa na 
Suíça, sobretudo para aqueles que não têm intenção de regressar a Portugal (ver 
figura 5.78). 
 
Nesta análise de perspectivas futuras incluímos uma questão que pretendia 
averiguar se os imigrantes inquiridos tinham definido algum horizonte 
temporal de permanência no país de acolhimento (ver figura 5.79). Foi possível 
perceber que uma parte muito significativa dos inquiridos não tinha 
estabelecido nenhum horizonte temporal concreto de permanência (61% dos 
portugueses e 45% dos europeus de Leste)94.  
 
Nesta análise do tempo de permanência projecto é curioso perceber que a 
percentagem de europeus de Leste que pensavam ficar para sempre em 
Portugal corresponde ao dobro da dos portugueses que pensavam ficar na 
Suíça (14% e 7%, respectivamente – figura 5.79). Estes valores, apesar de não 
serem muito expressivos, podem abrir pistas de investigação relativa à 
capacidade efectiva e aos factores que poderão contribuir para esta retenção de 
imigrantes, bem como, a prevalência de valores relativamente elevados de 
retorno. No que concerne aos portugueses que emigraram para a Suíça, dados 
recolhidos pelo Registe Central des Étrangers mostram que 70% dos portugueses 
que emigraram para a Suíça nos anos 80, ao fim de cerca de 25 anos regressam a 
                                                 
94 - Os valores apresentados agregam as hipóteses não sabe e não responde, porque apesar de no 
questionário estarem separadas, pelas respostas obtidas, principalmente nos europeus de Leste, parece-
nos que o não responde poderá ser interpretado como não sabe. 
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Portugal. Estes valores são muito mais expressivos quando comparados com 
outras comunidades presentes no espaço helvético, como por exemplo os 
italianos ou os turcos que apresentam valores na ordem dos 52% e 49% 
respectivamente (Fibbi et al; 2010). 
 
Figura 5.79. - Horizonte temporal que os inquiridos pensam permanecer no 
país de destino 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
Apesar dos europeus de Leste apresentarem uma percentagem mais elevada de 
intenções de ficar permanentemente em Portugal, também comparando com os 
portugueses a residir na Suíça apresentam valores mais elevados para 
permanecerem em Portugal por um período igual ou inferior a cinco anos (30% 
e 16% respectivamente). É curioso perceber que os europeus de Leste 
demonstram posições mais contrastantes, quando comparados com os 
portugueses. Uma parte substancial pensa ficar por um período de tempo 
relativamente curto (5 anos ou menos) valor menor apresentam os portugueses 
e por contraponto revelam também valores superiores aos dos portugueses 
relativamente à perspectiva de ficar para sempre. Este facto pode ser ilustrativo 
de comportamentos societais diversos, que só se poderão comprovar com o 
passar do tempo.  
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Incluímos igualmente uma questão que pretendia averiguar que condições 
seriam necessárias verificar-se para que os inquiridos considerassem a hipótese 
de regressar ao país de origem (ver figura 5.80).  
 
Figura 5.80. - Condições que os inquiridos pensam fundamentais existirem 
para que possam regressar 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto de 2002 a 2004 
 
Através das respostas obtidas é possível observar que no caso dos portugueses 
o facto que eles consideraram mais importante seria a melhoria das condições 
gerais de vida (38%), claro que devido à natureza das migrações aqui 
estudadas, de carácter eminentemente económicas, as questões relacionadas 
com as diferenças salariais, com o emprego ou desemprego no país de 
acolhimento são igualmente as mais citadas (figura 5.80). Aliás, para os 
europeus de Leste inquiridos no Grande Porto o factor mais referido, como 
essencial ao seu regresso ao país de origem, seria existir um melhor nível 
salarial e só posteriormente é que são referidas as restantes condições. Esta 
maior valorização das questões salariais por parte dos europeus de Leste pode 
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ser entendível pela maior discrepância salarial existente entre os países de 
origem e, neste caso, Portugal e pelo facto do processo migratório ser 
relativamente recente não permitindo ainda níveis de poupança que possam 
relevar para um segundo plano as questões económicas.  
 
Na análise dos planos para o futuro pretendemos também perceber se era 
intenção dos inquiridos iniciar processos de reunificação familiar, factor 
importante para o desenvolvimento de algumas políticas de integração. Neste 
caso e comparando a situação dos portugueses em Genebra com a dos europeus 
de Leste é perceptível um quadro completamente distinto; a maioria dos 
portugueses (81%) tem a família a residir com eles e aqueles que se encontram 
sozinhos (16% - figura 5.81) não tinham intenção de que ela se lhe viesse juntar 
no país de acolhimento. Esta parcela de portugueses é fundamentalmente 
composta por imigrantes que vivem sós, solteiros e divorciados. Fica assim 
patente que os processos de reunificação familiar relativamente aos portugueses 
que já se encontravam em Genebra serão tendencialmente reduzidos. 
 
Figura 5.81. - Intenção dos inquiridos de promover a reunificação familiar 
 




A situação dos europeus de Leste no Grande Porto é completamente distinta, só 
uma parte diminuta tem já consigo a sua família (somente 5,4%), portanto a 
possibilidade de existir um aumento substancial de reunificações familiares 
seria à partida elevado. No entanto, através da análise das respostas obtidas 
ficou patente que a maior parte (41%) não colocava a hipótese de trazer a 
família para Portugal, à semelhança do que se passava com os portugueses este 
grupo é composto por muitos imigrantes jovens, solteiros e/ou divorciados, que 
como descrito no inicio tem maior expressão que no caso dos portugueses. Mas 
outros também não pretendem trazer a família porque encaram o processo 
migratório como temporário e que portanto não envolve reunificação familiar. 
Uma parte importante, 30%, encontrava-se indeciso (figura 5.81), talvez devido 
à curta duração da sua estada em Portugal, não tendo ainda efectuado uma 
avaliação concreta da realidade portuguesa e da possibilidade de trazer a sua 
família. Apesar destes dados 23% afirmou ter intenção de trazer a família por 
isso, em princípio seria com esta ordem de valores que se poderia perspectivar 
o processo de reunificação familiar para os europeus de Leste no Grande Porto. 
 
A questão seguinte pretendia saber como se posicionavam os inquiridos 
relativamente à possibilidade de solicitar a obtenção da nacionalidade dos 
países de acolhimento. Novamente neste domínio encontramos 
posicionamentos distintos entre os dois grupos de análise. Apesar de 3,3% 
(figura 5.82) dos portugueses inquiridos já possuir dupla nacionalidade e cerca 
de 23% revelarem intenção de iniciar esse processo, a maioria (68%) declarou 
que não tinha interesse em solicitar a nacionalidade Suíça, talvez porque o 
processo de naturalização na Suíça é complicado, moroso e dispendioso. 
Curiosamente 50% dos imigrantes de Leste inquiridos declararam que 
gostariam de obter a nacionalidade portuguesa, cerca de 6,5% colocavam essa 
hipótese de uma forma mais eficaz e 23% tinham dúvidas. Ao contrário dos 




Figura 5.82. - Pretende obter a nacionalidade Suíça/Portuguesa 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
Apesar de processo burocráticos que podem ser complicados, emerge uma das 
características frequentemente apontadas às comunidades portuguesas que é a 
forte ligação às origens (ao território e à cultura portugueses) revelando o 
orgulho de ser português não solicitando outra nacionalidade se não tiver 
necessidade ou se não retirar daí grandes benefícios. Claro que este 
comportamento tende a desvanecer-se à medida que o processo emigratório se 
prolonga no tempo e à medida que avançam as gerações. É normal que nas 
segundas ou terceiras gerações a obtenção da nacionalidade dos países de 
origem seja mais frequente, sendo que, sempre que possível, muitos preferem 
ter dupla nacionalidade.  
 
No caso dos imigrantes provenientes da Europa de Leste não se nota uma 
ligação tão forte às origens, talvez porque o acesso à nacionalidade portuguesa 
facilitaria a sua livre circulação dentro do espaço europeu (dado que a maior 
parte dos imigrantes da Europa de Leste em Portugal são nacionais de países 
que não integram ainda a União Europeia). Este é sem dúvida um factor que à 
primeira vista pareceria o mais importante, no entanto, não foi esse o facto mais 
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citado para optar pela nacionalidade portuguesa, os europeus de Leste 
afirmaram que gostariam de ter nacionalidade portuguesa para terem 
possibilidade de permanecer em Portugal (34% - figura 5.83) e cerca de 26% 
para estarem mais integrados, a facilidade de circulação foi referida por cerca 
de 16%.  
 
Para os portugueses a opção pela nacionalidade suíça visava essencialmente 
facilitar o processo de integração para os próprios ou a pensar sobretudo nos 
filhos (39% e 23%, respectivamente - figura 5.83), que amiúde enfrentam alguns 
problemas de integração essencialmente ao nível do percurso escolar, muitas 
vezes inicialmente condicionado, pelo facto de não dominarem completamente 
as línguas oficiais da confederação. 
 
Figura 5.83. - Porque pretende ter a nacionalidade Suíça/Portuguesa 
 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto em 2002 a 2004 
 
A finalizar este estudo colocamos uma questão sobre se colocava a hipótese de 
emigrar para outro país. O objectivo era perceber se os países onde se tinham 
instalado os satisfaziam ou se encaravam estes espaços como plataformas de 
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passagem para outros locais. O que nos foi dado a perceber é que a maioria dos 
inquiridos não pretendiam emigrar para outro país (ver tabela 5.48), o que 
poderá ser encarado como um indicador de satisfação com a opção efectuada, 
embora com uma percentagem mais elevada para os portugueses, o que poderá 
decorrer do facto de estarem à mais tempo emigrados e poderem ter já 
cumprido os objectivos a que se propunham. Até porque o principal motivo 
mencionado pelos cerca de 30% de europeus de Leste que responderam que 
gostariam de ir para outro país estava relacionado com os níveis salariais 
praticados e gostariam de partir para destinos como a Inglaterra ou a Alemanha 
(ver figura 5.84).  
 




Europeus do Leste  
no Grande Porto 
  v.a. % v.a. % 
Sim  34 14,2 55 29,7 
Não 206 85,8 123 66,5 
NS/NR 0 0,0 7 3,8 
Total 240 100,0 185 100 
Fonte: Inquéritos realizados em Genebra e no Grande Porto, 2002/2004 
 
O caso dos portugueses é completamente distinto, a percentagem de emigrantes 
que desejariam emigrar para outros destinos é menor e basicamente induzido 
por motivos ligados à curiosidade e aventura, destacando-se no entanto os 
países que têm ligações culturais fortes com Portugal, como é o caso das ex-
colónias Moçambique e Brasil ou países onde existe uma importante 








Figura 5.84. - Países para onde os inquiridos gostariam de emigrar 
 









O posicionamento de Portugal no contexto internacional das migrações não 
sendo original é pouco comum, o país é ao mesmo tempo emissor e receptor de 
migrantes. No panorama internacional tal facto acontece sobretudo em países 
que apresentam economias algo frágeis, com forte dependência externa e, por 
isso, mais susceptíveis a crises internacionais. No caso particular de Portugal, a 
situação é agravada por deficiências estruturais persistentes, relacionadas com 
fracos níveis de produtividade e com um modelo de desenvolvimento 
ultrapassado (assente em características de economia tradicional – intensiva em 
mão-de-obra e com níveis de qualificação relativamente baixos).  
 
As alterações ocorridas na história recente das migrações de/e para Portugal 
trouxeram novidades, mas também apresentaram algumas constantes. A 
novidade decorreu da constatação de que, se a economia nacional crescer e as 
taxas de desemprego forem baixas, o país entra na lógica dos territórios 
apetecíveis para a entrada de população imigrante, como ficou demonstrado 
pelos fluxos ocorridos no final dos anos 1990. O factor recorrente é o de que, 
apesar de tudo, os fluxos de saída nunca deixaram de ocorrer. 
 
A emergência de Portugal como país de imigração pode atribuir-se à 
conjugação de vários factores. Por um lado, assistiu-se ao reforço da sua 
capacidade atractiva global em virtude dos efeitos directos e indirectos da 
adesão à UE, nomeadamente ao beneficiar da sua inserção num contexto 
marcado pela livre circulação interna (Baganha e Malheiros, 2000), bem como 
do acesso a fundos comunitários que despoletaram o surgimento de 
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importantes obras públicas, o que contribuiu para justificar o afluxo de 
trabalhadores estrangeiros. Por outro lado, Portugal parece possuir uma 
imagem que, pelo menos aparentemente, está associada à aplicação de 
mecanismos de controlo de imigração menos restritos do que outros países da 
EU, o que potenciou ainda mais os fluxos de entrada (Peixoto, 2001). 
 
A política de regulação de fluxos em Portugal tem demonstrado níveis fracos de 
eficácia, tanto em momentos de crescimento como de crise económica o 
mercado laboral responde muito mais rapidamente à escassez ou ao excesso de 
mão-de-obra do que as tentativas de regulação. Em contrapartida, a política 
nacional de integração é uma das mais avançadas da Europa e, neste campo em 
particular, muito mais avançada que na Suíça. Durante largos anos a 
confederação helvética, devido a uma política selectiva de mão-de-obra, 
assumiu não ser necessário grandes investimentos na área da integração dado 
que se privilegiavam as migrações temporárias e os imigrantes que se 
instalavam no país se caracterizavam por alguma proximidade cultural 
pressupondo-se como tal que o processo de integração seria relativamente fácil. 
As iniciativas que foram desenvolvidas situavam-se sobretudo ao nível do 
ensino das línguas oficiais. 
 
Este estudo pretendeu retomar a análise das dinâmicas comparadas de dois 
destinos de acolhimento e de dois grupos de migrantes: os portugueses que 
emigraram para Genebra, na Suíça, essencialmente na segunda metade da 
década de 1980; e, os imigrantes da Europa de Leste, que se instalaram no 
Grande Porto, a partir do final dos anos 1990. Esta investigação retrata o 
período que corresponde ao início do século XXI, altura em que Portugal viu 
crescer substancialmente os fluxos migratórios de entrada, ao mesmo tempo 
que os fluxos de saída abrandavam, não deixando, no entanto, de existir. Os 
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fluxos de entrada neste período diversificaram-se, colocando por isso novas 
questões para analisar. 
 
Neste sentido, a finalidade deste estudo foi a de analisar e avaliar os modos de 
incorporação no mercado de trabalho dos imigrantes da Europa de Leste em 
Portugal, e dos portugueses na Suíça. Pretendeu-se entender se em contextos 
diferentes, com actores e mercados de trabalho distintos, poderíamos elencar 
uma série de factores comuns, que se repetem independentemente dos 
contextos locais em que se inserem, para assim se retirarem algumas ilações que 
poderão conduzir à implementação de um conjunto de boas práticas tendo 
como objectivo melhorar (ou facilitar) os processos de integração nas suas mais 
variadas vertentes. 
 
A primeira conclusão que se pode retirar desta investigação é a de que, em 
ambos os casos, são as razões económicas que, maioritariamente, estão na 
origem dos fluxos. A busca de melhores níveis salariais e, por vezes, de 
emprego estão na base das razões que levaram à emigração. A estes motivos 
junta-se, no caso dos portugueses, uma parte importante de fluxos de saída que 
se desencadearam por motivos de reunificação familiar, algo que não se 
verificou junto dos Europeus de Leste, que se encontravam ainda numa fase 
inicial da sua instalação em Portugal.  
 
Também em ambos os casos os fluxos migratórios estão relacionados com a 
existência de estruturas sociais que serviram de suporte à migração, ou seja, 
com a participação dos indivíduos em redes migratórias que difundem 
informação sobre as oportunidades de trabalho existentes. Contudo, os 
elementos que compõem estas redes são distintos. No caso dos portugueses 
estas redes migratórias são essencialmente de carácter familiar em que os 
membros da família funcionam, muitas vezes, como intermediários entre os 
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empresários que buscam mão-de-obra e os trabalhadores que pretendem um 
trabalho. Frequentemente estas redes mantêm um papel activo no início do 
processo de integração (mais que qualquer outra entidade institucional). Em 
relação aos europeus de Leste concluiu-se que a rede migratória assentava em 
relações de amizade ou em redes organizadas de recrutamento de mão-de-obra, 
que obviamente fomentavam os fluxos migratórios mas que prestavam um 
apoio muito menor e, frequentemente a troco de compensações monetárias. 
 
Parece ficar demonstrado que, independentemente da sua natureza, as redes 
migratórias têm um papel fundamental na geração e manutenção dos fluxos 
migratórios, podendo residir nestas redes, e no facto de existirem culturas 
migratórias, uma parte da explicação para a perpetuação das migrações.  
 
Outra ilação que se pode retirar deste estudo é a de que a maioria dos fluxos 
migratórios provenientes da Europa de Leste constituía-se de homens, 
prefigurando-se um tipo de movimento mais tradicional, iniciado por 
indivíduos do sexo masculino, em idade activa e com algumas qualificações. 
Esta situação poderá ter a sua justificação na incerteza e desconfiança que 
normalmente se revela quando se está perante pioneiros de fluxos migratórios.  
 
Em contrapartida, no seio da comunidade portuguesa em Genebra começa a 
notar-se uma presença considerável de mão-de-obra feminina independente. 
Começa a verificar-se um maior protagonismo da mulher enquanto elemento 
activo da migração. Esta faceta explica-se não só pela crescente emancipação 
feminina e afirmação no mercado laboral, mas também pela escassez de mão-
de-obra feminina para laborar na área dos serviços pouco qualificados 




Ao nível da integração laboral foi possível verificar que sobressaíram as formas 
de recrutamento informais mediadas através das redes migratórias. No Grande 
Porto a inserção no mercado de trabalho fez-se maioritariamente através de 
amigos e/ou redes organizadas; em Genebra, essencialmente através da família. 
No entanto, convém esclarecer que os emigrantes portugueses mais antigos 
conseguiram o seu trabalho através de formas de recrutamento activas 
desenvolvidas pelo governo e por empresários helvéticos, que procuravam 
substituir a mão-de-obra italiana e espanhola que estava a retornar aos locais de 
origem. 
 
A inserção dos imigrantes no mercado de trabalho vem confirmar a teoria da 
segmentação dos mercados laborais. Em ambos os casos os imigrantes foram 
ocupar postos de trabalho no segmento secundário, com funções pouco 
qualificadas, a trabalhar com horários piores e formas de contratação precárias.  
 
Ao nível do perfil das profissões que cada grupo foi desempenhar é possível 
verificar uma grande coincidência – em ambos os territórios os migrantes foram 
trabalhar sobretudo na construção civil e em serviços pouco qualificados. A 
excepção verificou-se sobretudo em duas áreas: algum peso do emprego 
industrial, no caso dos imigrantes do Leste no Grande Porto, e um maior peso 
do ramo da hotelaria e restauração no emprego dos portugueses em Genebra.  
 
Foi possível verificar que os imigrantes laborais que chegam ao país de destino 
sem a celebração de acordos prévios de trabalho têm tendência para iniciar a 
sua vida laboral pelos trabalhos do sector secundário, independentemente do 
respectivo nível de qualificação. Em média, o nível de qualificação dos 
imigrantes de Leste era superior ao dos portugueses e, no entanto, existe uma 
grande afinidade no tipo de profissão que cada grupo desempenhava nos locais 




Os portugueses mantêm uma relação muito próxima da origem: vêm amiúde, 
enviam dinheiro, investem em Portugal. Podemos, portanto, afirmar que a 
comunidade portuguesa se configura a uma comunidade transnacional, 
cumprindo todos os requisitos enunciados por Malheiros em 2001. Emboria 
ambos os grupos em análise enviem dinheiro para os países de origem, os 
imigrantes de Leste fazem-no com maior frequência, porque aí mantêm 
familiares directos. Em contrapartida, o dinheiro que os portugueses enviam 
para Portugal normalmente destina-se a investimentos ou aquisição/construção 
de residência própria.  
 
Com a crise económica que mais recentemente se instalou em Portugal os fluxos 
migratórios voltaram ao padrão anterior, com fluxos de saídas muito superiores 
aos de entrada. Uma parte significativa dos imigrantes de Leste retornou aos 
países de origem quer porque a situação económica de Portugal se agravou, 
aumentando o desemprego, comos também porque as condições em alguns dos 
países de origem melhoraram. Em resultado destas duplas saídas temos um 
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INQUÉRITO DE CARACTERIZAÇÃO DAS COMUNIDADES DE IMIGRANTES DA EUROPA DO 
LESTE NO GRANDE PORTO E DOS PORTUGUESES EM GENEBRA 
 
Nº do Inquérito: ________ 
Data: ____/_____/______ 
Local de realização do inquérito: __________________________________________________________  
 
 
1. CARACTERIZAÇÃO DO INDIVÍDUO E AGREGADO FAMILIAR 
 
(IND. 1- é a pessoa que responde ao inquérito. Este quadro deve se preenchido para todos os membros que compõem 
o agregado familiar (dependem economicamente do indivíduo 1) mesmo que não residam em Portugal)  
 IND. 1 IND. 2 IND. 3 IND. 4 IND. 5 IND. 6 IND.7 IND. 8 
Sexo          
Idade         
Grau de Parentesco com o indivíduo 
1 
        
Estado Civil         
Nacionalidade (País) 
 
        
Naturalidade (Região, Cidade) 
 
        
Ano de chegada a Portugal         
 
Habilitações escolares 
(1) Analfabeto, (2) Sabe ler e 
escrever, (3) Ensino básico – 1º 
ciclo, (4) Ensino básico – 2º ciclo, 
(5) Ensino básico – 3º ciclo, (6) 
Ensino secundário, (7) Curso 
médio, (8) Curso Superior 
        
Que línguas é que fala: 
(1) Português; (2) Russo; 
(3) Ucrâniano; (4) Inglês;  
(5) Outras (especificar) 
        
Situação socioprofissional 
(1) Activo com profissão, (2) 
Desempregado, (3) Doméstica, (4) 
Reformado, (5) Estudante, (6) Outra 
        
Profissão 
 
        
Situação na profissão 
(1) Assalariado, (2) Trabalhador por 
conta própria,  
(3) Trabalhador familiar não 
remunerado, (4) Patrão,  
(5) Outra (Específicar) 
        
Local de trabalho (indicar o Bairro)         
Local de residência (indicar o 
Bairro) 
        
Estatuto Legal   
 






2. PROCESSO MIGRATÓRIO   
 
2.1. - De que forma chegou a Portugal?  
Sozinho, utilizando meios próprios ou familiares.................... ____ 
Em grupo, utilizando meios próprios ou familiares................. ____ 
Com a família, utilizando meios próprios ou familiares.......... ____ 
Sozinho com a ajuda de terceiros............................................. ____ 
Em grupo com a ajuda de terceiros.......................................... ____ 
Recrutamento feito por um empregador no país de origem..... ____ 
Outras situações (Especificar)................................................. ____    Qual? _________________ 
Ns/Nr........................................................................................ ____ 
 
2.2 - Já viveu noutro país antes de se instalar aqui?     
  Não ___Sim ___ Qual? _________________         
 
2.3. - Por que motivos deixou o país de origem? 
Insegurança.................................... ____ 
Não ter emprego............................ ____ 
Salários baixos............................... ____ 
Político........................................... ____ 
Para se reunir com a família.......... ____ 
Acompanhou os pais..................... ____ 
Estudo............................................ ____ 
Outras............................................ ____     Qual? _____________________________________ 
Ns/Nr............................................. ____ 
 
2.4. – Quando partiu, a intenção era desde o início vir para Portugal? 
 Não ____   Sim ____ 
 Se não: qual era o país onde pretendia instalar-se: _____________________________________ 
  
2.5. – Indique o principal motivo pelo qual escolheu este país? 
Curiosidade................................................................ ____ 
Facilidade de entrada................................................. ____ 
Por opção da empresa ............................................... ____ 
Teve conhecimento de oportunidades de trabalho.... ____ 
Melhor nível salarial................................................. ____ 
Estudo....................................................................... ____ 
Reagrupamento familiar............................................ ____ 
Acompanhar os pais.................................................. ____ 
Tinha cá amigos....................................................... ____ 
Tinha cá familiares................................................... ____ 
Outros motivos (especificar) .................................... ____   Qual? ________________________ 
Ns/Nr......................................................................... ____ 
 
2.6. – De que forma obteve informação sobre Portugal? 
Através de amigos................................................... ____ 
Através de familiares............................................... ____ 
Através de anúncios................................................. ____ 
Através de instituições no país de origem................ ____ 
Contacto directo com o empregador......................... ____ 
Não tinha nenhuma informação................................ ____ 





2.7. - Como conseguiu o dinheiro para a viagem? 
Através de poupanças próprias ............................................... ____ 
Através de poupanças de familiares que residem em Portugal ____ 
Através de poupanças de familiares que no país de origem.... ____ 
Entidade patronal.................................................................... ____ 
Através de ajuda de amigos.................................................... ____ 
Venda de bens próprios........................................................... ____ 





2.8. – Qual foi o primeiro estatuto legal que possuiu em Portugal? _______________________________ 
 
2.9. - Há quanto tempo é que regularizou a sua situação ou possuí o actual estatuto legal  ___________ 
 
2.10. – Pagou a alguém para ajudar a obter a documentação? 
 Não____     Sim _____  Ns/Nr _____ 
 
2.11. – Pretende obter a nacionalidade Portuguesa? 
Não____   Sim _____  Já tem ____ Aguarda decisão____  Ns/Nr ____ 
Se sim porquê? 
Para estar mais integrado....................................... ____ 
Para facilitar a permanência em Portugal............... ____ 
Para facilitar a integração dos filhos...................... ____ 








3.1. - Tipo de residência: 
Habitação social própria.............................. _____ 
Habitação social arrendada......................... _____ 
Habitação de promoção privada própria..... _____ 
Habitação de promoção privada arrendada _____ 
Casa clandestina própria............................. _____ 
Casa clandestina arrendada......................... _____ 
Quarto/Parte de casa arrendado.................. _____ 
Hotel/Pensão............................................... _____ 
Barraca....................................................... _____ 
Outro (Especificar) ..................................... _____  Qual?_______________________________ 
 Ns/Nr........................................................... _____ 
 
3.2. – De que forma conseguiu a residência actual: 
Segurança Social............................ _____ 
Amigos da Europa de Leste........... _____ 
Amigos portugueses...................... _____ 
Anúncio......................................... _____ 
Agência Imobiliária....................... _____ 
Patrão............................................. _____ 
Outra (Especificar).......................  _____   Qual?___________________________ 
Ns/Nr............................................. _____ 
 
3.3. - Quantas pessoas residem na mesma habitação, incluindo o próprio (nº): _______ 
 
3.4. – Quantas divisões tem a residência (nº) ______ 
 
 
3.5. - Que pessoas residem nessa mesma habitação:  
Família..................................................................................... ____ 
Colegas de trabalho/estudo portugueses.................................. ____ 
Colegas de trabalho/estudo da Europa de Leste...................... ____ 
Amigos portugueses................................................................ ____ 
Amigos da Europa de Leste..................................................... ____ 
Outro (Especificar).................................................................. ____  Qual? __________________ 
Ns/Nr....................................................................................... ____ 
. 
3.6. – Porque é que foi residir para esse local? 
 Porque trabalha perto desse local.............................. ____ 
 Já aí residiam familiares e amigos............................ ____ 
 Era o local mais acessível (Rendas mais baixas)...... ____ 
 Outro (Especificar)................................................... ____ Qual? _________________________ 






3.7. - Na sua residência tem: 
Telefone..................................................... ____ 
Máquina de lavar loiça.............................. ____ 
Máquina de lavar roupa............................. ____ 
Televisão................................................... ____ 
Vídeo......................................................... ____ 
Computador com ligação à internet.......... ____ 




3.8. - Há quanto tempo reside nesta habitação? _______ 
 
3.9. – No caso de ter alterado o local de residência, indique: 
 
Ano da mudança  Local da residência          Motivo da mudança 
______________     _______________________________   __________________________________ 
______________     _______________________________   __________________________________ 
______________     _______________________________   __________________________________ 
______________     _______________________________   __________________________________ 
 
 
4. SITUAÇÃO PROFISSIONAL 
 
 NO PAÍS DE ORIGEM 
 
4.1.- Que profissão tinha no país de origem: ____________________________________________ 
 
4.2. – Qual era a situação na profissão  
 Assalariado................................................. ____ 
 Por conta própria........................................ ____ 
 Trabalhador familiar não remunerado....... ____ 
 Patrão......................................................... ____ 
Outro (Especificar).................................... ____   Qual? _______________________________ 
Ns/Nr......................................................... ____ 
 
4.3. – Quantos anos exerceu a profissão que considera a mais importante? _______ 
 
4.4. –  Era a profissão para a qual se sentia qualificado? 
 Não _____   Sim_____ Ns/Nr _____ 
Se não:  





4.5. - Quantas vezes mudou de profissão em Portugal (nº) _______ 
 
4.6. - Refira as várias alterações de profissão e ou os locais onde trabalhou (mesmo que não tenha mudado de 
profissão): 
Profissão           Local de trabalho     Motivo da mudança              Ano de Mud. 
___________________   _________________________   _________________________    _________ 
___________________   _________________________   _________________________    _________ 
___________________   _________________________   _________________________    _________ 
___________________   _________________________   _________________________    _________ 
___________________   _________________________   _________________________    _________ 
 
4.7. - Na profissão actual qual é o vínculo contratual que possui:  
Contrato verbal............................................ ____ 
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Contrato a termo certo................................. ____ 
Contrato permanente.................................. ____ 
Independente (recibo verde) ....................... ____ 
Familiar (não assalariado)........................... ____ 




4.8. - Ritmo de trabalho  (nº horas de trabalho/dia)_______ 
 
4.9. - Já tinha experiência anterior nesta actividade? 
Não ____ Sim____    Se não, como obteve esses conhecimentos? 
Através de familiares e ou amigos em Portugal..................... ____ 
Através de familiares e ou amigos no país de origem........... ____ 
Curso de formação em Portugal ........................................... ____ 
Curso de formação no país de origem................................... ____ 
Sozinho com a prática............................................................ ____ 
Outra (Especificar)-______________________________________  
    Ns/Nr...................................................................................... ____ 
 
4.10. – Qual era a profissão que pensava que iria conseguir em Portugal? __________________________ 
 
4.11. – Quando decidiu vir para Portugal tinha a certeza de encontrar trabalho? 
 Não____   Sim____  Ns/Nr _____  
Se sim:  Quem lhe assegurou a existência de trabalho?_______________________________________ 
 
4.12. - Tem alguma actividade complementar (outro emprego)? 
Não___ Sim ____  Qual? _____________________________________ Ns/Nr ____ 
 
4.13. - Como é que obteve o primeiro emprego em Portugal?  
Através de um familiar que já trabalhava em Portugal...................................... ____ 
Através de um amigo que já trabalhava em Portugal......................................... ____ 
Por resposta a um anúncio.................................................................................. ____ 
Através do Instituto de Emprego e Formação Profissional em Portugal............ ____ 
Por concurso....................................................................................................... ____ 
Criação do próprio emprego............................................................................... ____ 
Através de contacto directo com  patrão português............................................ ____ 
Através de contacto directo com patrão imigrante de outra origem................... ____ 
Outra forma (Especificar) _______________________________________________ 
 Ns/Nr.................................................................................................................. ____ 
 
 
4.14. - Como é que obteve o emprego actual?  
Através de um familiar que já trabalhava em Portugal...................................... ____ 
Através de um amigo que já trabalhava em Portugal......................................... ____ 
Por resposta a um anúncio.................................................................................. ____ 
Através do Instituto de Emprego e Formação Profissional em Portugal............ ____ 
Por concurso....................................................................................................... ____ 
Criação do próprio emprego............................................................................... ____ 
Através de contacto directo com  patrão português............................................ ____ 
Através de contacto directo com patrão imigrante de outra origem................... ____ 
Outra forma (Especificar) _______________________________________________ 
 Ns/Nr.................................................................................................................. ____ 
 
4.15. – Trabalha com outros imigrantes provenientes da Europa de Leste? 
Não_____ Sim _____ Ns/Nr ____ 
 






Outra  (Especificar)........ ____   Qual? ________________________________________ 
Ns/Nr.............................. ____ 
 
4.17. – Quais são as principais dificuldades que enfrenta no trabalho? 
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 Não tem conhecimentos relativos à tarefa que desempenha................. ____ 
 O não domínio da língua....................................................................... ____ 
 Relacionamento com os colegas........................................................... ____ 
 Relacionamento com o patrão............................................................... ____ 
 Nenhuma............................................................................................... ____ 
 Outra (Especificar)______________________________________________ 
Ns/Nr..................................................................................................... ____ 
 
4.18. – Relativamente à formação que possuí e ao trabalho que desenvolve, considera que: 
Tem formação superior ao que é exigido................................ ____ 
Tem formação adequada ao que é exigido.............................. ____ 
Tem formação deficiente relativamente ao que é exigido...... ____ 
Ns/Nr....................................................................................... ____ 
 
4.19. - Sente que existe diferença de tratamento relativamente a trabalhadores naturais deste país? 
Não ___  Sim ____ Quais?     
Diferenças salariais............................................................................... ____ 
  Dificuldades de progressão na carreira.................................................. ____ 
  Despenha tarefas mais pesadas ou em horários mais desfavoráveis..... ____ 
  Deficientes condições de segurança...................................................... ____ 
  Não reconhecimento de direitos laborais.............................................. ____    
   Outra  (Especificar)_____________________________________________ 
   Ns/Nr..................................................................................................... ____ 
 
4.20. - Sente que existe diferença de tratamento relativamente a outros trabalhadores imigrantes? 
Não ___  Sim ____ Quais?     
Diferenças salariais............................................................................... ____ 
  Dificuldades de progressão na carreira.................................................. ____ 
  Despenha tarefas mais pesadas ou em horários mais desfavoráveis..... ____ 
  Deficientes condições de segurança...................................................... ____ 
  Não reconhecimento de direitos laborais.............................................. ____    
   Outra  (Especificar) _____________________________________________ 
   Ns/Nr..................................................................................................... ____ 
 
 
4.21. - Porque é que escolheu esta região do país para trabalhar? 
A empresa está a trabalhar neste local...................... ____ 
Maiores oportunidades de emprego.......................... ____ 
Os salários praticados são mais elevados................. ____ 
Facilidade na língua.................................................. ____ 
Já cá tinha familiares/amigos.................................... ____ 
Outra (Especificar)...................................................  ____  Qual? _________________________ 
 Ns/Nr......................................................................... ____ 
 
4.22. – Coloca a hipótese de ir trabalhar para outra região? 
Não_____ Sim____  Ns/Nr ____  Porquê?_______________________ Qual?_______________ 
 
4.23. – A sua situação laboral corresponde às expectativas? 
 Não_____   Sim_____  Ns/Nr ____  Porquê?_________________________________________ 
 
4.24. - É sindicalizado? 
Não ____Sim ____ Ns/Nr ____ Porquê?_____________________________________________ 
Em que sindicato________________________________________________________________ 
 
4.25 – Está inscrito na Segurança Social? 
 Não ___  Sim_____ Não Sabe ______ 
 
4.26. - Já esteve desempregado? 
Não ___  Sim____  Por quanto tempo? ________ (meses/anos) 
 
4.27. – Indique o intervalo em que se encontra o rendimento mensal do seu agregado familiar: 
 Menos de 275 € ....................................... ____ 
Entre 275- 500 €....................................... ____ 
Entre 500 – 1000 €................................... ____ 
Ente 1000 – 1500 €................................... ____ 
Entre 1500 – 2000 €.................................. ____ 
Entre 2000 – 3000 €.................................. ____ 
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5.1. - Já frequentou ou frequenta algum curso de formação profissional?  
Não ___ Sim ___ Qual? ___________________________________ Ns/Nr ____        
 
Se a resposta é não passe à questão 5.4. 
 
5.2. Onde é que o frequentou esse curso? 
Em Portugal.................... ____ 
No país de origem........... ____ 
Noutro local................... ____     Onde?_____________________________________________ 
 Ns/Nr.............................. ____ 
 
5.3. – Que instituição ministrou o curso?____________________________________________________ 
 
5.4. Já frequentou ou frequenta algum curso de línguas    
Não ____ Sim___  Ns/Nr ____ 
Se sim:  
Que língua_____________________________________________________________________ 






6.1. - Quais foram as principais dificuldades que enfrentou quando chegou a Portugal?  
(Enumere 3,  ordenando por ordem de importância: 1 – a mais importante)  
Língua....................................................................... ____ 
Habitação.................................................................. ____ 
Obtenção de Emprego.............................................. ____ 
Obtenção de Documentação..................................... ____ 
Regularização........................................................... ____ 
Acesso ao Sistema de Saúde..................................... ____ 
Inserção pessoal ou dos filhos no sistema educativo. ____ 
Não conhecer ninguém.............................................. ____ 
Relacionamento com colegas.................................... ____ 








6.2. - Que dificuldades sente actualmente? 
(Enumere 3,  ordenando por ordem de importância: 1 – a mais importante)  
Dificuldades económicas.......................................... ____ 
Língua....................................................................... ____ 
Habitação.................................................................. ____ 
Obtenção de Emprego.............................................. ____ 
Obtenção de Documentação..................................... ____ 
Regularização........................................................... ____ 
Acesso ao Sistema de Saúde..................................... ____ 
Insucesso escolar  pessoal ou dos filhos................... ____ 
Não conhecer ninguém.............................................. ____ 
Relacionamento com colegas.................................... ____ 









6.3. – Alguma instituição o auxiliou na sua instalação? 
 Não ____ Sim____ Ns/Nr ____ 
Se a resposta é não, passe para a questão 6.5.. 
 
6.4. - Que tipo de instituição: 
Associação_____ Especificar: _____________________________________________________ 
Igreja ____           Especificar: _____________________________________________________ 
Assistência  Social ______________________________________________________________ 
Outra _____         Especificar: _____________________________________________________ 
Ns/Nr _____ 
6.5. - Pertence a alguma associação, clube  ou grupo de cidadãos (de bairro/de imigrantes/sindicato 
/religiosa /cultural, etc.)  
Não _____  Sim  _____  Ns/Nr ____ 
        Se a resposta é não, passe para a questão 6.9..  
 
6.6. - Nome da associação:_______________________________________________________________ 
 
6.7. - Quais são os objectivos da associação _________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 
6.8. - Que actividades desenvolve enquanto membro da associação? ______________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 








Outros (Especificar)....... ____ Qual?  ______________________________________________ 
Ns/Nr..............................   ____ 
 







Se sim: Quais? ________________________________________________________________________ 
 
6.11. – Onde costuma efectuar as seguintes compras (refira o nome e o local (bairro) onde se situa o 
estabelecimento)? 
Bens alimentares para consumo diário (ex: pão, leite, etc.)_______________________________ 
_____________________________________________________________________________Compras 





6.12. – Frequência e localização de serviços de carácter nacional 
 Frequência Indicar o local (bairro) do 
estabelecimento mais 
frequentado 









Restaurante da Europa 
de Leste 
      
Mercearia com produtos 
do país de origem 
      
Café onde se reúnem 
Europeus de Leste 
      
Associação ou clube de 
imigrantes de Leste 






7.1. – Que objectivos se propôs alcançar com a vinda para Portugal? 
 Ter emprego....................................................................................................................... ____ 
 Usufruir melhor salário...................................................................................................... ____ 
 Conhecer outro país........................................................................................................... ____ 
Aforrar algum dinheiro para investir/melhorar qualidade de vida no país de origem...... ____ 
Melhores condições de trabalho........................................................................................ ____ 
 Reunir-se a familiares........................................................................................................ ____ 
Outro (Especificar)___________________________________________________________ 
 Ns/Nr.................................................................................................................................. ____ 
 
 
7.2. - Os objectivos a que se propôs estão a ser alcançados 
 Não _____  Sim ____ Ns/Nr____ 
Se não  
7.3. - O que pensa fazer para conseguir esses objectivos? 
 Mudar de emprego...................................... ____ 
 Fazer formação profissional....................... ____ 
 Mudar de local de trabalho......................... ____ 
 Estabelecer-se por conta própria................. ____ 
 Outro (Especificar)..................................... ____ Qual? ________________________________ 
Ns/Nr.......................................................... ____ 
 







7.5. - Que aspectos positivos destaca: 
 (Enumere 3,  ordenando por ordem de importância: 1 – a mais importante)  
  Estabilidade no emprego.......................................................... ____ 
As condições de trabalho......................................................... ____ 
O nível salarial......................................................................... ____ 
O relacionamento com as autoridades portuguesas................. ____ 
Relacionamento com a população portuguesa........................ ____ 
Relacionamento com os colegas............................................. ____ 
Relacionamento com as entidades patronais........................... ____ 
Relacionamento com outros compatriotas.............................. ____ 
O sistema de Segurança Social................................................ ____ 
O sistema de Saúde................................................................. ____ 
A Habitação............................................................................. ____ 
Outros (Especificar) _____________________________________ 
Ns/Nr....................................................................................... ____ 
 
7.6. - Que aspectos negativos destaca:  
(Enumere 3,  ordenando por ordem de importância: 1 – a mais importante)  
Estabilidade no emprego.......................................................... ____ 
As condições de trabalho......................................................... ____ 
O nível salarial......................................................................... ____ 
O relacionamento com as autoridades portuguesas................. ____ 
Relacionamento com a população portuguesa......................... ____ 
Relacionamento com os colegas............................................. ____ 
Relacionamento com as entidades patronais........................... ____ 
Relacionamento com outros compatriotas.............................. ____ 
O sistema de Segurança Social................................................ ____ 
O sistema de Saúde................................................................. ____ 
A Habitação............................................................................. ____ 








8.1. – Tem familiares directos no país de origem? 
 Não ____  Sim ____   Quem?_________________________________________ Ns/Nr ____ 
 
8.2. - Desde que chegou já se deslocou ao país de origem? 
Sim ____  Com que frequência:    Todos os meses............... ____ 
Semestralmente............... ____ 
Duas vezes por ano......... ____    
 Anualmente..................... ____ 
    De dois em dois anos....... ____ 
    Ocasionalmente............... ____ 
    Raramente........................ ____ 
Não ______ Porquê?__________________________________________________ Ns/Nr_____ 
 
Se a resposta é não, passe para a questão 8.4.   
 
8.3. Porque motivo se deslocou ao país de origem? 
Férias........................................................... ____ 
Negócios..................................................... ____ 
Acontecimentos familiares.......................... ____ 
Festa ou romaria da terra de origem........... ____ 
Outro motivo (Especificar)........................ ____ Qual? ________________________________ 
Ns/Nr.......................................................... ____ 
 
8.4. - Costuma enviar dinheiro para o país de origem? 
Não____ Sim ____     Com que regularidade?   Mensalmente................... ____  
Ns/Nr____     Trimestralmente.............. ____ 
      Anualmente..................... ____ 
  Ocasionalmente............... ____ 
      Raramente....................... ____ 
 
Se a resposta é não passe para a questão 8.7. 
 





8.6. – Como é aplicado o dinheiro que envia? 
Para manter a família.................... ____ 
Investimentos................................. ____ 
Estudo dos filhos........................... ____ 
Aquisição de bens para a casa...... ____ 
Outros (Especificar)...................... ____ Qual? _______________________________________ 
Ns/Nr............................................. ____ 
 
8.7. - Tem investido no país de origem ? De que forma ? 
Não ____ Sim____ Terrenos......................................... ____    
   Construção de uma habitação........ ____ 
 Aquisição de uma habitação......... ____  
 Agricultura.................................... ____ 
  Comércio....................................... ____ 
 Indústria......................................... ____ 
   Depósitos bancários....................... ____ 
 Bolsa/Acções................................. ____ 
   Outros (Especificar)________________________________________ 







8.8. - Costuma enviar bens para o país de origem? 
Não___  Sim ___  O quê? _____________________________________________     Ns/Nr ___ 
   Com que regularidade?   Mensalmente................... ____ 
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     Trimestralmente.............. ____ 
     Anualmente..................... ____ 
 Ocasionalmente............... ____ 
     Raramente....................... ____ 
 
8.9. - Costuma receber bens do país de origem? 








9. PERSPECTIVAS FUTURAS 
 
9.1. - Quais são os seus planos para o futuro próximo? 
Aprender a língua..................................................... ____ 
Mudar de emprego................................................... ____ 
Arrendar casa noutro local........................................ ____ 
Comprar casa em Portugal........................................ ____   Concelho:_____________________ 
Comprar casa no país de origem............................... ____   Região:_______________________ 
Legalizar a situação.................................................. ____ 
Regressar ao país de origem...................................... ____ 
Outros (Especificar).................................................. ____  Qual? _________________________ 
Ns/Nr........................................................................ ____ 
 
9.2. Tem um horizonte temporal de permanência em Portugal? 
 Sim, até 3 anos................ ____ 
 De 3 a 5 anos................... ____ 
 De 6 a 9 anos.................. ____ 
 Mais de 10 anos.............. ____ 
 Para sempre..................... ____ 
 Não sabe.......................... ____ 
 
9.3. – Que condições seriam necessárias para regressar, actualmente para o seu país? 
 Melhores salários....................................................... ____ 
 Ter emprego no país de origem................................. ____ 
 Ter emprego condizente com as qualificações.......... ____ 
 Ter casa...................................................................... ____ 
 Existirem melhores condições de vida...................... ____ 
 Não ter emprego em Portugal................................... ____ 
Outras (Especificar).................................................. ____ Qual? _________________________ 
 Ns/Nr......................................................................... ____ 
 
9.4.  - Se não tem a sua família consigo, pensa traze-la para junto de si? 
Não ___  Sim ____   Em que condições?___________________________________ Ns/Nr ____ 
                Quando?___________________________________________ 
 
9.5. - Gostaria de partir para outro país? 





























• Nível de rendimentos mais baixos para cada perfil sócio-
ocupacional (considerando as qualificações, o sexo ou a 
idade) que noutros territórios; 
• Impossibilidade total ou parcial de aceder ou usufruir de 
recursos; 
• Nível de desemprego elevado; 
• Crise do sector económico em que se insere o candidato a 
emigrar; 
• Instabilidade económica ou crise generalizada com impacte 
social; 
• Escassas expectativas de progressão sócio-económica. 
 
 
• Nível de rendimentos mais elevados que as 
sociedades emissoras para cada perfil sócio-
ocupacional; 
• Possibilidade de acesso à propriedade e/ou usufruto 
de recursos; 
• Acesso mais facilitado a créditos ou melhores 
condições fiscais; 
• Existência de um mercado de trabalho quer na 
economia formal quer na informal; 
• Níveis de desemprego baixos; 
• Expansão do sector económico ao qual o candidato a 
imigrante pertence, podendo inclusivamente 
contribuir para um aumento dos conhecimentos 
técnicos do indivíduo;  
• Estabilidade económica; 











• Elevada pressão demográfica com uma população jovem, 
que não encontra expectativas de sustento suficientes ou 
satisfatórias; 
• Elevada concentração de população em espaços restritos 
(normalmente cidades) sem condições; 
• Elevados níveis de pobreza e incapacidade de assegurar as 
condições humanas básicas; 
 
• Baixa pressão demográfica e estruturas populacionais 
envelhecidas; 
• Baixos níveis de pobreza; 
• Bom funcionamento de sectores sociais como o acesso 
à educação, saúde, assistência social e outros;  
• Existência de bons equipamentos colectivos; 









e Culturais  
 
• Deterioração dos níveis benefícios sociais e de qualidade de 
vida que muitas vezes resultam de reajustes estruturais, 
economias de guerra, ou de medidas de estabilização 
económica; 
• Violência, intolerância e/ou discriminação devido a motivos 
raciais, religiosos ou outros; 
• Discriminação entre sexos; 
• Insegurança institucional, violação dos direitos humanos. 
para alguns grupos sociais, que pode funcionar como 
chamariz; 
• Menor discriminação entre os sexos; 
• Informações positivas sobre o país, muitas vezes 
transmitida por outros imigrantes, cadeia migratória; 
• Por vezes existem ligações históricas culturais 
passadas que funcionam como factor atractivo, e que 








• Escassez ou deterioração dos recursos renováveis ou que 
sustentam actividades produtivas fundamentais; 
• Fenómenos ambientais de grande impacto, desertificação, 
contaminação de águas, solos e/ou ar, destruição do coberto 
vegetal, destruição de florestas, etc.; 




• Maior capacidade para aquisição ou gestão de 
recursos renováveis; 
• Os factores ambientais negativos embora possam 
existir são mais controlados, e tendem a afectar de 
uma forma menos intensa a população; 
• Maior capacidade de resposta perante catástrofes 








• Processos de desintegração total ou parcial do Estado, 
instabilidade política grave, guerra civil; 
• Corrupção generalizada; 
• Guerra com outros Estados; 
• Terrorismo; 
• Ditaduras ou totalitarismos; 
• Perca de confiança na imparcialidade da justiça ou das 
instituições em geral. 
 
 
• Estabilidade política relativamente às instituições do 
Estado; 
• Existência de um conjunto legislativo que confere 
estatutos e um conjunto de deveres e direitos à 
população imigrante; 
• Permissão de reunificação familiar; 
• Baixos níveis repressivos e maiores garantias de 
funcionamento dos mecanismos democráticos de 
controlo. 
Fonte: Adaptado de Malgesini e Giménez, 1997 
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Anexo 3 
 
 
